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APRESENTAÇÃO

De Canoas a Manaus, até onde a ponte do conhecimento nos 
trouxe. Esta obra é mais que uma sequência; é o amadurecimento aca-
dêmico dos autores que participaram da primeira obra, “De Canoas a 
Manaus nas águas da Educação: inquietações docentes”, acadêmi-
cos do Mestrado Interinstitucional do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade LaSalle em parceria com a Faculdade La 
Salle de Manaus. Nesta obra verificamos diversos temas que ajudam a 
tecer o diverso conhecimento existente no campo educacional.

A partir das inquietações dos autores houve um aprofundamen-
to em suas pesquisas. Com isso, verificamos muitos estudos relacio-
nados à aprendizagem significativa, experiências pedagógicas, avalia-
ção, educação remota, valorização docente, temas sociais, educação 
do campo ribeirinha, gestão da educação, tecnologias da informação 
e comunicação na educação, educação profissional e tecnológica e 
educação de jovens. Todos estes temas são abordados nos 20 capítu-
los que compõem as tessituras educacionais desta obra.

Para iniciarmos, no capítulo 1, intitulado Ensino, aprendizagem 
e mal-estar docente: consequências educativas da desvalorização do 
professor na formação discente, Marília Câmara de Oliveira e Fabrício 
Pontin refletem sobre as consequências da inibição e baixa implicação 
docente no processo de ensino e aprendizagem oriundas desse fenô-
meno educacional.

No capítulo 2, Gilmara Lima Mendes e Cleber Gibbon Ratto 
discutem um aplicativo popular e seu potencial para a educação. No 
texto intitulado Usos da mídia social Tiktok na atualidade: potenciais 
efeitos para práticas pedagógicas e aprendizagens significativas, os 
autores investigam as potencialidades pedagógicas desta mídia social 
para uma aprendizagem mais significativa dos estudantes.
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No capítulo 3, Maria do Perpetuo Socorro Conte Sanches e Hil-
degard Susana Jung fazem uma reflexão sobre A aprendizagem signi-
ficativa e os desafios da educação integral no Estado do Amazonas no 
âmbito de uma educação integral.

Eline Ribeiro Minuzzo dos Santos e Clóvis Trezzi discutem, no 
capítulo 4, sobre O ensino e a aprendizagem de jovens e adultos na 
educação profissional e tecnológica. Os autores têm como objetivo 
apresentar elementos de estudos bibliográficos que demonstrem a im-
portância da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no contexto do 
ensino e aprendizagem de jovens e adultos, no Brasil.

No capítulo 5, Ana Paula Salvador Ramos e Fabrício Pontin dis-
cutem sobre As TDICs no ensino-aprendizagem da língua inglesa na 
Educação Básica. Nesta parte os autores objetivam demonstrar como 
essas tecnologias contribuem para o processo de ensino-aprendiza-
gem para o desenvolvimento de autonomia do estudante.

O capítulo 6 aborda um tema atual no contexto pandêmico: 
Aulas remotas em tempos de pandemia: os desafios na aprendizagem 
infantil, de Valéria de Menezes Aragão e Cledes Antônio Casagran-
de, que buscam identificar os principais desafios enfrentados pelas 
crianças e adolescentes nas aulas remotas, haja vista o contexto de 
pandemia e as novas demandas advindas da inserção da tecnologia 
nas práticas educativas.

No capítulo 7, intitulado Interações sociais na família: aspectos 
relevantes relacionados ao aprendizado do indivíduo, Clodoaldo Fernan-
des de Freitas e Vera Lucia Felicetti verificam alguns fatores presentes 
no contexto familiar relacionados ao processo de aprendizagem dos 
educandos em fase de escolarização, especialmente quanto à origem 
social dos grupos familiares e seus efeitos sobre o sucesso escolar.



Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

Na sequência, Marcos Fagner Almeida Marques discute A prá-
xis didática na construção do conhecimento: as aulas de história para 
os anos finais do Ensino Fundamental. Neste capítulo 8 o autor aplica 
a Teoria da Aprendizagem Significativa de David Ausubel no processo 
de ensino-aprendizagem em aulas de História para anos finais do 
Ensino Fundamental.

No capítulo 9, intitulado As contribuições do PIBID no ensino de 
geografia: oficinas pedagógicas na Escola Estadual São José Operário, 
Parintins/AM, Carlos Alberto Souza de Freitas e Hildegard Susana Jung 
apresentam experiências pedagógicas no ensino de geografia no âm-
bito do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) 
no contexto da Educação Básica.

Thiago Maciel Morais e Elaine Conte compartilham, no capítulo 
10, algumas Experiências pedagógicas sob a perspectiva do sociointe-
racionismo no estágio supervisionado em Língua Portuguesa em uma 
escola estadual de Educação Básica da periferia de Manaus.

No capítulo 11, Larissa Batista dos Santos e Luciana Backes 
trazem à luz olhares sobre diferentes realidades. Sob o título Desafios 
e possibilidades dos multiletramentos na educação do campo ribeirinha 
em Manaus, as autoras refletem sobre os desafios e as possibilidades 
dos multiletramentos na educação deste contexto sociogeográfico.

Maria de Fatima Brito Durães e Hildegard Susana Jung apresen-
tam, no capítulo 12, Os saberes docentes relacionados à utilização das 
metodologias ativas, e investigam, em um estudo de caso, os saberes 
docentes relacionados às metodologias ativas em um curso de Licen-
ciatura em uma faculdade confessional da Região Norte do Brasil. Elas 
trazem à tona a importância da formação como fator importante para 
a adoção dessas metodologias para a construção de conhecimento.
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No capítulo 13, Vanessa Cardoso dos Santos Souza e Lucia-
na Backes refletem sobre A importância da avaliação diagnóstica no 
pós-pandemia. As autoras utilizam dados estatísticos da primeira 
Avaliação do Desempenho do Estudante (ADE) de 2021, que avalia a 
qualidade do ensino na rede pública municipal de Manaus e monitora 
seus resultados.

Francisco José Souza Bezerra e Vera Lucia Felicetti refletem, 
no capítulo 14, sobre o perfil dos egressos da Faculdade La Salle – 
Manaus. Sob o título Egressos da Faculdade La Salle Manaus: uma 
abordagem sobre estudantes de primeira geração – P-Ger, os autores 
apresentam seu estudo de abordagem quantitativa sobre esses estu-
dantes e o nível educacional de seus pais.

O capítulo 15, de Heriton de Souza Vilanova e Paulo Fossatti, 
sob o título A filantropia educacional como inserção social: bolsas de 
estudo da Educação Infantil ao Ensino Médio, busca analisar a contri-
buição realizada, a partir da filantropia educacional, por uma escola 
privada de Porto Alegre/RS nos últimos cinco anos.

O capítulo 16, de Daniel Marcelo Benvenutti de Sales e Cledes 
Antonio Casagrande, tem como título Inteligências múltiplas, direitos 
humanos e responsabilidade ética na formação do bacharel em Direito. 
Nesta parte, os autores refletem sobre as possíveis relações existen-
tes entre os temas das inteligências múltiplas, propostas por Howard 
Gardner, os Direitos Humanos e a formação dos bacharéis em Direito.

A gestão da educação no contexto ribeirinho amazônico é o tema 
pesquisado por Fernanda Cristina Melo Pereira e Denise Macedo Zilio-
tto no capítulo 17. Neste, as autoras analisam os processos de gestão 
na educação básica no cenário amazônico e quais as capacitações 
necessárias ao gestor educacional.
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Carla Andréa Duarte Brasil e Cleber Gibbon Ratto discutem, no 
capítulo 18, O cinema como artefato cultural para a prática da educação 
crítica em ciências entre jovens. O trabalho investiga as contribuições 
do cinema em aulas de ciências do Ensino Médio como modo de au-
xiliar a formação do jovem cidadão crítico, que reconheça a ciência 
como parte da sua cultura.

No capítulo 19, Maryolanda Trindade Lages e Denise Regina 
Quaresma da Silva trazem um importante tema social do século 21 
dentro do ambiente escolar. Elas abordam Aspectos sobre o racismo 
no Brasil, por meio do diálogo com autores a respeito desta temática.

Para encerramento do livro, o capítulo 20 apresenta o trabalho 
Coronavírus: realidades vividas na educação, de Charles dos Santos 
Pereira e Débora Dalbosco Dell’Aglio, que discutem os aspectos rela-
cionados às questões educacionais envolvendo a vida dos estudantes 
e professores na cidade de Manaus.

Os textos que compõem esta obra contribuem para o avanço da 
educação em diversos contextos e temáticas como um tecido formado 
por diferentes cores, que, neste caso, são os diversos autores e as 
diferentes realidades educacionais aqui abordadas.

Esta obra compõe uma importante fonte de pesquisa e refe-
rencial acadêmico para quem se interessa pela educação e por sua 
pluralidade de temas.

Boa leitura!

Doutor Marcelo Almeida de Camargo Pereira
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PREFÁCIO

Este livro fecha um ciclo de disciplinas e seminários ministra-
dos no Mestrado Interinstitucional do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade LaSalle de Canoas – Rio Grande do Sul – 
em parceria com a Faculdade La Salle em Manaus – Amazonas.

Foram dois anos de estudos dos discentes aqui autores, que 
iniciaram o Mestrado com aulas presenciais em março de 2020 e se-
guiram, no contínuo da pandemia, de forma remota. Foram muitas idas 
e vindas de meets, de drives, de e-mails e de arquivos... Idas e vindas 
nos processos de ensino, aprendizagem, crescimento e desenvolvi-
mento, quer seja no cômputo acadêmico quer seja no pessoal de cada 
discente e docente engajado no curso.

Os capítulos aqui apresentados foram elaborados na última 
disciplina ministrada no curso em 2021, Ensino-aprendizagem: pers-
pectivas teóricas e implicações educacionais, que, como a primeira, 
Saberes, trajetórias e práticas educativas na formação de professores, 
ministrada em 2020, teve como objetivo a construção de um artigo 
abordando algum aspecto das teorias estudadas nas disciplinas, 
associadas aos temas de pesquisa de cada estudante trabalhados 
em seus projetos. Foi um desafio que se fez presente em ambos os 
momentos; no primeiro, principalmente pelo fato de ser, para a maio-
ria dos mestrandos, a primeira escrita acadêmica, e, no segundo, a 
necessidade de associar o tempo da escrita do artigo e do projeto 
bem como a articulação com o tema pelos discentes investigados. 
Foi um desafio tecido não somente pelos discentes, mas também pe-
las docentes que ministraram as disciplinas e orientaram o processo 
de escrita antes da coparticipação dos docentes orientadores, que 
contribuíram no polimento dos textos.
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Fechamos o ciclo de disciplinas com uma evolução na escrita 
de nossos acadêmicos, a qual é visível na leitura do artigo de cada um 
contemplado no primeiro volume, intitulado De Canoas a Manaus nas 
águas da Educação: inquietações docentes, e na leitura dos artigos 
neste volume que apresentamos. Esta evolução, em nosso entender, 
é natural, dado o objetivo de um Mestrado em Educação e a matures 
conquistada pelos estudantes. Para além disso, todavia, foi e é uma 
conquista que perpassou um tempo atípico, um tempo de pandemia, 
que, por óbvio, nenhum dos autores aqui presenciou antes. Perpassou 
um tempo de se reaprender enquanto estudante e enquanto docentes. 
Desafios e conquistas vencidas.

Professora doutora Vera Lucia Felicetti
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INTRODUÇÃO

Este texto tem o objetivo de refletir sobre as consequências da 
inibição e baixa implicação docente no processo de ensino e aprendi-
zagem oriundas do mal-estar docente. Para tanto, dividiremos o tex-
to em quatro seções. Primeiro, abordaremos o processo de ensino-
aprendizagem conforme Carl Rogers (1977); depois, trataremos da 
conceituação do mal-estar docente, os seus indicadores e também as 
suas consequências, de acordo com Esteve (1999), subsequentemen-
te retratando a metodologia utilizada; e finalmente apresentaremos os 
resultados e a discussão, preparando as nossas considerações finais.

Como veremos, é na sala de aula que o docente tem a nobre 
missão de pôr em prática esses modelos, essas teorias e esses pensa-
mentos pedagógicos. Chamamos a atenção, no entanto, para o fenô-
meno educacional consideravelmente presente no ambiente escolar: 
o chamado mal-estar docente. Para Esteve (1999), trata-se de uma 
expressão “[...] para descrever os efeitos permanentes de caráter ne-
gativo que afetam a personalidade do professor como resultado das 
condições psicológicas e sociais em que exerce a docência, devido à 
mudança social acelerada” (ESTEVE, 1999, p. 99).

O processo de ensino e aprendizagem 
na perspectiva de Rogers

Antes de apresentarmos a proposta de Rogers (1902-1987), jul-
gamos necessário salientar que uma teoria de aprendizagem, confor-
me nos ensina Moreira (1999, p. 12), “[...] é uma tentativa humana de 
sistematizar uma área de conhecimento, uma maneira particular de ver 
as coisas, de explicar e prever observações, de resolver problemas.”
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De acordo com Moreira (1999), existem três tipos gerais de 
aprendizagem. O primeiro – cognitivista – entende que a aprendiza-
gem resulta da organização das informações na mente do aluno. O 
segundo – aprendizagem afetiva – considera que ela resulta do inte-
rior do aluno que vive experiências, por exemplo a dor ou o prazer. O 
último – aprendizagem psicomotora – envolve respostas musculares 
em razão de treinamento e prática.

Por outro lado, há também três diferentes abordagens de en-
sino. A primeira delas – comportamentalista – compreende que o 
ensino ocorre porque o aluno responde aos estímulos externos. A 
cognitivista entende que o ensino é um processo originado pelo 
mundo dos significados. Finalmente a humanista, que considera 
o aluno pessoa, livre para fazer escolhas, apto a autorrealizar-se e 
crescer. A concepção rogeriana encontra-se situada nesta última 
(Moreira, 1999). Essa abordagem, que entende a pessoa por intei-
ro, é transcendente, porquanto engloba a cognitivista, a afetiva e a 
psicomotora (MOREIRA, 1999; JUSTO, 2001).

Moreira (1999) pontua que Rogers, psicólogo estadunidense 
com vasta experiência, desenvolveu uma psicologia centrada no 
“cliente” e não no paciente. Isso porque entendia que o terapeuta 
auxilia seu cliente a compreender a si mesmo, mas o “trabalho” cabe 
ao cliente. O terapeuta apenas proporciona meios, e a tarefa da com-
preensão de si mesmo cabe inteiramente ao indivíduo. Neste mes-
mo sentido, transpondo essa proposta rogeriana para o ensino, de 
acordo com Moreira (1999), o seu objetivo maior é a aprendizagem 
baseada em princípios, ou seja, Rogers entende que a aprendizagem 
se dá por princípios, e não por uma teoria de aprendizagem em si, os 
quais são descritos no Quadro 1.
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Quadro 1 – Os princípios de aprendizagem de Carl Rogers.

1.	 Seres humanos têm potenciali-
dade natural para aprender

O ser humano é curioso, tende a apren-
der, a descobrir e a experienciar.

2.	 A aprendizagem significante ocorre quando 
a matéria de ensino é percebida pelo aluno 
como relevante para seus próprios objetivos

A pessoa aprende o que a engrandece e 
o que a realiza, o que lhe traz sentido.

3.	 A aprendizagem que envolve mudança na 
organização do eu – na percepção de si mesmo 
- é ameaçadora e tende a suscitar resistência

Geralmente temos a tendência de acreditar que 
estamos errados e que os outros certos. Mudar 
isso envolve uma transformação profunda.

4.	 As aprendizagens que ameaçam o Eu são mais 
facilmente percebidas e assimiladas quando as 
ameaças externas se reduzem a um mínimo

Quando o ambiente favorece o apoio e a 
compreensão, estimula a aprendizagem, 
haja vista que reduz as ameaças externas.

5.	 Quando é pequena a ameaça ao eu, pode-se 
perceber a experiência de maneira diferen-
ciada e a aprendizagem pode prosseguir

Quando o aluno se sente seguro e aco-
lhido, mesmo nas suas dificuldades, e 
num ambiente propício à aprendizagem, 
a tendência é o seu crescimento.

6.	 Grande parte da aprendizagem signifi-
cante é adquirida por meio de atos

O confronto direto com a prática, ex-
perimentação e ação é um dos me-
lhores meios de aprendizagem.

7.	 A aprendizagem é facilitada quando 
o aluno participa responsavelmen-
te do processo de aprendizagem

Quando o próprio aluno escolhe o percur-
so para a sua aprendizagem, ela torna-se 
significativa, potencializada e ele compreen-
de o efeito de suas próprias escolhas.

8.	 A aprendizagem autoiniciada que envolve a 
pessoa do aprendiz como um todo - sentimen-
tos e intelecto - é mais duradoura e abrangente

Intrinsecamente relacionados es-
tão o cognitivo e o afetivo, para que 
a aprendizagem possa acontecer.

9.	 A independência, a criatividade e a autocon-
fiança são todas facilitadas quando a autocrítica 
e a autoavaliação são básicas e a avaliação 
feita pelos outros é de importância secundária

Desenvolver desde cedo a independência 
e a autoconfiança favorece o aprendizado, 
o método de tentativa e erro é inerente. 
A autocrítica e autoavaliação auxiliam na 
aquisição dessa independência e autoconfian-
ça e também na aquisição da criatividade.

10.	 A aprendizagem socialmente mais útil, 
no mundo moderno, é a do próprio pro-
cesso de aprender, uma contínua abertura 
à experiência e à incorporação, dentro de 
si mesmo, do processo de mudança. 

Aprender a aprender é sempre necessário. É 
preciso buscar o conhecimento, essa atitude 
de busca permanente pelo conhecimento.

Fonte: Elaborado pelos autores adaptado de Moreira (1999) e Justo (2001).
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Na perspectiva de Rogers, o processo educacional deve facili-
tar a mudança do aluno e a sua aprendizagem. O indivíduo educado 
é aquele que aprendeu a aprender, que mudou e aprendeu que “[...] 
nenhum conhecimento é seguro e que só o processo de busca do 
conhecimento dá uma base de segurança.” (MOREIRA, 1999, p. 145).

O professor, no entendimento de Rogers (1977), é um faci-
litador da aprendizagem – da mesma forma como o terapeuta é o 
facilitador da compreensão do cliente. Assim, o professor-facilitador 
precisa possuir algumas características, sendo a autenticidade uma 
delas, e ocorre quando ele se propõe a ser parte desse processo. 
O professor é uma pessoa; apresenta-se, algumas vezes, entusias-
mado, angustiado, zangado ou simpático com os discentes. O pro-
fessor-facilitador preza pelo aluno, aceita-o e nele confia. Ele com-
preende-o de forma empática. Sabe colocar-se no lugar do aluno 
e entender as suas dificuldades. Isso faz com que o aluno se sinta 
compreendido e não julgado ou avaliado pelo docente.

Dentre as concepções de empatia, Rogers (1977) coloca-nos 
uma que parece bem pertinente ao assunto aqui tratado. Para ele, 
ela “Implica em transmitir a maneira como você sente o mundo dele/
dela à medida que examina sem viés e sem medo os aspectos que a 
pessoa tema. [...]”. Muitas são as valorosas contribuições da empa-
tia para o processo de ensino e aprendizagem, e, segundo o autor, 
quando se é empático, atuamos com “[...] uma força poderosa na 
promoção de crescimento e de mudança. É preciso levar esta força 
em consideração.” (p. 86). Ser empático

Significa penetrar no mundo perceptual do outro e sentir-se to-
talmente à vontade dentro dele. Requer sensibilidade constante 
para com as mudanças que se verificam nesta pessoa em re-
lação aos significados que ela percebe, ao medo, à raiva, à ter-
nura, à confusão ou ao que quer que ele/ela esteja vivenciando 
(ROGERS, 1977, p. 73).
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Diante disso, consideramos importante refletir sobre o que Mo-
reira (1999) traz relativamente sobre esses dois indivíduos. “O aluno 
durante tantas vezes, e por tanto tempo, se deparou com professores 
de “fachada” que ao encontrar um professor “verdadeiro” tenderá a 
mostrar-se desconfiado e pode não perceber a sua autenticidade.” (p. 
147, grifos do autor). Esse é um desafio que o docente precisa superar.

Segundo Moreira (1999), a proposta rogeriana é pouco comum 
nas escolas. O aluno parece orbitar o professor e não o contrário. O 
docente não confia no aluno, nem na sua responsabilidade ou em sua 
capacidade de buscar aprender. O professor não tenta inserir o aluno 
no centro desse processo. Esse deveria, no entanto, ser o seu papel: 
exercer uma posição secundária e deixar que o aluno tome a frente 
com responsabilidade, na busca por uma aprendizagem significativa. 
A Figura 1 mostra-nos, de forma ilustrativa, a comparação entre os 
modelos, conforme Justo (2001).

 Figura 1 – Comparação entre o modelo tradicional e o centrado no aluno.

Fonte: Justo (2001, p. 171).

Enfim, do nosso ponto de vista, é importante a participação 
do professor-facilitador e a necessidade de que ele esteja disposto, 
assim como o aluno, a aprender. Diante disso, procuramos refletir um 
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pouco a respeito do mal-estar docente para entendermos o mecanis-
mo que o docente utiliza para alívio desse desconforto, mas que traz 
consequências para a educação, especialmente para esse processo 
de ensino e aprendizagem.

O mal-estar docente1: seus indicadores2 e suas 
consequências segundo Esteve (1999)

O termo mal-estar docente é ambíguo e não se confunde com 
uma doença ou dor que são mais localizadas e facilmente identificadas; 
ele é, portanto, dúbio e indeterminado:

A expressão “mal-estar docente” é intencionalmente ambígua. 
O termo “mal-estar” refere-se, segundo o Dicionário da Acade-
mia Real da Língua, a um “desolamento ou incômodo indefi-
nível”. A dor é algo determinado e que podemos localizar. A 
doença tem sintomas manifestos. Quando usamos o termo 
“mal-estar” sabemos que algo não vai bem, mas não somos 
capazes de definir o que não funciona e por quê (ESTEVE, 1999, 
p. 12, grifos do autor).

Podemos designar o mal-estar docente enquanto uma doença 
social que surge pela falta de apoio ao professor. Neste sentido, en-
tendemos que a precarização do ensino e das escolas é também fator 
de causa. Esteve (1999) coloca-nos alguns indicadores como forma 
de apontar fontes de mal-estar docente. Eles podem ser intrínsecos 
à docência, denominados primários, ou a ela externos, chamados se-
cundários. No Quadro 2 eles são descritos, sendo os três primeiros 
aqueles denominados primários e os seguintes os secundários.

1	 A escolha por este autor se deu em razão da possibilidade de aprofundamento no tema.

2	 Esteve (1999) traz a palavra indicadores e não causas deste fenômeno educacional.
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Quadro 2 – Indicadores do mal-estar docente.

1.	 Recursos materiais e as 
condições de trabalho

Indisponibilidade de recursos didáticos e materiais ao 
professor, de modo que prejudica a sua prática docen-
te; os horários, as normas internas da escola, a pouca 
flexibilidade da gestão; as reuniões da escola, encon-
tros com os pares, avaliações, as reuniões com os pais 
e outras atividades diárias e a infraestrutura escolar.

2.	 Violência nas insti-
tuições escolares

Revela que a agressão física ao professor se dá pela fal-
ta de autoridade docente, haja vista que hoje ela parece 
não ser mais levada em consideração em muitas escolas. 
Atentados e agressões contra o professor, sejam físicas 
ou verbais, e o marcante caráter impessoal das rela-
ções contribuem para a sua ocorrência nas escolas.

3.	 O esgotamento docente e a 
acumulação de exigên-
cias sobre o professor

Advém do excesso de trabalho, da realização de 
um trabalho fragmentado e outras exigências que 
lhe são feitas no cotidiano da docência.

4.	 A modificação no papel do 
professor e dos agentes 
tradicionais de socialização

Diz respeito às capacidades, o preparo e formação do-
cente; a modificação da família; o avanço dos meios de 
comunicação e consumo cultural de massa; a divergência 
que surgiu entre os objetivos do professor e da socieda-
de, especialmente no que se refere aos valores a perpe-
tuar, enfim, a falta de apoio social aos professores;

5.	 A função docente: con-
testação e contradições

Refere-se aos papéis contraditórios exercidos pelo 
docente, especialmente na sua relação com o alu-
no e da autoanálise da sua prática docente;

6.	 A modificação do apoio 
do contexto social

Ocorreram mudanças da função docente e da família. Já não 
mais ensina respeito ou obediência para com o professor; as 
relações entre os pais e professores são geralmente conflituosas 
e os professores já não são mais valorizados em muitas escolas;

7.	 Os objetivos do sistema 
de ensino e o avanço 
do conhecimento

Existe a necessidade de atualização e formação do-
cente para fazer frente às mudanças e novidades so-
ciais e tecnológicas atuais, no entanto, não lhe são 
fornecidos meios para que isso se efetive.

8.	 A imagem do professor A sociedade imagina a profissão docente como ideal ou 
conflitiva; isso cria estereótipos do professor, geralmente 
equivocados; também aborda a adaptação docente à cul-
tura escolar; quanto a isso, são os novos professores que 
assumem as piores turmas, já que os veteranos possuem o 
privilégio de escolher primeiro e optam pelas melhores.

Fonte: Adaptado de Esteve (1999).
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A partir do Quadro 2 constatamos que o professor enfrenta 
diversas questões relacionadas diretamente à docência ou não, mas 
que, por certo, o desafiam a continuar na escola e a enfrentar esse 
ambiente hostil. É difícil generalizar as reações, comportamentos 
e atitudes docentes ante a essas questões, mas encontramos na 
literatura algumas consequências mais persistentes do mal-estar 
docente na literatura, o que sistematizamos no Quadro 3.

Quadro 3 – As consequências do mal-estar docente.

1.	 O absentismo trabalhista e o 
abandono da profissão docente

Diz respeito aos pedidos de transferência para 
outra escola, como forma de fuga do ambien-
te em que está sob forte tensão, às faltas ao 
trabalho e às licenças por breves períodos.

2.	 Repercussões negativas sobre 
a saúde dos profissionais

Refere-se, principalmente, às repercussões psico-
lógicas do mal-estar na saúde mental docente.3

3.	 As doenças dos professores As doenças físicas no professor são, mui-
tas delas causadas direta ou indiretamen-
te, em razão do exercício docente. 

Fonte: Adaptado de Esteve (1999).

Retomando as repercussões psicológicas do mal-estar docen-
te, Esteve (1999) apresenta os níveis de mal estar e explica que a rela-
ção entre as repercussões psicológicas e a quantidade de professores 
afetados é inversamente proporcional, ou seja, quanto mais grave as 
consequências psicológicas, menos professores são atingidos. Os 12 
níveis dessas repercussões que afetam a saúde mental docente são 
trazidos no Quadro 4.

Quadro 4 – Níveis do mal-estar docente segundo Esteve (1999).

Sentimentos de desconcerto e insatisfação ante os problemas reais da prática do magistério, em 
franca contradição com a imagem ideal do mesmo que os professores gostariam de realizar. 

Desenvolvimento de esquemas de inibição, como forma de cor-
tar a implicação pessoal no trabalho realizado. 

3	 Detalhes, veja o Quadro 4.
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Pedidos de transferência como forma de fugir de situações conflitivas. 

Desejo manifesto de abandonar a docência (realizado ou não). 

Absentismo trabalhista como mecanismo para cortar a tensão acumulada. 

Esgotamento. Cansaço físico permanente. 

Ansiedade como traço ou ansiedade de expectativa. 

Estresse. 

Depreciação do ego. Auto culpabilização ante a incapacidade para melhorar o ensino. 

Ansiedade como estado permanente, associada como causa-
-efeito a diversos diagnósticos de doença mental. 

Neuroses reativas. 

Depressões. 

Fonte: Esteve, 1999, p. 78.

Em nosso entendimento, essa reação do docente, para eliminar 
a tensão do exercício profissional, a partir da qual ele se inibe ou rom-
pe a implicação com a docência e, por extensão, com o aluno, com-
promete o processo de ensino e aprendizagem e leva à diminuição 
da qualidade do ensino. Essa inibição poderá causar uma perda da 
disposição, motivação e implicação4 com o ensino, o que é extrema-
mente danoso para a relação aluno-professor e, especialmente, para o 
processo ensino-aprendizagem, como dito anteriormente.

De antemão deixamos claro que reconhecemos, como pontua 
Esteve (1999), as diversidades de atuação perante o mal-estar por parte 
dos professores. Diante disso, há que se considerar que muitos docen-
tes se empenham grandemente no exercício da docência, realizando-
-a com ânimo, motivação e disposição para aprender e ensinar. Nosso 
estudo, contudo, direciona o foco para as repercussões que a inibição 
ou desmotivação docente exercem sobre o processo de ensino e apren-
dizagem, especialmente na concepção rogeriana. Dito isso, prossegui-
mos nosso estudo com a apresentação do percurso metodológico.

4	 Neste estudo, a implicação docente é entendida como comprometimento e envolvimento 
docente com o processo de ensino e aprendizagem.
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METODOLOGIA

O presente estudo é exploratório e caracteriza-se como uma 
pesquisa qualitativa, entendida como aquela que é menos formal 
do que a quantitativa, sendo também mais simples. Desse modo, 
seguiu a sequência proposta por Gil (2002): redução dos dados, 
categorização e interpretação dos mesmos.

A pesquisa é bibliográfica, porquanto utilizou-se de artigos re-
centes a respeito das repercussões negativas do mal-estar docente 
no processo de ensino e aprendizagem. Esses foram recuperados 
no Google Acadêmico e consideramos apenas aqueles publicados 
a partir de 2020. Para a coleta dos dados utilizamos a palavra-chave 
“desmotivação docente”, e retornaram 17 resultados. Após a leitura 
dos títulos e resumos, 7 deles serviram como corpus para analisar-
mos a baixa implicação docente no processo de ensino e aprendiza-
gem, dos quais procedemos a leitura na íntegra.

Quanto à técnica de análise dos dados, o estudo apoia-se na 
análise de conteúdo de Laurence Bardin (2011), haja vista que segui-
mos as técnicas da pré-análise, análise e inferência a partir da leitura 
do material selecionado. Na próxima seção apresentamos os resulta-
dos, as discussões e as categorias que emergiram na pesquisa.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

De acordo com os resultados obtidos, nota-se que há pou-
ca adesão à proposta rogeriana nas escolas brasileiras, exatamente 
como afirmava Moreira (1999). Identificamos similaridades nos artigos 
no que se refere à desmotivação docente e à consequência disso para 
o processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, três categorias 
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são apresentadas, as quais surgiram a partir da leitura, da interpreta-
ção e da inferência, conforme visualizamos no Quadro 5.

Quadro 5 – Categorias que emergiram a partir da leitura dos artigos.

Autores

Desmotivação 
docente/

Desinteresse 
pela docência

Sistema 
de ensino/

Desvalorização 
docente

Formação 
precária/ Uso 
de pedagogia 

tradicional

Costa; Almeida (2021) X X X

Ferreira et al. (2020) X X X

Gomes (2020) X  - X

Kujawa; Patias (2020) X X X

Marcos (2021) X X X

Rabelo; Albuquerque (2020) X  - X

Souza; Paixão; Menezes (2020) X X X

Fonte: Elaborado pelos autores (2021).

De acordo com os resultados presentes no Quadro 5, percebe-
mos que são muito representativas as correlações entre as temáticas 
desmotivação, formação e desvalorização docente. Quase nos é pos-
sível inferir que uma leva à outra. Seria concebível, então, afirmar que, 
devido à desvalorização da profissão, ocorre uma formação deficiente, 
a qual leva ao desinteresse pela docência, e os que nela já se encon-
tram desenvolvem desmotivação, inibição e baixa implicação.

Kujawa e Patias (2020) trazem um aspecto que vai ao encon-
tro da proposta rogeriana relativamente à importância da empatia. Os 
autores afirmam que os alunos identificam quando o professor está 
empenhado no processo de ensino e aprendizagem desenvolvido em 
sala. Eles também reconhecem quando o docente trabalha com amor, 
carinho e dedicação (KUJAWA; PATIAS, 2020). Nesse sentido, enten-
demos que se o professor está desmotivado e inibido, afetado pelo 
mal-estar docente, essas condições podem levá-lo à indiferença ou in-
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sensibilidade com o aluno, o que compromete sobremaneira o ensino 
e a própria relação entre aluno e professor.

Marcos (2021) assevera que a desvalorização leva à desmoti-
vação, a qual, inexoravelmente, atinge o aluno, comprometendo todo 
o processo de ensino e aprendizagem, e, a longo prazo, a alfabetiza-
ção/educação deste. Esteve (1999) coloca, dentre as consequências 
do mal-estar sentido pelos professores, o absentismo, levando os 
professores a se ausentar da sala de aula, rompendo com a cumplici-
dade e familiaridade do cotidiano discente, na medida em que o vín-
culo com o professor é comprometido. De acordo com Marcos (2021, 
p. 6), “Devido a essa problemática a educação fica comprometida 
em todos os setores, principalmente nos que regem a aprendiza-
gem, pois quando o professor está desmotivado, o aluno torna-se 
desmotivado também, tendo baixo rendimento escolar, [...].” Tal des-
valorização, consoante Costa e Almeida (2021, p. 4), mostra que “Um 
professor desmotivado a ensinar se reflete em um aluno desmotivado 
a aprender.” Isso expõe a necessidade, da formação humanista do 
docente para o desenvolvimento da empatia e autonomia docente, 
como ensinam Rogers (1977) e Moreira (1999).

No que diz respeito ao sistema de ensino, predominantemente 
conteudista ou cognitivista, uma crítica incisiva é trazida por Rabelo e 
Albuquerque (2020). Os autores comungam da proposta rogeriana por 
entender a necessidade de uma aprendizagem humanista, hoje tão 
pouco presente em nossas escolas em todos os níveis. Para eles, pre-
cisamos repensar as concepções de ensino e não focar apenas nos 
aspectos cognitivos, mas considerar, também, os psicoemocionais, 
socioculturais e neurobiológicos. Suas colocações vão ao encontro do 
pensamento de Rogers (1977), que considera a necessidade da for-
mação integral do aluno como pessoa central do processo de ensino e 
aprendizagem, com capacidades de autodirigir-se, de criatividade e de 
autodesenvolvimento. Segundo Rabelo e Albuquerque (2021),
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 As propostas pedagógicas tradicionais, as quais não permitem 
dar a devida atenção à individualidade, são um dos principais 
obstáculos para o desenvolvimento socioemocional de crianças 
e professoras, em virtude de currículos rígidos, cotidianos me-
cânicos e espaços escolares opressores (p. 22.902).

Gomes (2020) traz, nesse contexto, duas considerações im-
portantes. A primeira delas é a necessidade da formação humanista 
para melhor compreensão do discente. A segunda é a urgência de 
primar pela sua autonomia como possibilidade de maior desenvoltura 
e desenvolvimento de competências, tão necessárias para enfrentar os 
desafios atuais. É exatamente nesta direção que, para Rogers (1977), 
promove-se a emergência do sentido da aprendizagem no aluno.

No que se refere ao ensino tradicional, para Souza, Paixão 
e Menezes (2020) há que se atentar para as mudanças. Ou seja, 
o docente motivar-se e buscar especialização para melhorar a sua 
prática e também buscar um aprendizado constante. Sendo assim, 
explicam os autores: “Portanto, é de suma importância que o edu-
cador esteja sempre atento às mudanças, mantendo espírito de 
inovação buscando sempre a formação continuada para que assim 
favoreça o processo de ensino aprendizagem.” (SOUZA; PAIXÃO; 
MENEZES, 2020, p. 43). Rogers (1977) considera a necessidade de 
abandonar práticas tradicionais e currículos rígidos, ou seja, pode-
mos repensar a forma que ensinamos e o modo que o aluno apren-
de, levando em conta as distintas individualidades e necessidades 
discentes. Assim, o professor contribui com o autoconhecimento 
do aluno ciente de que pode modificá-lo a partir da autonomia que 
precisa lhe ser conferida, e isso implica em motivação docente.

Nesse sentido, trazemos as palavras de Rogers: “Parece-me ób-
vio que precisamos de uma mudança, quase equivalente a uma revolu-
ção, no treinamento de nossos professores. Entretanto as instituições 
que formam professor são em sua maioria bastiões do tradicional, e 
ressaltam tão somente a aprendizagem cognitiva e os métodos pelos 
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quais esta pode ser realizada.” (1977, p. 154-155). O entendimento de 
Kujawa e Patias (2020) sobre a prática tradicional é convergente com 
o de Rogers. Para os autores:

De fato, parece que o sistema de ensino utilizado ainda pelas 
escolas, sejam elas públicas ou privadas é muito tradicional, 
no qual o/a professor/a é o centro do conhecimento, é trans-
missor/a enquanto o/a aluno/a é o receptor/a, as classes são 
organizadas em fileiras, a maior parte das aulas são expositivas, 
entre outros detalhes (KUJAWA; PATIAS, 2020, p. 115).

Ainda com relação ao tema, Souza, Paixão e Menezes (2020) 
apontam as dificuldades enfrentadas pelos professores quando estão 
dispostos a inovar, e que se coadunam com Esteve (1999), haja vista 
que os professores recebem cobranças do sistema de ensino, mas 
não lhe são fornecidos recursos, meios ou apoio para que isso se efe-
tive. Segundo Souza, Paixão e Menezes (2020),  

Esse desejo de inovação é muitas vezes barrado diante das 
dificuldades encontradas no percurso prático pedagógico, a 
falta de estrutura física e de recursos pedagógicos nas escolas, 
como também a falta de incentivo financeiro e tempo para pla-
nejamento para os docentes, contribuem negativamente neste 
sentido (p. 43).

Gomes (2020, p. 12) aproxima-se dos ensinos de Rogers (1977) 
porque considera que “[...] é preciso que os educadores tenham uma 
formação, sobretudo humana, sabendo lidar com os diversos tipos de 
aluno, de forma a extrair o melhor de cada um e explorar as potencia-
lidades individuais.”

Encerramos esta seção com a contribuição de Ferreira et al. 
(2020), que se referem ao processo de ensino e aprendizagem e des-
motivação docente causada pelo mal-estar docente. Segundo os au-
tores, “Também evidenciou-se que a desvalorização afeta a motiva-
ção do professor e, como consequência, os processos de ensino e 
de aprendizagem. Somado a isso, há um crescente desinteresse dos 
jovens pela docência enquanto profissão.” (p. 254).
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Para concluir, parece-nos que há uma evasão docente que 
se caracteriza pelo chamado abandono docente citado por Esteve 
(1999), o que é preocupante, porque reconhecemos e consideramos 
um profissional indispensável no processo de ensino e aprendizagem, 
sendo ele aquele que precisa estar preparado, capacitado, apto, 
motivado e implicado para que isso realmente se efetive.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de ensino e aprendizagem, na concepção de Ro-
gers (1977), por abranger qualidades docentes, como a empatia, e 
por considerar o professor como pessoa, parece-nos ser satisfatório 
para desenvolver, no discente, qualidades como autorrealização e 
autodesenvolvimento. Para que isso realmente se efetive, são ne-
cessários alguns pré-requisitos, como implicação e motivação com 
o desenrolar desse processo. Condições tanto internas quanto ex-
ternas à docência, no entanto, parecem desafiá-lo a realizar bem o 
seu papel. Assim, é preciso valorizar o professor e reconhecer a sua 
importância, e alertamos, não como centro do processo educativo, 
mas como parte secundária, como facilitador da aprendizagem do 
aluno para a melhoria do ensino e autotransformação discente.

A inibição e a desmotivação docente, em razão das dificulda-
des que se apresentam, contribuem para a baixa qualidade no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Diante disso, primar pela valoriza-
ção e reconhecimento do professor pode contribuir para que essa 
situação se inverta. O docente motivado está mais aberto e preparado 
para a compreensão do autodesenvolvimento e crescimento discente, 
podendo, assim, efetivamente contribuir para com ele, orientando-o 
e facilitando a criatividade, independência e autodisciplina discente.
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Enfim, é preciso estar aberto e atento às necessidades e an-
seios dos discentes para auxiliá-los a se autotransformar, crescendo 
em valores da forma mais humanista possível. É preciso que o proces-
so de ensino e aprendizagem seja significativo tanto para o docente 
quanto para o discente. Se o aluno não vê sentido no processo, ele 
não se sente motivado e nem interessado em aprender. Ao colocar 
o aluno no centro desse processo e lhe oferecer meios e recursos 
para se desenvolver com criatividade, independência e autoconfiança, 
o professor-facilitador propicia a sua transformação, e, ao fazer isso, 
transforma toda a sociedade.
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INTRODUÇÃO

Nossa forma de viver e nos comunicarmos no século 21 foi mo-
dificada intensamente pelas Tecnologias de Informação e Comunica-
ção, na era em que a informação é compartilhada 24 horas por dia e 
o princípio da conectividade constante virou palavra de ordem. Tendo 
isso em mente, lembramo-nos de que a forma como aprendemos teve 
de ser adaptada abrupta e drasticamente nos anos de 2020 e 2021 
devido ao contexto pandêmico. A informação nunca foi tão acessível, 
mas, em contrapartida, nunca foi tão difícil sustentar atenção na hora 
de aprender em uma realidade on-line.

A aprendizagem agora precisa ser planejada para além das 
quatro paredes da sala de aula, haja vista ser possível adquirir saber 
sob múltiplas perspectivas, inclusive por meio das conexões na rede 
global e por intermédio de mídias sociais (SIEMENS, 2014). Diante 
de tais mudanças, entende-se que o papel do professor também se 
transformou e o “fazer docência” ganhou novos cenários e muitos ou-
tros desafios. Para além de transmitir conhecimento, os professores 
passaram a ser mediadores de um novo modelo de aprendizagem 
que acontece na internet e com as ferramentas por ela viabilizada 
(MONTEIRO, 2020b).

Isso tudo, evidentemente, acontece não livre de “custos” psí-
quicos, socioafetivos e mesmo materiais, o que coloca a educação 
no centro de disputas entre diferentes projetos políticos e interesses 
econômicos. Os professores, em linhas gerais, se viram em meio a 
esse “fogo cruzado”, tendo de adaptar-se e, em alguma medida, criar 
estratégias para sustentar o ofício docente diante da complexidade 
das condições que se impuseram.

Essa configuração e esse contexto pandêmico deram aos pro-
fessores novas atribuições, pois agora eles precisaram planejar suas 
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aulas de forma a engajar seus alunos mediante o uso da internet para 
fins de aprendizagem, fazendo com que estes possam interagir bus-
cando a manutenção do processo de aprendizagem. Entre as ativida-
des utilizadas pelo professor no ensino remoto estão: blogs de estudo, 
fóruns de discussões e videoaulas dentro e fora do Youtube, redes e 
mídias sociais digitais, Instagram, Twitter e TikTok.

Com a crescente necessidade de envolver digitalmente os 
alunos no aprendizado, diferentes práticas vão surgindo e “con-
quistando” os estudantes. Um artefato midiático, em específico, é a 
mídia social TikTok. Esta é uma plataforma de mídia social que tem 
por objetivo mostrar vídeos que podem variar de 15 segundos a 3 
minutos, e, por meio deles, envolver os expectadores, fazendo-os 
curti-los, compartilhá-los e comentá-los. Muitos artistas têm sido 
descobertos e levados à ampla visibilidade por intermédio dessa 
plataforma, mas não é só isso; o que chamou a atenção foi a forma 
como é possível aprender por meio de vídeos curtos as mais diver-
sas habilidades em variadas formas de expertise.

O modo como assuntos relacionados à aprendizagem é en-
contrado no TikTok de forma fácil e prática, traz uma espécie de re-
compensa imediata por meio de vídeos curtos, sendo eles, em sua 
maioria, de 15, 30 ou 60 segundos, ou mesmo em tutoriais de 3 mi-
nutos.  Uma das hashtags que servem como exemplo é a #Aprenda-
NoTikTok (em inglês #LearnOnTikTok). Automaticamente, ao utilizá-la 
aparecem inúmeros tutoriais de diversas áreas do conhecimento. O 
motivo para o rápido crescimento e popularização do aplicativo se dá 
pela criatividade e versatilidade dos criadores, que disseminam seus 
memes e vídeos informativos de forma engraçada, interativa e dinâ-
mica. Em grande medida, o “sucesso” da mídia social diz respeito à 
forte sintonia de suas características – rapidez, versatilidade, efeito 
de entretenimento – com os traços marcantes da cultura contem-
porânea, o que, por si só, não pode ser tomado como “bem em si”, 
tampouco descartado como “mal” a ser combatido.
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Longe de reforçarmos apenas uma idealização acrítica da mí-
dia social ou promovê-la à condição de redenção das práticas peda-
gógicas nas ambiências digitais, importa nos ocuparmos dos diferen-
tes usos e dos potenciais efeitos disso para as práticas pedagógicas 
e para as aprendizagens.

O TIKTOK

De acordo com Monteiro (2021), o aplicativo TikTok é, atual-
mente, o mais baixado na App Store. Ele foi criado em 2016 pela star-
tup chinesa ByteDance, e cresceu após a aquisição do Music.ly, uma 
ferramenta com as mesmas funcionalidades. O aplicativo está entre 
as dez mídias sociais mais acessadas ao redor do mundo, podendo 
ser visualizado no sistema Android e no sistema IOS, com mais de 
800 milhões de usuários ativos. O aplicativo é gratuito e seus usuários 
podem seguir o conteúdo que escolherem, e adicionar, ainda, perfis 
conhecidos ou não, fazer montagens usando efeitos de áudio e vídeo 
dentro do próprio aplicativo e compartilhar vídeos. Ele se popularizou, 
também, devido ao isolamento social ocasionado pelo contexto pan-
dêmico causado pela Covid-19 (MONTEIRO, 2021).

Tendo em vista a necessidade de recuperar o tempo perdido 
com a pandemia em razão da ausência física em sala de aula, profes-
sores e alunos (principalmente alunos) têm inventado novas formas 
de aprender e produzir conhecimentos, vendo a possibilidade de fa-
zê-lo por meios digitais que não os mais usuais, como Meet ou Zoom. 
Nessa perspectiva, o TikTok tem sido muito utilizado, pois favorece 
práticas dinâmicas e envolventes, gerando interação e interatividade 
entre seus usuários, alunos e professores.
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Digamos, por exemplo, que o professor de matemática poste 
a resolução de um cálculo e peça aos alunos como tarefa de casa 
o seguinte: “E você, de que forma resolveria esta mesma equação? 
Se você consegue resolver de outra forma comente este vídeo e me 
mostre como você resolve este problema. Caso você faça a resolu-
ção do problema como eu, escreva nos comentários se você acha 
minha maneira mais fácil ou mais difícil que a dos colegas”. Pronto! 
O professor acabou de viabilizar a possibilidade de construção de 
conhecimento junto com os alunos, pois ele pede que eles interajam 
com seu vídeo, mas à sua maneira, e solicita que os outros alunos 
observem os duetos e comentem.

De acordo com Castells (2003), “Novos usos da tecnologia, 
bem como as modificações reais nela introduzidas, são transmiti-
dos de volta ao mundo inteiro, em tempo real” (p. 33), sendo exa-
tamente isso que o aplicativo TikTok faz mediante a disseminação 
do conhecimento, transmitindo vídeos que “viralizam”, ou seja, que 
acabam se espalhando rapidamente ao redor do globo e se popu-
larizando com uma rapidez espantosa.

O TikTok é uma ferramenta gratuita que pode ser baixada tan-
to em Smartphones com sistema Android quanto IOS, e ele permite, 
dependendo da abordagem do professor, que os alunos possam 
apresentar suas tarefas em forma de vídeo no aplicativo. Além das 
habilidades aprendidas nos vídeos assistidos, os alunos podem ser 
agregadores de conhecimento, tornando-se, inclusive, criadores de 
conteúdo digital que podem ser úteis a todos os seus “seguidores”.

O aplicativo funciona da seguinte forma: ao se inscrever na pla-
taforma o usuário sinaliza seus gostos e preferências, e, assim, o al-
goritmo do TikTok começa a recomendar vídeos baseados no que foi 
sinalizado anteriormente; portanto, quanto mais o usuário vai gostando 
de vídeos e os assistindo até o final, mais a plataforma vai entregando 
vídeos personalizados de acordo com as preferências de cada um; daí 
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a facilidade em “gastar” mais tempo no TikTok, aquilo que as mídias 
sociais tratam como “engajamento”. A página recomendada pelo algo-
ritmo é chamada de FY page (for you page).

Embora a plataforma seja, principalmente, utilizada pelo público 
mais jovem com o objetivo de entretenimento visual e criativo, o apli-
cativo tem um forte potencial informativo e um alcance maior ainda, e 
pode ser usado para inspirar e motivar o aprendizado sobre qualquer 
assunto por diversos públicos.

METODOLOGIA

Considerando o alto potencial exploratório no campo da apren-
dizagem, este artigo discute sobre o aplicativo TikTok, mídia social chi-
nesa que tem tomado conta do tempo de tela de seus usuários. Teve-
-se também o intuito de investigar as potencialidades pedagógicas do 
aplicativo para a aprendizagem significativa, associando-se a discus-
são com argumentos encontrados em autores como Rogers (1986), 
Ausubel (2000), Gomez (2020) e Gardner (1993). O artigo resulta de 
uma revisão não sistemática da literatura recente disponível a respeito 
do tema. O método de pesquisa envolvido é a pesquisa bibliográfica 
de tipo revisão de literatura, que aborda as tecnologias e a aprendiza-
gem na Era da Informação e foca nas novas possibilidades de atuação 
dos professores e alunos, com atenção voltada ao uso do TikTok e as 
relações estabelecidas a partir de tal mídia social.

Os descritores utilizados para as buscas foram “TikTok” e “Educa-
ção”. A primeira seleção foi feita na Revista Digital Renote, que publicou 
63 artigos editados em 2020 relacionados às tecnologias na educação, 
mas apenas um deles tendo abordado o TikTok especificamente. O ar-
tigo apresenta o TikTok como possibilidade midiática-pedagógica a ser 
utilizada em sala de aula, tendo como título O uso do TikTok no contexto 
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educacional, de autoria de Claudia Smaniotto Barin, Ricardo Machado 
Ellensohn e Marcelo Freitas da Silva (2020), todos pela UFSM. Os auto-
res abordam o uso de recursos da tecnologia no contexto educacional, 
porém dentro das limitações e da necessidade do distanciamento so-
cial decorrente da Covid-19, mediante um relato de experiência (a ser 
mencionado posteriormente durante a discussão).

Posteriormente, no Open Minds International Journal, encon-
tramos as ideias de Monteiro (2021), que escreveu o artigo intitulado 
Aprendizagem Criativa no TikTok: novas possibilidades de ensinar e 
aprender durante o isolamento social, que também colaborou signifi-
cativamente para esta pesquisa, bem como o artigo As tecnologias di-
gitais na educação e nos processos educativos durante a pandemia do 
COVID-19: relatos de professores, de autoria de Ostemberg, Simpioni e 
Kohls (2020), que não discutiram especificamente sobre o TikTok, mas 
sobre o uso das tecnologias digitais, em geral, utilizadas no contexto 
pandêmico, dentre as quais o TikTok está inserido.

Também selecionamos, para leitura e discussão, um artigo inti-
tulado Meu professor é um TikToker: uso de vídeos curtos como ferra-
menta educativa em mídias sociais, de autoria de Silva Júnior e Farbiarz 
(2020), no qual é abordado o uso do TikTok no ensino e aprendizagem 
utilizando-se vídeos educativos curtos, descontraídos e bem-humora-
dos, assim como a visão do professor como influenciador digital.

Além disso, foi possível encontrar artigos sobre o TikTok dentro 
do contexto de dança e de artes cênicas, sendo eles: Diálogos entre 
dança na escola e dança no TikTok, de Bonfim (2021), bem como um 
outro artigo intitulado A polifonia do TikTok: interação e cidadania dos 
jovens no contexto pandemia, de autoria de Turato et al. (2021).
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DISCUSSÃO

Pretende-se aqui discutir o uso do TikTok como potencial fer-
ramenta na aprendizagem significativa, lembrando que, para Ausubel 
(2000), a aprendizagem significativa é o mecanismo humano, por ex-
celência, para adquirir e armazenar a vasta quantidade de ideias e 
informações representadas em qualquer campo de conhecimento.

Segundo Rogers (1986), apesar de os conteúdos terem se 
atualizado e os livros didáticos terem melhorado, o método didáti-
co tem sido o mesmo: o professor fala e orienta, enquanto o aluno 
escuta, e, como resultado, o conhecimento é mal-assimilado, tendo, 
muitas vezes, o desinteresse como principal consequência, criando 
no aluno um certo desgosto pelo ato de aprender. Isso coaduna com 
a ideia cunhada por Gomez (2020, quando afirma que o ser humano 
ainda espera que o aprendizado possa acontecer de forma mecâni-
ca. As tecnologias digitais, e o TikTok em particular, no entanto, são 
exemplos de como as novas linguagens da cultura digital trazem uma 
nova perspectiva para o aprendizado, sobretudo aquele que nos foi 
imposto pelo contexto pandêmico da Covid-19 em 2020.

Conforme Ausubel (2000), a aquisição e a retenção de conhe-
cimentos não são necessariamente restritas à instrução formal e aos 
livros didáticos, mas, sim, ao fato de permearem as atividades diárias 
essenciais para a performance competente e melhoria de outras tare-
fas essenciais, posto que os processos psicológicos idênticos, sub-
jacentes à retenção e à aquisição formal de conhecimento, também 
podem acontecer por meio de leitura, seja ela sistemática ou não, via 
televisão educacional ou discurso intelectual conversacional, etc.

Dessa forma, o TikTok apresenta potenciais alternativas de 
aprendizado para distintos estilos de aprendizagem e um modo dife-
rente de aquisição e desenvolvimento de saberes, pois ele traz conhe-



46

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

cimentos por meio de tutoriais de curta duração em várias abordagens, 
inclusive a humorística, na qual é possível aprender uma habilidade ou 
um hobby mediante vídeos divertidos e descontraídos.

Gardner (1993), com sua teoria de múltiplas inteligências, pro-
põe a ideia de que todos nós temos diferenciados níveis de inteligên-
cia em diversas áreas intelectuais. A preocupação de Gardner se deu 
por acreditar que os testes de QI não eram suficientes para medir a 
inteligência ou a capacidade cognitiva dos alunos. O autor, então, 
apresenta conjuntos diferentes de inteligências que exibimos como 
indivíduos de acordo com nossas particularidades. De acordo com 
Gardner, há nove inteligências: Linguística: prazer e facilidade com 
leitura, poesia e linguística; Lógico-matemática: prazer e facilidade 
com matemática, ciências, jogos de estratégia e atividades baseadas 
em lógica; Musical: prazer e facilidade com música de forma a ouvir, 
tocar ou compor; Espacial-visual: prazer e facilidade com desenhos, 
imagens, jogos de construção, quebra-cabeças e localização espa-
cial; Cinestésica: prazer e facilidade com atividades que envolvam 
toque, movimento, expansão, esporte e dança; Interpessoal: prazer e 
facilidade com outras pessoas na comunicação, na liderança e na ca-
pacidade de empatia; Intrapessoal: prazer e facilidade com automo-
tivação e consciência dos próprios sentimentos mais do que os dos 
outros; Naturalista: prazer e facilidade com o mundo natural, plantas, 
seres vivos e capacidade de reconhecer padrões e classificações; e 
Existencial: prazer e facilidade em fazer e examinar perguntas sobre 
a vida, morte e realidades finais. Originalmente, Gardner descreveu 
apenas sete inteligências, embora, mais tarde, tenha estabelecido a 
oitava e tenha ainda suas dúvidas quanto a nona.

Os pontos fortes na aprendizagem de cada indivíduo têm um 
efeito direto na forma como cada um aprende. Por exemplo, alguém 
com pontos fortes em inteligência interpessoal saberá fazer um ví-
deo envolvente apenas falando sobre um tópico específico. Se o 
aluno sabe como mais bem aprende, ele pode explorar essa forma 
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de aprender de diferentes maneiras. Se fôssemos analisar o TikTok 
com o olhar de Gardner, poderíamos supor que os usuários teriam 
uma pletora de conteúdo a abordar e modos de escolher como 
abordá-lo, fazendo com que o aluno se motive, e, motivado, ele 
aprenderá mais, aumentando sua capacidade cognitiva, potenciali-
zando, assim, a sua inteligência.

Gardner (1993) explica que o problema do ensino-aprendiza-
gem em sala de aula pode começar quando o professor ensina do 
jeito que ele acredita que os alunos irão aprender, mas sem conhecê-
-los de fato, pois que nem sempre os próprios alunos se conhecem. 
Por que não, então, pedir que os alunos criem vídeos que possam 
ensinar os colegas dentro da plataforma do TikTok? Assim, haveria 
vídeos diferentes sobre o mesmo assunto, contudo com abordagens 
diversas que, definitivamente, fariam a diferença para os alunos da 
mesma e de outras turmas.

Coadunam com o ponto anterior Felicetti e Giraffa (2008), quan-
do enfatizam que os alunos, muitas vezes, não aprendem porque não 
encontraram o melhor caminho para tal, e não porque lhes faltou es-
forço ou interesse. A falta de autoconhecimento dos alunos para com 
a melhor forma de estudar faz com que eles não consigam identificar 
suas capacidades e se desestimulem a aprender.

Quando se fala em estilo de aprendizagem, pensa-se em 
alunos cuja aprendizagem é mais eficiente de forma auditiva, vi-
sual, cinestésica ou tátil. Mesmo que o TikTok apenas traga vídeos, 
seus tutoriais permitiriam, em tese, a experimentação das ações 
apresentadas, e, com isso, possibilitariam a aprendizagem tátil e 
cinestésica de forma a ancorar essa nova aprendizagem a habilida-
des ou conhecimentos outrora adquiridos, fazendo com que essa 
aquisição de conhecimento seja solidificada. Evidentemente isso 
implica mediação pedagógica intencional e não apenas acesso à 
mídia social ou seu uso para entretenimento.
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Da mesma forma, o TikTok poderia permitir uma aprendizagem 
mais prazerosa quando se trata de vídeos nos quais a música é o alvo 
do tutorial, posto que apraz aos aprendizes cujo estilo para aprender 
é mais auditivo. Quanto ao estilo visual, o TikTok traz vídeos ricos em 
conteúdo, uma vez que os tutoriais são curtos e prendem a atenção.

Recuperamos aqui O uso do TikTok no contexto educacional, es-
crito por Barin, Ellersohn e Silva (2020), no qual é abordado o emprego 
de recursos da tecnologia no contexto educacional, contudo dentro 
das limitações e da necessidade do distanciamento social decorrentes 
da Covid-19, por meio de um relato de experiência em que os partici-
pantes e os usuários do TikTok receberam uma proposta de design 
que visava a engajar os alunos matriculados na disciplina de Química. 
O resultado desse estudo é o de que os vídeos curtos do TikTok têm 
potencial para despertar o interesse dos alunos pelo assunto, pois a 
abordagem humorística e dinâmica, presente nos vídeos do aplicativo, 
contribuem para um aprendizado mais aprazível, tendo o aplicativo uti-
lidade de apresentação de conteúdo e também de avaliação.

Ausubel (2000) trata sobre assimilação de conceito, que é a 
forma dominante de aprendizado em crianças em idade escolar e 
adultos, e na formação do conceito, na qual os atributos criteriais 
deste são adquiridos por intermédio de experiência direta, estágios 
sucessivos de geração, teste e generalização de hipóteses. Verifi-
ca-se, então, que é possível passar por todos esses estágios por 
meio do aplicativo TikTok mediante a criação de roteiro, revisão e 
aplicação do script, escolha da trilha sonora, edição e publicação 
do vídeo, interação com os usuários do aplicativo, seguidores ou 
não do dono do vídeo, até, finalmente, chegar na interatividade, 
que nada mais é do que a construção de conhecimento que se faz 
mediante redes de interação com os outros usuários.

O TikTok, segundo artigo da Revista Exame, escrito por Pan-
cini (2021), tem mais de 689 milhões de usuários diários ao redor 
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do globo, número que cresce a cada dia devido ao alto nível de en-
gajamento de seus usuários, o que já ultrapassa outra rede social, 
que outrora era considerada a mais popular, o Facebook, e o App de 
comunicação WhatsApp.

Dentro desse contexto, Lévy (1999) trata sobre a construção de 
soluções trazidas a partir da inteligência coletiva de todas as partes 
que aqui poderíamos associar aos usuários do TikTok, mesmo que isso 
traga, segundo Lévy, um sentimento de desorientação, uma vez que é 
muita informação dada pelo cyberespaço. De outra forma, apesar de 
tal desorientação, a diversidade e a variedade de ideias trazidas pelo 
App, que são ou não construídas de forma cooperativa, como por meio 
do uso do recurso duetos ou costuras, por exemplo, são partes da 
construção dos conhecimentos e das soluções.

Monteiro (2020b) pontua que o TikTok pode ser utilizado não ape-
nas para entretenimento, mas também para a distribuição de conteúdo 
criativo, para engajamento dos alunos e do afloramento de seus poten-
ciais criativos, bem como instrumento de avaliação da aprendizagem.

Já no quesito multimodalidade, ou seja, várias modalidades de 
aprendizado, é possível considerar uma primeira aproximação entre 
multimodos e aprendizagem significativa quando se trata de subje-
tividade. Neste sentido, Moreira (2017) afirma que a aprendizagem 
significativa não pode depender apenas de determinados signos parti-
culares, pois há necessidade de interação entre vários tipos de repre-
sentações para que seja consolidada a aprendizagem. Nesse caso, o 
TikTok, por trazer vídeos em formato dinâmico, estaria apresentando a 
possibilidade de multimodalidades para o aprendizado.

Pode-se pontuar, então, que a aprendizagem significativa passa 
a existir quando um conceito ou conhecimento, que se incorpora, an-
cora-se à estrutura cognitiva e consegue ser exteriorizado de diversas 
formas por meio de diferentes signos ou de grupos de signos cujos 
significados sejam equivalentes (AUSUBEL, 2000).



50

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

No artigo sobre o TikTok como suporte midiático, de Monteiro 
(2020b), foi possível verificar que, além de contribuir significativamen-
te para a aprendizagem criativa, a produção de vídeos a serem utili-
zados no TikTok promove desenvolvimento de diferentes habilidades 
por parte dos alunos e abre as portas para a construção do próprio 
conhecimento quando se trata de competências educacionais, o que 
coaduna com as ideias de Moreira (2017).

Dessa forma, por que não usar o TikTok para aprender o con-
teúdo escolar, porém de maneira mais divertida, dinâmica e funcional, 
uma vez que ele tem se mostrado uma excelente ferramenta para en-
corajar o aprendizado de alto envolvimento, considerando que incenti-
va o usuário a utilizar o aplicativo em uma atmosfera divertida de apren-
dizagem e compartilhamento, causando uma interatividade contínua, 
posto que há comentários em cada vídeo e sugestão de criação de 
novos vídeos, portanto, novo conteúdo?

A pesquisa de Silva Júnior e Farbiarz (2020) versou sobre o uso 
de mídias sociais, em especial o TikTok voltado para o conteúdo edu-
cativo e suas aplicações. Este artigo priorizou vídeos descontraídos e 
bem-humorados e visou, também, as tendências do uso profissional 
das redes sociais, e, ainda, a construção de influência. Para a análise 
foi feito um estudo de caso com o perfil da @professoracarolmendon-
ça e com seu potencial de disseminação de conhecimento. No estudo 
de caso foi possível verificar o uso de situações do cotidiano de forma 
descontraída para o ensino da Língua Portuguesa Português.

A professora referida apropria-se da utilização uso das redes 
para preencher uma lacuna educacional, pois ela consegue manter o 
interesse e a atenção de seus alunos e seguidores. Nesse caso, enfa-
tizamos a fala de Monteiro (2020a), quando declara:
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Ao mesclar práticas pedagógicas com uso de tecnologias, 
os professores estão todos os dias adquirindo e comparti-
lhando experiências mundo afora, e na internet, foco prin-
cipal deste estudo, os profissionais de educação estão ga-
nhando fama ao produzir conteúdos que ajudam os alunos 
no acesso de materiais com qualidade e relevância para o 
processo formativo (p. 279).

Wang (2020) pontua que os vídeos de curta duração para Smar-
tphones, como os do TikTok, estão cada dia mais disseminados, o 
que, de acordo com ele, pode estar relacionado ao comportamento 
humano-máquina, pois a visão da câmera em primeira pessoa eleva 
a imersão e a interação social. O autor afirma, ainda, que quando há 
riqueza de informação cria-se pobreza de atenção, ou seja, os vídeos 
curtos mantêm a atenção por maior tempo.

Quando nos registramos no TikTok pela primeira vez coloca-
mos lá os nossos interesses, e, dessa forma, o algoritmo entende o 
que gostamos de acordo com o que “curtimos”, e os posts com os 
quais interagimos e a plataforma vão experimentando e mostrando 
mais do que aparentamos gostar, de acordo com nosso uso ali den-
tro. Assim, quanto mais interagimos dentro do aplicativo mais infor-
mações estamos provendo ao algoritmo, de forma que a plataforma 
entenda o que gostamos e nos ofereça mais e mais disso. Isso tanto 
é verdade que o TikTok é a única plataforma que coloca anúncios 
pedindo aos seus usuários que saiam dela para descansar, fazer um 
lanche ou mesmo interagir com outras pessoas.

Sabemos que são muitas as controvérsias sobre os modos 
como tais plataformas e gestão algorítmica interferem sobre a produ-
ção das nossas subjetividades, questionando-se o modo como tais 
interferências aumentam ou restringem nossas capacidades de esco-
lha, autorregulação e mesmo nossa abertura ao novo e ao insólito, 
posto que elas costumam nos “abastecer” justamente daquilo que já 
conhecemos ou indicamos já gostar. Embora não seja o foco desta 
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discussão, caberia questionarmos em que medida tais regulações al-
gorítmicas podem ser aliadas ou algozes de práticas educativas efeti-
vamente promotoras da autonomia e da ampliação das capacidades 
de pensar, sentir e relacionar-se.

Por outro lado, não parece razoável desprezar o potencial de tais 
tecnologias digitais, sobretudo ao reconhecermos que elas já estão em 
larga medida inscritas no cotidiano, nas sociabilidades e nas práticas 
sociais correntes, especialmente entre crianças e jovens. Justamente 
aqui apresenta-se o papel fundamental da mediação pedagógica in-
tencional de educadores capazes de refletir criticamente sobre suas 
práticas e as implicações de seu fazer.

Moran (1995) e Felcher, Bierhalz e Fommer (2019), em seus tra-
balhos, já abordaram potencialidades do uso de vídeos no processo 
de ensino e aprendizagem, e, dentre tais potencialidades, foi destaca-
da a possibilidade do reuso, o que permite aos aprendizes interessa-
dos e motivados assistirem ao vídeo quantas vezes forem necessárias 
para o uso, reprodução ou apreensão de conhecimento, e isso não 
ocorre em sala de aula devido ao tempo restrito de cada aula, conside-
rando que o professor tem um tempo limitado para cada assunto que 
vai ministrar. Muitas vezes o aluno escolhe não informar o professor 
sobre sua dúvida, seja pelo tempo curto ou mesmo por sua timidez.

O uso de vídeos como proposta pedagógica, porém, não é 
desprovido de desafios. Moran (1995) pontua que o vídeo precisa ter 
uma funcionalidade educativa, não sendo apenas usado para entreteni-
mento, no qual o professor deve passá-lo tendo como intuito o crivo da 
necessidade, público-alvo e conteúdo a ser trabalhado em sala de aula.

Mesmo os alunos ou professores menos criativos podem usar 
os vídeos do TikTok de forma produtiva em razão da imensa quantida-
de de recursos dos quais o aplicativo dispõe: filtros de efeitos espe-
ciais para edição de fundo e mudança de aparência, sons que podem 
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ser músicas, ou mesmo falas que podem ser utilizadas para dublagem, 
duetos (recurso que permite duetar com outro vídeo concordando ou 
mesmo contestando o ponto de vista do usuário que postou o vídeo 
original), costura (recurso que permite costurar dois vídeos diferentes 
em que o usuário responde à pergunta original do primeiro vídeo), etc.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante considerar o TikTok como ferramenta pedagógica 
potencialmente aliada nos processos de ensino e de aprendizagem 
pelo seu alcance e potencial engajador. Um vídeo que seja baixado, 
compartilhado via WhatsApp ou mesmo no Facebook, ganha novo 
alcance e pode construir uma rede de conectividade e interatividade 
de centenas, milhares e até milhões de pessoas, pois, dependendo 
das habilidades do criador do vídeo, ele pode “viralizar” e alcançar 
públicos não antes esperados.

É claro que para que ele seja considerado uma ferramenta 
pedagógica de qualidade, o papel do professor seria o de delimitar o 
conteúdo, critérios para a gravação do vídeo, público-alvo e relevância, 
a fim de que o mesmo possa ser aproveitado pelos alunos, e, inclusive, 
ser utilizado como meio de avaliação.

O professor, como mediador, pode trazer vídeos com conteúdos 
específicos para que eles sejam abordados de diversas formas em 
sala de aula, atingindo, assim, diferentes tipos de alunos com distintas 
inteligências e estilos de aprendizagem.

Uma sugestão de atividade seria, por exemplo, dividir a turma 
em pequenos grupos, na qual um aluno seria o roteirista, outro seria 
o editor de vídeo, outro cuidaria do cenário e dos critérios pedidos an-
teriormente pelo professor, e o último ficaria como ator. Isso faria com 
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que fossem trabalhadas diferentes habilidades dos discentes, cada um 
com seu ponto forte estrategicamente posicionado dentro do contexto 
de sala de aula, sem ferir ou invadir os estilos de aprendizagem de cada 
um. Isso desenvolveria neles as habilidades para resolver problemas, 
pois teriam de criar o vídeo em conjunto, e cada um teria seu papel no 
presente contexto, fomentando ações cooperativas, por exemplo.

Sendo assim, para um maior alcance de alunos, estilos de 
aprendizagem e inteligências múltiplas, refletimos sobre o uso do Tik-
Tok como ferramenta pedagógica no processo de ensino e aprendiza-
gem, posto que ele acompanha as mudanças de toda uma geração 
e fala “uma língua” que (quase) todos entendem. Ou seja, o aplicativo 
é “democrático” a ponto de disseminar conhecimento de forma fluida 
e ágil, mas nos cabe questionar e pontuar que aqui o antídoto pode 
também tornar-se o veneno, uma vez que qualquer pessoa pode ser 
criadora de conteúdo na referida plataforma.

Compreendemos e reafirmamos, a partir dessa sucinta revisão, 
a necessidade de uma postura aberta e acolhedora às linguagens tí-
picas das culturas digitais, o que, em grande medida, foi provocado 
pelas condições de adaptação exigidas no contexto da pandemia re-
cente. Tal atitude de abertura e acolhimento, entretanto, não pode pres-
cindir de um trabalho reflexivo e efetivamente crítico acerca dos limites 
e possibilidades de uso, para que não se recaia na mera idealização 
da técnica e das ferramentas como redentoras do fazer pedagógico.

Seja o TikTok ou qualquer outra mídia social em questão, o 
papel do educador como mediador privilegiado continua sendo fun-
damental, de modo a construir dispositivos que facilitem os proces-
sos de ensinar e aprender em contextos cada vez mais diversifica-
dos, complexos e, mesmo, adversos. Levar em conta a cultura digital 
como dado incontornável não deve significar submeter-se a ela de 
modo acrítico, sucumbindo ao elogio desmedido da praticidade, da 
rapidez ou do entretenimento.
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Trata-se de tomá-la como fato inconteste que continua a exi-
gir nossa capacidade de pensar pedagogicamente e formular críticas 
sobre seus limites e potencialidades. Afinal, continua sendo a capaci-
dade de pensar e sentir – com o outro – aquilo que nos humaniza e 
justifica qualquer projeto educacional.
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INTRODUÇÃO

A educação sempre aconteceu como um projeto das elites. A 
partir da Constituição Federal de 1998 (Brasil, 1988), contudo, a esco-
larização passa a ser um direito de todos e um dever do Estado. Desde 
a Carta Magna o direito à educação surge nas propostas do discurso 
oficial e nos documentos normativos que regem a educação brasileira. 
Ainda assim, uma questão básica e latente é: Como fazer uma educa-
ção que alcance todos os segmentos da sociedade? Neste sentido, 
alguns estudos voltam-se para investigar a relação histórica entre edu-
cação e trabalho, e, outros, para a instituição de políticas públicas no 
sentido de expandir o nível de escolaridade entre as populações mais 
pobres (JUNG; SCHEUERMNANN; CANAN, 2017).

Poder-se-ia, então, perguntar sobre o real alcance de uma 
educação que visa à diminuição das desigualdades sociais e edu-
cacionais e, principalmente, que possa elevar os níveis de escolari-
zação dos menos favorecidos economicamente. O Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2014-2024 (BRASIL, 2014), em sua meta 3, es-
tabelece: até “Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para 
toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, 
até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de ma-
trículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento)”. De 
acordo com o Observatório de Monitoramento do PNE, 94,5% dos 
jovens de 15 a 17 anos estavam na escola em 2020.

Com relação à educação integral, a meta 6 do PNE dispõe: 
“Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquen-
ta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica”. 
Quanto ao monitoramento desta meta, o Observatório do PNE mostra 
que, em 2020, havia 14,6% das escolas públicas brasileiras oferecendo 
educação em tempo integral. Para este cálculo, o Observatório consi-
dera as crianças que ficam sete horas ou mais na escola.
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A escola de tempo integral, segundo Jung, Scheuermnann e 
Canan (2017), não pode ser somente uma escola com mais horas de 
atenção à criança e ao jovem. Segundo as autoras, a escola de tempo 
integral deve oferecer, também, uma educação integral, ou seja, aque-
la que atende aos estudantes em suas necessidades de formação inte-
gral, o que pressupõe a formação intelectual e socioemocional. Neste 
sentido, percebe-se que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2017a) traz as dez competências gerais da Educação Básica 
alinhadas a uma educação integral, ou seja, não somente baseada no 
conhecimento, mas também no desenvolvimento e no fortalecimento 
emocional e social: conhecimento; pensamento científico, crítico e cria-
tivo; repertório cultural; comunicação; cultura digital; responsabilidade 
e cidadania; empatia e cooperação; autoconhecimento e autocuidado; 
empatia e cooperação; argumentação; trabalho e projeto de vida.

Anísio Teixeira (1957, p. 11), em sua obra Educação não é pri-
vilégio, já preconizava a criação de uma nova perspectiva da escola 
pública comum para todos, em que a criança de todas as posições so-
ciais iria “formar a sua inteligência, a sua vontade e o seu caráter, seus 
hábitos de pensar, de agir e de conviver socialmente, numa integração 
sociocultural importante para os segmentos da sociedade”.

Dessa forma, o presente texto tem como objetivo refletir sobre 
os desafios da educação integral na perspectiva da aprendizagem no 
Estado do Amazonas, Brasil. A metodologia é de abordagem quali-
tativa, com cunho bibliográfico. Com relação à arquitetura do texto, 
após esta breve introdução trazemos os caminhos metodológicos da 
pesquisa. Na sequência, abordamos os diversos atores da escola de 
tempo integral, para, depois, aprofundar-nos no arcabouço teórico do 
estudo com relação à temática. Por fim, tratamos das possibilidades e 
desafios para a escola de tempo integral no Estado brasileiro do Ama-
zonas, encerrando o texto com as considerações finais e as referências 
bibliográficas que embasaram as discussões.
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CAMINHOS METODOLÓGICOS

A pesquisa tem abordagem qualitativa e cunho bibliográfico, 
tendo como base as orientações de Gil (2008). Segundo o autor, a 
pesquisa qualitativa não utiliza cálculos matemáticos nem estatísticas 
em suas análises, uma vez que se trata de um processo mais subjetivo, 
que observa aspectos sociais, psicológicos e, inclusive, os silencia-
mentos que se fazem perceber.

Com relação à revisão bibliográfica, Gil (2008, p. 59-60) explica 
que as etapas previstas são: “a) escolha do tema; b) levantamento 
bibliográfico preliminar; c) formulação do problema; d) elaboração 
do plano provisório de assunto; e) busca das fontes; f) leitura do 
material; g) fichamento; h) organização lógica do assunto; e i) reda-
ção do texto”. A partir desse protocolo, o problema de pesquisa que 
estabelecemos foi: Quais são os desafios da educação integral na 
perspectiva da aprendizagem no Estado do Amazonas, Brasil? Como 
fontes, utilizamos periódicos científicos indexados, livros e documen-
tação legal de acesso aberto ao público.

Dessa maneira, seguimos os passos de uma pesquisa cien-
tífica qualitativa recomendados pelo autor: “podemos definir esse 
processo como uma sequência de atividades, que envolve a redu-
ção dos dados, a categorização desses dados, sua interpretação e a 
redação do relatório” (GIL, 2008, p. 133). Na primeira etapa, portanto, 
o material foi selecionado a partir de uma primeira leitura, também 
chamada pelo autor de leitura flutuante. Num segundo momento – o 
da categorização – foi elaborado o itinerário da pesquisa, quando 
definimos os tópicos do artigo. Partimos, na sequência, para a inter-
pretação, quando foi necessária uma leitura mais profunda.

Tendo presente que a abordagem do estudo é qualitativa, como 
aconselha Gil (2008, p. 134), é necessário que “a análise não se restrin-
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ja ao que está explícito no material, mas procure desvelar conteúdos 
implícitos, dimensões contraditórias e mesmo aspectos silenciados”. 
Assim, concomitantemente ao trabalho de interpretação, ocorreu a es-
crita do relatório que resultou no presente artigo.

A ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL 
E SEUS DIVERSOS ATORES

O espaço escolar demanda um importante processo na organiza-
ção da escola de tempo integral, isto porque com a ampliação de tempo 
de permanência na escola há uma enorme necessidade de adequar 
esse espaço para a diversificação de atividades na efetivação da pro-
posta. Para Moll (2012, p. 139), “as mudanças estruturais dos espaços 
escolares, com ampliações, reformas, adaptações e construções deve-
rá constituir-se em uma agenda permanente nas próximas décadas”.

De acordo com Jung, Scheuermnann e Canan (2017), os atores 
da escola de tempo integral podem ser inúmeros, uma vez que a pró-
pria comunidade pode e deve fazer parte das atividades educativas. 
Dessa forma, temos os estudantes, o corpo docente e administrativo, 
a equipe gestora e os pais ou responsáveis, mas também as asso-
ciações comunitárias, ONGs e, inclusive, outros espaços públicos e 
privados que poderão fazer parte de projetos educativos.

Sobre a prática de gestão na escola, Libâneo (2013, p. 238), 
afirma que “[...] ações de natureza técnico-administrativa e de natureza 
pedagógico-curricular, se constituem em meios, instrumentalidades, 
da ação educativa e docente”. Em outras palavras, podemos com-
preender que todas as ações podem e devem reverberar na apren-
dizagem dos estudantes. Parafraseando Colares e Siqueira (2017), é 
muito importante que a organização e a gestão da escola sejam um 
ponto de referência no que diz respeito à estrutura de funcionamento, 
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das formas de coordenação e da gestão de trabalho, visando a atin-
gir os objetivos educacionais. Outro ponto importante são os meios 
e as instrumentalidades da ação educativa docente, o que configura 
que todos os membros da equipe escolar devem estar envolvidos nas 
práticas de gestão, mas a responsabilidade deve ser da direção e da 
coordenação pedagógica da escola.

Nos documentos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (DUDH, 1948) consta que a escola é um espaço especialmente 
apropriado para a vivência de valores característicos da humanidade 
do homem, o conhecimento e a disseminação dos direitos inaliená-
veis do ser humano. São inúmeros os desafios dentro da cultura or-
ganizacional da escola que atua em tempo integral, isto porque, tal 
como indicado na legislação e nos documentos de orientação do 
Programa Mais Educação (BRASIL, 2007b) e no Novo Mais Educação 
(BRASIL, 2016), a escola necessita de uma inovação dentro do sis-
tema escolar, com experiências e práticas educacionais, bem como 
instituir programas de formação continuada e de qualificação para 
todos os envolvidos nesse processo educacional.

Para a escola de tempo integral é necessário redesenhar o educa-
dor com a formação continuada, tornando-o um indivíduo comprometi-
do com o estudante da escola pública, pois esse estudante nada mais é 
do que o povo na escola. Deve-se, portanto, estabelecer um diálogo de 
saberes com os alunos por meio da convivência interpessoal, garantida 
pela sincera busca da comunicação e da negociação das relações na 
construção dos significados e no respeito mútuo (MACHADO, 2016).

Dessa forma, para que aconteça um bom funcionamento da 
escola de tempo integral, faz-se necessária a construção coletiva do 
Projeto Político-Pedagógico (PPP), tendo presente que a escola de 
tempo integral deve ter como objetivo constituir-se em um diferencial 
no processo de construir uma sociedade mais justa e com qualidade 
social, levantando a bandeira de uma educação para todos.
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CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
A PALAVRA DOS AUTORES

As experiências de educação integral no Brasil vêm sendo es-
tabelecidas a partir das ideias educacionais de Anísio Teixeira, influen-
ciado pelo pesquisador norte-americano John Dewey. Nas décadas 
de 20 a 30 do século 20, o Brasil atravessava momentos importantes 
de mudança no modelo social, político, cultural e educacional. São 
décadas em que os intelectuais se organizavam para romper com 
as velhas ideias. Principalmente no campo educacional, floresceram 
ideais de mudança na educação com nomes importantes, como o de 
Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Afrânio Peixoto, Carneiro Leão, entre 
outros. Foram suas ideias que possibilitaram a introdução de novos 
conceitos educacionais (GHIRALDELLI JR., 2000, p. 46).

A partir daí, e dessa concepção, nasceu o termo educação 
integral, que teve origem e se expandiu no Brasil. As bases sobre as 
quais Teixeira formulou sua concepção de educação integral são: o 
entendimento de que a educação é vida e não preparação para a 
vida; o entendimento de que as demais instituições sociais perde-
ram parte de suas capacidades educativas, que devem, então, ser 
supridas pela escola; e a busca da escola verdadeiramente “co-
mum”, isto é, democrática – concepção crucial do pensamento de 
Dewey e Anísio (CAVALIERE, 2010).

No Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) já havia 
a defesa de uma educação integral. Os 26 intelectuais que assinaram 
esse manifesto defendiam uma reconstrução da educação e o desen-
volvimento por meio da educação e por intermédio de uma escola pú-
blica, estatal, gratuita e de qualidade (GHIRALDELLI JR., 2000).

A educação integral, apesar de não ser um termo usual nos 
escritos de Anísio Teixeira, perpassa toda a sua obra e a filosofia 
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deste educador. A educação deve preparar integralmente o sujeito 
no sentido de lhe oferecer as condições completas para a vida (TEI-
XEIRA, 1961). De acordo com Tenório e Regina (p. 3), uma educação 
que seja, de fato, de qualidade, capaz de preparar o sujeito para a 
inserção plena na sociedade.

No pensamento de Teixeira (1961), a escola deveria ser um am-
biente bonito, moderno e acolhedor. Segundo pontua o autor, a escola 
precisa ser:

[...] parcial de simples instrução dos filhos das famílias de clas-
se média que ali iriam buscar a complementação a educação 
recebida em casa, em estreita afinidade com o programa esco-
lar, nas instituições destinadas a educar, no sentido mais lato da 
palavra... já não se poderia ser a escola predominantemente de 
instrução de antigamente [...]. (TEIXEIRA, 1961, p. 24).

Cavaliere (2010), ao tratar sobre a educação integral, relembra 
que essa concepção é assumida, desde a década de 30 do século 
20, por inúmeros projetos políticos e muitas outras concepções filo-
sóficas e ideológicas. Uma delas é sobre como educar as crianças 
com o objetivo de adaptá-las aos interesses do estado integral. Nes-
sa mesma perspectiva, educação integral é muito mais do que ficar 
na escola em período integral. Para Gatti (2006, p. 23), “a integrali-
dade das pessoas abarca intersecção dos aspectos biológico-cor-
porais, do movimento, da sociabilidade, da cognição, do afeto, da 
moralidade, em um contexto tempo-espacial.”

Moll (2012), ao discorrer sobre a educação integral, defende 
a ampliação da jornada escolar por intermédio da escola de tempo 
inteiro, com o desenvolvimento de uma nova dinâmica pedagógica 
que aborde o que é fundamental para a vida em sociedade. A autora 
considera que

[...] educação integral em jornada ampliada ou da escola de 
tempo integral, bem como a proposição de ações indutoras e 
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de marcos legais claros para a ampliação, qualificação e reor-
ganização da jornada diária, compõe um conjunto de possibi-
lidades que a médio prazo pode contribuir para a modificação 
de nossa estrutura societária (p. 130).

Gadotti (2009), por sua vez, explica que há duas dimensões 
inseparáveis nas experiências de educação integral: a quantitativa, 
com mais tempo na escola e em seu entorno, e a qualitativa, que 
visa à formação integral do ser humano. É nessa compreensão que o 
autor demonstra que existe a escola integral, integradora e integrada 
na cidade, como já referido.

A ampliação da jornada escolar no sistema educacional bra-
sileiro, portanto, vem se efetivando como política pública ao longo 
dos anos. Anísio Teixeira criou o Centro Educacional Carneiro Ribei-
ro, representando, na prática, a ideia de uma escola que oferecesse 
educação integral, e as escolas-parque em Brasília, que, segundo 
Jung, Scheuermnann e Canan (2017), chegaram a tornar-se modelo 
recomendado pela Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unesco), tendo sido visitadas por educa-
dores de vários países.

Paro et al (2013) evidenciam o fato de que a ideia de formação 
integral, no Brasil, antecede a própria escola pública, e tem origem 
nos internatos particulares criados para atender os filhos das pessoas 
abastadas que neles procuravam preservar seu status quo. Atualmente 
temos a concepção de formação integral e de educação integral ba-
seadas no desenvolvimento concomitante de vários aspectos do ser 
humano, conforme demonstra Guará (2006), na perspectiva de

Compreensão do homem como ser multidimensional, a edu-
cação deve responder a uma multiplicidade de exigências do 
próprio indivíduo e do contexto em que vive. Assim, a educação 
integral deve ter objetivos que construam relações na direção 
do aperfeiçoamento humano (p. 16).
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Nesse sentido, a proposta da Educação Integral não é tão 
simples, como se percebe pelas colocações dos autores, e implica 
uma organização que inclui um sistema legal e jurídico consistente 
e exequível, além da questão conceitual, uma vez que não existe um 
consenso quanto ao entendimento do termo acerca das dimensões 
de elementos fundamentais para a definição de Educação Integral. A 
escola tem um enorme potencial para inserir o projeto de uma educa-
ção que contemple crianças, adolescentes e jovens em uma rede de 
espaços educacionais e sociais para superar as carências do povo 
na busca por uma aprendizagem significativa.

ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL  
NO AMAZONAS: NOVOS CAMINHOS  
PARA A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

A teoria da aprendizagem significativa de Ausubel (2003), de 
acordo com o autor, é aquela em que várias ideias se encadeiam 
simbolicamente e interagem de acordo com a relação que se esta-
belece entre elas. A estrutura cognitiva do indivíduo é extremamente 
organizada e, por isso, há a incorporação de novas aprendizagens. 
Elas não vão se relacionando com qualquer ideia prévia, mas com 
um conhecimento específico, relevante e já existente na estrutura 
cognitiva do aprendiz.

Para Ausubel (2003), a aprendizagem significativa tem lugar 
quando as novas ideias vão se relacionando de forma não arbitrária e 
substantiva com as ideias já existentes (ARAGÃO, 1976, p. 27).

Dessa forma, a teoria de Ausubel (2003) se dá quando o con-
junto de conhecimentos que o indivíduo já possui se relaciona com o 
novo conhecimento e recebe o nome de subsunçor, como se fossem 
linhas que ligassem os conhecimentos a novos elos, ramificando todos 
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eles em prol do conhecimento. Fórmulas, ideias, proposições, mode-
los, todos passam a ter significado para quem está no processo de 
aprendizagem. É preciso ter lógica para poder aprender, e também ter 
um significado para o aprendiz, e esta aprendizagem acontece quando 
o aluno passa a ser capaz de explicar, com suas próprias palavras, o 
que aprendeu. É a interação entre novos conhecimentos e os que já 
existiam na estrutura cognitiva do sujeito.

O aprendiz não mais aprende somente para fazer uma avalia-
ção ou um trabalho. Nessa aprendizagem, utilizada em muitas escolas 
brasileiras – a mecanicista –, o aluno não aprende significativamen-
te, mas aprende e esquece, porque é um conhecimento adquirido de 
forma rápida, sem significado, que não deixa resíduo dessa aprendi-
zagem, quando não há fixação do conhecimento na estrutura cogni-
tiva do aprendiz; não existe, nesse tipo de aprendizagem mecânica, 
a interação do conhecimento. A linha do conhecimento rompe-se, se 
perde, e é facilmente esquecida (MOREIRA, 2011, p. 39).

Para que aconteça uma aprendizagem significativa, segundo 
Ausubel (2003), é necessário que o material da aprendizagem tenha 
um potencial significativo, além de o aprendiz ter de apresentar pre-
disposição para aprender significativamente, com um material lógico, 
permitindo que fixe o novo conhecimento aos seus subsunçores (MO-
REIRA, 2010, p. 11).

Assim, a mudança no ato de ensinar pode ser possível. É pre-
ciso criar novas formas de aprendizagem e laços entre professor e 
aluno; novos caminhos para o ensino, deixando de lado a educação 
mecânica dos conceitos decorados, sem nenhuma aplicabilidade con-
creta. A consolidação do conhecimento só acontecerá, de acordo com 
Moreira (2011), quando os exercícios e as resoluções de problemas 
obtiverem aplicabilidade para introduzir novos conhecimentos.

Ausubel (2003), com sua aprendizagem significativa, baseada 
no modelo construtivista, apresenta um novo conceito de aprendiza-
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gem, o qual Moreira (2011) explica ser uma aprendizagem que ocorre 
quando ideias expressas simbolicamente interagem de maneira subs-
tantiva e não arbitrária com aquilo que o aluno já sabe. É o material po-
tencialmente significativo dialogando de modo apropriado e relevante 
com o conhecimento prévio do estudante.

O aluno é o sujeito da educação, e esta só ganha contornos 
significativos quando os envolvidos participam como sujeitos da ação 
da aprendizagem. Refletir sobre a importância que o aluno exerce 
enquanto sujeito da educação demanda um olhar mais humanizado 
para o aprendiz, valorizando, também, um pensar crítico e criativo. 
Dessa forma, vai construindo os caminhos necessários para de-
senvolver suas potencialidades no ensino/aprendizagem (SANTOS, 
2010, p. 302 apud LARROSA, 1999, p. 57).

Nesse sentido, a educação não é mais um espaço perdido pelo 
modelo técnico-científico, mas facilitador da aprendizagem significati-
va dos conteúdos pelos alunos, tornando-o sujeito da educação, res-
significando as dificuldades encontradas e facilitando a aprendizagem 
ao manipular a estrutura cognitiva do aluno, de modo a favorecer um 
aprendizado significativo (MOREIRA; MASINI, 1982, p. 39-40).

Dessa maneira, ao considerar como finalidades da educação 
escolar a formação pessoal, a integração social e a estimulação, a 
escola vê-se frente a frente com a necessidade de romper com o tradi-
cional, e Dewey (1859-1952) acreditava no processo integral do aluno, 
uma educação que atingisse o homem em todas as suas dimensões, e 
acreditava no poder libertador da educação, como citado por Marques 
(1999, p. 143): “um sistema público de qualidade” e a educação como 
forma de combate às desigualdades sociais.

Para tal, as políticas públicas na área de educação fazem-se ne-
cessárias. Para Gadotti (2009, p. 30), “[...] a escola não pode fazer tudo 
o que a sociedade não está fazendo; ela não pode substituir todas as 
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políticas sociais”. Libâneo (2013) pontua que o tempo integral é uma 
artimanha política que objetiva sobrepor a função social de responsa-
bilidade do Estado. Para o autor, o tempo integral visa muito mais a 
diminuir a pobreza e a marginalidade do que contribuir efetivamente 
para uma educação integral de qualidade.

Por fim, conclui-se que uma educação que, de fato, proporcione 
boa formação aos estudantes, pode ser orientada para o desenvolvi-
mento significativo de cada pessoa, combatendo uma educação me-
canicista, e um dos maiores trabalhos do professor será o de auxiliar 
o aluno a assimilar a estrutura da disciplina e a reorganizar sua própria 
estrutura cognitiva mediante a aquisição de novos significados (MO-
REIRA; MASINI, 1982, p. 41).

A Educação Integral e o que caracteriza as escolas de tempo 
integral são as mudanças dos contextos históricos, bem como o re-
conhecimento da necessidade de ampliar e qualificar o tempo esco-
lar, superando o caráter parcial e limitado que as quatro horas diárias 
proporcionam na educação regular. Além disso, a educação integral 
pode manter o aluno na escola, considerando a nova reconfiguração 
mundial, além de visar e realizar a função formadora da escola, que 
é de explicar, justificar e transformar a realidade, pois, hoje, nas ci-
dades, é comum o aglomerado de favelas, da violência, das drogas, 
que continuam enraizadas na população mais pobre. É aí, então, que 
entra a escola, oferecendo ao educando maior autonomia intelectual 
e uma ampliação de conhecimentos e de acesso a informações numa 
perspectiva integradora do educando com o meio (GADOTTI, 2009).

Dessa forma, a fim de assegurar uma educação de qualidade e 
mais atrativa para crianças, adolescentes e jovens, oferecendo novos 
procedimentos que promovam uma aprendizagem significativa, utili-
zando as múltiplas inteligências e habilidades que todos têm, sendo 
a Educação Fundamental de 1º ao 5º anos, uma base importante do 
segmento educativo do ser humano, nessa fase escolar faz-se neces-
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sário criar condições especiais para que as crianças desenvolvam 
suas potencialidades como cidadãs capazes de realizar, no futuro, 
suas escolhas com conhecimento e autonomia. Para tanto, torna-se 
importante que a educação do Ensino Fundamental seja estimulado-
ra e desenvolva plenamente as crianças, propiciando as mais diver-
sas experiências, estimulando suas potencialidades e capacidades, 
enfatizando a importância do desenvolvimento de uma aprendizagem 
significativa desde a fase inicial. Ao abordar a teoria das Inteligências 
Múltiplas, Gardner (1995) demonstra que todos têm potencialidades e 
habilidades diversas que levam a um ponto comum: a aprendizagem.

Gardner (1995) demonstra que inteligência é a capacidade 
de resolver problemas ou de elaborar produtos que sejam valori-
zados em um ou mais ambientes culturais ou comunitários. Para 
este autor, todos os indivíduos normais são capazes de atuar em 
sete áreas intelectuais diferentes e independentes, como: linguísti-
ca, lógico-matemática, musical, espacial, cinestésica, interpessoal 
e intrapessoal. O autor defende que, mesmo com certa indepen-
dência, as áreas não funcionam isoladamente, inferindo que há uma 
combinação das inteligências no ser humano.

Percebe-se que os indivíduos são dotados de diferentes singu-
laridades e, considerando a importância da estimulação das potencia-
lidades a partir da Educação Fundamental ou iniciando desde o Ensino 
Infantil, a ampliação do potencial de cada um favoreceria a inteligência 
global das crianças. Ao apresentar esses estudos, Gardner (1995) bus-
cou novas formas de compreender uma aprendizagem significativa e 
que contribua para o desenvolvimento integral da criança. Nesse sen-
tido, Carvalho (2012) mostra que cuidar e educar é ajudar a crescer, 
valorizando e estimulando as potencialidades das crianças.

Neste sentido, Gardner (1995) compreendia que as crianças, 
em diferentes idades ou estágios, possuem necessidades distintas, 
respondem a diversas formas de informação cultural e assimilam con-
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teúdos com diferentes estruturas motivacionais e cognitivas; por isso, 
“os tipos de regimes educacionais planejados por nós precisam levar 
em conta esses fatores desenvolvimentais” (GARDNER, 1995, p. 58).

A construção das aprendizagens significativas requer a com-
preensão dos conhecimentos prévios das crianças em cada fase de 
desenvolvimento. Nesse caso, os professores devem assumir o papel 
de mediadores do processo de ensino e aprendizagem ao explorar as 
capacidades das crianças com novos desafios cognitivos.

No Estado do Amazonas as primeiras experiências com a am-
pliação da jornada escolar deram-se na educação profissional, nos 
chamados de Centros de Excelência, na década de 90 do século 20. 
Ferreira (2012, p. 48) mostra que “esses centros tinham como obje-
tivo o aumento de desempenho e de rendimento escolar no Ensino 
Médio”. Esse projeto, que tinha uma meta de atender sete escolas, 
de acordo com Rodrigues (2017), atendeu apenas três.

Ainda de acordo com Ferreira (2012, p. 48), esses Centros, loca-
lizados em Manaus, eram diferentes das demais escolas: “na questão 
de suporte tecnológico e pedagógico que os Centros de Excelência 
Profissionais (CEPs) recebiam eram melhores que as demais escolas 
da rede pública estadual de ensino”. Os professores recebiam por 40 
horas, com dedicação exclusiva e salário diferenciado.

Após o Decreto 2.208/97 (BRASIL, 1997), o Ensino Médio e o 
Ensino Técnico foram desvinculados e aconteceu um esvaziamento 
nas escolas técnicas, deixando de ser atrativas para alunos e pro-
fessores. As ações para uma nova investida na Educação em Tempo 
Integral só aconteceram em 2002, quando duas escolas foram esco-
lhidas e adaptadas. De acordo com um relatório publicado em 2014 
pela UFMG, essa retomada foi em duas escolas do Ensino Médio e 
com grande vulnerabilidade social.
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Essas escolas, que foram adaptadas para Tempo Integral – Es-
cola Estadual Petrônio Portela e Escola Estadual Marcantonio Vilaça –, 
no entanto, iniciaram suas atividades sem as regulações oficiais ne-
cessárias para a política de tempo integral (FERREIRA, 2012). Somente 
a partir de 2004 o Projeto de Escolas de Tempo Integral tornou-se parte 
das políticas públicas estaduais do Amazonas, quando iniciou o proje-
to de expansão do Ensino Fundamental.

Partindo, portanto, do princípio de que o aluno é o centro do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, a Proposta Pedagógica das Escolas 
de Tempo Integral da Rede Estadual de Ensino do Amazonas objeti-
va, como mostra a proposta curricular das Escolas de Tempo Integral, 
“não só a extensão escolar, mas o acesso, a permanência e o sucesso 
da criança, do adolescente e do jovem nas escolas públicas estaduais, 
mas também a melhoria da aprendizagem” (AMAZONAS, 2011, p. 10).

A normatização da Escola em Tempo Integral do Estado do 
Amazonas está expressa na Proposta Pedagógica de 2011, e se fun-
damenta no avanço e na qualidade do ensino, buscando erradicar a 
evasão escolar e alcançar altos índices de aprovação. As expecta-
tivas do governo estadual em relação às escolas de Tempo Integral 
são as de que os alunos possam ter “uma experiência educativa que 
não se limite à instrução escolar” (AMAZONAS, 2011, p. 11), mas, 
principalmente, num lugar no qual os alunos possam desenvolver 
valores relacionados à cidadania, moralidade, ética, áreas sociais, 
esportivas e culturais, na busca por uma “integração com a comu-
nidade escolar em todos os aspectos sociais, políticos, humanos e 
pedagógicos” (AMAZONAS, 2011, p. 11).

De acordo com Gatti (apud GUARÁ, 2006, p. 16), “um processo 
educativo que se pretende integral seria em todos os aspectos, a edu-
cação visaria uma formação e também, o desenvolvimento humano 
e global, não apenas de acúmulo de informações”. Nessa perspecti-
va, em uma proposta de educação integral é necessário entender que 
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esse velho/novo paradigma de educação mobiliza inúmeros atores 
sociais no desenvolvimento e na construção de projetos pedagógicos 
comprometidos com a formação integral de crianças, adolescentes e 
jovens. “Ao estabelecer princípios e metas para alcançar uma educa-
ção de qualidade, é necessário considerar as singularidades de cada 
uma das dimensões coletivas” (TITTON, 2008, p. 30).

No Amazonas a Proposta Pedagógica das Escolas da Rede Es-
tadual de Ensino de Educação em Tempo Integral propõe uma aborda-
gem baseada na concepção de Vygotsky, “em que o ser humano, por 
sua origem e natureza, não pode nem existir nem conhecer o desen-
volvimento próprio de sua espécie como uma nômade isolada: ele tem 
necessariamente, seu prolongamento nos outros; tomado de si, ele 
não é um ser completo” (IVIC, 2010, p. 16). Ainda sobre a Proposta Pe-
dagógica (AMAZONAS, 2011), as Escolas de Tempo Integral não visam 
apenas à ampliação do tempo escolar, mas apontam para a escola de 
qualidade e dinâmica; “têm como objetivo a melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem nas escolas públicas do Amazonas, elevando 
para 100% o índice de aprovação e erradicando a evasão escolar”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com a Base Nacional Curricular, a Educação Integral 
tem como propósito a formação e o desenvolvimento global dos estu-
dantes, compreendendo “a complexidade e a não linearidade desse 
desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam 
ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva” (BRASIL, 
2018, p. 14).

É nessa perspectiva que o processo educativo pode ser huma-
nizador na medida em que permite que os seres humanos possam 
desenvolver sua capacidade ontológica. Por isso, entende-se que a 
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educação passa a ser constitutiva do homem e a prática social deter-
mina a forma e a dimensão natural desse acontecimento.

A educação tem uma função social que se centra na humaniza-
ção do homem e em seu desenvolvimento, e todas as relações esta-
belecidas, portanto, fazem parte de educadores e educandos. Essas 
considerações são importantes para que se entenda a importância 
desse novo e, ao mesmo tempo, velho paradigma de educação, que é 
a escola de tempo integral, um projeto pedagógico em que se possa 
considerar as múltiplas dimensões da formação do homem e os muitos 
contextos em que a educação acontece, como na escola, família, cida-
de, comunidade, ou seja, buscar todas as aprendizagens que possam 
ser significativas e importantes para o crescimento social e intelectual.

Precisamos mudar a ideia de que os alunos vão à escola apenas 
para aprender conceitos, pois é lá que o jovem começa a construção 
de um projeto para sua vida. A proposta pedagógica das instituições 
escolares estaduais de tempo integral no Amazonas é de que a forma-
ção não seja limitada apenas à instrução escolar, mas que valorize as 
culturas na qual a escola está inserida. Dessa maneira, o aluno recebe 
um ensino diversificado, uma escola de qualidade que o prepare para 
a vida (AMAZONAS, 2011), consoante as ideias de Ausubel (2003) de 
uma aprendizagem significativa, a qual parte dos conhecimentos pré-
vios dos estudantes, valorizando-os.

Na Proposta Pedagógica das Escolas da Rede Estadual de En-
sino de Educação em Tempo Integral do Estado do Amazonas, ape-
sar de esta ter passado por alterações, o desenho político continua 
inalterado, com aulas desenvolvidas por meio de projetos e oficinas 
curriculares. Pensar em educação integral e a permanência do aluno 
na escola de tempo integral pode ser muito importante para a melhoria 
de sua qualidade de vida social, institucional e individual. Além disso, 
os processos pedagógicos favorecem a construção de valores sociais, 
de conhecimentos, de habilidades, de competências e de atitudes vol-
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tadas para a conquista participativa, inclusiva e multidisciplinar, inte-
grando um novo contexto de formação integral dos estudantes com o 
objetivo de garantir a qualidade de vida, de educação e aprendizagem, 
fortalecendo as redes públicas de educação.

Dessa forma, podemos concluir que a educação em tempo in-
tegral no contexto do Estado do Amazonas contribui para uma apren-
dizagem significativa, na medida em que valoriza o conhecimento 
local sem desconsiderar o geral, o universal. Além disso, oportuniza 
o empoderamento da diversidade amazônica e suas especificidades 
e promove o respeito por todas as formas culturais do povo nativo 
da região, construindo fundamentos que visem à emancipação e à 
transformação social de todos. Consideramos que a discussão não se 
encerra ao término deste texto. Assim, sugerimos que mais reflexões 
acadêmico-científicas sejam promovidas na área da educação inte-
gral, especialmente na Região Norte do Brasil.
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INTRODUÇÃO

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT), no Brasil, surgiu 
durante o governo do presidente Nilo Peçanha com o objetivo de pro-
fissionalizar as camadas sociais marginalizadas. Foi regulamentada 
pelo Decreto 7.566, de 23 de setembro de 1909, com a criação das 
Escolas de Aprendizes e Artífices. Em 1927 o Congresso Nacional san-
cionou o Projeto de Fidélis Reis, que previa, obrigatoriamente, a oferta 
do ensino profissional no país.

Com a Lei 378, de 13 de janeiro de 1937, ocorreu a transforma-
ção das Escolas de Aprendizes e Artífices em Liceus Industriais, desti-
nados ao ensino profissional de todos os ramos e graus. Por meio do 
Decreto 4.127, de 25 de fevereiro de 1942, os Liceus Industriais foram 
transformados em Escolas Industriais e Técnicas, oferecendo, assim, a 
formação profissional em nível equivalente ao do secundário.

Em 1959 as Escolas Industriais e Técnicas passaram a ser 
autarquias denominadas de Escolas Técnicas Federais, com auto-
nomia didática e de gestão. Somente em 20 de dezembro de 1961, 
porém, o ensino profissional passou a ser considerado equivalente 
ao ensino acadêmico, mediante a Lei 4.024 (BRASIL, 1961), que 
fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 
5.692/71) (BRASIL, 1971) colocou como obrigatório no currículo do 
segundo grau o técnico profissional, com o novo paradigma de for-
mar, em caráter de urgência, técnicos para o mercado de trabalho. 
Para Ciavatta (2014), todavia, a Lei 5.692/71 foi um retrocesso para a 
população e apenas uma ilusão de que todos somos iguais, pois as 
classes dominantes não aceitaram que seus filhos tivessem forma-
ção técnica, tornando a formação profissionalizante opcional.
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Em 30 de junho de 1978 a Lei 6.545 (BRASIL, 1978) transfor-
mou as Escolas Técnicas Federais do Paraná, Minas Gerais e Rio 
de Janeiro em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet), 
e em 8 de dezembro de 1994, por meio da Lei 8.948 (Brasil, 1994) 
instituiu-se o Sistema Nacional de Educação Tecnológica, que, de 
forma gradativa, foi transformando as Escolas Técnicas Federais e 
as Escolas Agrícolas Federais em Cefets.

No ano de 2004 o Decreto 5.154 (BRASIL, 2004) permitiu a in-
tegração do ensino técnico de nível médio ao Ensino Médio. Em 2005 
iniciou-se a primeira fase do Plano de Expansão da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), com a pre-
visão da criação de 400 unidades de ensino. A segunda fase do Plano 
de Expansão da RFEPCT iniciou-se em 2007. Neste mesmo ano foi 
lançado o Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos. A terceira fase do 
Plano de Expansão RFEPCT começou em 2011, posto que a somatória 
das unidades, nas três fases de expansão, foi maior do que a prevista, 
inicialmente, em 2005, totalizando mais de 500 novas unidades. 

O Decreto 5.773/2006 (BRASIL, 2006) tratou sobre o exercício 
das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de 
educação superior e cursos superiores de Graduação e sequenciais 
no sistema federal de ensino. Neste ano foi instituído o Programa Na-
cional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja), no âmbito 
do governo federal, por meio do Decreto 5.840/2006.

A criação dos Institutos Federais (IF) foi consolidada pela Lei 
11.892, de 29 de dezembro de 2008 (BRASIL, 2008). Percebe-se que 
os IFs passaram por diversas transformações ao longo dos anos, ten-
do como uma das suas prioridades a Educação Profissional e Tecno-
lógica (EPT) de Jovens e Adultos.
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
E TECNOLÓGICA: JOVENS E ADULTOS

No Brasil, a EPT iniciou-se por meio de um processo de cons-
trução social visando a qualificar e educar o cidadão com bases cien-
tíficas e ético-políticas, por meio da compreensão da tecnologia como 
uma produção do ser social que estabelece relações histórico-sociais 
e culturais de poder (Setec/MEC, 2004).

As Políticas Públicas de EPT são consideradas estratégias 
para o desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil, porém, 
para que isso ocorra, Feres (2018, p. 4) ressalta que “[...] ela deve 
estar diretamente vinculada ao projeto de sociedade em curso [...]”, 
caso contrário, “[...] a educação passa a ter papel secundário, po-
dendo tornar-se estagnada e uma barreira a mais para o desenvolvi-
mento social e econômico do país.”.

Em 20 de dezembro de 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional 9.394 passou a pensar a EPT a partir de “uma 
intervenção social crítica e qualificada para tornar-se um mecanismo 
para favorecer a inclusão social e democratização dos bens sociais de 
uma sociedade” (Setec/MEC, 2008-2010, p. 5).

A articulação da EPT com a Educação Básica se deu por meio 
do Decreto 5.154, de 23 de julho de 2004, que, conforme o relator do 
Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Conselho de Edu-
cação Básica (CEB) 39/2004, afirma que

A “articulação” é a nova forma de relacionamento entre a Edu-
cação Profissional e o Ensino Médio. Não é mais adotada a 
velha fórmula do “meio a meio” entre as partes de educação 
geral e de formação especial no Ensino Médio, como havia sido 
prevista na reforma ditada pela Lei nº 5.692/71 (BRASIL, 2004).
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Ela poderá ser ofertada não só na forma integrada, mas também 
nas formas subsequentes e concomitantes, conforme o quarto artigo, 
parágrafo primeiro:

Art. 4º [..] 
§ 1º A articulação entre a educação profissional técnica de nível 
médio e o ensino médio dar-se-á de forma: 
I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o 
ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a con-
duzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, 
na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única 
para cada aluno;
II – concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído 
o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na 
qual a complementaridade entre a educação profissional técni-
ca de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de 
matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:
a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportu-
nidades educacionais disponíveis;
b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as opor-
tunidades educacionais disponíveis; ou
c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvol-
vimento de projetos pedagógicos unificados;
III – subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído 
o ensino médio (BRASIL, 2004).

Entende-se por formação técnica de nível médio, na forma inte-
grada e concomitante, a participação do Proeja, pois, conforme a Re-
solução atualizada do CNE/Conselho Pleno (CP) nº 1, de 5 de janeiro 
de 2021, (Brasil, 2021) o décimo oitavo artigo afirma que “A oferta de 
cursos técnicos para os que não concluíram o Ensino Médio na idade 
considerada adequada pode se dar de forma articulada com a EJA.”

O Proeja foi criado pelo Decreto 5.478/2005 (BRASIL, 2005) e, 
primeiramente, foi denominado Programa de Integração da Educação 
Profissional ao Ensino Médio na Modalidade Educação de Jovens e 
Adultos, ofertado, inicialmente, somente pela RFEPCT, mas, com o De-
creto 5.840/2006 (Brasil, 2006), passou a ser denominado Proeja.
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Vale ressaltar que o Parecer CNE/CEB 11/2000 já sinalizava “[...] 
para a função reparadora da EJA como resgate do direito negado ao 
acesso à educação escolar” (Setec/MEC, 2004, p. 56).

Para melhor compreender os processos de ensino e aprendiza-
gem na educação de jovens e adultos, buscou-se investigar os autores 
Felicetti (2011), Alheit e Dausien (2006) e Barros (2018) no contexto do 
Proeja na EPT, tomando como base as pesquisas de Lev Semionovitch 
Vigotski estudadas por Rego (1996).

ENSINO E APRENDIZAGEM: PROEJA NA EPT

Diante da importância, que até aqui apontamos, da educação 
profissional e tecnológica de jovens e adultos, apresentamos algumas 
inquietações. O papel do professor é promover a aprendizagem por 
parte dos alunos, mas deve-se questionar: O que é aprender? Como 
ocorre o processo da aprendizagem? O que motiva a aprendizagem?

O principal foco das discussões sobre ensino e aprendizagem 
é o desenvolvimento infantil, porém é necessário trazer tais debates 
para o contexto dos jovens e adultos. Existem algumas abordagens 
essenciais para a aprendizagem no âmbito da EPT, principalmente no 
contexto da formação de trabalhadores, assim como as especificida-
des pedagógicas. 

A Resolução do CNE/CP Nº 1/2021 (MEC, 2021), que define 
as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a EPT, afirma, em seu 
artigo terceiro, inciso sétimo, que um dos princípios da EPT é:

Art. 3° [...] VII – indissociabilidade entre educação e prática so-
cial, bem como entre saberes e fazeres no processo de ensino 
e aprendizagem, considerando-se a historicidade do conheci-
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mento, valorizando os sujeitos do processo e as metodologias 
ativas e inovadoras de aprendizagem centradas nos estudantes.

A aprendizagem pode ser entendida como a formação de um 
processo inacabado, aberto a novas experiências. Então, tanto para 
os jovens quanto para os adultos o processo da formação profissional 
pode ser considerado um desenvolvimento emancipatório, identitário 
ou com a capacidade de assumir um papel proativo ante as necessi-
dades da sociedade.

Felicetti (2011, p. 76) afirma que aprendizagem “[...] é um pro-
cesso ativo e constante que permite a evolução/transformação dos 
indivíduos de acordo com suas inspirações, anseios e necessidades, é 
a ampliação do ser e fazer de cada um”. Isso envolve diversos fatores, 
como “[...] socioeconômicos, família, atitudes, habilidades, área de es-
tudo, motivação, preparação, hábitos de estudo, responsabilidade e 
principalmente comprometimento da pessoa envolvida no processo”.

A aprendizagem é contínua, posto que “[...] o conceito de 
aprendizagem ao longo da vida tomou uma dimensão estratégica 
e funcional. É a ele que se recorre para definir as missões de for-
mação das sociedades pós-modernas.” (ALHEIT; DAUSIEN, 2006, 
p. 177). Mesmo no contexto dos jovens e adultos, portanto, ainda 
pode existir o desenvolvimento, por exemplo, as capacidades de 
análise e de síntese que podem se desenvolver a partir de um novo 
conjunto de experiências vividas, pois,

A expressão “aprendizagem e formação ao longo da vida” indi-
ca, em primeiro lugar, uma medida de tempo, uma expressão 
quantitativa ou uma duração que é a do tempo de uma vida 
humana. Em uma primeira abordagem, isso pode parecer trivial, 
porém a dimensão do tempo (“aprender requer tempo”) e a or-
dem na qual se encadeiam os fenômenos (“uma coisa depois 
da outra”, “o que não se aprende em pequeno, não se aprende 
jamais”) desempenham sempre um papel importante nos pro-
cessos de aprendizagem e de formação. De resto, a impressão 
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de trivialidade desaparece quando se trata de definir a maneira 
pela qual esse aspecto da temporalidade é conceitualizado.

A temporalidade dos processos de aprendizagem não deve ser, 
necessariamente, pensada na perspectiva do curso integral da 
vida (ALHEIT; DAUSIEN, 2006, p. 179).

Na Educação de Jovens e Adultos a aprendizagem se dá por 
meio da andragogia, pois, na pedagogia, “parte-se do pressuposto de 
que a experiência da criança é de pouca utilidade – o que é valorizado 
é a experiência do professor, a quem cabe transmitir os seus conheci-
mentos através de um leque de métodos didáticos”; já na andragogia 
“parte-se do pressuposto de que a experiência do educando adulto 
pode ser um rico recurso para promover a aprendizagem, através de 
um conjunto de métodos ativos e experienciais”, isto é, “a experiência, 
reconhecida apenas ao adulto, funciona como um indicador para os 
procedimentos de diferenciação didática.” (BARROS, 2018, p. 4-5).

O desenvolvimento está ligado aos processos de aprendiza-
gem de longo prazo, aos “estágios” de desenvolvimento; já a apren-
dizagem seria um processo a curto prazo, em atividades e funções 
mais específicas.

Vale ressaltar que as formas de aprendizagens são diferentes 
para cada aluno, pois o estilo de aprendizagem “[...] descreve as me-
lhores condições de ensino para que um aluno possa melhor aprender. 
Oportuniza, então, diferentes abordagens educativas a fim de atender 
às diferenças individuais de aprendizagem.” (FELICETTI, 2011, p. 82).

A psicologia estuda o comportamento humano na aprendiza-
gem há anos, destacando-se, nessa área, Lev Semionovitch Vigotski, 
com a teoria sociointeracionista.

Vygotsky, inspirado nos princípios do materialismo dialético, 
considera o desenvolvimento da complexidade da estrutura 
humana como um processo de apropriação pelo homem da 
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experiência histórica e cultural. Segundo ele, organismo e meio 
exercem influência recíproca, portanto o biológico e o social não 
estão dissociados. Nesta perspectiva, a premissa é de que o 
homem constitui-se como tal através de suas interações sociais, 
portanto, é visto como alguém que transforma e é transformado 
nas relações produzidas em uma determinada cultura. É por 
isso que seu pensamento costuma ser chamado de sócio-inte-
racionista (REGO, 1996, p. 93).

A teoria de Vigotski, segundo Rego (1996), baseia-se na apren-
dizagem a partir das observações dos sujeitos, das suas interações 
e das situações e particularidades que acontecem. No ensino dos jo-
vens e adultos os espaços de aprendizagem também ocorrem a partir 
das relações trocadas entre os alunos/professor e, principalmente, por 
meio das suas vivências, seus trabalhos e suas experimentações.

O comportamento humano, citado por Rego (1996) e pautado 
em Vigotski, é visto como um processo vivo, no qual é necessário ter 
em conta os meios, a história de vida e as aprendizagens prévias, 
para que, assim, possam ser considerados mediadores de novos 
processos de aprendizagem.

No contexto histórico-cultural leva-se em conta tanto os meios 
e as histórias de vida quanto as aprendizagens prévias, tornando-as 
mediadoras de novos processos de aprendizagens, pois o desen-
volvimento do ser humano está relacionado com o aprendizado que 
ele realiza em determinado grupo cultural a partir da interação com 
outros sujeitos; logo,

Baseando-se no pressuposto de que não há essência humana 
a priori imutável, investiga a construção do sujeito na interação 
com o mundo, sua relação com os demais indivíduos, a gênese 
das estruturas de seu pensamento, a construção do conheci-
mento. Conseguindo, finalmente, explicitar como a cultura to-
ma-se parte da natureza humana num processo histórico que, 
ao longo do desenvolvimento da espécie e do indivíduo, forma 
o funcionamento psicológico do homem (REGO, 1996, p. 100).
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No contexto histórico-social destaca-se que a aprendizagem 
ocorre do campo social para o individual, ou seja, a aprendizagem 
pode ser considerada um fenômeno social; logo, é necessário verificar 
os instrumentos que surgem da vida social dos sujeitos. Para Vigotski,

[...] a compreensão do ser humano dependia do estudo do 
processo de internalização das formas culturalmente dadas de 
funcionamento psicológico. Foi a partir dessa premissa que 
tentou explicar a transformação dos processos psicológicos 
elementares, relacionados aos fatores biológicos do desen-
volvimento, em processos superiores, resultantes da inserção 
do homem num determinado contexto sócio-histórico (apud 
REGO, 1996, p. 100).

O ensino e a aprendizagem, portanto, necessitam ser vistos 
como processos indissociáveis, levando em consideração tanto o con-
texto histórico-cultural quanto o contexto histórico-social em que cada 
pessoa esteve e está inserida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que a teoria de Vigotski tem grande influência na 
EPT de jovens e adultos, pois seu principal foco é a interação social, 
ou seja, a aquisição do conhecimento por intermédio da relação do 
sujeito para com o meio.

A EPT de jovens e adultos necessita do conhecimento prévio 
da realidade em que os sujeitos estão inseridos, pois estes adqui-
rem e acumulam histórias de superação tanto de cunho pessoal 
quanto profissional.

Os jovens e adultos são motivados a aprender conforme viven-
ciam suas necessidades e interesses, pois, para eles, a experiência é a 
fonte mais rica para a aprendizagem, portanto não se deve ignorá-las. 
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A atenção principal no ensino e aprendizagem de jovens e adultos 
deve ser no processo que está sendo construído e não no conteúdo 
que está sendo trabalhado.
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INTRODUÇÃO

Como coloca Castells (1999, p. 40), um novo sistema de co-
municação, que fala cada vez mais uma língua universal digital, tanto 
está promovendo a integração global da produção e distribuição de 
palavras, sons e imagens de nossa cultura quanto personalizando-os 
ao gosto das identidades e humores dos indivíduos. Esta mudança 
nos paradigmas de produção e integração cultural, possibilitada pelos 
avanços tecnológicos, foi o estopim de uma verdadeira revolução in-
dustrial e cultural na sociedade, e o paradigma da sociedade informa-
cional, criado e desenvolvido por Castells (1999), é o maior expoente 
teórico-analítico de tal revolução.

A revolução tecnológica que vivemos “refere-se às tecnologias 
da informação, processamento e comunicação” (CASTELLS, 1999, p. 
68), e deixou um rastro de inovações sem precedentes. Tais inovações 
provocam mudanças tão profundas na sociedade que Castells (1999) 
sugere o surgimento de um novo paradigma para a sociedade atual, 
denominado paradigma da tecnologia da informação. O autor explica:

A primeira característica do novo paradigma é que a informação 
é sua matéria-prima: são tecnologias para agir sobre a informa-
ção, não apenas informação para agir sobre a tecnologia, como 
foi o caso das revoluções tecnológicas anteriores.

O segundo aspecto refere-se à penetrabilidade dos efeitos das 
novas tecnologias. Como a informação é uma parte integral de 
toda atividade humana, todos os processos de nossa existência 
individual e coletiva são diretamente moldados (embora, com 
certeza, não determinados) pelo novo meio tecnológico.

A terceira característica refere-se à lógica de redes em qualquer 
sistema ou conjunto de relações, usando essas novas tecno-
logias da informação. A morfologia da rede parece estar bem 
adaptada à crescente complexidade de interação e aos mode-
los imprevisíveis do desenvolvimento derivado do poder criativo 
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dessa interação. Essa configuração topológica, a rede, agora 
pode ser implementada materialmente em todos os tipos de pro-
cessos e organizações graças a recentes tecnologias da infor-
mação. Sem elas, tal implementação seria bastante complicada. 
E essa lógica de redes, contudo, é necessária para estruturar o 
não estruturado, porém preservando a flexibilidade, pois o não 
estruturado é a força motriz da inovação na atividade humana.

[...]

Em quarto lugar, referente ao sistema de redes, mas sen-
do um aspecto claramente distinto, o paradigma da tecnolo-
gia da informação é baseado na flexibilidade. Não apenas os 
processos são reversíveis, mas organizações e instituições 
podem ser modificadas, e até mesmo fundamentalmente 
alteradas, pela reorganização de seus componentes. O que 
distingue a configuração do novo paradigma tecnológico é a 
sua capacidade de reconfiguração, um aspecto decisivo em 
uma sociedade caracterizada por constante mudança e fluidez 
organizacional. Tornou-se possível inverter as regras sem des-
truir a organização, porque a base material da organização 
pode ser reprogramada e reaparelhada.

[...]

[...], uma quinta característica dessa revolução tecnológica é 
a crescente convergência de tecnologias específicas para um 
sistema altamente integrado, no qual trajetórias tecnológicas 
antigas ficam literalmente impossíveis de se distinguir em sepa-
rado. Assim, a microeletrônica, as telecomunicações, a optoele-
trônica e os computadores são todos integrados nos sistemas 
de informação. Ainda existe, e existirá por algum tempo, uma 
distinção comercial entre fabricantes de chips e desenvolvedo-
res de software, por exemplo. Mas até mesmo essa diferencia-
ção fica indefinida com a crescente integração de empresas em 
alianças estratégicas e projetos de cooperação, bem como pela 
incorporação de software também nos componentes dos chips. 
Além disso, em termos de sistemas tecnológicos, um elemento 
não pode ser imaginado sem o outro: os computadores são em 
grande parte determinados pela capacidade dos chips, e tanto 
o projeto quanto o processamento paralelo dos microcomputa-
dores dependem da arquitetura do computador. As telecomu-
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nicações agora são apenas uma forma de processamento da 
informação; as tecnologias de transmissão e conexão estão, 
simultaneamente, cada vez mais diversificadas e integradas na 
mesma rede operada por computadores (p. 108-109).

Para Castells (1999), essa tecnologia informacional constrói, 
pela sua penetrabilidade e flexibilidade, o pilar de uma sociedade 
em rede, uma sociedade informacional, na qual o processamento e a 
transmissão da informação tornam-se as fontes fundamentais de pro-
dutividade e poder devido às novas condições tecnológicas surgidas 
nesse período histórico (p. 65). Vivemos imersos em um mundo digi-
tal em que temos de lidar com as novas tecnologias em diversos as-
pectos da nossa sociedade, nos sistemas bancários e de saúde, nos 
meios de comunicação, lazer, entretenimento, compras, entre outros. 
Os nativos digitais, cuja primeira geração é nascida na década de 
90 do século 20, já cresceram nesta nova sociedade e têm a língua 
digital como sua primeira língua. Já os imigrantes digitais não nasce-
ram nesta realidade, mas aprenderam a usar a língua, mesmo com 
sotaque (PRENSKY, 2001). Independentemente da idade, é preciso 
aprender a língua digital para conseguir se adaptar ao novo contexto 
para evitar ficar à margem dele.

Não obstante estas demandas, a escola continuava, muitas 
vezes, presa a um modelo tradicional de ensino centrado ainda no 
professor e sem fazer uso de novas tecnologias no processo de ensi-
no-aprendizagem de seus alunos, distanciando-se de sua realidade, 
fazendo com que a escola não fosse atraente para eles.

Com as mudanças causadas pela pandemia da Covid-19, po-
rém, fomos lançados a mais uma nova realidade e foi preciso que a 
escola se reinventasse para que o ensino não parasse nesse perío-
do. Para isso, as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC) foram de extrema importância durante o momento de aulas re-
motas e híbridas. Este foi um momento difícil para muitos professores, 
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principalmente para os imigrantes digitais, pois tiveram de aprender 
abruptamente a fazer uso dessas novas tecnologias para fins pedagó-
gicos sem ter a formação necessária para isso.

Ainda, é preciso ir ao encontro das novas demandas propostas 
pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que define 
um conjunto de aprendizagens essenciais aos alunos da Educação 
Básica, que versa sobre o uso das novas tecnologias e a apropriação 
das linguagens da cultura digital.

O presente estudo objetiva mostrar como as TDICs podem 
contribuir para o processo de ensino-aprendizagem desta língua ao 
desenvolver a autonomia do aluno, ao explorar a internet como um 
espaço de interação e aprendizagem significativa da língua, além de 
contribuir com a formação cidadã deste indivíduo.

A presente pesquisa irá focar no trabalho de Vygotsky (REGO, 
2011) e Ausubel (MOREIRA; MASINI, 2006) para dar suporte no que se 
refere às teorias de ensino-aprendizagem, assim como Castells (1999), 
Paiva (2001a,b, 2010, 2015) e Leffa (2016) no uso de tecnologias no 
ensino-aprendizagem de língua inglesa.

PERCURSO METODOLÓGICO

A presente pesquisa foi desenvolvida, quanto à abordagem, por 
meio de pesquisa qualitativa. Minayo (2002, p. 21) afirma que esta pes-
quisa “trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 
crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais pro-
fundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis”.



98

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

Quanto aos objetivos, fez-se uso da pesquisa exploratória. Para 
Gil (2019, p. 26), este tipo de pesquisa “tem como propósito propor-
cionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a construir hipóteses”. Para a organização deste estudo o 
referencial teórico foi dividido em duas partes. A primeira trata sobre 
a internet como espaço de interação e aprendizagem significativa da 
língua inglesa. Já a segunda discute o uso das TDICs no processo de 
ensino-aprendizagem deste idioma.

A INTERNET COMO UM ESPAÇO 
DE INTERAÇÃO E APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA DA LÍNGUA INGLESA

As TDICs são parte das mídias digitais que geralmente fazem 
uso da internet para fins de comunicação e distribuição de informa-
ções. Esta rede global de computadores trouxe muitas mudanças sig-
nificativas para nossa sociedade, em especial com relação às intera-
ções humanas. Paiva (2001a, p. 129) afirma que, “Depois da Internet, 
muda-se a relação entre os homens e seu ambiente e cria-se o que 
Lévy (1999) intitula de cibercultura, uma experiência de comunicação 
coletiva.” Lévy (1999) propõe a seguinte definição a esta cultura do 
ciberespaço ou cibercultura:

O ciberespaço (que também chamarei de “rede”) é o novo meio 
de comunicação que surge da interconexão mundial dos com-
putadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura ma-
terial da comunicação digital, mas também o universo oceânico 
de informações que ela abriga, assim como os seres humanos 
que navegam e alimentam esse universo. Quanto ao neologis-
mo “cibercultura”, especifica aqui o conjunto de técnicas (mate-
riais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pen-
samento e de valores que se desenvolvem juntamente com o 

 crescimento do ciberespaço (p. 17).



99

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

O ciberespaço é um ambiente muito propício à aprendizagem 
da língua inglesa, uma vez que esta língua é considerada a oficial da 
internet por ter um número considerável de usuários falantes de inglês, 
além de ser o idioma com maior quantidade de conteúdo nesta rede.

Quanto à língua dos conteúdos da internet, a W3Techs’ 
Statistics apontou, em sua última pesquisa realizada em junho de 
2021, que 61.8% do conteúdo na internet é em inglês, além de 
apontar um crescimento na última década. Na rede é possível ter 
acesso a diversos materiais autênticos no idioma, tais como blogs, 
rádios on-line, vídeos, músicas, jornais e revistas eletrônicas, posts 
em redes sociais, e-mails, entre outros.

Por essa razão, a internet pode proporcionar um ambiente favo-
rável ao contato com a língua do mundo real, a mesma usada em con-
textos reais, possibilitando aprendizagem significativa aos alunos por 
permitir que eles associem o uso da língua-alvo com sua própria língua, 
indo ao encontro do que propõe a teoria cognitiva de aprendizagem de 
Ausubel. Sobre esta teoria, Moreira e Masini (2006, p. 7) afirmam que,

Para Ausubel, aprendizagem significativa é um processo pelo 
qual uma nova informação se relaciona com um aspecto rele-
vante da estrutura de conhecimento do indivíduo. [...] A aprendi-
zagem significativa ocorre quando a nova informação ancora-se 
em conceitos relevantes preexistentes na estrutura cognitiva de 
quem aprende.

Ainda, a internet mostra-se como um ambiente favorá-
vel para a interação entre falantes da língua inglesa, pois, confor-
me pesquisa realizada pela Internet World Stats em 2020, 25.9% 

 dos usuários da internet são falantes deste idioma. Esta comunicação 
do aprendiz com pessoas falantes da língua inglesa é muito importante 
para o seu processo de ensino-aprendizagem do idioma. 

Corroborando esta ideia, Rego (2011, p. 64) afirma que, para Vy-
gotsky, “a função primordial da fala é o contato social, a comunicação; 
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isto quer dizer que o desenvolvimento da linguagem é impulsionado 
pela necessidade de comunicação.” Isto fundamenta-se no pensa-
mento de Vygotsky em relação à linguagem. Conforme o teórico, “A 
linguagem é um sistema de signos que possibilita o intercâmbio social 
entre indivíduos que compartilhem desse sistema de representação da 
realidade.” (REGO, 2011, p. 54).

Tais ideias são reflexo da teoria sociointeracionista de Vygotsky. 
Para o teórico, o homem constitui-se a partir da apropriação de suas 
experiências históricas e culturais, construídas por meio de suas inte-
rações sociais (REGO, 2011). A importância dessas interações vai re-
fletir também no processo de ensino-aprendizagem do indivíduo neste 
contexto da língua inglesa.

O reflexo do interacionismo no ensino de línguas revelava que, 
ao contrário do que pensavam os defensores do behaviorismo, 
os aprendizes não necessitavam de input, mas da interação 
com outras pessoas e da possibilidade de negociar significa-
dos, para efetivamente se comunicarem, pois acreditavam na 
originalidade e na flexibilidade da produção oral dos aprendizes 
(MOREIRA apud LIMA, 2016, p. 79).

Krashen (1987) afirma que o professor de línguas precisa criar 
situações de comunicação autênticas para que o ensino da língua 
estrangeira seja eficiente. Essas situações não precisam ser neces-
sariamente dentro da sala de aula, mas enfatizam a necessidade de 
intercâmbio entre pessoas de culturas distintas.

A internet possibilita essa troca cultural, o que é extremamente 
relevante no ensino-aprendizagem de uma língua, uma vez que ela faz 
parte da cultura de um povo. Com isso, é possível o desenvolvimento 
de uma competência comunicativa intercultural, tão importante para 
evitar falhas na comunicação entre pessoas de diferentes culturas. 
Conforme Kim (1991 apud Ali; KAZEMIAN; MAHAR, 2015), os princi-
pais desafios da comunicação intercultural são as diferenças culturais, 
o desconhecimento e a incompatibilidade entre os indivíduos.
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Além disso, a internet também proporciona a comunicação au-
têntica com falantes nativos ou não nativos, possibilitando o desenvol-
vimento das quatro habilidades linguísticas, que são a fala, a escrita, 
a compreensão auditiva e a leitura. Este intercâmbio pode ser feito de 
diversas maneiras, podendo ocorrer de forma síncrona, por meio de 
chats, webconferências, transmissões digitais ao vivo, ou assíncrona, 
como em blogs, fóruns, e-mails, posts em redes sociais, entre outros.

O uso da internet em sala de aula não significa o enfraqueci-
mento da interação professor-alunos e alunos-alunos; pelo contrário, 
estas interações devem permanecer próximas e harmoniosas. O que 
se agrega são novos personagens a esse processo de ensino-apren-
dizagem. Paiva (2001b, p. 292) ressalta que “a interação virtual rompe 
as paredes da sala de aula e permite que novos atores passem a fazer 
parte do ambiente educacional, propiciando a cada aprendiz, inclusive 
ao professor, uma experiência ao mesmo tempo coletiva e única.”

Ainda, o uso da internet não deve excluir outros recursos menos 
avançados, e, sim, o oposto. Moran (1999, p. 26) expõe que “A palavra-
-chave é integrar. Integrar a Internet com as outras tecnologias na edu-
cação – vídeo, televisão, jornal, computador. Integrar o mais avançado 
com as técnicas convencionais, integrar o humano e o tecnológico, 
dentro de uma visão pedagógica nova, crítica, aberta.”

O USO DAS TDICS NO ENSINO-APRENDIZAGEM 
DA LÍNGUA INGLESA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

O uso de tecnologias na aprendizagem de línguas estrangeiras 
não é recente; teve início ainda com os renascentistas e está em cons-
tante evolução. O emprego de tais artefatos reflete o paradigma de 
ensino-aprendizagem de línguas presentes neste processo.
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Paiva (2015) assevera que a primeira tecnologia utilizada no en-
sino de línguas foi o livro, que eram gramáticas usadas na abordagem 
da gramática e tradução, por esta dar ênfase à língua escrita. De acor-
do com Leffa (2016), esta é a abordagem com mais tempo de uso na 
história do ensino de línguas. Surgiu ainda na época do renascimento 
e continua sendo utilizada até os dias de hoje, mesmo que de modo 
esporádico e com diversas adaptações.

Na abordagem audiolingual a ênfase está em ouvir e falar, 
por isso as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) já são 
presentes nesta abordagem, tais como rádios, TVs, videocassetes, 
além do computador. Leffa (2016) explana que nesta abordagem a 
aprendizagem consiste em ouvir e repetir estruturas da língua de 
maneira automática, sem explicações de regras, e não dá oportuni-
dade para os aprendizes gerarem frases novas, fundamentando-se 
no behaviorismo. Surgiu ainda durante a Segunda Guerra a partir da 
necessidade do exército americano de falantes fluentes em diversas 
línguas. No Brasil foi popular nas décadas de 70 e 80 do século 20, 
mas ainda é aplicada na atualidade.

A abordagem comunicativa surgiu na década de 70, mas ga-
nhou força no Brasil somente a partir da década de 90, baseando-se 
nas Teorias Sociointeracionistas. Leffa (2016) afirma que nesta aborda-
gem a língua não é analisada como um conjunto de frases, mas como 
um conjunto de eventos comunicativos, fazendo uso de materiais au-
tênticos e situações comunicativas de uso real da língua, integrando, 
igualmente, as quatro habilidades linguísticas, além de ter a aprendi-
zagem centrada no aluno. Por isso, os cursos devem ser planejados 
a partir de seus interesses e necessidades. Além das tecnologias já 
mencionadas, agregam-se ao ensino-aprendizagem as novas tecno-
logias digitais, como notebooks, lousa digital, datashow, tablets, celula-
res, entre outros, que possam proporcionar o que a abordagem comu-
nicativa almeja. Ainda, sobre esta abordagem, Leffa (2016) acrescenta:
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O uso de linguagem apropriada, adequada à situação em que 
ocorre o ato da fala e ao papel desempenhado pelos partici-
pantes, é uma grande preocupação na Abordagem Comuni-
cativa. Os diálogos artificiais, elaborados para apresentarem 
pontos gramaticais são rejeitados. A ênfase da aprendizagem 
não está na forma linguística, mas na comunicação. As formas 
linguísticas serão ensinadas apenas quando necessárias para 
desenvolver a competência comunicativa e poderão ter mais ou 
menos importância do que outros aspectos do evento comuni-
cativo (p. 37).

Estas três abordagens de ensino-aprendizagem de línguas são 
as que mais têm resistido ao tempo no contexto nacional. Outras sur-
giram e desapareceram antes mesmo de chegar ao Brasil. Nenhuma 
abordagem, contudo, é perfeita; todas apresentam problemáticas em 
menor ou maior grau. Larsen-Freeman (2000) ressalta que todas fra-
cassam ao explicar o processo de ensino-aprendizagem das línguas 
estrangeiras em sua integralidade.

Isso posto, atualmente o paradigma emergente no ensino-apren-
dizagem de línguas é o pós-método. De acordo com Leffa (2016), o 
termo foi criando por Kumaravadivelu em 1994, e foca na autonomia 
do professor, que deve guiar suas ações e não ser guiado por teóricos, 
pois é ele quem mais bem conhece a sua realidade, a qual precisa ser 
vista e analisada por sua reflexão e pesquisa.

As TDICs fazem parte de nossas vidas, principalmente os celu-
lares, devido à sua praticidade e acessibilidade. Estes são ainda mais 
presentes no cotidiano de nossos alunos, posto que muitos são nativos 
digitais. Então, ao agregá-los à sala de aula estaremos nos aproximan-
do da realidade dos alunos e seguindo o que Freire (1996) propõe. O 
teórico afirma que ensinar exige bom senso e apreensão da realidade, 
além de respeito aos saberes dos educandos e à sua autonomia. Ao se 
distanciar desta proposta, o professor também distanciará sua sala de 
aula da realidade do aluno e o resultado pode ser negativo ao proces-
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so de ensino-aprendizagem, trazendo desinteresse, indisciplina, ou, 
até mesmo, evasão escolar.

O computador e seus periféricos, incluindo o telefone digital, 
em conexão com a Internet funcionam, hoje, como máquina 
de escrever, gráfica, editora, caderno, livro, arquivo, gravador, 
filmadora, câmera fotográfica, câmera de vídeo, telégrafo, tele-
fone, vídeo-conferência, correio, retroprojetor, cinema, rádio, te-
levisão, jornal, tocador de música, videogame, biblioteca, diário 
pessoal, agenda e até mesmo escola e sala de aula. Isso não 
significa que as velhas mídias tenham morrido, mas que evo-
luíram e se reconfiguraram com as tecnologias digitais e estão, 
cada vez mais, presentes no computador e, de forma especial, 
no celular, devido à mobilidade e à portabilidade desse equipa-
mento (PAIVA, 2010, p. 595).

Há um número significativo de plataformas, sites e aplicativos 
para o ensino-aprendizagem da língua inglesa que podem ser utiliza-
dos com essas tecnologias. Alguns são específicos para isso, outros 
podem ser adaptados para esse uso. Eles estão em constante mudan-
ça, daí a importância da formação contínua do professor para conse-
guir acompanhar essas transformações. Em 2020 foi lançada a série 
de livros “Mão na massa” (Braga; Silva, 2020a,b). Nos dois volumes 
da série é possível conhecer diversos aplicativos, plataformas, softwa-
res e sites que podem ser usados nas aulas de línguas estrangeiras. 
As obras são disponibilizadas para download gratuito no site da sua 
Editora, e contam sobre 50 opções de ferramentas tecnológicas para 
o ensino-aprendizagem da língua inglesa.

O simples emprego desses recursos, todavia, não significa no-
vas práticas pedagógicas, pois o professor pode estar fazendo uso 
deles e ainda estar preso a práticas de abordagens tradicionais, como 
a audiolingual ou, até mesmo, a gramática e tradução.

A necessidade, portanto, não é a de usar o meio para continuar 
fazendo o mesmo. É preciso mudar as práticas e os hábitos do-
centes e aprender a trabalhar pedagogicamente de forma dinâ-
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mica e desafiadora [...] devemos compreender e nos apropriar 
das especificidades das inovações tecnológicas, adequando-
-as como inovações pedagógicas (KENSKI, 2013, p. 97).

Ainda no contexto da Educação Básica, o ensino da língua ingle-
sa é assegurado ao aluno a partir do sexto ano do Ensino Fundamental 
pela Lei N° 13.415 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2018). Atualmente, este 
nível de ensino está passando por mudanças devido às novas deman-
das da BNCC, documento que propõe como uma das competências 
específicas da língua inglesa “utilizar novas tecnologias, com novas 
linguagens e modos de interação, para pesquisar, selecionar, compar-
tilhar, posicionar-se e produzir sentidos em práticas de letramento na 
língua inglesa de forma ética, crítica e responsável.” (BRASIL, 2018, 
p. 246). Com essas novas diretrizes, espera-se que a escola possa 
se adequar a essas demandas e oferecer a estrutura adequada para 
cumprir com o que a BNCC demanda.

Ademais, a pandemia causada pela Covid-19 trouxe mudan-
ças significativas em diversos aspectos da nossa sociedade, prin-
cipalmente na educação. Mesmo com o fim da pandemia e com o 
retorno presencial das aulas, a escola não voltará ao que era, por isso 
é preciso aprender novos modelos de ensino-aprendizagem para se 
adaptar a este novo cenário.

Por fim, o uso das TDICs no ensino-aprendizagem da língua in-
glesa pode contribuir com a formação cidadã dos alunos da Educa-
ção Básica, uma vez que possibilita a inserção desses indivíduos ao 
mundo digital e à principal língua de comunicação nesse universo. De 
acordo com Moran (2007, p. 9), “Os não conectados perdem uma di-
mensão cidadã fundamental para sua inserção no mundo profissional, 
nos serviços, na interação com os demais.” Leffa e Botelho (2009) ver-
sam sobre a importância de fazer uso dos recursos digitais no ensino 
de línguas para diminuir tanto a exclusão digital quanto a linguística. 
“Se for verdade que cada vez que se introduz uma nova tecnologia 
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cria-se uma nova legião de excluídos, também é verdade que as no-
vas tecnologias se criam novas possibilidades de inclusão.” (LEFFA; 
BOTELHO, 2009, p. 122).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos argumentos apresentados, as TDICs têm muito a 
contribuir à aprendizagem da língua inglesa, principalmente ao fazer 
uso da internet, uma vez que este espaço é propício à interação entre 
falantes da língua, além de ser uma fonte rica de materiais autênticos, 
o que pode proporcionar uma aprendizagem significativa da língua.

Posto isso, as tecnologias digitais devem estar presentes nas 
aulas dessa língua, seja presencialmente ou em aulas remotas, inte-
grando-as por meio de práticas pedagógicas inovadoras que refletem 
o paradigma de ensino-aprendizagem presente neste processo. As-
sim, além de otimizar o processo de ensino-aprendizagem da língua 
inglesa e desenvolver a autonomia dos alunos, ainda poderá contribuir 
com a formação cidadã desses indivíduos ao proporcionar sua inclu-
são digital e linguística.

Com isso, nos adaptamos às mudanças da sociedade que fo-
ram ainda mais evidentes com a pandemia da Covid-19. Desta for-
ma, será possível aproximar a sala de aula à realidade dos alunos e 
também atender às novas exigências da BNCC. Para que isso ocorra, 
porém, é preciso a formação contínua do professor, posto que essas 
tecnologias estão em constante evolução. A escola deve oferecer a 
infraestrutura necessária para que o professor possa fazer uso de prá-
ticas pedagógicas inovadoras por intermédio das TDICs.
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INTRODUÇÃO

Ainda que o mundo já tenha vivenciado contextos de pande-
mia, a guerra contra a Covid-19 supera cenários catastróficos, como 
os da Peste Negra no século 14, da Gripe Espanhola no século 20 e 
da Gripe Suína já no século 21. Isso decorre, principalmente, do fato 
de a pandemia de coronavírus se dar em um contexto de sociedade 
globalizada, na qual, em decorrência da alta densidade demográfica, 
aglomerações urbanas são favorecidas – assertiva que contribui para 
a alta contaminação de pessoas pelo vírus Sars-COV2.

Diante desse cenário, percebe-se que várias são as consequên-
cias nos contextos sociais, econômicos, políticos e, sobretudo, no que 
se refere ao contexto educacional. Uma vez que as estratégias de con-
trole estão voltadas para medidas restritivas e isolamento social, o se-
tor educacional sofre, inevitavelmente, uma profunda crise.

Partindo desse pressuposto, é possível afirmar que as escolas 
tiveram de ultrapassar os limites das paredes e muros. O limitado es-
paço da sala de aula expande-se a ponto de melhor se adaptar à nova 
realidade dos alunos – quartos, escritórios, espaços equipados, ou 
não, passaram a ser o novo cenário da sala de aula. As aulas remotas 
tornaram-se a estratégia possível para a continuidade das atividades 
escolares – ainda que pouco seguras quanto ao recurso. Os profes-
sores readaptaram suas estratégias para que fosse, assim, possível 
estabelecer o contato com os alunos.

Nota-se, todavia, que as diversas realidades sociais têm dife-
rentes resultados inerentes desse novo contexto. Segundo dados da 
Fundação Carlos Chagas, as escolas do mundo todo tiveram de se 
readaptar ao cenário de pandemia de coronavírus. Professores, funcio-
nários e colaboradores em geral viram-se diante de uma excepcionali-
dade desafiadora e tiveram de adotar estratégias para garantir o direito 
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à educação. No Brasil, segundo dados divulgados pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unes-
co), 81,9% dos alunos da Educação Básica deixaram de frequentar 
as instituições de ensino o que corresponde cerca de 39 milhões de 
pessoas (FCC, 2020). Isso implica novas demandas mercadológicas e 
educacionais, posto que, conforme Silva (2001),

É preciso despertar os interesses dos professores para uma 
nova comunicação com os alunos em sala de aula presencial e 
virtual. É preciso enfrentar o fato de que tanto a mídia de massa 
quanto a sala de aula estão diante do esgotamento do mesmo 
modelo comunicacional que separa emissão e recepção (p. 3).

Nesse ínterim, o professor tem papel de extrema importância na 
validação do que se pode chamar de mediador da prática pedagógica, 
uma vez que, por meio de atividades criativas, pode usar a seu favor 
aquilo que, muitas vezes, o atrapalha. É importante, pois, entender que 
é a postura do professor ante a tecnologia como um todo que irá fazer 
dela um benefício, como ressalta Zabala (1998),

É preciso insistir que tudo quanto fazemos em aula, por menor 
que seja, incide em maior ou menor grau na formação de nos-
sos alunos. A maneira de organizar a aula, o tipo de incentivos, 
as expectativas que depositamos, os materiais que utilizamos, 
cada uma destas decisões veicula determinadas experiências 
educativas, e é possível que nem sempre estejam em conso-
nância com o pensamento que temos a respeito do sentido e 
do papel que hoje em dia tem a educação (p. 29).

Surge aqui uma realidade que desafia professores e estudio-
sos: Como favorecer o aprendizado, por meio das tecnologias, para 
crianças e adolescentes? Essa é uma questão que merece atenção, 
uma vez que, para Pádua (2009), “o desenvolvimento da inteligência 
é a condição para que os seres humanos construam conhecimento 
sobre o meio”. Assim, é preciso analisar os erros e acertos advindos da 
educação em tempos de pandemia para que seja possível encontrar 
as melhores estratégias para a construção de conhecimentos.
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AS AULAS REMOTAS  
E OS DESAFIOS DE ACESSO À TECNOLOGIA

Segundo Nóvoa (2009), as novas tecnologias têm revoluciona-
do o dia a dia das escolas e da sociedade, ou seja, não há mais como 
pensar o ensino sem incorporar as ferramentas digitais no currículo 
dos professores – posto que manuseá-las terá papel extremamente 
relevante à qualidade do ensino e consequente formação dos alunos 
–, uma vez que a dispersão nas aulas só será evitada caso haja estra-
tégias de manuseio e aproveitamento.

Nessa perspectiva, o ensino a distância surge como uma mo-
dalidade que possibilita a democratização do conhecimento, consi-
derando que, mesmo em ambientes diferentes, alunos podem dispor 
dos mesmos subsídios teóricos a partir de uma aula on-line ou remota. 
Assim, de acordo com Schlemmer (2005, p. 31 apud BACKES; MAN-
TOVANI, 2017, p. 4),

A EAD [Educação a Distância] consiste, então, em um processo 
que enfatiza a construção e a socialização do conhecimento, 
assim como a operacionalização dos princípios e fins da edu-
cação, de modo que qualquer pessoa, independentemente do 
tempo e do espaço, possa tornar-se agente de sua aprendi-
zagem, devido ao uso de materiais diferenciados e meios de 
comunicação que permitam a interatividade (síncrona ou assín-
crona) e o trabalho colaborativo/cooperativo.

À vista disso, compreende-se que, por meio de ambientes virtuais 
de aprendizagem, a educação vem se modificando, configurando o 
que se pode chamar de “nova educação”, termo que bem-define os 
desafios a serem superados não somente por professores e alunos, 
mas também por toda a sociedade, enquanto parcela essencial no 
processo de ensino e aprendizagem.
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Essa realidade atual implica, na prática docente, vários ques-
tionamentos. Afinal, o que representa a figura do professor na socie-
dade globalizada hodierna? Qual seu papel na construção de uma 
comunidade mais humana? Para Tardif (2014), “o professor é, antes 
de tudo, alguém que sabe alguma coisa e cuja função consiste em 
transmitir esse saber a outros”. Não obstante, observa-se que, lon-
ge de ser o detentor absoluto do saber, o professor do século 21 é, 
acima de tudo, um ser que está em processo de aprendizado. Isso 
ocorre porque a inovação tecnológica fez rachar as antigas práticas 
descritas em manuais que não sustentam a atual realidade; logo, 
ser professor é aceitar que não saber usar a tecnologia a seu favor é 
conviver com o fadado fracasso profissional.

Quanto a isso, Nóvoa (2009) complementa que é importante o 
professor reconhecer o valor social que exerce, sem negligenciar a 
necessidade de renovação de práticas, pois

Os professores reaparecem, neste início do século XXI, como ele-
mentos insubstituíveis não só na promoção das aprendizagens, 
mas também na construção de processos de inclusão que res-
pondam aos desafios da diversidade e no desenvolvimento de 
métodos apropriados de utilização das novas tecnologias (p. 13).

Isso traz à tona algumas dificuldades comuns na rotina escolar. 
O que se observa, hoje, é a imensa lacuna que existe entre o que sa-
bem professores e o que sabem os alunos acerca da tecnologia. Por 
menor recurso financeiro que disponha, boa parte dos alunos faz uso 
de aparelhos eletrônicos, como celulares e computadores. Além disso, 
a internet é peça fundamental nas relações sociais estabelecidas – os 
alunos sabem usar aplicativos de conversas, enviar e-mails, mas não 
sabem fazer consultas simples no dicionário, por exemplo. Diante desse 
cenário, urge que, para acompanhar o acelerado desenvolvimento da 
tecnologia, o professor precisa buscar intimidade com esses recursos a 
fim de que não se torne refém do próprio sistema, uma vez que a tendên-
cia moderna é ampliar o uso das tecnologias como estratégia de ensino.
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O outro ponto da questão está relacionado às demandas es-
pecíficas de crianças em idade escolar. As estratégias metodológicas 
para esse grupo etário não podem ser as mesmas utilizadas para 
jovens e/ou adultos, posto que as crianças apresentam uma série de 
especificidades que colocam em xeque práticas padronizadas para 
aulas remotas. De acordo com Moran (2004, p. 1), o aprendizado se 
dá de “formas diferentes e em ritmos diferentes e temos ferramentas 
mais adequadas para monitorar esses avanços”, ou seja, não será 
possível alcançar êxito no ensino de crianças se estratégias adapta-
das a esse grupo não forem adotadas.

Dessa maneira, o uso das tecnologias digitais, instrumentos 
viabilizadores das aulas remotas, impulsiona um novo modelo de 
educação, uma vez que motiva os educadores na busca de novas 
estratégias de ensino, sobretudo no que se refere ao ensino de crian-
ças e adolescentes.

CRIANÇAS E ADOLESCENTES  
ANTE A TECNOLOGIA: A APRENDIZAGEM 
SOB A LUZ DE PIAGET

É notória a falta de interesse dos alunos em aprender conceitos 
abstratos e materializados nas disciplinas ensinadas nas escolas. Muitos 
alunos frequentam as aulas, mas não conseguem associar os conteúdos 
apreendidos com a realidade que os circunda – premissa que clarifica a 
necessidade de buscar estratégias metodológicas que possibilitem dar 
significação aos conteúdos ensinados pelos professores.

É “necessário mostrar a importância que tais matérias podem 
ter na formação humana e no alargamento do horizonte e dos 
conhecimentos” (PAIS, LACERDA, OLIVEIRA, 2017). Sob essa pers-
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pectiva, é válido considerar que, caso isso não seja uma realidade, a 
escola cada vez mais se distanciará da sua função social: a formação 
de cidadãos capazes de melhorar a realidade em que vivem.

Quanto a essa questão, Piaget (1978) considera que os pro-
cessos de conhecimento poderiam depender dos mecanismos de 
equilíbrio orgânico. Em outras palavras, associando à realidade glo-
balizada, pode-se inferir que o conhecimento não é construído a par-
tir de modelos padronizados, e nem somente pela influência do meio 
ao qual está inserido o indivíduo, mas na interação entre aquele que 
aprende e aquilo que é ensinado.

A realidade de muitas escolas, infelizmente, vai de encontro 
aos pressupostos piagetianos, uma vez que as estratégias pedagógi-
cas adotadas durante a pandemia não foram sensíveis às condições 
básicas necessárias ao aprendizado das crianças e adolescentes. 
Há, aqui, dois vieses a serem analisados: o primeiro diz respeito às 
crianças e adolescentes que nem sequer tiveram acesso a aulas re-
motas, ficando excluídas do acesso ao conhecimento; o segundo 
relaciona-se àquelas que, mesmo tendo esse acesso, não tiveram 
suas particularidades respeitadas, sendo submetidas a exaustivas 
horas em frente a telas de celulares e computadores.

Em vista do primeiro pressuposto, vale considerar que “qual-
quer quarentena é sempre discriminatória, mais difícil para uns gru-
pos sociais do que para outros e impossível para um vasto grupo de 
cuidadores, cuja missão é tornar possível a quarentena ao conjunto 
da população” (SANTOS, 2020, p. 15). Muitos foram os que, desde o 
início da pandemia, não puderam usufruir do direito básico de acesso 
ao conhecimento, seja ele na escola ou por estratégias metodológi-
cas desenvolvidas pela escola. Nesse contexto, esse hiato dificulta o 
desenvolvimento de funções cognitivas elementares, posto que, para 
Piaget (1978), cada fase do desenvolvimento deve ser considerada 
como formada por estruturas diferentes em quantidade e qualidade, 
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isto é, ao não terem acesso à escola, muitas crianças e adolescen-
tes perderam oportunidades para desenvolver talentos e habilidades 
específicas a determinada etapa do aprendizado. Dessa forma, inú-
meros são os prejuízos sofridos, sobretudo pela desigualdade per-
sistente na sociedade brasileira.

Outro ponto a ser analisado diz respeito aos estudantes que, 
tendo a possibilidade de acesso às aulas remotas, não obtiveram 
êxito nesse processo. Isso decorre de estratégias metodológicas 
tradicionais que foram disfarçadas pelas tecnologias digitais. Muitas 
crianças foram expostas a horas em frente a telas de computado-
res, condicionadas a estratégias que não se adequam ao modelo 
de educação tecnológica – na verdade, trata-se mais de uma trans-
missão on-line de aulas tradicionais do que uma educação pautada 
em metodologias ativas, por exemplo. Considerando os estágios de 
desenvolvimento do conhecimento de Piaget, entre dois e sete anos 
a criança possui uma inteligência representativa e intuitiva, ou seja, 
se instigada, sente-se curiosa para entender os porquês dos fenôme-
nos que as cerca – fruto da aquisição da linguagem mais elaborada. 
Sem estratégias eficientes, essas necessidades são negligenciadas 
e muitas oportunidades de aprendizado perdidas. Ao atingirem o pró-
ximo estágio, denominado operatório-concreto – crianças entre 7 e 
12 anos –, a formação lógica dos conceitos deve ser possível, mas, 
se não forem desenvolvidas as habilidades do estágio anterior, isso 
também será comprometido. Segundo Piaget ([1947]),

Deve-se julgar cada estrutura como sendo uma forma particular 
de equilíbrio mais ou menos estável no seu campo restrito, e 
instável quanto a seus próprios limites. Mas essas estruturas, 
escalonadas por setores, devem ser consideradas como suce-
dendo-se em conformidade com uma lei de evolução tal, que 
cada uma assegure o equilíbrio, mais amplo e mais estável, aos 
processos já no seio precedente (p. 28).

Um novo cenário, portanto, exige uma nova postura de todos os 
atores envolvidos na construção do conhecimento. Para isso, é impres-



117

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

cindível a adaptação de estratégias que possibilitem a troca de conhe-
cimentos e favoreçam o acesso democrático à educação. Embora a 
educação seja um direito garantido por lei, o que se vê, principalmente 
nesse contexto pandêmico, é um abismo cada vez maior entre aqueles 
que têm e os que não podem ter acesso às premissas da lei.

METODOLOGIA

A pesquisa em tela tem abordagem qualitativa, a qual é de-
finida por Gil (2008) como aquela que não utiliza dados estatísti-
cos na sua análise, ou seja, trata-se de uma observação desde um 
ponto de vista mais subjetivo. Com relação à tipologia, a pesquisa 
caracteriza-se como bibliográfica, uma vez que recorreu a artigos 
científicos e livros sobre a temática.

A análise dos desafios na aprendizagem infantil durante as aulas 
remotas em tempos de pandemia tem natureza qualitativa, a partir da 
análise de teóricos da literatura e pesquisa em educação. Para isso, a 
revisão bibliográfica serve de subsídio para a análise dos fenômenos 
e das dificuldades enfrentadas pelos alunos e pelos professores nos 
novos contextos da sala de aula. Por se tratar de uma dinâmica rapi-
damente renovável – considerando que a todo momento novos instru-
mentos e novas tecnologias estão surgindo –, muito ainda pode ser 
descoberto e analisado para alcançar o êxito da pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ser professor já é, por origem, uma atividade desafiadora. Des-
de sempre sabe-se da relevância social exercida por essa classe – mu-
dam-se os contextos, mas aquele que facilita o conhecimento sempre 



118

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

será alguém com poder de transformação social. Nesses tempos de 
incertezas, os desafios para continuar tal missão foram maximizados; 
tudo ganhou proporções que, muitas vezes, fugiram do controle.

Diante disso, o olhar cauteloso, a empatia e o amor pela profis-
são passaram a ser o diferencial nesse contexto. Preocupar-se com 
os alunos, com as especificidades de cada criança e adolescente é 
tarefa que ultrapassa os aparatos teóricos: é a chave para a real troca 
de conhecimentos.

As crianças e os adolescentes, na maioria das vezes, necessi-
tam apenas disso, isto é, da sensibilidade do professor em perceber 
suas falhas e, com amor, ajudar a superá-las. Como a tecnologia 
por ser o instrumento facilitador em tempos de isolamento? Cabe 
ao professor ir além das telas, além das máquinas. O professor é 
aquele que, mesmo em tempos sombrios, proporcionará às crian-
ças e adolescentes a oportunidade de se tornar um sujeito ativo e 
essencial na sociedade.
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INTRODUÇÃO

A concepção de que uma sociedade democrática deveria ser 
construída a partir da garantia de escolarização gratuita para todos, foi 
predominante no meio científico até a primeira metade do século 20 
(NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002). Os autores argumentam que, neste 
contexto, os “[...] indivíduos competiriam dentro do sistema de ensino, 
em condições iguais, e aqueles que se destacassem por seus dons 
individuais seriam levados, por uma questão de justiça, a avançar em 
suas carreiras escolares [...]” (p. 16). Nesta perspectiva, era facultado 
aos indivíduos, a partir do sucesso escolar, a possibilidade de ascen-
são social. Pesquisas educacionais de grande porte, entretanto, reali-
zadas pelos governos inglês, francês e estadunidense, estabeleceram 
um outro entendimento: constataram que a diversificação da origem so-
cial do indivíduo se constituía em fonte geradora de desigualdades na 
escolarização (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002). Sendo assim, tornou-se 
inviável o pensamento de consolidação de uma sociedade mais justa 
fundamentada somente no sistema educacional e estabelecida a partir 
de princípios meritocráticos. É neste sentido que o conhecimento dos 
aspectos que envolvem a origem social do indivíduo se torna essencial, 
sobretudo no que diz respeito ao grupo social constituído pela família.

De acordo com Felicetti (2011), a confirmação do amplo direito à 
educação depara-se, principalmente, com a problemática da desigual-
dade social existente em nosso país, que pode ser evidenciada a partir 
da dificuldade dos jovens, pertencentes a camadas mais populares, 
terem sucesso durante o processo de escolarização. Estes, na maioria 
das vezes, não têm acesso a condições preparatórias qualificadas que 
possibilitem o prosseguimento dos estudos em níveis superiores. A 
efetivação de ações que priorizem a equidade de acesso aos jovens 
em “desvantagens iniciais”, é de essencial importância para a inserção 
desse jovem em uma posição menos desigual no âmbito da socieda-



122

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

de. Segundo Felicetti e Morosini (2009), essas condições iniciais desfa-
voráveis “[...] existem independentes do querer de cada um, tais como 
raça, sexo, idade, deficiências, família ou situação socioeconômica 
[...]” (p. 12). Assim sendo, apesar de o direito à educação ser previsto 
na legislação brasileira corrente, precisamos vislumbrar políticas pú-
blicas que possam garantir uma situação de igualdade. Para Felicetti 
e Santos (2019), portanto, essas condições iniciais desfavoráveis “[...] 
não podem ser aspectos inibidores na participação, dedicação e com-
prometimento do estudante para com a sua aprendizagem no percurso 
acadêmico [...]” (p. 218). Nesse sentido, faz-se necessária a definição 
de mecanismos que possibilitem a anulação dessas desvantagens ini-
ciais presentes nas realidades de alguns jovens. Por conseguinte,

[...] há a necessidade fundamental de se oportunizar condições 
para o melhor desenvolvimento de competências e habilidades 
atinentes a esse grau educacional de modo que o comprome-
timento do estudante e as condições a ele dadas sejam fatores 
contributivos à permanência e ao sucesso até a integralização 
do curso e consequentemente a conclusão da Educação Supe-
rior (FELICETTI; SANTOS, 2019, p. 219).

Conforme Singly (1996), os ideais meritocráticos têm, como uma 
de suas funções, impedir a observação correta da realidade social, as-
sim como, das desigualdades culturais. Logo, em uma sociedade com 
características meritocráticas a comprovação do mérito está dissociada 
de aspectos herdados originalmente relacionados ao contexto familiar. 
Para a autora, em uma sociedade onde se valoriza a escola, a ideologia 
meritocrática, se ajusta ao contexto de valorização do trabalho escolar, 
porém, em outras sociedades pode se estabelecer uma perspectiva 
que negligencia a função da escola na formação dos indivíduos.

Diante das condições impostas no âmbito da sociedade, oriun-
das de fatores econômicos, sociais e culturais, os quais estabelecem 
um cenário desigual na realidade de muitos jovens, principalmente em 
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relação ao processo de escolarização, este estudo terá como foco al-
guns elementos associados ao contexto familiar.

A CONTRIBUIÇÃO DE ALGUNS ASPECTOS 
FAMILIARES AO PROCESSO FORMATIVO

Uma considerável parte das aprendizagens vivenciadas pelos 
indivíduos ocorrem no âmbito das interações sociais, sendo estas, em 
um valor significativo, determinantes para direcionar e dar significado 
para o que é aprendido (Pozo, 2008). Isto posto,

[...] por mais eficazes que fossem nossos processos associati-
vos e por maior que fosse nossa potência computacional, nossa 
capacidade de aprendizagem seria muito limitada se não esti-
vesse amplificada pela cultura e, de modo mais imediato, pela 
exposição a contextos sociais que dirigem e encaminham nossa 
aprendizagem (POZO, 2008, p. 192).

Em um sentido mais abrangente, o autor afirma que as apren-
dizagens são sociais ou determinadas em mediações culturais, visto 
que, são oriundas de contextos como “[...] as relações familiares, a es-
cola ou os ambientes de trabalho e profissionais” (POZO, 2008, p. 192).

Para Bonamino et al. (2010), o sociólogo francês Pierre Bourdieu 
ratifica em seus estudos, não somente, a relação da origem social dos 
educandos com às desigualdades escolares, mas também, estabe-
lece que estas realizam a reprodução das disposições determinadas 
pelo sistema dominante. Neste sentido, os aspectos sociais aparecem 
como elementos importantes para a compreensão das discrepâncias 
dos resultados escolares, logo, se torna relevante o conhecimento das 
relações oriundas do ambiente familiar que contribuem com o proces-
so de escolarização do educando, visto que
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[...] o principal núcleo social de cada indivíduo é a família. Logo, 
para garantir o sucesso educacional e pessoal faz-se neces-
sário um envolvimento positivo da família do aprendiz, promo-
vendo e estimulando o uso de estratégias que potencializarão 
a aprendizagem, e consequentemente a formação integral do 
indivíduo (CORREIA et al., 2012, p. 10).

As desigualdades escolares não se originam somente na falta de 
capital econômico, mas também, na mobilização dos capitais social e 
cultural pelos indivíduos ou grupos familiares que os possuem (BONA-
MINO et al. 2010). De acordo com os autores, estes indivíduos buscam 
de um modo geral, serem conduzidos através da interação dos três 
capitais a um patamar socioeconômico mais elevado. Sendo assim, 

[...] os alunos não são indivíduos abstratos que competem 
em condições relativamente igualitárias na escola, mas ato-
res socialmente constituídos que trazem, em larga medida 
incorporada, uma bagagem social e cultural diferenciada e 
mais ou menos rentável no mercado escolar (NOGUEIRA; 
NOGUEIRA, 2002, p. 18).

Neste contexto, Singly (1996) afirma que a posse do capital eco-
nômico não constitui garantias de transferência do capital cultural para 
os “herdeiros”, uma vez que este capital não se transfere por meio 
de bens econômicos ou materiais, mas, sim, pelos esforços dos “her-
deiros”. Desta forma, ser um “herdeiro” não estabelece garantias de 
sucesso escolar, posto que este capital deve ser acumulado pelos in-
divíduos (SINGLY, 1996). Para a autora, nem sempre a ascensão social 
dos indivíduos está condicionada a uma considerável posse de capital 
herdado da família. Logo, “os jovens nas aulas preparatórias, mes-
mo que os pais tenham feito um percurso comparável ao da geração 
anterior, não podem ter sucesso sem um forte investimento pessoal 
e familiar” (SINGLY, 1996, p. 156). Quanto aos “herdeiros” ‘[...] as cau-
sas ou as razões que determinam esses destinos excepcionais [...]” 
(SINGLY, 1996, p. 42), os quais fogem à ordem natural, para a autora 
poderiam ser evidenciados nas especificidades do ambiente familiar. 
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Observa-se, também, que outros fatores sociais podem contribuir para 
a mobilidade ascendente desses indivíduos (LAHIRE, 1997).

Com relação ao “sucesso” obtido por crianças no processo 
de escolarização, Lahire (1997) observa a existência de inúmeras si-
tuações que podem possibilitar a realização desse objetivo, como o 
superinvestimento escolar, famílias que priorizam a escolaridade dos 
filhos em detrimento do seu conforto e pais que não medem esforços 
para que os filhos “[...] saiam da condição sociofamiliar em que vivem” 
(LAHIRE, 1997 p. 29). É, entretanto, a partir do “[...] capital cultural ad-
quirido ou conquistado que podemos explicar o ‘sucesso’ escolar dos 
filhos” (LAHIRE, 1997 p. 30).

Para Bourdieu (2007), a transferência do capital cultural no âm-
bito familiar, em muitas situações, ocorre de forma dissimulada, dificul-
tando a sua percepção, porém se constitui em um investimento edu-
cacional determinante no âmbito social. Para o autor, até as “aptidões” 
apresentadas pelo indivíduo são produzidas ao se investir tempo na 
aquisição de capital cultural. Neste sentido, “[...] o rendimento escolar 
da ação escolar depende do capital cultural previamente investido pela 
família e que o rendimento econômico e social do certificado escolar 
depende do capital social” (BOURDIEU, 2007, p. 74).

De acordo com Bourdieu (2007), o acúmulo de capital cultural 
ocorre por meio de investimento do sujeito sobre si mesmo, a partir de 
um esforço de inculcação e assimilação, ou seja, esse capital torna-se 
uma propriedade adquirida que integra o pessoal, que para o autor 
se configura em uma forma de habitus. Sendo assim, “aquele que o 
possui ‘pagou com sua própria pessoa’ e com aquilo que tem de mais 
pessoal, seu tempo” (BOURDIEU, 2007, p. 75).

Desta forma, Piaget (apud DE PÁDUA, 2009) afirma que a constru-
ção do conhecimento sobre o meio está condicionada ao desenvolvimen-
to da inteligência Neste sentido, “enquanto função a inteligência deve ser 
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vista como adaptação, ou seja, os processos de inteligência têm como 
finalidade a sobrevivência do sujeito no meio em que está inserido, modi-
ficando-o se necessário for ou se modificando para melhor se adaptar a 
esse meio” (DE PÁDUA, 2009, p. 23). Para o autor, a inteligência constitui-
-se estruturalmente por uma organização de processos, e se desenvolve 
a partir da reorganização, possibilitando uma maior assimilação.

Segundo Piaget (apud DE PÁDUA, 2009), a aprendizagem do 
indivíduo não ocorre somente pelo processo de maturação, como 
apresentada nos animais, mas por fatores externos e internos. Es-
tes se devem “[...] em parte, a fatores sociais; em parte, a fatores 
cognitivos, que Piaget resumiu sob o nome de equilibração [...]” (DE 
PÁDUA, 2009, p. 67).

Nesse sentido, o autor assevera que os processos cognitivos 
tendem a uma estabilidade, isto é, um equilíbrio interno, o qual é es-
tabelecido por assimilação e acomodação. De acordo com Bourdieu 
(2007), o capital cultural é adquirido mediante processos de assimila-
ção. Desta forma, e se

[...] para a fisiologia assimilar o alimento é retirar partes deste 
alimento para transformar em energia, aqui a assimilação assu-
me um caráter semelhante, ou seja, nos processos cognitivos – 
na relação sujeito/objeto, quando uma pessoa entra em contato 
com o objeto de conhecimento ela retira desse objeto algumas 
informações e as retém, e são essas informações, e não todas, e 
nem outras que são retidas porque existe uma organização men-
tal a partir de estruturas já existentes (DE PÁDUA, 2009, p. 24).

O autor supracitado ressalta, portanto, que a assimilação cog-
nitiva se evidencia a partir de um processo de integração de diversos 
elementos do objeto às estruturas mentais, e isto não implica modifica-
ções fisiológicas do mesmo (De Pádua, 2009). É nessa perspectiva de 
relação sujeito/objeto que a assimilação se constitui em um processo 
em que “[...] ver o mundo não é simplesmente olhar o mundo, mas é 
interpretá-lo, assimilá-lo, tornar seu, alguns elementos do mundo, por-
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tanto isso implica necessariamente em assimilar algumas informações 
e deixar outras de lado [...]” (DE PÁDUA, 2009, p. 24).

É nesse sentido que o estado incorporado do capital cultural se 
apresenta como

[...] a forma mais marcante na definição do futuro escolar da 
prole, uma vez que as referências culturais, os conhecimentos 
considerados apropriados e legítimos e o domínio maior ou me-
nor da língua culta trazida de casa (herança familiar) facilitam o 
aprendizado dos conteúdos e dos códigos escolares, funcio-
nando como uma ponte entre o mundo da família e o da escola 
(BONAMINO et al., 2010, p. 492).

É importante destacar que o capital cultural, no seu estado 
objetivado, pode ser adquirido a partir do capital econômico, ou seja, 
por intermédio da compra de livros, de obras de arte etc. (BONAMI-
NO et al., 2010). Para os autores, entretanto, a apropriação simbólica 
desses bens é somente efetivada quando o indivíduo possui o capital 
cultural incorporado, necessário para a decifração dos códigos rela-
cionados a esses recursos materiais.

Diante de algumas situações relacionadas ao cotidiano esco-
lar, Lahire (1997) observa que algumas famílias possuidoras de certos 
recursos, principalmente o capital escolar, encontram grandes dificul-
dades relacionadas ao desempenho escolar de seus filhos. O autor 
afirma, porém, que em outras famílias, cuja expectativa de “sucesso” 
seria objetivamente mais difícil, as crianças conseguem bons resul-
tados ao longo do processo de escolarização. Desta forma, Lahire 
(1997) argumenta que

[...] a personalidade da criança, seus “raciocínios” e seus com-
portamentos, suas ações e reações são incompreensíveis fora 
das relações sociais que se tecem, inicialmente, entre ela e os 
outros membros da constelação familiar, em um universo de 
objetos ligados às formas de relações sociais intrafamiliares. 
De fato, a criança constitui seus esquemas comportamentais, 
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cognitivos e de avaliação através das formas que assumem as 
relações de interdependência com as pessoas que a cercam 
com mais frequência e por mais tempo, ou seja, os membros 
de sua família (p. 17).

Para Lahire (1997), nem sempre as ações realizadas pelo grupo 
familiar são reproduzidas diretamente pela criança. Sendo assim, estas 
desenvolvem um comportamento particularizado a partir das interações 
ocorridas no âmbito da família. Segundo o autor, as ações das crianças 
“[...] são reações que ‘se apoiam’ relacionalmente nas ações dos adul-
tos que, sem sabê-lo, desenham, traçam espaços de comportamentos 
e de representações possíveis para ela (LAHIRE, 1997 p. 17). Nesse 
sentido, constata-se a relevância das interações sociais para o desen-
volvimento dos processos relacionados às aprendizagens da criança.

Na perspectiva do psicólogo estadunidense Coleman, os pro-
cessos relacionais que ocorrem internamente na família constituem 
um importante aspecto na mobilização do capital social (BONAMINO 
et al., 2010). Para os autores, Coleman enfatiza que, dentro das re-
des familiares, a construção do capital social é relevante “[...] para o 
desenvolvimento individual de seus membros, especialmente para o 
desempenho escolar e cognitivo dos filhos” (p. 491).

Na concepção de Vygotsky, a constituição do indivíduo funda-
menta-se nas interações sociais, as quais são efetivadas, pela ação hu-
mana, por meio da apropriação de experienciações ocorridas ao longo 
do tempo referentes a processos históricos e culturais (REGO, 1995). 
Neste sentido, a autora afirma que o homem e o social estão imbrica-
dos em processos relacionais de transformação mútua contidos em um 
certo contexto cultural, ou seja, ambos estão transformando e sendo 
transformados devido à interação social. Desse modo, “[...] na abor-
dagem vygotskiana, o que ocorre não é uma somatória entre fatores 
inatos e adquiridos e sim uma interação dialética que se dá, desde o 
nascimento, entre o ser humano e o meio social e cultural que se in-
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sere” (REGO, 1995, p. 93). Para a autora, quando o indivíduo interage 
com as dimensões cultural e interpessoal se estabelece a formação de 
características dele. Assim, o processo de interação realiza-se mediante 
a internalização das formas culturais, por isso, na “[...] relação dialética 
com o mundo o sujeito se constitui e se liberta” (REGO, 1995, p. 94).

De acordo com Vygotsky, as especificidades identificadas nos 
conteúdos e nas formas de pensamento desenvolvidos no ambien-
te escolar, estabelecem uma diferenciação importante da escola, e, 
consequentemente, da maneira com que o indivíduo se apropria da 
experiência cultural. Neste sentido,

[...] ao interagir com esses conhecimentos, o ser humano se 
transforma: aprender a ler e a escrever, obter o domínio de for-
mas complexa de cálculos, construir significados a partir das 
informações descontextualizadas, ampliar seus conhecimentos, 
lidar com conceitos científicos hierarquicamente relacionados, 
são atividades extremamente importantes e complexas, que 
possibilitam novas formas de pensamento, de inserção e atua-
ção em seu meio. Isto quer dizer que as atividades desenvolvi-
das e os conceitos aprendidos na escola (que Vygotsky chama 
de científicos) introduzem novos modos de operação intelec-
tual: abstrações e generalizações mais amplas da realidade [...] 
(REGO, 1995, p. 104).

Diante da importância das interações sociais no contexto escolar, 
para a constituição do indivíduo a autora salienta que é preocupante a 
constatação de alguns aspectos como a exclusão, o fracasso e o aban-
dono da escola, uma vez que dificultam a “[...] construção de funções 
psicológicas mais sofisticadas, de instrumentos de atuação e transfor-
mação de seu meio social e de condições para a construção de novos 
conhecimentos” (Rego, 1995, p. 105). A autora afirma, no entanto, que 
somente o acesso à escola não garante a formação dos elementos 
necessários para a aquisição do saber. Esta instituição depende de rea-
lidades sociais, econômicas e políticas que possibilitam a formação de 
múltiplas relações complexas no contexto escolar (REGO, 1995).
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De acordo com Davis e Oliveira (1994), afetividade e cognição 
são constituídas por mecanismos indissociáveis, pois se estabelecem 
a partir de processos interacionais entre os indivíduos. Desse modo, 
“[...] permitem ao indivíduo construir noções sobre os objetos, as pes-
soas e as situações, conferindo-lhes atributos, qualidades e valores. 
Assim, contribuem para a construção do próprio sujeito, sua identida-
de e visão de mundo” (DAVIS; OLIVEIRA, 1994, p. 84). Para os autores, 
o afeto também pode funcionar como um instrumento limitador das 
escolhas praticadas pelo indivíduo, e “[...] dessa forma, amor, ódio, 
tristeza, alegria ou medo levam o indivíduo a procurar – ou a evitar – 
certas pessoas ou experiências” (DAVIS; OLIVEIRA, 1994, p. 84).

À vista disso, uma construção educacional estabelecida por 
meio do apoio familiar se dá a partir de fatores afetivos definidos neste 
contexto. Sendo assim, para Correia et al. (2012) as relações afetivas 
entre pais e filhos ainda constituem um dos aspectos essenciais para 
a formação de indivíduos mais equilibrados na sua vida adulta. Além 
disso, a educação familiar pode proporcionar ao educando a possibili-
dade de utilização de “[..] estratégias de aprendizagem afetivas como: 
se automonitorar, controlar a ansiedade, manter sua autoestima fren-
te aos desafios escolares etc., estratégias fundamentais para o êxito 
no processo de ensino-aprendizagem” (CORREIA et al., 2012, p. 18). 
Logo, as ações de ensino e incentivo das famílias estão correlaciona-
das às estratégias de aprendizagem afetivas, podendo se constituir 
em um elemento de contribuição ao processo formativo do educando.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil, a existência de uma significativa demanda por títulos 
universitários se estabelece em decorrência das vantagens que estes 
proporcionam nas relações com o trabalho e, com efeito, no âmbito 
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social (SCHWARTZMAN, 2019). Por conseguinte, torna-se explícita a 
importância das relações sociais no contexto familiar para que os jo-
vens, em seu processo de escolarização, consigam a qualificação para 
ingressar no mercado de trabalho ou acessar a Educação Superior.

De acordo com este contexto, a origem social do indivíduo con-
figura-se como um dos elementos determinantes na efetivação das 
desigualdades no âmbito escolar. Nesta perspectiva, um sistema que 
se alicerça nos princípios meritocráticos não contribui para a minimi-
zação dessas diferenças sociais. Isto é, apenas reproduz um sistema 
injusto, deixando de considerar as diversas condições iniciais presen-
tes na realidade social de muitos jovens, os quais pertencem às ca-
madas sociais com reduzidos capitais econômico, social e cultural. O 
indivíduo é construído socialmente e o sistema educacional reproduz 
essa construção de acordo com o pensamento definido pela classe 
dominante, proporcionando condições que podem manter, e até am-
pliar, as desigualdades escolares (BOURDIEU, 2007). Destarte, torna-
-se essencial uma interação mais qualificada entre a família e a escola, 
levando em consideração o estabelecimento de práticas que conside-
rem a diversidade social encontrada no ambiente educacional.

O capital cultural, que é um mecanismo fundamental para a 
conquista do êxito escolar, é adquirido mediante esforço (BOURDIEU, 
2007). Desta forma, o apoio familiar torna-se um elemento central que 
possibilita, a partir da aquisição desse capital, o sucesso durante o 
processo de escolarização.

Sendo assim, verifica-se, neste trabalho, que aspectos rela-
cionados com as interações sociais e culturais ocorridas no contexto 
familiar são relevantes para a compreensão de algumas disposições 
referentes ao desempenho escolar do indivíduo.
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INTRODUÇÃO

Este texto trata da Práxis Didática na Construção do Conheci-
mento: as aulas de História para os anos finais do Ensino Fundamental, 
tendo como teoria de base a Teoria de David Ausubel, que versa sobre 
a Aprendizagem Significativa ou Teoria Cognitivista.

Compartilhando da mesma opinião de Piaget, Ausubel acredi-
tava no valor do aprendizado por meio da descoberta, mas voltou a 
dar ênfase aos tipos de documentos, que serão o foco principal de 
suas pesquisas. Nesse sentido, o maior legado de Ausubel (Figura 
1) é a tecnologia e a reflexão sobre as aulas tradicionais, bem como 
o tipo ideal de enfoque, cuidado e trabalho que os professores de-
vem ter, nessa situação, para proporcionar os melhores resultados de 
aprendizagem para os seus alunos.

Figura 1 – David Ausubel.

Fonte: Maia (2013, p.3).
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A teoria de David Ausubel (1963) é baseada em uma perspectiva 
cognitiva (Figura 2). De acordo com essa visão, aprender é a organi-
zação e integração da matéria na estrutura cognitiva do indivíduo. A 
estrutura cognitiva é uma estrutura hierárquica dos conceitos.

Figura 2 – Tipos gerais de Aprendizagem.

Fonte: Maia (2013, p. 6).

Segundo Moreira (2012a), a aprendizagem significativa é definida 
pela interação entre conhecimentos prévios e conhecimentos novos, e 
essa interação é não literal e não arbitrária. Assim sendo, os novos co-
nhecimentos assumem significado para o sujeito, e os conhecimentos 
prévios assumem novos significados ou superior estabilidade cognitiva.

Para Ausubel (2003), o conhecimento prévio é o produto repre-
sentativo de um processo psicológico cognitivo que abrange a intera-
ção entre ideias logicamente representativas – ideias anteriores impor-
tantes da estrutura cognitiva do aprendiz; trata-se do processo mental 
do indivíduo/social para aprender de forma significativa (Figura 3). Para 
Vergnaud (1993), é por meio de situações e de problemas a solucionar 
que um conceito assume sentido para os sujeitos.
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Figura 3 – Estrutura Cognitiva

Fonte: Maia (2013, p.7).

O processo de aprendizagem não ocorre somente em algumas 
circunstâncias, mas em várias, para que os alunos, com suas con-
cepções prévias, sejam capazes de dominar novas situações e assim 
conferir nova significação de conceitos. Por conseguinte, o processo 
de ensino-aprendizagem requer ser refletido com base no contexto do 
aluno, para prover significado para sua vida e não somente para ser 
memorizado e descartado.

TEÓRICOS NORTEADORES: 
QUADRO CONCEITUAL

A análise conceitual mostra diferentes métodos de aprendiza-
gem significativa de conceitos baseados no domínio do conhecimento 
no qual o comportamento é usado – conceitos de behaviorismo, socie-
dade, cognitivismo e humanismo social. A definição de aprendizagem 
significativa, que se concentra no conceito de behaviorismo, é apoiada 
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pela explicação verbal do professor, que transmite ideias (como estí-
mulos) aos alunos a fim de traduzi-los em arquivadores de conheci-
mento, solicitando a eles que as usem em atividades intelectuais sob 
seu incentivo, para acrescentar, guardar e replicar as informações das 
ideias, como proposto por Agra et al. (2019).

Segundo Festas (2015) e Peres et al. (2014), neste campo da 
organização do ensino os alunos têm funções cognitivas passivas e 
são considerados bibliotecas de informações úteis para a vida no futu-
ro. Além da utilização de técnicas, pelo professor, que valorizem novas 
informações e discursos corretos, ele também deve reforçá-las direta e 
imediatamente a fim de mudar e estabilizar o comportamento do aluno. 
A função do professor está relacionada ao seu conhecimento cientí-
fico. Ele desempenha um papel central, mas se sobrepõe ao papel 
do aluno. Não se trata de aprendizagem ativa, mas de conhecimento 
acumulado sobre o que deve ser capaz de repetir com fidelidade. 

Do ponto de vista do behaviorismo de aprendizagem, a passivi-
dade, a criticidade e a reprodutibilidade da informação do aluno dificul-
tam o desenvolvimento da criatividade. Embora o ritmo individual seja 
respeitado, a curiosidade e a motivação inerentes não são enfatizadas 
para promover o desenvolvimento da aprendizagem.

O aluno pode tornar-se indiferente porque seu crescimento cog-
nitivo e comportamental na aprendizagem depende do professor; por 
isso, ele não precisa ensinar o aluno a pensar. O ensino concentra-se 
em saber como fazer ou obter e manter uma resposta (FESTAS, 2015; 
PERES et al., 2014; GUISTA, 2013).

Vale ressaltar que Ausubel (1963) definiu o conceito de aprendi-
zagem significativa como o processo de aquisição de novos conheci-
mentos, do qual extraiu os resultados desse processo (GUISTA, 2013; 
JOB, 2011; SOUSA et al., 2015; PANTOJA et. al, 2014).
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Para Ausubel (1963), o significado é um produto fenomenoló-
gico do processo de aprendizagem no qual o significado potencial 
inerente dos símbolos torna-se um conteúdo cognitivo, diferente para 
um determinado indivíduo, de acordo com Moreira e Masini (2008).

Com base nas visões atuais expressas, existem diferenças entre 
os conceitos de aprendizagem significativa na área da enfermagem, 
pois cada artigo aborda apenas uma parte do conceito de aprendiza-
gem significativa proposto pela teoria de Ausubel (1963).

A imperfeição desse conceito, portanto, merece atenção, pois 
fortalece o uso superficial e ambíguo do conceito de aprendizagem 
significativa, limitando, assim, a compreensão teórica e aplicada 
da aprendizagem significativa no campo da pesquisa (MOREIRA, 
2012b; AUSUBEL, 1963). 

Assim sendo, em alguns casos existe o risco de que a aprendi-
zagem seja importante em comparação com os métodos de aprendi-
zagem. Esta situação é inaceitável porque é considerada uma apren-
dizagem significativa e requer o uso de teoria ou filosofia básica. A 
contextualização auxilia na compreensão do ambiente social, em que o 
conceito é comumente utilizado e ajuda na melhoria da aprendizagem 
(TOFTHAGEN; FAGESRSTRØM, 2020).

As primeiras premissas dos conceitos importantes de aprendiza-
gem são os conhecimentos prévios ou subcampos ou conceitos de an-
coragem, que se definem como conhecimentos específicos e relevan-
tes apresentados pelos alunos na sua estrutura cognitiva, cuja função é 
dar um novo significado ao conhecimento apresentado ou descoberto.

Ausubel (1963) afirma que é importante notar que o significado 
do conhecimento recém-aprendido é atribuído à existência de subuni-
dades na estrutura cognitiva dos alunos. Nesse sentido, vale ressaltar 
que Ausubel (1963) referiu-se à estrutura cognitiva como o conteúdo 
todo e organizado do pensamento principal.
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Por outro lado, o processo de organização do pensamento age 
como uma forma de ensino, mais abstrata, versátil e inclusiva do que 
os materiais de aprendizagem; tem por objetivo ajudar os sujeitos a 
perceber a relação entre os novos conhecimentos, assim como as 
subunidades existentes em sua estrutura cognitiva, pois assumem a 
função de “ponte cognitiva” e, portanto, contribuem para a aprendiza-
gem. O material deve, no entanto, mostrar a relação entre a estrutura 
cognitiva e o conhecimento prévio do sujeito, e a relação está dentro 
da faixa de capacidades da inteligência humana (MOREIRA, 2012a; 
MOREIRA e MASINI 2008; MOREIRA, 2014). Nessa direção, faz sentido 
distinguir o significado lógico do psicológico.

Uma das principais contribuições da teoria de Ausubel (1963) 
para a educação é que o ser humano constrói ativa e significativamente 
sua compreensão da realidade e sua interação com o meio ambiente 
e outras disciplinas, necessárias ao seu desenvolvimento intelectual e 
emocional. Nesse caso, a relação do sujeito com o meio externo e seus 
objetos é uma atividade cognitiva, pois ele atribui um sentido próprio 
e pessoal ao que deseja saber. Na visão de Piaget (2007), portanto, a 
aprendizagem é um processo complexo que requer uma elaboração 
interna de forma positiva e única, não um comportamento; integração 
mecânica passiva, de acordo com Nunes e Silveira (2009).

Piaget (2007) também acredita que o desenvolvimento da inteli-
gência infantil não é estático, mas, sim, contínuo e dinâmico; ocorre à 
medida que acontece a construção do conhecimento, e a construção 
do conhecimento ocorre gradativamente, posto que o pensamento 
pessoal é a organização do pensamento e está sempre mudando.

Ausubel (2003) revela que a aprendizagem significativa é um 
processo que envolve a interação de novas informações com a estru-
tura de conhecimento específica existente na organização cognitiva 
pessoal; portanto, quando novas informações são baseadas em con-
ceitos ou proposições relacionadas, será relevante.
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Justo (2001) inspirou-se nos princípios da fenomenologia e da 
filosofia existencial, e enfatizou o humanismo de Roger e que o ser 
humano é uma existência única, aberto a novas experiências, e precisa 
ser profundo e presente no aqui e agora da existência concreta.

O autor também está convencido de que essa pessoa é um 
todo e é o centro de seu processo de formação e/ou educação. Em 
geral, os elementos físicos, emocionais e espirituais de uma pessoa 
estão envolvidos.

Atrair alunos para a sala de aula não é uma tarefa fácil, muitas 
vezes buscamos a participação de todos, mas nem sempre alcança-
mos 100% dos alunos. Quando falamos em participação, não estamos 
tratando apenas de atenção à sala de aula, mas de participação cogni-
tiva, ou seja, participação ativa por meio de ideias, opiniões e reflexões.

Buscando contribuir com os professores nesta tarefa, de forma 
a cumprir o propósito de qualificar e valorizar a sua prática em sala 
de aula, é importante resolver alguns dos desafios descritos e quais 
as estratégias que podem ser utilizadas para incentivar os alunos a 
participarem na sala de aula.

Levando em consideração a participação ativa dos alunos, Le-
mov (2018) introduziu, em seu livro Aula Nota 10 – 2.0: 62 técnicas 
para melhorar a gestão da sala de aula, algumas técnicas que auxi-
liam na resolução de problemas relacionados à gestão da sala de 
aula e outros problemas.
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DESAFIOS DO ENSINO CONTEMPORÂNEO

Em O cotidiano da escola e da sala de aula: o fazer e compreen-
der, Meirieu (2005) enfatizou a integração dos pensamentos educacio-
nais. Em sua opinião, isso não deveria ser definitivo, mas ser permitido 
reconhecer seu significado e lógica e compreender as peculiaridades 
de instituições escolares e projetos de ensino. Nele, Meirieu (2005) 
ressaltou a importância do momento de ensino, quando o professor 
encontrou a resistência dos alunos ao seu projeto de ensino e expôs a 
tensão ali provocada. Ele não iria sucumbir; pelo contrário, resistia aos 
alunos e usava essa tensão para inovar no ensino.

A epistemologia genética acredita que o conhecimento se ba-
seia na interação com o mundo, portanto se opõe à forma de empiris-
mo. O empirismo atribui toda origem do conhecimento à experiência 
e à inatividade (transcendentalismo), que acredita que as categorias 
do conhecimento são biologicamente formadas antes de quaisquer 
condições biológicas. A teoria psicogenética de Piaget crê que entre 
o empirismo (ambientalismo) e a inatividade (maturidade), explicações 
baseadas na interação e autorregulação ainda existem.

Vigotsky (2000) mostra claramente que a aprendizagem começa 
desde o nascimento, ou seja, a aprendizagem inicia dentro da família, 
pois este é, principalmente, o primeiro centro de mídia. Essa condição 
é de grande importância para a construção de uma base indispensável 
para a continuação da escola e da aprendizagem fora do campus e para 
estabelecer uma conexão entre o sistema social formado por ambos.

Seja na sociedade ou na escola, o processo de socialização 
da nova geração não é tão simples, nem pode ser caracterizado de 
forma linear ou mecânica. A tendência conservadora lógica que exis-
te em cada comunidade social de reproduzir os comportamentos, 
valores, conceitos, sistemas, relíquias culturais e relacionamentos 
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que são úteis para a sobrevivência dos seres humanos, está inevita-
velmente relacionada com a tendência de tentar mudar o comporta-
mento humano (também lógico).

Ao refletir sobre o que é o ensino e como ele ocorre, Mizukami 
(1986) acredita que, nas concepções tradicionais, o professor é o prin-
cipal protagonista do ensino. Isso ocorre porque os professores são 
os responsáveis finais pela difusão do conhecimento. Na concepção 
do autor, existe uma relação em que os alunos desempenham o papel 
de receptores e são os locais onde o conteúdo é armazenado. Esta 
será, também, a muito criticada ideia de Paulo Freire: a pedagogia 
bancária. Para Freire (1987) saber é uma doação de uma pessoa que 
se considera inteligente para uma pessoa que pensa não saber nada; 
uma doação baseada em uma das manifestações instrumentais da 
ideologia opressora – a absolutização da ignorância –, que constitui o 
que chamamos de alienação da ignorância.

Assim sendo, Freire opõe-se claramente a essa tendência. Por 
outro lado, é preciso enfatizar que a definição de ensino está intima-
mente ligada à relação de diálogo entre professores e alunos e ao pa-
pel que cada um desempenha. Os sujeitos envolvidos nesta relação de 
(re)produção de conhecimento, nomeadamente professores, alunos, 
métodos de implementação/transformação/produção do conhecimen-
to e da aprendizagem, são de extrema importância neste processo. 
Nesse sentido, para Felicetti (2011), a aprendizagem humana envolve 
uma série de conhecimentos culturalmente acumulados, sua natureza 
e organização, e o processo individual de cada aluno contribui para o 
desenvolvimento desse conhecimento.

O estilo de aprendizagem pessoal é moldado pela estrutura de 
conhecimento de cada pessoa. Para compreender melhor a apren-
dizagem, é necessário entender melhor a natureza do conhecimento 
humano e as formas e os processos de criação e recriação do conhe-
cimento (FELICETTI, 2011). Dessa maneira, o estilo de aprendizagem 
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será afetado por diversos fatores, como física, meio ambiente, emoção, 
cultura, economia, história, que podem afetar o processo de aprendi-
zagem que nos rodeia. É importante acrescentar que nem sempre a 
aprendizagem é necessária ao ensinar algo. Todos os seres humanos 
possuem a capacidade de aprender, mas nem sempre é possível.

Para Gardner (2011), qualquer cérebro humano contém poten-
ciais de linguagem, símbolos, imagem e percepção lógica, beleza e 
disposição, incluindo todo conhecimento possível. Cada um aprende 
a estabelecer comunhão com o objeto indispensável de todas as fan-
tasias previsíveis; o mundo em que vivemos, pronto para germinar e 
prosperar. Pelas palavras de Gardner (2011) depreende-se que o ser 
humano tem a possibilidade de aprender, mas, para que isso aconte-
ça, é importante que haja estímulos, desejo, força de vontade e outros 
atrativos. Em contraste, é interessante que muitos teóricos tenham es-
tudado a aprendizagem, mas todos com uma perspectiva diferente. 

A PRÁXIS EDUCACIONAL

Buscar competência profissional é a característica de qualquer 
profissional de destaque. Zabala (1998) elaborou um modelo que pode 
fornecer subsídios para a análise da prática profissional. Opcionalmente, 
utiliza-se um modelo explicativo, o que vai de encontro ao fato de o pro-
fessor ser um aplicador da fórmula herdada da tradição, baseada no pen-
samento prático e na capacidade reflexiva do docente. É recomendável, 
portanto, que os profissionais realizem avaliação contínua do trabalho.

Como guia do modelo, utiliza-se uma perspectiva procedimen-
tal, em que as etapas de planejamento, aplicação e avaliação devem 
garantir que as variáveis do método que caracterizam a unidade de 
intervenção docente tenham um significado global. Além disso, as res-
trições do ambiente educacional, como pressões sociais e a trajetória 
de carreira dos professores, também são relevantes.
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O potencial do cérebro humano é incrível. Buzan e Buzan (1993) 
que estudam este potencial, ajudam as pessoas a aprender como apro-
veitar ao máximo seu poder cerebral em seu livro Guia da Mente que 
trata sobre o assunto. Eles fornecem novos métodos interessantes que 
podem ser usados e melhoram a memória, a concentração e a criativi-
dade no planejamento e no pensamento estruturado em todos os níveis 
para ajudar na capacidade de aprender, lembrar e registrar informações.

O mapeamento mental e o pensamento radiológico são mé-
todos inovadores desenvolvidos pelos autores supracitados ao lon-
go dos anos para adquirir inteligência. Eles fornecem um manual de 
operação completo para todos que desejam aproveitar ao máximo o 
potencial de seu cérebro.

Atualmente, empresas multinacionais, universidades importan-
tes, atletas campeões e artistas famosos estão usando esse processo 
com grande sucesso. Buzan e Buzan (1993) fornecem uma série de 
exercícios estimulantes, bem como fotos coloridas ricas e mapas men-
tais originais para ilustrar a técnica, e mostrou exatamente como:

•	 refletir e expandir os padrões de percepção e associação do 
cérebro, aprendendo, pensando e criando;

•	 dominar rapidamente os métodos corretos de tomar notas, or-
ganizar discursos, escrever tarefas e reportar;

•	 pensar produtivamente com os outros, lembrar-se de grandes 
quantidades de dados, liberar suas ideias para crescer e expan-
dir em profundidade e dimensão.

Em relação à definição de aprendizagem significativa, o foco 
está na teoria da aprendizagem social, que descreve a perspectiva da 
aprendizagem, incluindo a consideração das características pessoais, 
padrões de comportamento e ambiente dos alunos, de acordo com 
Guista (2013), Bastable (2010) e Job (2011).
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Por sua vez, isso também está relacionado à aprendizagem rea-
lizada em um ambiente social, e mostra que uma parte importante da 
aprendizagem do aluno vem da interação entre os alunos e o ambiente 
e os resultados da modelagem em sua aprendizagem por meio da ob-
servação ativa. O papel do professor ou o comportamento do sujeito, 
portanto, podem facilmente levar à aprendizagem baseada no aluno.

Tendo em vista esse cenário, a aprendizagem diz respeito a 
uma atividade de processamento de informação, possibilitando que 
condutas e eventos ambientais sejam alterados para representações 
simbólicas, as quais funcionam como orientações de ação, conforme 
ensinam Festas (2015), Guista (2013) e Job (2011).

Se, numa perspectiva behaviorista, o comportamento deve 
ser reforçado levando em conta a sua aquisição e manutenção, na 
aprendizagem por modelagem, mesmo quando reforçada, a apren-
dizagem implica experiência prévia de observação. Incentivos, en-
tretanto, podem condicionar o aluno, estabelecendo quais condutas 
devem ser observadas.

A genuína ênfase do aprendiz como alavancador do seu pró-
prio conhecimento emerge com as teorias cognitivo-construtivistas da 
aprendizagem, que promovem um caráter determinante às concep-
ções prévias dos alunos. Neste cenário, a definição de aprendizagem 
significativa, na concepção cognitiva, define uma preocupação com o 
aprender a pensar e o aprender a aprender, e não com a obtenção de 
comportamento observável; não obstante, deve-se responsabilizar o 
aluno pelo seu processo pessoal de aprendizagem e auxiliá-lo a ser 
cognitiva e afetivamente persistente, segundo Ausubel (1963).

Assim sendo, o processo de aprendizagem cognitivista reve-
la duas dimensões relativamente independentes: a) a forma como o 
conhecimento a ser aprendido é disponível ao aprendiz; e b) a forma 
como os aprendizes assimilam essa informação nas suas estruturas 
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cognitivas já existentes. Nesse aspecto, debates promovidos na sala 
de aula desviam a atenção do docente para uma avaliação mais efetiva.

A espontaneidade, a empatia e a importância da emoção, 
o direito das pessoas de fazerem as suas próprias escolhas e a 
criatividade, são os fundamentos dos métodos de aprendizagem 
humanística, que são introduzidos na definição final de aprendizagem 
significativa. Cabe destacar, no entanto, que, ao abordar as condi-
ções livres, suscitadas por essa perspectiva de aprendizagem, não 
se pode ignorar questões políticas e pedagógicas, afinal, as condi-
ções que permitem aos alunos serem livres no processo de apren-
dizagem humanística podem, sim, ser alcançadas. Não se descarta 
o cumprimento de planos de ensino e horários acadêmicos. O que 
pode ser espontâneo e gratuito é a motivação interna do aluno para 
aprender, descobrindo novos conceitos, técnicas e comportamen-
tos acadêmicos. Esses conhecimentos, métodos e comportamentos 
acadêmicos contribuem para o crescimento qualitativo e quantitativo 
do seu saber sobre um determinado tema, de acordo com Fonseca 
(2008), Job (2011), Sousa et al. (2015) e Escario (2014).

Quando a aprendizagem é de grande significância, o novo sig-
nificado será apresentado de forma hierárquica, pois, além da organi-
zação, algumas subunidades são mais versáteis e inclusivas do que 
outras, uma vez que os alunos apresentam relevância na estrutura cog-
nitiva e aspectos específicos para aprender novas informações (MO-
REIRA, 2012b; MOREIRA; MASINI, 2008; MOREIRA, 2014).

Atualmente, a educação brasileira utiliza documentos básicos 
para orientar a reflexão, o planejamento e as práticas pedagógicas de 
todas as escolas do país. Dentre os principais documentos, estão: Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (PCN), Princípios Orientadores e Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB), e acervo de materiais de referência que 
orientam Estados, prefeituras, escolas e professores para a consolida-
ção da educação de qualidade e da Base Nacional Comum Curricular 
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(BNCC), quando se busca refletir acerca da abordagem do compo-
nente curricular História na BNCC e de que forma as competências a 
serem desenvolvidas neste componente implicam para a (re)constru-
ção do saber histórico nos anos finais do Ensino Fundamental. Para a 
efetivação de tal objetivo delineamos como objetivos específicos: a) 
descrever, com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Fundamental, a estrutura curricular deste nível de ensino; b) apresentar 
como está estruturado, na BNCC, o componente curricular História nos 
Anos Finais do Ensino Fundamental; e c) apontar os limites e as pers-
pectivas de (re)construção do saber histórico nos anos finais do Ensino 
Fundamental, tendo presente a proposição da BNCC.

Devem ser assegurados os direitos de aprendizagem e desen-
volvimento dos alunos em conformidade com o que define o Plano 
Nacional de Educação (PNE) e os temas transversais em consonân-
cia com o cenário regional e local. A BNCC diz respeito a um do-
cumento de caráter normativo que estabelece o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens fundamentais que todos os alunos 
devem elaborar ao longo das fases e modalidades da Educação Bá-
sica. A BNCC foi aprovada em 2017.

METODOLOGIA

Para a realização desta pesquisa utilizou-se a abordagem qua-
litativa. A pesquisa qualitativa busca compreender os fenômenos, 
não simplesmente explicá-los. Mussi et al. (2019) argumentam que 
nesta abordagem o foco está no processo, não no produto. Todas 
as explicações do indivíduo, ações, comportamento, sentimentos e 
sentidos são examinados.

A pesquisa qualitativa envolve problemas sociais, vai além da 
mera análise estatística e promove mudanças sociais. Estudos de-
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monstram que as propostas investigativas, inerentes aos métodos 
qualitativos, são bastante viáveis, mostrando as possibilidades de 
explicações subjetivas e de consideração de informações contextuais.

O objetivo metodológico foi de caráter exploratório e explicati-
vo. A pesquisa exploratória é conduzida sobre uma questão ou pro-
blema de pesquisa, que, geralmente, é um tópico pouco ou nada es-
tudado antes. O objetivo desse tipo de pesquisa é encontrar padrões, 
ideias ou hipóteses.

A técnica usada foi de caráter bibliográfico. Quanto à fonte de 
dados, esta foi secundária, com dados coletados e integrados que 
podem ser acessados. Como fonte de dados complementar tem-se 
as notícias gerais e as obras literárias (MARCONI e LAKATOS, 2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, a aprendizagem significativa consiste em um 
processo de ensino. Nesse processo, os alunos, unidades biopsicosso-
ciais e participantes são motivados a aprender e partir de conhecimentos 
e experiências anteriores para compreender, refletir e atribuir o novo con-
ceito e modificar o existente significado, organizando e integrando a estru-
tura cognitiva do conceito anterior e do novo conceito para torná-lo signifi-
cativo, sendo necessário transferi-lo para outras situações de experiência.

Outro resultado da aprendizagem significativa está relacionado 
ao significado dado a determinado conhecimento pelo aluno, sen-
do valorizado de acordo com sua utilidade para o cotidiano, ou seja, 
quando o aluno aprende muito ele tem a capacidade de transferir sen-
tido a uma nova situação, ao contrário do que acontece na aprendiza-
gem mecânica, quando os alunos só conseguem lidar com situações 
rotineiras conhecidas, pois há pouca ou nenhuma informação prévia 
na sua estrutura cognitiva.
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As consequências de conceitos de aprendizagem significativa 
podem ser observadas e referem-se a eventos ou circunstâncias de-
correntes do uso. Para determinar as consequências, foi utilizada a 
seguinte questão: “Como aplicar a Teoria de David Ausubel, que trata 
da aprendizagem significativa, no processo ensino-aprendizagem, nas 
aulas de História, para os anos finais de Ensino Fundamental.”

O propósito da aprendizagem significativa, quando aplicada, é 
obter novos significados na estrutura cognitiva de maneira interativa, 
hierárquica e organizada. O sistema cognitivo de cada aluno tem um 
componente pessoal, que é conceituado como uma diferença entre o 
conhecimento anterior e o novo conhecimento.

No processo de interação entre os dois, em que as novas infor-
mações ganham significado e são integradas à estrutura cognitiva do 
sujeito, o conhecimento anterior torna-se mais estável, mais refinado 
e mais poderoso.

No processo de análise do conceito de aprendizagem signi-
ficativa foi possível identificar diferentes atributos na sua definição, 
expondo-se, assim, os diversos conceitos do processo de ensino, 
revelando que o ensino de História ainda se encontra no ambiente 
educacional apresentando um paradigma tradicional. Na dinâmica 
de professores e alunos no processo de aprendizagem, porém, esse 
paradigma vai se modificando gradativamente e dando um novo sen-
tido à forma de pensar, de agir e de educar.

Considerando essas constatações, além de pesquisas abrangen-
tes sobre a análise conceitual da aprendizagem significativa ou outras 
unidades de análise crítica de trabalhos existentes, também é necessá-
rio o uso de teorias de aprendizagem significativa e a apresentação de 
seus respectivos resultados e análises conceituais para a pesquisa.
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Este estudo bibliográfico limitou-se a analisar os conceitos, atri-
butos, antecedentes e consequências da Teoria da Aprendizagem sig-
nificativa baseada em David Ausubel.
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INTRODUÇÃO

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pi-
bid), criado em 2007 pelo Ministério da Educação brasileiro (MEC) e 
coordenado pela Diretoria de Educação Básica Presencial da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), bus-
ca estimular a docência compartilhada entre estudantes de Graduação 
e professoras das escolas-campo, tendo como um de seus objetivos 
a valorização do magistério. O Programa visa, ainda, à melhoria do 
processo de ensino nas escolas públicas e contribui na formação de 
professores, tanto na ambientação no futuro local de trabalho quanto 
na convivência com a comunidade escolar (BRASIL, 2007a).

Nesse contexto, o Pibid proporciona, também, conhecer as prin-
cipais ferramentas do sistema educacional e os pontos positivos e nega-
tivos que envolvem o professor no ensino de geografia, como é o caso 
do presente estudo. Por sua vez, os bolsistas, por intermédio de suas 
próprias iniciativas e fundamentados no planejamento realizado por eles 
e pelo corpo docente da escola, poderão desenvolver ações educativas 
inovadoras a serem propostas pelo subprojeto do Pibid, de forma a tor-
nar o aprendizado dos estudantes mais significativo e prazeroso.

Dito isso, o presente trabalho busca narrar a experiência de 
oficinas pedagógicas no ensino de geografia realizadas no contexto 
do Pibid na Escola Estadual São José Operário, no Amazonas. A 
pesquisa tem uma abordagem qualitativa (GIL, 2008) e utiliza o relato 
de experiência (FORTUNATO, 2018) para apresentar os seus dados. 
O campo empírico consiste na Escola Estadual São José Operário 
no município de Parintins, nas turmas de sexto ano do Ensino Funda-
mental, na disciplina de Geografia.

Contou-se com o apoio teórico de autores que contribuíram com 
a temática, como Nóvoa (1995), Pimenta (2005), Pontuschka, Paganelli 
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e Cacete (2009), Freitas, Ribeiro e Santos (2017), Pandim (2006), entre 
outros. Para a realização da pesquisa fez-se, também, o levantamento 
bibliográfico de obras disponíveis referentes ao ensino de Geografia.

Com relação à arquitetura do artigo, após esta breve introdução 
apresenta-se a metodologia do estudo, seguida de uma contextuali-
zação do Pibid. Na sequência, discute-se a aplicabilidade de oficinas 
pedagógicas no contexto escolar voltadas ao ensino de Geografia, 
abordando limites e possibilidades. Por fim, o relato de experiência é 
trazido acompanhado de uma discussão sobre os resultados obtidos 
à luz do referencial teórico. Fecham o texto as considerações finais a 
respeito da vivência, com o direcionamento para novos estudos.

CAMINHOS METODOLÓGICOS:  
O RELATO DE EXPERIÊNCIA  
COMO METODOLOGIA CIENTÍFICA

A pesquisa tem abordagem qualitativa, definida por Gil (2008, 
p. 133) como “menos formal do que a análise quantitativa, pois nesta 
última seus passos podem ser definidos de maneira relativamente sim-
ples”. Ainda segundo este autor, este tipo de pesquisa não faz uso de 
estatísticas em suas análises, de forma que são levados em conta mais 
os aspectos subjetivos do que as métricas ou cálculos matemáticos.

A tipologia do estudo remete ao relato de experiência conforme 
indica Fortunato (2018), que sustenta que este tipo de trabalho pode 
ser considerado um método de pesquisa em educação, desde que o 
pesquisador se proponha a “discriminar todo o contexto e qualificar to-
das as ações, sequencialmente, até a conclusão da experiência. Sem 
isso, não há balizadores suficientes para que uma receita-experiência 
seja contextualmente reproduzida, fortalecendo as opiniões de que, 
para a educação, efetivamente não cabem prescrições” (p. 38).



158

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

De acordo com o autor, “a experiência é um dos mais impor-
tantes – muitas vezes, o único – meios de se colocar a educação 
em evidência para, portanto, pensar sobre, na, com e para a própria 
educação, com o intuito de renová-la” (FORTUNATO, 2018, p. 37). 
Assim, tendo a experiência aqui contado com a participação direta 
de um dos autores, percebe-se profunda implicação com o objeto de 
pesquisa. Com relação à discriminação do contexto e do percurso, 
a Figura 1, no próximo tópico, traz o protocolo criado com e pelos 
estudantes em conjunto com os professores, o qual deu origem à 
experiência que está sendo narrada.

Com relação à análise, esta apoiou-se em Bardin (2016, p. 114) 
no que se refere às inferências, que são, segundo a autora, “corres-
pondências entre as mensagens e a realidade subjacente”. Dessa 
forma, para a consecução da análise, a partir do referencial teórico 
utilizado no estudo, foram analisados os fatos narrados no relato de 
experiência, de onde emergiram as inferências dos autores.

O PROGRAMA INSTITUCIONAL  
DE BOLSAS DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA

O governo federal incentivou a criação do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) com a argumentação 
que este ajudaria na formação dos docentes atuantes na Educação 
Básica. Diante da necessidade de formação inicial de Licenciaturas, 
o MEC acionou a Secretaria de Educação Superior da Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
para seu estabelecimento (BRASIL, 2016).
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De acordo com Hemielewski, Pacheco e Jung (2017, p. 114), 
“[…] políticas educacionais são as ações governamentais direciona-
das à educação. Por óbvio, as políticas de formação docente con-
sistem em estratégias do poder público no sentido de qualificar/pro-
fissionalizar os professores”. Nessa mesma perspectiva, Montandon 
(2012) afirma que

Duas premissas acompanham as bases para as ações decor-
rentes das políticas públicas para a educação. A primeira, é que 
elas sejam conduzidas de forma sistêmica entre União, Esta-
dos, Distrito Federal e municípios. Segundo, que ocorram de 
maneira articulada entre o Ministério da Educação – MEC, as 
instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino básico, 
o que indica compromissos e responsabilidades compartilha-
das entre todos (p. 48).

Ainda, Montandon (2012, p. 49) reconhece que “Com base 
nessas premissas foram lançados o Programa Institucional de Bolsas 
de Iniciação à Docência (PIBID) e o Programa de Consolidação das 
Licenciaturas (PRODOCÊNCIA) voltados especificamente para a va-
lorização e incentivo à docência, qualificação do ensino básico e forta-
lecimento dos cursos de formação de professores.” Trata-se, portanto, 
de um Programa pensado para a formação docente, mas também com 
vistas à qualidade da Educação Básica.

Na percepção de Freitas, Ribeiro e Santos (2017, p. 18), o Pibid 
oportuniza “a participação de várias frentes em ações direcionadas à 
formação docente, uma vez ser provável sua expansão quantitativa e 
mesmo qualitativa em vários níveis, contextos e formatos”. Desta ma-
neira, é necessário que a formação e a iniciação à docência de estu-
dantes da Graduação de Licenciatura das instituições de educação 
superior, seja da esfera pública ou privada, tenham a possibilidade de 
atuar na educação básica pública.

No âmbito do Ministério da Educação, a Fundação Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Fundo 
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Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) são responsáveis 
pelo Programa de Bolsa Institucional de Iniciação à Docência (Pibid). 
Dessa forma, o Pibid é um Programa Institucional Federal, uma aposta 
e iniciativa para aperfeiçoar e valorizar os professores que atuarão fu-
turamente na Educação Básica. Assim, a coordenação da Capes, por 
meio da Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992 (BRASIL, 1992), e do 
estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.316, de 20 de dezembro de 2007 
(BRASIL, 2007b), tornou pública a seleção de propostas de projetos 
formulados por Instituições de Ensino Superior (IES) a serem apoiados 
pelo Programa. Pela normativa, seu objetivo primordial é integrar uni-
versidade e escola, e, além disso, tem como finalidades o incentivo, 
a formação e a valorização do magistério como apresenta a Figura 1.

Figura 1 – Objetivos do Pibid

Incentivar a formação de professores para a educação bá-
sica, especialmente para o Ensino Médio 

Valorizar o magistério, incentivando os estudantes que optam pela carreira docente 

Promover a melhoria da qualidade da educação básica 

Promover a articulação integrada da Educação Superior do sistema federal com a Educa-
ção Básica do sistema público, em proveito de uma sólida formação docente inicial 

Elevar a qualidade das ações acadêmicas voltadas à formação inicial de professo-
res nos cursos de licenciaturas das instituições federais de educação superior 

Estimular a integração da Educação Superior com a Educação Básica no En-
sino Fundamental e Médio, de modo a estabelecer projetos de coopera-
ção que elevem a qualidade do ensino nas escolas da rede pública 

Fomentar experiências metodológicas e práticas docentes de caráter inovador, que uti-
lizem recursos de tecnologia da informação e da comunicação, e que se orientem 
para a superação de problemas identificados no processo ensino aprendizagem 

Valorizar o espaço da escola pública como campo de experiência para a constru-
ção do conhecimento na formação de professores para a educação básica 

Proporcionar aos futuros professores participação em ações, experiências metodoló-
gicas e práticas docentes inovadoras, articuladas com a realidade local da escola

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de Brasil (2016, p. 1).
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Segundo Nóvoa (1995, p. 21), “A formação de professores tem 
ignorado, sistematicamente, o desenvolvimento pessoal, confundindo 
“formar” com “formar-se”, não compreendendo que a lógica da ativi-
dade educativa nem sempre coincide com as dinâmicas próprias da 
formação”. A partir desse posicionamento, percebe-se a importância 
da união entre teoria e prática, como corrobora Pimenta (2005, p. 23): 
“Ao colocar o papel da teoria como possibilidade para a superação do 
praticismo, ou seja, da crítica coletiva e ampliada para além dos con-
textos de aula e da instituição escolar, incluindo as esferas sociais mais 
amplas e ao evidenciar o significado político da atividade docente”.

Freitas, Ribeiro e Santos (2017) alertam em relação à necessida-
de de uma maior interação entre a formação acadêmica mais voltada 
à teoria e à praticidade pedagógica no espaço escolar. Nesse sentido, 
é de responsabilidade dos cursos de formação prepararem os futuros 
docentes para uma prática de acordo com a realidade das escolas.

É importante relembrar que, em seu lançamento em 2007, o 
Pibid apresentou como prioridade o atendimento às áreas de Física, 
Química, Biologia e Matemática para o Ensino Médio, pois, nestas 
disciplinas, existia uma carência de professores licenciados (Brasil, 
2016). Ainda assim, atualmente, para este propósito, a coordenação 
da Capes passou a atuar junto a outros órgãos do MEC na Política 
Nacional de Formação dos Profissionais do Magistério da Educa-
ção Básica. À Capes cabe organizar e fomentar a formação inicial 
e continuada dos profissionais do magistério. Segundo levantamen-
tos do Observatório Nacional de monitoramento do Plano Nacional 
de Educação (PNE), criado como uma ferramenta colaborativa em 
plataforma digital, que monitora os indicadores referentes as 20 me-
tas estratégicas do Plano Nacional de Educação, apenas 48,3% dos 
professores do Ensino Fundamental possuem a formação na área em 
que atuam, decaindo para 32,8% nos anos finais do Ensino Funda-
mental. Os números indicam que o país ainda está longe de atingir a 
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meta proposta, e que o tempo de vigência que resta ao PNE (2014-
2024) não seria suficiente para atingir os 100% (BRASIL, 2016).

A partir de 2009 o Programa passou a atender a toda a Educa-
ção Básica, incluindo, também, a Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
indígenas, escolas do campo e quilombolas. Assim, oferece meios 
para que o docente aperfeiçoe suas metodologias por intermédio da 
inserção de bolsistas, garantindo a integração entre a prática (escola) 
e a teoria (universidade). Além disso, oportuniza o conhecimento de 
diferentes realidades. Entre 2007 e 2013 foram lançados oito editais 
para iniciativas e introdução do Pibid nas escolas (BRASIL, 2016).

OFICINAS PEDAGÓGICAS APLICADAS 
AO ENSINO DE GEOGRAFIA

Como trazer práticas inovadoras ao ensino de geografia na 
atualidade? Para continuar nessa linha de reflexão, considera-se im-
portante, em um primeiro momento, situar a palavra inovação no con-
texto educativo. Nesse sentido, Saviani (1995, p. 20) assevera que “a 
inovação é o que se opõe ao tradicional”. A partir desta perspectiva, o 
próprio autor esclarece: “Dizer que algo (um método, uma experiência 
educativa) é inovador porque se opõe ao tradicional significa dizer que 
ao invés de se centrar no educador, no intelecto, no conhecimento, 
centra-se no educando, na vida, na atividade” (SAVIANI, 1995, p. 22).

Trazer a inovação educativa na perspectiva citada para o ensino 
de geografia pode não ser tarefa fácil, uma vez que muitos são os obs-
táculos encontrados nessa caminhada didático-pedagógica. Podemos 
citar, como exemplo, a falta de estímulo dos alunos para aprender os 
conteúdos da disciplina. Partindo desse pressuposto, Candau (2000, p. 
14) destaca que “um novo modelo de ensinar Geografia e romper com 
a Geografia tradicional atrelada apenas às práticas descritivas, deve 
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enfatizar a ‘a dinamicidade, a flexibilidade, a diversificação’, e sobretudo 
ter a habilidade de, em um único fenômeno, ter distintas interpretações 
interligadas aos variados tipos de expressão”. Em outras palavras, é 
necessário trazer à tona os conhecimentos prévios dos estudantes e, a 
partir daí, construir novos conhecimentos e novos saberes.

Nesse sentido, é de fundamental importância no ensino de Geo-
grafia o planejamento e o desenvolvimento de aulas mais dinâmicas. 
A partir disso, as reflexões pedagógicas nos remetem a uma mudança 
na metodologia de ensino nas escolas, embasada na perspectiva de 
romper com o cunho tradicional impregnado nas aulas de geografia. 
Pontuschka, Paganelli e Cacete (2009, p. 70), no entanto, refletem que

[...] na Geografia, é necessário o professor compreender o que 
é uma prática tradicional de ensino e uma prática renovada, tais 
processos acompanham a trajetória da disciplina. Para tanto 
é importante o educador seguir teorias de aprendizagem que 
possibilitem o desenvolvimento de atividades que permitam a 
construção de conhecimentos pelo aluno.

Percebe-se, portanto, um alinhamento entre o posicionamento 
destes autores e a compreensão que se tem de uma prática educa-
tiva inovadora, uma vez que a inovação supõe construção, autoria e, 
consequentemente, o desenvolvimento da autonomia do estudante. 
Há que se partir, contudo, da realidade do estudante, valorizando a 
sua bagagem de conhecimentos prévios como forma de escapar da 
prática pedagógica tradicional, a qual supunha a memorização, o con-
teudismo, a escuta calada, e nem sempre abarcava a compreensão 
entre os seus pressupostos (SAVIANI, 1995).

Esse modelo de ensino tradicional, que prevalece até os dias 
de hoje em muitas escolas, que se prende apenas no livro didático, 
em que o aluno é apenas ouvinte e que o professor segue o plano 
proposto pelo sistema educacional, faz com que a geografia seja 
vista pelos alunos apenas como uma disciplina de memorização, de-
sinteressante. Nessa perspectiva,
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Uma coisa é certa: o ensino tradicional da geografia – mnemô-
nico e descritivo alicerçado no esquema “a Terra e o Homem” – 
não tem lugar na escola do século XXI. Ou a geografia muda ra-
dicalmente e mostra que pode contribuir para formar cidadãos 
ativos, para levar o educando a compreender o mundo em que 
vivemos, para ajudá-lo a entender as relações problemáticas 
entre sociedade e natureza e entre todas as escalas geográfi-
cas, ou ela vai acabar virando uma peça de museu (VESENTINI, 
2004 apud PANDIM, 2006, p. 220).

Diante do exposto, é importante o professor fazer uma reflexão e 
sugerir, em seu planejamento, a introdução de metodologias que pos-
sam transpor com essa visão de uma disciplina de mera memorização. 
Por meio de ações inovadoras no ensino de geografia, que motivem a 
participação dos alunos nas aulas, será possível levá-los a ser os ver-
dadeiros agentes no processo de construção do aprendizado.

Nesse contexto, a utilização de oficinas pedagógicas no ensi-
no de geografia pode ser uma estratégia usada pelo professor para 
romper com as aulas apenas expositivas e torná-las mais dinâmicas 
e interessantes. Possibilita a participação concreta dos alunos no pro-
cesso de aprendizagem, uma vez que os mesmos se tornam prota-
gonistas por meio da construção de materiais. Pandim (2006, p. 11) 
afirma, portanto, que “As oficinas de ensino de Geografia são recursos 
que oferecem condições para um melhor aprendizado. Assim sendo, 
é uma sugestão didática para os professores e alunos que proporcio-
nará oportunidades de realizar experiências”.

Ao ensinar geografia o professor pode fazer uso das mais dife-
rentes linguagens para que estas possam servir de fonte complemen-
tar ao livro e, assim, desenvolver no aluno a capacidade argumenta-
tiva e participativa, importante na construção do conhecimento, pois 
só dessa forma evitamos a rotina presente na sala de aula do ensino 
tradicional. Nesse sentido, é de suma importância que o professor 
de geografia tenha conhecimento sobre os mais diversos recursos 
pedagógicos, sobretudo na elaboração e na utilização de oficinas 
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pedagógicas. O que é, contudo, de fato, uma oficina pedagógica? 
As oficinas pedagógicas são um recurso didático que oportuniza a 
construção do conhecimento geográfico atrelado à prática, quando 
os alunos participam inteiramente de todo o processo, sem perder 
de vista toda a base teórica trazida pelo professor durante as aulas. 
Para Zabala (1998, p. 90), “A oficina, como dispositivo pedagógico e 
de formação, proporciona uma concepção de ensino e de aprendi-
zagem. Cada pessoa, no processo de aproximação aos objetos da 
cultura, utiliza sua experiência e os instrumentos que lhe permitem 
construir uma interpretação pessoal e subjetiva [...]”

Desse modo, o uso de oficinas no ensino de geografia mos-
tra-se necessário para uma aprendizagem significativa durante as 
aulas, uma vez que o aluno é participante nesse processo. O aluno 
de geografia, por meio das oficinas, tem a chance de vivenciar didá-
ticas concretas e significativas que auxiliarão para um melhor enten-
dimento do conteúdo abordado. Mediante a ação durante a oficina, 
os estudantes têm a oportunidade de fazer a articulação entre teoria 
e prática, além de estimular o diálogo, a construção conjunta, a cria-
tividade e a interação entre os participantes. Nesse contexto, Alves 
(2001, p. 64) ressalta “[...] a dimensão de participação e criatividade 
que envolve o trabalho com as oficinas. Nesse ambiente pedagógico, 
o educador e o educando devem estar sempre à procura de novos 
elementos para reforçar, esclarecer o que se julga saber”.

No processo de ensino e de aprendizagem de Geografia no 
contexto contemporâneo, portanto, não podemos deixar de exaltar 
e validar a importância de novas metodologias de ensino, sobretudo 
as oficinas, para a construção do conhecimento de forma qualitativa, 
uma vez que se trata de uma prática inovadora. Quando colocada em 
ação, ela oferece condições para uma aprendizagem significativa. Na 
perspectiva de Ausubel (1968), para construir um conhecimento que 
seja significativo é necessário que o estudante organize suas ideias, 
sistematizando os conhecimentos prévios – os quais servirão como ân-
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coras na estrutura cognitiva para dar significado ao novo – e os conhe-
cimentos novos. Segundo o autor, o mundo dos significados origina-se 
apoiado na realidade em que o estudante está inserido, pois assim 
dá-se sentido ao que está sendo apresentado como novo.

AÇÕES DESENVOLVIDAS  
NA ESCOLA: VIVÊNCIAS DO PIBID

A realidade e a convivência com os alunos do 6º ano do Ensino 
Fundamental da Escola Estadual São José Operário, por meio do Pi-
bid, contribuíram no processo de formação de professores no ensino 
de geografia da Universidade do Estado do Amazonas. Os pibidianos 
puderam participar do desenvolvimento da oficina pedagógica com o 
título “vegetação brasileira”, a qual ofertou a oportunidade de mobilizar 
conhecimentos e vivenciar o processo de ensino-aprendizagem em 
situações reais de sala de aula em um contexto de escola pública.

Adotando o cotidiano como ponto de partida nas aulas de 
geografia, optou-se por este tema – “vegetação brasileira” – que leva 
em conta o ambiente natural, o conhecimento prévio dos alunos, 
seus repertórios culturais e suas experiências. Nessa perspectiva, 
o trabalho dirigiu-se a estratégias metodológicas e à utilização de 
recursos que pudessem auxiliar a promover o meio ambiente local, 
particularmente a vegetação nativa. Para complementar o desenvol-
vimento do tema “vegetação brasileira”, elaborou-se, com a ajuda 
dos alunos, uma lista das espécies vegetais que fazem parte do seu 
cotidiano ou de suas residências, cujos nomes façam referência ou 
possam revelar algo sobre a vegetação que foi observada. Como se 
pode perceber, a ideia de partir dos vegetais conhecidos busca uma 
aprendizagem significativa (AUSUBEL, 1968; ZABALA, 1998).
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Num primeiro momento ocorreu a apresentação do conteúdo 
por meio de aula expositiva e dialogada pelos pibidianos, utilizando 
conteúdos bibliográficos e diversas imagens dos diferentes tipos de 
vegetação brasileira, aguçando a criatividade dos estudantes, como 
sugere Alves (2001). Nesta etapa predominaram os conhecimentos 
prévios dos alunos, pois há que se construir novos conceitos sobre 
uma base estabelecida, quando estiver presente, para que a aprendi-
zagem seja realmente significativa (AUSUBEL, 1968).

Num segundo momento os alunos identificaram as vegetações 
que predominam no Bairro São Francisco, na cidade de Parintins, 
onde se encontra a escola e as suas residências, experiência que 
permitiu a pesquisa e a exploração, no sentido de proporcionar uma 
educação inovadora e o protagonismo estudantil (SAVIANI, 1995). 
Buscou-se, com estas atividades, alternativas para as aulas teóricas, 
com estratégias que possam diminuir as dificuldades encontradas no 
ensino de geografia nas escolas.

No terceiro e último momento os alunos foram divididos em gru-
pos com o objetivo de seguir um itinerário, predeterminado em conjun-
to, conforme o roteiro apresentado na Figura 2.

Figura 2 – Itinerário da oficina pedagógica

Saída da E.E São José Operário em direção ao 1º pon-
to, localizado no campo de futebol São José 

Entrar na Rua Padre Colombo, dobrar à direita na Rua Coronel Barreto Batista

Seguir em direção a oeste na interseção das ruas Coronel Barreto Batista e Estér Acham

Seguir em direção ao norte na interseção das ruas Estér Acham e Amaro Silva

 Continuar na direção norte até o cruzamento das ruas Estér Acham e Oneldes Martins

Mostrar, em cada ponto de observação, as distinções de cada vegetação

Finaliza-se o percurso com o retorno pela Rua Oneldes Mar-
tins até a chegada na Escola Estadual São José Operário.

Fonte: Elaborada pelos autores (2021).
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No término do itinerário percorrido o professor supervisor e os 
pibidianos realizaram, em sala de aula, a exposição das fotografias 
e considerações relativas à oficina, incentivando que os alunos ela-
borassem um relato por escrito do conhecimento desenvolvido e a 
preparação de cartazes expondo os desenhos, figuras (pesquisadas 
anteriormente) e representações cognitivas conforme as suas per-
cepções da oficina de vegetação brasileira. Conforme Pandim (2006), 
nestes momentos de descoberta, que priorizam o protagonismo dos 
estudantes, é possível perceber que a motivação se mostra presente, 
atuando como combustível à aprendizagem significativa e gerando 
memórias que não serão facilmente apagadas.

Para Compiani (1991, p.5), “O campo é também um excelente 
‘ambiente de ensino’, que pode auxiliar na aprendizagem dos alunos, 
visto que proporciona o contato direto com os objetos e os fenômenos 
concretos que estão sendo estudados”. Pode-se compreender, por-
tanto, que todos os ambientes educam, principalmente quando estes 
dizem respeito à vida cotidiana do estudante, relacionando os seus 
aspectos aos conteúdos e gerando conhecimentos.

Segundo Freitas, Ribeiro e Santos (2016, p. 02), portanto, “o 
contato direto com o meio é uma das características que tornam o 
relato de experiência um aprendizado relevante e essencial, que per-
mite que o aluno tenha interação com os fenômenos ligados à natu-
reza não fragmentada”. A partir desse entendimento, verifica-se que 
a experiência oportunizou reconhecer as relações existentes, mos-
trando o resultado do seu aprendizado teórico em sala de aula e a 
participação na oficina pedagógica na prática.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando os resultados desta atividade, foi possível perceber 
que o modelo tradicional de se ensinar em sala de aula vem sendo 
avaliado, refletido e discutido, sobretudo em nossa época, quando o 
acesso à informação é muito mais simples e a tecnologia tem altera-
do as formas de se relacionar, de viver e de estudar. Tem-se pensado 
muito em como encontrar meios para despertar o interesse dos alunos, 
para proporcionar um ensino mais efetivo e mais dinâmico, concate-
nado com um trabalho pedagógico que seja realizado também em 
atividades externas, em conjunto com a comunidade escolar.

Na prática escolar são inúmeras as realidades e experiências 
com as quais nos deparamos. Cabe ressaltar algumas deficiências 
no aprendizado e no ensino da geografia, principalmente quando 
se exige reflexão sobre os acontecimentos cotidianos e do mundo. 
Diante dessa perspectiva, foi possível avaliar a eficácia da oficina 
pedagógica realizada sobre a vegetação brasileira por meio do pro-
grama Pibid, que contribuiu para um ensino mais dinâmico mediante 
metodologias diferenciadas, servindo para reforçar a compreensão 
dos estudantes sobre novos conhecimentos observados no campo e 
oportunizando uma aprendizagem significativa.

Com a realização deste trabalho foi possível avaliar a eficácia 
das oficinas pedagógicas no ensino de Geografia por meio das ações 
do Pibid, que colaboraram para um ensino inovador a partir de oficinas, 
servindo para reforçar a compreensão dos alunos sobre os conteúdos 
abordados em sala de aula. Desse modo, tornou-se mais interessante 
esta disciplina, que, antes, era vista pelos estudantes da escola como 
uma disciplina de memorização e desinteressante.

Desse modo, a utilização das oficinas de geografia foi fundamen-
tal para romper com as aulas apenas expositivas que não aguçavam nos 
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alunos interesse pela disciplina. Com a chegada do Pibid na Escola São 
José Operário esta realidade foi modificada, pois as atividades realiza-
das com os alunos acrescentaram um dinamismo às aulas, aumentando 
a participação dos estudantes e o seu interesse pelo ambiente escolar 
e pela geografia em específico, uma vez que as oficinas trabalhadas 
possibilitaram que os alunos relacionassem a teoria à prática. Pode-se 
concluir que o Pibid extrapola o escopo dos seus objetivos, uma vez que 
oportuniza espaços de experimentação pedagógica que contribuem à 
formação inicial dos pibidianos, à formação continuada dos professores 
das escolas-campos e à aprendizagem significativa dos estudantes.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta o relato de uma experiência de Estágio 
Curricular em Língua Portuguesa na Escola Professor Júlio César de 
Moraes Passos, de Manaus/AM, durante o segundo semestre de 2016. 
Esta escola faz parte de uma comunidade de classe baixa localizada 
na periferia da cidade de Manaus, sendo uma turma do período notur-
no, na qual a maioria dos estudantes trabalhava durante o dia e à noite 
estudava. A escolha por essa escola se deu pelo fato da proximidade 
e familiaridade com a escola, também por já conhecer alguns profissio-
nais que ali trabalhavam. O estudo objetiva, inicialmente, relatar nossa 
experiência de estágio em Língua Portuguesa realizada na Escola Pro-
fessor Júlio César, em uma turma do 2º ano do período noturno do En-
sino Médio. Posteriormente, a proposta interdisciplinar girou em torno 
de ensinar a compreensão aos estudantes sobre a Língua Portuguesa, 
para que reconheçam a constituição e a função dos diferentes conteú-
dos programáticos que serão discutidos e apresentados em sala de 
aula de forma prazerosa e inovadora. Para embasar a nossa pesquisa, 
utilizamos a teoria sociointeracionista de Lev Vygotsky e a construti-
vista de Jean Piaget, ambas justificadas na concepção de um sujeito 
ativo e interativo que elabora seus conhecimentos sobre os objetos em 
um processo mediado pelo outro no mundo social e dialético. Assim 
sendo, entendemos que o conhecimento de bases sociointeracionistas 
e construtivistas5 se dá por meio da construção e da transmissão de 
saberes culturais e históricos a partir da condição humana (sujeito de 
linguagem) e da participação nas atividades comuns da vida sociocul-
tural. Para Severino (2010, p. 122),

5	 Jean Piaget (1896-1980) e Lev Vygotsky (1896-1934) defenderam a ideia de que a capaci-
dade de conhecer e aprender se constrói a partir de experiências coletivas e trocas entre os 
sujeitos e os contextos (meios), que potencializam o desenvolvimento real em situações de 
relacionamento vital. Essas teorias sociointeracionistas concebem o desenvolvimento huma-
no como um processo dinâmico e relacional por meio da linguagem, que vai desenvolvendo 
as capacidades motoras, afetivas, sensíveis e do pensamento racional desde a infância.
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A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do re-
gistro disponível, decorrentes de pesquisas anteriores, em do-
cumentos impressos, como livros, artigos, teses, etc. Utiliza-se 
de dados ou de categorias teóricas já trabalhadas por outros 
pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se 
fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha 
a partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos 
constantes dos textos.

Na tentativa de atualizar tais experiências pedagógicas, sob a 
perspectiva sociointeracionista no cenário da educação brasileira, re-
corremos à Pedagogia do oprimido, de Paulo Freire (1987, p. 34), que 
faz a apologia da diferença ao defender que “ninguém educa ninguém, 
ninguém educa a si mesmo; os homens educam-se entre si, mediados 
pelo mundo”. Freire (1987) traz para essa experiência pedagógica o 
tensionamento à formação fragmentada e depositária do ensino tradi-
cional por meio da contextualização dialógica, que é adquirida no coti-
diano da vida e que precisa estar presente na escola. Ao questionar os 
saberes enciclopédicos formalizados e apresentados como verdades 
nas escolas, o pensador abre espaço para a comunhão e a igualdade 
de todos os saberes. Em suas palavras, salienta que precisamos supe-
rar a hierarquização dos conhecimentos, pois “não há saber mais, nem 
saber menos, há saberes diferentes” (FREIRE, 1987, p. 68). No ousar 
saber e na atitude de abertura ao olhar do outro, é possível instaurar 
um diálogo interdisciplinar voltado à emancipação coletiva por inter-
médio das experiências pedagógicas entre a luta e o sonho do inédito 
viável, cuja diferenciação é potencializadora da problematização da 
realidade e da transformação da própria história individual e coletiva.

O processo educativo e formativo de construção dos saberes 
humanos realiza-se na estreita relação com as possibilidades de lin-
guagem e interação dos sujeitos, sendo possível transformar o ensi-
no em possibilidade dialógica (ética, estética e política) de mudança 
da cultura escolar. Além disso, as relações humanas com o mundo 
não são relações diretas, mas profundamente mediadas. O núcleo 
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da abordagem que projetamos aqui está no fato do que aparece 
como individual, como os nossos pensamentos, emoções, afetos, 
fantasias, vontades e a nossa memória, tendo no fundo uma base 
sociocultural. Nesse aspecto, precisamos criar cenas pedagógicas 
provocativas à interação, à sensibilidade e à expressividade humana, 
por meio de estratégias e ferramentas voltadas à ampliação do olhar 
sobre as questões do cotidiano e à criatividade investigativa. E por 
falar em inovação, Hernández et al. (2000, p. 26) afirma que “hoje 
em dia, já não é possível encontrar uma definição unitária do que 
é uma inovação em educação”. Em contrapartida, Bernard Charlot 
(2014, p. 50) assevera que o professor, que convive com estágios 
de desenvolvimento humano, aceita a mudança e se esforça para se 
transformar, mas, quanto mais difíceis as condições de trabalho, mais 
predominam os esforços para sobreviver, “esvaziando o sentido da 
inovação”. Charlot (2014, p. 1) comenta, ainda, que

Ser Professor (a) sempre é um desafio, sejam quais forem a 
sociedade e o contexto. [...] As formas como se desenrola esse 
desafio e se vivem essas contradições são relacionadas com o 
contexto social e cultural. Estamos vivendo, na sociedade con-
temporânea, profundas mudanças na relação com o desejo e 
na relação com o saber. Além disso, essa sociedade está pedin-
do ao Professor cada vez mais coisas, muitas vezes vagas e até 
contraditórias. Por exemplo, o Professor deve ser construtivista 
em uma escola organizada para práticas tradicionais e com alu-
nos que querem, antes de tudo, passar de ano. O que fazer? 
Chorar? Ou considerar que o trabalho do Professor, na socieda-
de contemporânea, é, ao mesmo tempo, impossível de ser feito 
e mais importante do que nunca. E, talvez, mais interessante...

Para tanto, e considerando todos os pressupostos já enuncia-
dos em diálogo com o estágio supervisionado em Língua Portuguesa, 
sustentamos, com Castro (2002, p. 111), que

Mudar a prática (ou introduzir novas metodologias de ação) 
sem que se faça o mesmo com as concepções, as crenças e 
o conhecimento teórico dos praticantes é produzir uma prática 
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mecânica e técnica sem muito controle e autonomia para quem 
a produz ou a exerce.

A partir dos pressupostos apresentados verificamos que a ino-
vação não se constitui apenas por se introduzir artefatos culturais, 
como materiais, técnicas ou metodologias em sala de aula, mas ela 
se dá pela via da linguagem (espaço-tempo da interação humana) e 
da estimulação pedagógica em processos de reconstrução de sa-
beres com o outro. De forma semelhante, a mediação do professor 
é uma janela de aprendizagem para novas leituras de mundo nesse 
contexto de investigação, uma vez que, onde há escola, há esperan-
ça de identificar equívocos históricos ou revisar lacunas existentes em 
práticas de ensino. Nesse sentido, se o conhecimento nesse estudo é 
um produto de interação social e cultural, começaremos nossas aná-
lises pelas mudanças de concepções enquanto professores em sala 
de aula, que tipo de sujeito pretendemos formar e quais conteúdos 
estamos orientando em aula, para que nossas ações pedagógicas 
possam guiar a solução de problemas reais na contemporaneidade. 
A seguir, ampliamos a compreensão de aprendizagem a partir da 
visão acerca do sociointeracionismo construtivista no trabalho edu-
cativo com os estudantes e os conteúdos de forma interdisciplinar, 
para que a disciplina Língua Portuguesa se torne um processo de 
aprendizagem significativo para todos.

APRENDIZAGEM NA PERSPECTIVA  
DO SOCIOINTERACIONISMO CONSTRUTIVISTA

A forma de inter-relacionar elementos com a finalidade de en-
tender o comportamento mental do ser humano, em conjunto com 
a contraposição aos estudos da psicologia tradicional, levou Vygot-
sky (1998) a elaborar uma teoria histórico-social, também conhecida 
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como sociointeracionista construtivista. O objetivo dessa teoria era 
“caracterizar os aspectos tipicamente humanos do comportamento 
e elaborar hipóteses de como se desenvolvem durante a vida de 
um indivíduo” (VYGOTSKY, 1991, p. 21). Assim, consideramos im-
portante destacar que Vygotsky (1991) trata a natureza das relações 
entre os usos de instrumentos e o desenvolvimento da linguagem. 
Sua maior preocupação recai em descrever e especificar o desen-
volvimento das formas cognitivas práticas, vinculadas à linguagem 
humana. Ele considera que a unidade dialética da inteligência prá-
tica e do uso de signos no adulto constitui a verdadeira essência 
do comportamento humano complexo. O estudioso, portanto, atribui 
à atividade simbólica uma função organizada específica, quando a 
fala e os signos são incorporados a qualquer ação. Segundo Vy-
gotsky (1991), esta transforma-se e se organiza produzindo novas 
formas de comportamento que, mais tarde, constituirão o intelecto.

Nessa linha de raciocínio, Vygotsky (1991) considera que tudo 
nasce da interação com o outro. A criança, antes de controlar seu 
próprio comportamento, começa a controlar o ambiente com a ajuda 
da fala. De acordo com a perspectiva do autor, quanto mais complexa 
é a ação exigida pela situação e menos direta a solução, maior é a 
importância que a fala adquire na operação, que mira os aspectos do 
entendimento e do vigor pela linguagem. O autor postula que essa 
unidade de percepção, fala e ação provoca a internalização do campo 
visual. Enquanto isso, para Jean Piaget (1994), em sua perspectiva 
construtivista o começo do conhecimento é a ação do sujeito sobre 
o objeto, ou seja, o conhecimento humano se constrói na interação 
homem-meio, sujeito-objeto. Conhecer consiste em operar sobre o 
real e transformá-lo a fim de compreendê-lo; isso se dá a partir da 
ação do sujeito sobre o objeto do conhecimento. As formas de co-
nhecer são construídas nas trocas com os objetos, tendo uma melhor 
organização em momentos sucessivos de readequação ao objeto. A 
adaptação ocorre mediante a organização, posto que o organismo 
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discrimina entre estímulos e sensações, selecionando aqueles que 
irão constituir em alguma forma de estrutura. A adaptação possui dois 
mecanismos opostos, mas complementares, que garantem o proces-
so de desenvolvimento: a assimilação e a acomodação. Segundo Pia-
get (2007), o conhecimento é a (re)equilibração entre a assimilação e 
a acomodação, isto é, entre os sujeitos e os objetos do mundo.

A teoria construtivista surgiu no século 20 com Jean Piaget, que 
observou crianças desde o nascimento até a adolescência. O psicólo-
go estudou como um recém-nascido passava do estado do não reco-
nhecimento de sua individualidade ante o mundo que o cercava indo 
até a adolescência, quando se tem o início de operações e raciocínios 
mais complexos, advindos de conhecimentos construídos na interação 
com o meio em que vive. Nas palavras do autor, o conhecimento,

Não pode ser concebido como algo predeterminado nem nas 
estruturas internas do sujeito, porquanto estas resultam de uma 
construção efetiva e contínua, nem nas características preexis-
tentes do objeto, uma vez que elas só serão conhecidas graças 
à mediação necessária dessas estruturas, e que essas, ao en-
quadrá-las, enriquecem-nas (PIAGET, 2007, p. 1).

O construtivismo de Piaget veio para romper alguns paradig-
mas da educação, quando se pregava a ideia de um universo do co-
nhecimento dado, seja pela bagagem hereditária (apriorismo) ou pelo 
meio físico e social (empirismo) e adotado em escolas em todas as 
partes do mundo. Ao longo dos tempos, a teoria construtivista sofreu 
várias críticas, mas também foi motivo de pesquisa para muitos estu-
diosos. Para Vasconcelos (1996), a divulgação das ideias de Piaget 
no Brasil teve seu início no final da década de 20 do século 20, no 
contexto do Movimento da Escola Nova. Até os anos 1980 a maioria 
dos piagetianos dedicava-se aos aspectos estruturais dos estágios 
de desenvolvimento da criança; a partir daí houve um aumento de 
interesse pela pesquisa dos aspectos funcionais, ou seja, pela con-
cepção construtivista e interacionista do desenvolvimento.
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Cabe ressaltar que o construtivismo não é uma prática nem 
um método, e, sim, uma teoria que permite conceber o conhecimento 
como algo que não é dado ao sujeito, mas construído mediante sua 
ação e interação com o meio (BECKER, 1994). Nesses termos, o 
sentido do construtivismo na educação diferencia-se da escola como 
transmissora de conhecimentos, que ensina o que já está pronto por 
intermédio da repetição como forma de aprendizagem. Além disso, 
Becker (1994, p. 89) defende que na concepção construtivista a edu-
cação é concebida como “um processo de construção de conheci-
mento ao qual ocorrem, em condição de complementaridade, por 
um lado, os alunos e professores e, por outro, os problemas sociais 
atuais e o conhecimento já construído”.

O ENSINO E APRENDIZAGEM DA LÍNGUA 
PORTUGUESA NA VISÃO CONSTRUTIVISTA

A partir dos estudos e dos aportes teóricos da concepção 
construtivista de Piaget (2007), cabe aqui destacar as principais con-
tribuições deixadas e alcançadas por esse teórico para o processo 
de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa. No Brasil, temos 
de destacar, na psicolinguística, a presença de Emília Ferreiro, que é 
considerada uma referência para o ensino, principalmente quando se 
trata da investigação dos processos de aquisição e elaboração dos 
esquemas de conhecimento da criança, ou seja, das formas como 
ela aprende, letrando-se. Em suas pesquisas, a autora estudou e 
trabalhou como colaboradora nas equipes de Piaget, quando se con-
centraram nos estudos dos mecanismos cognitivos relacionados à 
leitura e à escrita. Dessa forma, tanto as pesquisas de Piaget quan-
to os estudos de Emília Ferreiro chegaram à conclusão de que as 
crianças têm um papel ativo no aprendizado, isto é, elas constroem 
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os seus próprios conhecimentos a partir das estimulações e premis-
sas do construtivismo. O principal objetivo dessa conclusão para a 
prática escolar é o de transformar o foco da escola, em particular a 
da alfabetização: do conteúdo ensinado para o sujeito que aprende. 
Ambos defendem que o processo de conhecimento da criança deve 
ser gradual e correspondente aos mecanismos apresentados a ela, 
quando cada insight cognitivo depende de uma assimilação e um 
entendimento próprio para a reelaboração dos esquemas internos. É 
por utilizar esses esquemas internos, e não somente por repetir o que 
ouvem, que as crianças aprendem, assimilam e interpretam os textos, 
gestos e imagens do mundo à sua volta.

No construtivismo, a prática do (re)fazer e aprender por meio dos 
erros é reveladora do funcionamento da mente de um educando, pois 
evidencia como ele assimilou o conteúdo aprendido. Por isso, o que as 
crianças aprendem não coincide com o que lhes foi ensinado. Nesse 
sentido, assim pronunciam-se Ferreiro e Teberosky (1985, p. 30):

Na teoria de Piaget, o conhecimento objetivo aparece como 
uma aquisição, e não como um dado inicial. O caminho em di-
reção a este conhecimento objetivo não é linear: não nos apro-
ximamos dele passo a passo, juntando peças de conhecimento 
umas sobre as outras, mas sim, através de grandes reestruturas 
globais, algumas das quais são errôneas (no que se refere ao 
ponto final), porém construtivas (na medida em que aceder a 
erros construtivos é essencial).

Partindo desses princípios, Ferreiro e Teberosky (1985) criticam 
a alfabetização tradicional, pois julgam o preparo das crianças para 
o aprendizado da língua e da escrita por meio de avaliações de per-
cepção. Sendo assim, dá-se um peso excessivo para a escrita (saber 
escrever as letras) em detrimento das características visuais, contex-
tuais e conceituais, ou seja, o entendimento da natureza e organização 
do pensamento. Cabe aqui salientar que a alfabetização proporciona 
um conjunto de prescrição sobre o uso do conhecimento, sendo um 
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fenômeno socialmente construído, uma ideologia de base histórica de 
práticas comunicativas ligadas ao contexto e não somente à capacida-
de de decodificar, ler e escrever (COOK-GUMPEREZ, 2008).

O construtivismo propõe que o estudante participe ativamente 
do processo de seu próprio aprendizado, mediante a experimentação, 
a pesquisa em grupo, o estímulo à dúvida e ao desenvolvimento do 
raciocínio, entre outros procedimentos. A partir de sua ação ele vai 
estabelecendo relações com os objetos e construindo suas experiên-
cias de mundo. A experiência não se ensina por meio de pesquisas 
na internet ou pelo domínio do conhecimento, por exemplo, mas pela 
experimentação com os outros. Nesse aspecto,

Estudamos a distinção que Benjamin estabelece entre vivência 
(reação a choques – talvez o que vivemos hoje) e experiência 
(vivido que é pensado, narrado): na vivência, a ação se esgota 
no momento de sua realização (por isso é finita e ficcional tal 
como as informações que são facilmente encontradas); na ex-
periência, a ação é contada a um outro, compartilhada, tornan-
do-se infinita. Esse caráter histórico, de permanência, de ir além 
do tempo vivido, tornando-se coletiva, constitui a experiência 
(KRAMER, 2000, p. 19-20).

O estudante gradativamente vai tendo a compreensão da noção 
de proporção, quantidade, volume e outras noções que irão surgindo 
a partir de sua interação com os outros na partilha de experiências do 
meio em que vive. Nesse sentido, vão se formando novos esquemas 
sobre aquela realidade que se apresenta de modo mais complexo do 
que podia fazer, com seus esquemas individuais e iniciais. É nesse 
ensaio de acertos e erros que o educando vai construindo-se, melho-
rando e enriquecendo a sua conduta na convivência escolar. Bruner 
(2001, p. 20), ao se referir a essa teoria, constata:

As teorias da mente do tudo ou nada ou de uma vez por todos. 
Não são interessantes do ponto de vista educacional. Mais es-
pecificamente as teorias interessantes contêm algum tipo de es-
pecificação sobre os recursos necessários para que uma mente 
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opere de maneira eficaz. Estes incluem não apenas recursos 
instrumentais (como ferramentas mentais), mas também am-
bientes ou condições necessárias para as operações eficazes.

É importante destacar a necessidade de ambientes e 
condições básicas ao desenvolvimento tanto do professor quanto do 
estudante, para que sejam transmitidos conceitos e noções básicas 
que auxiliem na organização de conhecimentos sobre a língua, bem 
como que estimulem as capacidades para tal. De acordo com Au-
thier-Revuz (1990, p. 26), “o sujeito não é uma entidade homogênea, 
exterior à linguagem, mas o resultado de uma estrutura complexa”. 
Sob esse prisma, as apropriações de estruturas sintáticas complexas 
exigem que possam ser realizadas reflexões sobre a própria língua. 
Dessa forma, o que se observa é que a teoria construtivista conde-
na a rigidez dos procedimentos de ensino, tais como as avaliações 
padronizadas e a utilização de material didático alheio à realidade 
do educando, e defende uma educação como prática de liberdade 
voltada para o diálogo aberto, a reflexão processual e a autoavalia-
ção constante. Mais do que uma linha ou tendência pedagógica, o 
construtivismo é uma práxis que busca apoiar e modificar as formas 
de (re)elaboração do conhecimento no cotidiano escolar.

O CONCEITO DE ZONA DE DESENVOLVIMENTO 
PROXIMAL (ZDP) EM SALA DE AULA

Os trabalhos de Vygotsky (1998) para a elaboração desse 
conceito (ZDP) vieram da necessidade de descobrir e compreender 
as relações sociais entre o processo de desenvolvimento e a ca-
pacidade de fortalecer aprendizagens sociais. Ao analisar a teoria 
sociocultural de Vygotsky (1978), Lantolf (2000) defende que seu 
conceito mais importante é o que ensina que a mente humana é 



183

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

mediada, portanto fazemos uso de ferramentas simbólicas, sendo 
a mais importante a linguagem, de modo que passamos a regular o 
nosso relacionamento conosco e com os outros que nos cercam. É 
por meio dessas ferramentas que organizamos, controlamos e alte-
ramos as nossas atividades mentais.

Ao introduzir o tema da arte no contexto social, Vygotsky (2001) 
destaca que os elementos imaginativos se apresentam como fenô-
menos humano e social, que se originam da relação do sujeito com 
o meio físico, social e cultural. Apesar da reação artística ser regis-
trada em cada sujeito de forma unilateral, a arte é social entre as 
pessoas, pois diz respeito às relações de reciprocidade entre elas 
e as representações que fazem do mundo e de si mesmas. Para 
Vygotsky (2001, p. 12), a arte ganha relevância na medida em que 
“tudo consiste em que a arte sistematiza um campo inteiramente es-
pecífico do psiquismo do homem social – precisamente o campo 
do seu sentimento” (técnica social do sentimento). De acordo com 
o exposto, a arte conjuga diversos elementos que unem imagens a 
conceitos. Dentre outros, destacamos dois: o primeiro, por ser uma 
atividade humana de criação, imaginação e fantasia que emerge, por 
formas indiretas, do contexto real; o segundo elemento, por ser uma 
prática humana relacionada à expressão, comunicação e vazão do 
sentimento por intermédio de uma técnica socialmente desenvolvida. 

O estudo de Vygotsky (2001) sobre a arte representa, também, 
grande relevância para a educação, pois conjuga aspectos ligados ao 
desenvolvimento cognitivo, afetivo e social, trazendo à reflexão a Zona 
de Desenvolvimento Proximal (ZDP) associada à capacidade criativa e 
imaginativa desde a infância, bem como a importância dessas funções 
mentais para o desenvolvimento global e integral ao longo da vida. O 
autor chamou de ZDP a distância entre o nível de desenvolvimento real, 
que se determina mediante a solução independente de problemas, e o 
nível de desenvolvimento proximal, determinado por meio da solução 
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de problemas sob a orientação ou mediação de um adulto ou alguém 
com mais experiência. Os processos de aprendizagem seriam consti-
tuídos pelas interações conectivas e partilha de experiências diferentes 
de ver o mundo, estimulando e ampliando os horizontes de (re)conhe-
cimento dos sujeitos. Vygotsky (1998, p. 97) afirma, portanto, que “o 
nível de desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental 
retrospectivamente, enquanto a zona de desenvolvimento caracteriza 
o desenvolvimento prospectivamente”.

A reelaboração do que nos é apresentado, do nível social para 
o interno, acontece dentro da ZDP, por aproximações e vínculos de 
linguagem inclusiva. Vygotsky (1978) é um dos referenciais mais uti-
lizados nas práticas de educação inclusiva, pois considera o desen-
volvimento cognitivo dos educandos um todo a partir da valorização 
das diferenças. Ao mesmo tempo, importa-se com o que já está in-
ternalizado e com o que está por vir, ou seja, o que está em processo 
de (re)construção de aprendizagens sociais e evolutivas. Para tan-
to, Lantolf e Thorne (2006) garantem que a noção de que a ZDP é 
amplamente utilizada, divulgada, expandida e trabalhada de várias 
formas. Muitos a usam como modo de justificar seus pontos de vista 
em trabalhos ou estudos com base nesse construto, ancorados em 
aprendizagens sociais e emancipação cooperativa.

A partir desses pressupostos acerca da ZDP é que nos propu-
semos a entender, trabalhar e validar o envolvimento cooperativo e 
dialógico em experiências vividas em grupos na sala de aula, pois é 
neste espaço interativo de reconhecimento intersubjetivo que lança-
mos as proposições pedagógicas para o fortalecimento de vínculos 
ético-estéticos ao desenvolvimento proximal e à evolução de aprendi-
zagens em relacionamentos interdependentes e críticos. Hedegaard 
(1996) fez um trabalho diferenciado, tomando como inspiração a 
ZDP, com uma turma de terceira série (com a mudança de legislação 
correspondente ao terceiro ano), e acompanhou o desenvolvimento 
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desse projeto com a mesma turma até a quinta série (quinto ano). O 
estudo articulou a teoria da evolução das espécies com os preceitos 
de ZDP, cujo objetivo era formular uma teoria do desenvolvimento da 
personalidade das crianças que levasse em consideração o contex-
to social e cultural. Os resultados dessa pesquisa mostraram que o 
conceito de ZDP é de grande validade como instrumento analítico de 
(auto)avalição do desenvolvimento de crianças em fase de escolari-
zação. Com base nas teorias e preceitos da ZDP, os estudantes foram 
capazes de trabalhar os tópicos propostos de maneira ativa, social 
e ousando transformar-se, isto é, escrevendo as próprias histórias 
(individuais e coletivas) na atualização do projeto interdisciplinar.

Hedegaard (1996) utilizou a ZDP como instrumento de esti-
mulação e mediação em sua turma, posto que foram realizados diá-
logos, trabalhos em grupos e resolução de tarefas cooperativas, re-
construindo esses trabalhos como forma de atualização e revisão do 
conhecimento e desenvolvimento coletivos. Para tanto, eram usadas 
construções de experiências conjuntas e dialogadas na interação e 
participação dos membros da turma. Sendo assim, as crianças foram 
capazes de analisar e tecer críticas aos conceitos trabalhados, ou 
seja, elas participavam dos processos ativamente. De acordo com 
Hedegaard (1996), a ZDP pode ser trabalhada com base nas rela-
ções dos momentos didáticos previamente planejados e nos proces-
sos de aquisição do conhecimento e aprendizagem social e evolutiva 
das crianças. As conjecturas da autora nos mostram que precisamos 
levar em conta a ZDP objetiva e a ZDP subjetiva. A ZDP objetiva nos 
fala a respeito das habilidades, competências e conhecimentos com-
partilhados, e a outra diz respeito à ontogênese da criança.
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O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA  
EM ESCOLAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

A perspectiva interacionista da linguagem é a teoria que rege 
os princípios teóricos do ensino de Língua Portuguesa, criando uma 
concepção de mundo ancorada nas narrativas existenciais, em des-
cobertas e reconhecimentos de si e dos outros, referentes ao mundo 
e à sociedade, para modificar o trabalho com a língua. Dessa forma, 
abre espaço para o uso de práticas contextualizadas de linguagem ar-
ticulada de acordo com a realidade do sujeito. Nessa esteira, compete 
à escola a tarefa de contribuir para as habilidades relacionais e socio-
culturais dos estudantes, tanto orais, visuais e textuais (que compõem 
as leituras de mundo) quanto da escrita. Nesse processo, a produção 
política dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) é norteadora do 
ensino e inter-relacionada com o conceito de linguagem comum aos 
processos de aprendizagem no contexto de sala de aula de aula de 
Língua Portuguesa. Nesse sentido, os PCNs provocam reflexões que 
ampliam a visão textual, discursiva e linguística dos estudantes.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PC-
NEM) datam de 2000, e as Orientações Curriculares para o Ensino 
Médio, 2006. Os PCNEMs, apoiados na LDB, organizam os níveis de 
desenvolvimento de ensino por áreas. O ensino de Língua Portugue-
sa (LP) está na área de Linguagem, Códigos e suas Tecnologias, a 
qual prevê um ensino interdisciplinar, posto que “o estudo da língua 
materna na escola aponta para uma reflexão no uso da língua na vida 
e na sociedade” (BRASIL, 2000, p. 16). Seguindo esse caminho, os 
PCNEMs aconselham que o estudante seja orientado de forma que

[...] entenda a sociedade em que vive como uma construção 
humana, que se reconstrói constantemente ao longo de gera-
ções, num processo contínuo e dotado de historicidade: para 
que compreenda o espaço ocupado pelo homem, enquanto 
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espaço construído e consumido; para que compreenda os pro-
cessos de sociabilidade humana em âmbito coletivo, definindo 
espaços públicos e refletindo-se no âmbito da constituição das 
individualidades; para que construa a si próprio como um agen-
te social que intervém na sociedade; para que avalie o sentido 
dos processos sociais que orientam o constante fluxo social, 
bem como o sentido de sua intervenção nesse processo; para 
que avalie o impacto das tecnologias no desenvolvimento e na 
estruturação das sociedades; e para que se aproprie das tec-
nologias produzidas ou utilizadas pelos conhecimentos da área 
(BRASIL, 2000, p. 21).

A parametrização do Ensino Médio (EM) vem por meio de com-
petências e habilidades, ajustadas às competências básicas que pro-
curam situar o estudante como um sujeito produtor e ativo no mundo do 
trabalho, ou seja, um sujeito capaz de resolver problemas na complexi-
dade do agir com os outros em situações de desenvolvimento formativo 
para a vida coletiva. Ao começar a escolaridade básica qualquer crian-
ça já vem com uma bagagem histórica e cultural adquirida ao longo 
do caminho da vida, desde a concepção. Esse domínio da língua que 
já vem sendo usado de forma coloquial e por dialetos nos grupos de 
sociabilização nos quais convivem. Esse conhecimento intrínseco às 
aprendizagens da criança ajudará quando ela estiver em sala de aula. 
Apesar de a Língua Portuguesa ter suas regras, um falante nativo tem 
a capacidade de se comunicar e entender as estruturas de sua língua. 
Esse reconhecimento que as crianças trazem consigo de sua convivên-
cia será, no futuro, um caminho viável à construção colaborativa dos 
processos de aprendizagem da Língua Portuguesa na escola.

É dever da escola ensinar aos estudantes a língua padrão, como 
aponta Geraldi (2006 p. 33): “o objetivo da escola é ensinar o português 
padrão, ou, talvez mais exatamente, o de criar condições para que ele 
seja aprendido”. Sabemos, contudo, que o ensino de Língua Portugue-
sa tem suas falhas e limites intrínsecos, pois, além de não ser ensinado 
de forma correta no cotidiano da vida, principalmente com as atrofias 
inscritas no mundo digital, desvaloriza, seguidamente, o conhecimento 
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prévio dos estudantes. É de suma importância levar em conta as di-
versidades sociolinguísticas do educando para garantir o respeito às 
diferenças e à inclusão da variedade linguística de dialetos culturais que 
trazemos como bagagens formativas e que não devem ser substituídas 
ou aniquiladas pela língua institucionalizada. Na visão de Borges (2002, 
p. 16), “a gramática é fundamental como instrumentador da língua cul-
ta, mas não se deve deixar de valorizar as vivências e experiências lin-
guísticas do aluno e sua gramática cultural”. A multiplicidade linguística 
de cada estudante deve ser considerada pelo professor sem que lhe 
seja negada a chance de aprender as variantes linguísticas trazidas por 
ele, assim como sabemos a importância da Língua Portuguesa, uma 
vez que aprender uma língua vai muito além do que memorizar normas. 
Na verdade, são as normas linguísticas que nos ensinam a escrever e 
nos comunicarmos melhor, pois a língua é um dos recursos culturais 
mais extraordinários para contextualizar o meio social.

Para tanto, as bases da interação mútua entre o professor e os 
estudantes favorecem os processos de ensino e as compreensões 
críticas em uma sociedade de leitores. No entendimento de Antunes 
(2003, p. 15), “o ensino da língua portuguesa também não pode afas-
tar-se desses propósitos cívicos, de tornar as pessoas cada vez mais 
críticas, mais participativas e atuantes, política e socialmente”. Assim 
sendo, as aulas de Língua Portuguesa ajudarão no desenvolvimento 
sociocultural do educando, pois, de acordo com os PCNs (BRASIL, 
2006, p. 67), “cabe à escola incentivar aos alunos uma atitude vigi-
lante e crítica diante dos diversos contextos como forma de exercitar 
a cidadania”. Em vista disso, o ensino de Língua Portuguesa terá 
de ser trabalhado dentro da realidade do estudante, valorizando sua 
bagagem cultural de conhecimento. Dessa forma, ele se desenvol-
verá e participará das discussões em sala de aula, proporcionando 
aprendizagens sociais de reconhecimento e ampliação do universo 
vocabular e contextual. Agora que já conhecemos um pouco sobre 
a teoria de Piaget e a teoria de Vygotsky, podemos nos ater aos en-
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caminhamentos sociointeracionistas no campo da prática empírica, 
que propicia ferramentas de intencionalidade pedagógica para inte-
ragir com o outro e se colocar em relação ao mundo. Nesse sentido, 
erguer-se, então, a expressão do trabalho cooperativo ainda pouco 
desenvolvido nos ambientes escolares para mobilizar as sensibilida-
des com os outros em suas diferenças, dando condições de possibi-
lidade a novas aprendizagens evolutivas.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

A partir dos construtos teóricos aqui apresentados, definimos uma 
pesquisa acerca do fenômeno abordado para garantir a exequibilidade 
em um tempo relativamente curto, que é o de um estágio supervisiona-
do, e passaremos agora para o nosso processo pedagógico inspirado no 
sociointeracionismo e na abordagem construtivista. Os relatos das aulas 
serão explicitados no passo a passo como estas foram trabalhadas com 
os estudantes de forma pragmática, e, posteriormente, os resultados ob-
tidos. Diante das observações em sala de aula, que foram devidamente 
registradas no Diário de Investigação do Professor (DIP), apresentamos 
as proposições em oficinas, cujo conteúdo está marcado no currículo de 
Língua Portuguesa. Dito isso, iremos trabalhar uma escola literária no En-
sino Médio: o Modernismo. Foram desenvolvidas dez aulas, sendo elas 
geminadas de dois tempos, ou seja, duas aulas de literatura por dia traba-
lhadas no bimestre. O método aqui adotado será o de aulas expositivas e 
dialogadas, posto que os estudantes serão estimulados a ler vários gêne-
ros textuais, especialmente contos e poesias, de autores que representam 
essa escola literária. Além disso, serão provocados a conversar e discutir 
os textos e (re)conhecimentos marcados pelas influências socioculturais 
para, em seguida, realizar a produção textual, uma vez que é de grande 
importância os estudantes estabelecerem aproximações e o contato com 
os diferentes gêneros textuais. Conforme Duarte (2008, p. 4),
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Cabe, então, ao professor propor atividades com gêneros tex-
tuais, pois, por meio do trabalho com diferentes textos os edu-
candos podem exercer uma ação linguística sobre a realidade, 
ampliando, com isso, a sua capacidade individual, assim como 
o conhecimento da própria língua. Assim as atividades de leitu-
ra, escuta, escrita e fala devem ter como objetivo desenvolver no 
educando as habilidades de compreensão e reflexão sobre os 
discursos que circulam socialmente, assim como conscientizar 
para a importância de produzir e defender as suas ideias em 
textos com enunciados reais.

Como já destacamos anteriormente, a metodologia foi reali-
zada no 3º bimestre de 2016, quando fizemos nosso Estágio Super-
visionado no 2º ano noturno na escola. As aulas foram ministradas 
no formato de oficinas, em painel integrado e distribuídas em grupos 
de cinco estudantes. Dentro desses grupos foi eleito um aluno para 
ser o mediador. Esse estudante mediador circulou e articulou mais 
ações comunicativas no seu grupo, a fim de compartilhar informa-
ções e experiências pertinentes ao trabalho que estava sendo cons-
truído e em processo de elaboração. Dessa forma, estaremos dando 
ao estudante a oportunidade de inserir-se no contexto de mediação 
e construção de palavras e de (re)conhecimento no processo de 
construção de experiências coletivas, conforme proposto pela abor-
dagem de aula sociointeracionista e construtivista.

Cabe destacar que a turma era mista em termos de idade, de-
senvolvimento cognitivo e de escrita, ou seja, a turma era composta 
por alguns alunos avançados e outros menos avançados, posto que, 
por meio da interação social, defendida por Vygotsky (1991), estes su-
jeitos podem cooperar, trocar experiências e desempenhar o papel de 
interlocutores de situações de aprendizagem sob a orientação de um 
professor. Na disciplina da área do conhecimento de Didática e Es-
tágio Supervisionado em Língua Portuguesa, inicialmente foi possível 
conhecer um pouco mais sobre a história da educação e da realidade 
escolar, de como a disciplina Língua Portuguesa vem sendo ensinada 
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nas escolas públicas e quais as sugestões para melhorar os processos 
educativos dessa língua, a partir da revisão de literatura que balizou a 
nossa investigação no cotidiano da prática. Assim, percebemos, com 
relação à história da educação, que há uma busca incessante pelas 
mudanças de estilos didáticos e pela inserção de inovações nas práti-
cas pedagógicas, visando que as novas práticas escolares se desen-
volvam em comum acordo com as mudanças sociais e tecnológicas 
que ocorrem dia após dia. A educação como prática social é um re-
flexo do que valorizamos da tradição cultural, muitas vezes orientada 
por modismos e discursos padronizados, mas, também, observamos 
o abandono das metodologias de sala de aula, que poderiam servir de 
inspiração a novas didáticas. De acordo com Manacorda (2006, p. 69), 
“a sociedade muda e a escola é, ao mesmo tempo, consequência da 
mudança ocorrida e instrumento de mudança futura”.

Para socializar os saberes gerados por este estudo, apresenta-
remos a sequência didática com os conteúdos que foram desenvolvi-
dos e potencializados de acordo com a teoria histórico-cultural, para 
que os estudantes conseguissem atingir o desenvolvimento pleno me-
diante a produção de efeitos de sentido entre os interlocutores dessas 
relações aprendentes, que vão sendo construídas no saber coletivo e 
na experiência comum do cotidiano escolar. A partir do Modernismo 
Brasileiro, apresentamos e desenvolvemos os seguintes conteúdos: 
Biografia dos autores, Contexto histórico-social e Fases do Modernis-
mo. O objetivo dessa proposta foi de promover atividades de leitura 
e escrita (de obras e autores, conceitos e características textuais e 
estéticas do conto e da poesia) que desenvolvessem o senso crítico, 
a participação, a interpretação e a criação cooperativa por meio de 
gêneros literários (contos e poesias). O trabalho elaborado também é 
resultado das atividades avaliativas e das tensões entre imagens do 
pensamento e conceitos para o desenvolvimento de uma nova pro-
posição de sentido, seguindo o que ensina Vygotsky (1998, p. 66): “o 
material sensorial e a palavra são partes indispensáveis à formação 
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de conceitos”. Soma-se a isso a proposta de Piglia (2004, p. 89), que 
menciona as relações aproximativas e vigorosas do conto e da poesia 
aos processos de desenvolvimento, uma vez que “um conto sempre 
conta duas histórias”. Na verdade, a rebeldia da narrativa poética está 
na relação existencial do sujeito com a própria realidade. Esta lingua-
gem mediadora é viva e se confronta com os pressupostos do que é 
humano – manifestado na força criadora da imaginação, de palavras, 
sentidos, metáforas e imagens do pensamento por sonhos e versos. A 
seguir elencamos as oficinas desenvolvidas.

Oficina nº 1: A primeira oficina foi de acolhimento e apresenta-
mos uma proposta ousada, mas com uma certa inexperiência e falta de 
engajamento com a turma. Nesse primeiro encontro compartilhamos um 
conto de Mário de Andrade (1956), “O Besouro e a Rosa”6, escrito em 
1923. Nessa oficina os estudantes fizeram uma leitura individual e silen-
ciosa. Após feita essa primeira leitura, abrimos um fórum de debates, 
organizado em pequenos grupos, quando foram propostos e discutidos 
assuntos pertinentes ao texto, tendo em vista o modo como somos afe-
tados por algo externo (conto) e, ao mesmo tempo, temos determinadas 
atitudes e julgamentos perceptivos devido a vivências anteriores, incen-
tivando o diálogo e a socialização dos saberes nas análises narrativas.

Oficina nº 2: Depois de levantarmos todos os assuntos relevan-
tes ao texto e às experiências anteriores compartilhadas, na 2ª parte 
da aula passamos para o desafio da produção de um texto, algo signi-
ficativo, com base no conto de Mário de Andrade.

Oficina nº 3: Ao retomarmos a aula anterior foi possível desafiar 
e discutir, no grande grupo, tudo o que foi lido, entendido, levantado e 
interpretado nos encontros anteriores. Nessa etapa, reinterpretamos todo 
o texto em forma de relatos de trechos dos contos ou construções viven-
ciais. Ainda, levantamos todas as características históricas da fase mo-

6	 Homenagem à obra de Mário de Andrade, O Besouro e a Rosa. Disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=ffxQB89PMd0. Acesso em: 31 jul. 2021.
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dernista, o contexto social, autores e obras. Nessa oficina estimulamos a 
curiosidade epistemológica e deixamos os estudantes à vontade para se 
expressarem, refletindo sobre seus estudos e os materiais descobertos 
com os colegas e na comunidade, obtidas em pesquisas de campo.

Oficina nº 4: Com o desenvolvimento dessa oficina apresentamos 
uma poesia de Carlos Drummond de Andrade, “José”7, publicada origi-
nalmente em 1942, na segunda fase do Modernismo. Nesse encontro os 
estudantes fizeram a leitura individual e silenciosa. Depois abrimos para 
discussão em grupo e foi feita uma análise do mesmo. A poesia gerou 
alvoroços, descobertas e (re)construção de aprendizagens coletivas.

Oficina nº 5: Retomamos a aula anterior e discutimos mais um 
pouco sobre assuntos pertinentes aos textos poéticos. Algumas nar-
rativas eram marcadas por estereótipos e visões de insegurança de 
falar em público, crenças e desconforto dessas experiências didático-
-criativas com contos e crônicas no trabalho pedagógico. A permea-
bilidade da linguagem ético-estética provocada começava a ser fruto 
de discussão e reelaborações conjuntas. Para finalizarmos essa etapa, 
envolvemos ainda mais os estudantes com a experiência musical da 
poesia de Carlos Drummond de Andrade, “José”, que foi anunciada e 
cantada com a turma em equipe. 

Oficina nº 6: Com a poesia da segunda fase do Modernismo e 
concluída a produção de texto, relembramos as características dessa 
fase, como o contexto social, autores e obras. Colocamos em discussão 
essas relações e, aos poucos, esse contato por meio das oficinas foi to-
mando outras possibilidades e conotações calcadas no diálogo e encon-
tro com a intencionalidade inicial, somadas ao afeto e à troca de ideias.

Oficina nº 7: Nessa proposição apresentamos mais um conto; 
desta vez, da autora Clarice Lispector (2009), “Mistério de São Cris-

7	 Vídeo Arte musical. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=jzwF7MXpIwU. 
Acesso em: 31 jul. 2021.

https://www.youtube.com/watch?v=jzwF7MXpIwU
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tóvão”, pertencente a terceira fase do Modernismo. Os estudantes 
fizeram a leitura individual e silenciosa do conto, e, posteriormente, 
debatemos as principais percepções e ideias em grupo.

Oficina nº 8: Retomamos o conto lido na aula anterior para que 
os alunos produzissem, em equipe, um texto, com base na leitura e 
análise do conto de Clarice Lispector, “Mistério de São Cristóvão”.

Oficina nº 9: Feita a leitura do conto, apresentamos as carac-
terísticas desta fase com o contexto social, autores e obras. Cabe 
destacar que o aspecto poético desses contos e narrativas dialoga 
fortemente com as palavras e construções dos estudantes, favore-
cendo a interlocução, a manifestação e a expressão das diversas 
formas de linguagem.

Oficina nº 10: Finalizamos essa etapa com a participação e 
exposição de todos os trabalhos feitos pelos estudantes, com base 
nas análises dos contos e poesias desenvolvidos por eles em sala de 
aula. Em seguida, o professor e os estudantes, utilizando um violão e 
as suas vozes, cantaram juntos várias poesias modernistas, tais como 
de Vinícius de Moraes e Cecília Meireles.

Essas oficinas fizeram com que todos cooperassem e refletis-
sem sobre sua participação no mundo como um processo contínuo na 
produção do conhecimento e no estreitamento dos laços formativos ao 
próprio desenvolvimento cultural na vida em comunidade. A coopera-
ção mútua foi observada nesses encontros de língua portuguesa, pois 
provocamos a interação como um movimento educativo de convívio à 
construção de aprendizagens sociais e evolutivas, em constante con-
tato uns com outros, pois ainda há uma distância muito grande entre 
as teorias e suas práticas na escola. Acreditamos que educar nos dias 
atuais, principalmente para estudantes do noturno que trabalham du-
rante o período diurno e que estudam à noite, vai muito além do que se 
possa imaginar ou que esteja escrito em algum manual.
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Talvez essa seja uma das nossas dificuldades em sermos na-
turais: esperamos grandes milagres, analisamos complexas 
teorias, engolimos informações indigestas. Inseguros, optamos 
pela complicação. Aflitos, queremos que a teoria na prática 
sempre funcione. Como não funciona, abrem-se manuais e 
consultórios fáceis, ouvem-se especialistas exaustos, fazem-se 
cursos e cursinhos para aprender a ser gente e lidar com o que 
é humano (LUFT, 2004, p. 173).

O professor, muitas vezes, elabora seus planejamentos e nem 
sempre consegue atingir todos os seus objetivos, especialmente 
quando implica despertar a participação, a abertura ao diálogo e o 
interesse com e entre os estudantes. O professor, portanto, além de 
ser o mediador em sala de aula no processo de ensinar e aprender, 
também terá de se manter motivado para contornar outras situações 
em sala de aula, como apatias, desrespeito, críticas pejorativas, des-
motivação ou evasões. Trabalhar com as teorias do sociointeracionis-
mo de Vygotsky, juntamente com os princípios do construtivismo de 
Piaget, nos deu uma ampla oportunidade de desenvolver de forma 
diversificada as leituras de mundo, um pouco mais flexível e (auto)
críticas, quer seja em grupos ou em diálogos recíprocos. A escola 
desempenha diversos papéis e responsabilidades na prática social 
e, diante do estudante num mundo cada vez mais líquido, fluido, 
desvinculado de relações estáveis com os saberes globais, enfim, 
cabe à educação fortalecer os vínculos aprendentes e emancipató-
rios (construídos no diálogo com os outros) na instituição de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Criar uma proposta de intervenção de estágio supervisionado 
embasada em ações relacionadas em autores da psicologia do desen-
volvimento, leva-nos a defender, com Vygotsky (1998), que o único bom 
ensino é o que se adianta ao desenvolvimento, e que a aprendizagem 
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precisa convergir para as dinâmicas estético-expressivas e de sociabili-
dade humana (Freire, 1987). Essas atividades, ligadas à capacidade so-
ciointeracionista construtivista, desenvolvem-se em nossa relação com 
o meio e com nossos pares como uma forma de compreender a realida-
de, e implicam relações dialógicas, tensões com as diferenças, corpo-
reidades, colaboração social e cultural, bem como reconhecimento aos 
diferentes ritmos e formas de ver, ler e aprender o mundo com o outro.

Com base nos construtos realizados em sala de aula, podemos 
afirmar que conseguimos os objetivos aqui pleiteados, que eram de 
provocar diálogos interdisciplinares e ousar transformar-se na práxis. 
Os resultados do trabalho mostraram que todos os conteúdos progra-
máticos puderam ser discutidos e reconhecidos pela turma em tem-
pos-espaços de abertura aos diálogos com o outro, incluindo e valo-
rizando as diferenças (Freire, 1987). Trabalhamos nossas sequências 
didáticas de forma mediatizada com a realidade e todos os estudantes 
puderam participar desse processo, criando e recriando de forma par-
ticipativa e crítica, pois, conforme sustenta Vygotsky, estabelecemos as 
primeiras relações com a linguagem de mundos familiares na interação 
com os outros, ou seja, o homem se produz e evolui nas aprendiza-
gens com outros sujeitos e nas formas de pensar diversas que são 
constituídas por meio da apropriação do saber da comunidade. Os úl-
timos encontros com a turma foram regados e mediados por muita arte 
e ludicidade. Levamos o violão para cantarmos e decifrarmos as poe-
sias que foram trabalhadas no bimestre e tantas outras poesias que, 
ao longo do tempo, se transformaram em músicas. Percebemos que 
muitos estudantes sabiam cantar essas músicas, mas desconheciam 
suas procedências poéticas, tais como “José”, de Carlos Drummond 
de Andrade, “Canteiros”, de Cecília Meireles e “Soneta da Fidelidade”, 
de Vinicius de Moraes. Enfim, podemos aprender, com o planejamento 
conjunto em bases sociointeracionistas para o desenvolvimento huma-
no, assim como pela abertura ao diálogo interdisciplinar com outras 
áreas, outras formas de (re)conhecimento e expressão por meio de 
múltiplas linguagens da arte de educar.
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INTRODUÇÃO

Neste texto temos o objetivo de refletir sobre os desafios e 
possibilidades dos multiletramentos em escola do campo ribeirinha. 
A reflexão ocorreu durante o Mestrado do Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação da Universidade La Salle (Unilasalle), por meio das 
disciplinas e seminários e na linha de pesquisa Culturas, Linguagens 
e Tecnologias na Educação.

Quanto à metodologia, foi escolhida a pesquisa bibliográfica, 
que é, segundo Gil (2002 p. 43), “desenvolvida com base em material 
já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científi-
cos”. Embora em quase todos os estudos seja exigido algum tipo de 
trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente 
a partir de fontes bibliográficas. Além disso, trata-se de uma pesqui-
sa exploratória que, conforme Gil (2002 p. 44), “requer-se a reflexão 
crítica acerca dos assuntos estudados”.

A temática sobre os multiletramentos apresenta poucos estudos 
no que se refere à escola do campo, especificamente a ribeirinha da 
Amazônia. Segundo Soares, Vasconcelos e Ribeiro (2015. p. 15),

O trabalho docente assume um relevante papel no desenvolvi-
mento humano e social de uma nação, porém poucas pesquisas 
têm discutido o trabalho realizado pelos professores nas escolas 
ribeirinhas da Amazônia e sua relação com o contexto local.

Dessa maneira, torna-se relevante, no meio acadêmico, o pre-
sente estudo. Quanto ao contexto da educação do campo ribeirinha, 
estamos vivenciando o período do novo coronavírus, que causa a 
doença Covid-19. Mudanças e adaptações são demandadas pela 
necessidade de distanciamento social para controle da pandemia. O 
professor da rede municipal de ensino, que atende aos alunos da es-
cola pública, observa as dificuldades vivenciadas por ele e pelos seus 
alunos, ora no ensino remoto ora no semipresencial.
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Desde março de 2020, diante desse tumultuado período pandê-
mico, as escolas estão mantendo o seu calendário letivo. Os alunos, no 
ano de 2020, estudavam pelo ensino remoto devido ao lockdown ins-
taurado como prevenção. Muitos deles receberam material pedagógico 
impresso, pois em suas comunidades não havia acesso tecnológico, 
internet e/ou energia elétrica. Os alunos que tinham, esporadicamente, 
o sinal de internet, conseguiam responder, via WhatsApp, as atividades 
propostas pelos professores em grupo de sala de aula virtual.

Atualmente, já no ensino semipresencial a partir de maio de 
2021, esses alunos estudam em forma de rodízio (grupo A e grupo 
B), mantendo o distanciamento social na escola, conforme protoco-
lo da Organização Mundial de Saúde (OMS). Diante das correntezas 
das águas da educação ribeirinha, vivida no período da pandemia, 
muitos desses alunos ficaram sem saber se situar ou conectar-se a 
essa realidade educacional.

Nesse contexto, observa-se a necessidade de aproximar a vida 
cotidiana ao contexto escolar e, consequentemente, a importância do 
estudo sobre os multiletramentos na educação do campo ribeirinha. 
Sabe-se que os professores ribeirinhos da Amazônia foram incansá-
veis para que seus alunos não ficassem sem os conteúdos escolares. 
Muitos encontraram alternativas analógicas e materiais para que seus 
alunos continuassem estudando, mesmo sem o acesso à internet. 
Nesse sentido, entendemos que compreender os desafios e as pos-
sibilidades dos multiletramentos na educação do campo ribeirinha é, 
metaforicamente, fazer um mergulho nas águas mais profundas da 
educação do campo; mergulhar com a mente aberta para descobrir 
o que as águas podem nos oferecer, identificando e criando possibili-
dades de resgatar, de alguma forma, esses alunos que, por diversos 
fatores, ficaram pelo meio do caminho ilhados ou à deriva.

As perguntas de pesquisa que buscamos responder neste texto 
são: O que as pesquisas revelam sobre multiletramentos em escolas 
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do campo ribeirinhas? Quais são os desafios e as possibilidades evi-
denciadas nas pesquisas recentes que contribuem para a construção 
de multiletramentos na educação do campo ribeirinha?

Primeiramente, apresentamos um breve panorama da educação 
do campo ribeirinha, apontando as especificidades da região Amazôni-
ca. Em seguida, abordamos brevemente os conceitos de letramento e 
multiletramentos. Na sequência, fazemos uma reflexão sobre desafios 
e possibilidades dos multiletramentos na escola do campo ribeirinha, 
dialogando com o que as pesquisas recentes têm apontado.

BREVE PANORAMA DA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO RIBEIRINHA

Um livro, uma caneta, uma criança e um  
professor podem mudar o mundo.

(MALALA YOUSAFZAI, ONU)

No Brasil, a temática da educação do campo tem ganhado 
mais espaço nas discussões desde a década de 90 do século 20. De 
acordo com o Panorama da Educação do Campo (MEC, 2007) a ex-
pressão “ ‘do campo’ é utilizada para designar o espaço geográfico e 
social que possui vida em si e necessidades próprias, como parte do 
mundo e não aquilo que sobra além das cidades”. Por muito tempo, 
na educação brasileira, a educação do campo era tratada como a 
educação urbana, tendo as mesmas diretrizes e sem as adaptações 
necessárias ao contexto rural.

Para além das especificidades relacionadas à educação do 
campo, ainda temos as especificidades da educação do campo ribei-
rinha. Segundo Victória (2008), não se pode considerar genericamente 
as escolas em comunidades ribeirinhas como escolas “do campo”. O 
conceito “do campo”, em um país com uma área de 8.514.876 km² de 
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extensão, composto por 27 Unidades da Federação, sendo 26 Estados 
e o Distrito Federal, não pode ser utilizado de forma homogênea.

As escolas do campo da Divisão Distrital Rural apresentam uma 
amplitude que envolve a dinâmica de uma escola ribeirinha e as es-
colas rurais localizadas nas estradas que enfrentam situações e pro-
blemas diferenciados. Podemos afirmar que toda escola ribeirinha é 
rural, mas nem toda escola rural é ribeirinha. Não devemos, portanto, 
apresentar a escola do campo de forma genérica.

Nesse cenário da educação do campo em contexto amazônico, 
especificamente o ribeirinho, é possível observar também as diferen-
ças de águas. Conhecendo esta realidade, houve a necessidade de 
dividir essa região em três zonas: escolas do Rio Negro, escolas do 
Rio Amazonas e Escolas Rodoviárias. Cada uma possui um calendário 
letivo específico que obedece ao regime mensal das águas de vazante 
e enchente. Para compreender melhor o regime das águas, na Figura 
1 está ilustrada a Escola Municipal Francisco Orellana no período de 
vazante (foto à esquerda) e enchente (foto à direita).

Figura 1 – Escola Municipal Francisco Orellana: 
período de enchente e vazante do Rio Negro.

Fonte: Banco de dados de Santos (2020).
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Em razão do acesso às escolas ribeirinhas de Manaus, a Secre-
taria Municipal de Educação (Semed), por meio da Divisão Distrital da 
Zona Rural (DDZR), dividiu as 89 Unidades de Ensino em áreas ribei-
rinhas e rodoviárias. Na área ribeirinha há 31 escolas banhadas pelo 
regime das águas do Rio Negro e 22 pelo do Rio Amazonas. Já na área 
rodoviária (AM 010 e BR 174) estão localizadas 36. Assim, cada área 
apresenta suas especificidades: geográfica, cultural e hidrográfica. 
Também são diferentes as comunidades que vivem nesses espaços e 
os modos como os sujeitos relacionam-se com a terra, a natureza, as 
águas, o trabalho e com outras comunidades.

A luta pelo direito à educação vem de longo tempo. Essa con-
quista para a educação do campo, segundo Caldart (2008, p. 40), 
“[...] tem como origem as lutas dos sem-terra pela implementação de 
escolas públicas [...] que mantenham as comunidades camponesas 
com suas experiências de educação, seu território, sua identidade”. 
Assim, temos sujeitos que possuem singularidades em suas identi-
dades, cultura e linguagem.

No contexto histórico da educação rural ribeirinha destaca-se o 
Movimento Ribeirinho do Amazonas: em defesa das águas, das terras 
e das florestas e de uma educação a partir da realidade de vida, do 
trabalho, da história e da cultura. Para Spínola (1997, p. 13),

O Movimento Ribeirinho ao lutar pela defesa do território das 
águas, objetivava defender a vida dos ribeirinhos, os valores 
e a cultura ribeirinha por meio da educação e da organização, 
assim como objetivava defender as fontes de alimento, o lago, 
o rio, a terra, o peixe e a floresta.

Vasconcelos (2017) ainda afirma que esse movimento demons-
trou a necessidade de se discutir e pensar uma educação a partir da 
realidade ribeirinha. Em sua tese Educação do Campo no Amazonas: 
História e Diálogos com as Territorialidades das Águas, das Terras e das 
Florestas, na Carta dos Ribeirinhos do Amazonas, com base na disser-
tação de Spínola (1997), salienta que no âmbito educacional
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[...] deve ser garantido aos ribeirinhos condições para desen-
volver suas próprias técnicas de produção e diversificação da 
agricultura, e para que aos nossos filhos seja garantida a esco-
larização completa, inclusive universitária, voltada para a nossa 
realidade de vida e de trabalho. (VASCONCELOS, 2017, p. 151)

Em meio a essa forte vinculação com os movimentos sociais, 
a população ribeirinha passou a cobrar políticas públicas voltadas à 
educação do campo. A partir de então, foi instituída a Resolução do 
CNE/CEB, de 3 de abril de 2002 (Brasil, 2002), a qual instituiu as Dire-
trizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, e 
o Programa Nacional de Educação do Campo (Pronacampo). Diante 
dessa conquista na educação do campo, a prefeitura de Manaus e a 
Semed, por meio do Decreto n. 7352/10 (Brasil, 2010), propuseram a 
reestruturação do Projeto Itinerante para atender aos alunos do Ensino 
Fundamental – Anos finais – na zona rural de Manaus.

O Projeto Itinerante para as escolas da educação do campo 
ribeirinha foi a solução possível para que os alunos tivessem aula com 
os professores durante o ano letivo. Com esse projeto, o aluno não 
precisa mais sair da sua comunidade para dar prosseguimento aos 
estudos, uma vez que o professor itinerante passa um semestre em 
cada escola, cumprindo a carga horária do ano letivo.

Por meio dessa proposta diferenciada, que está relacionada às 
necessidades dos povos do campo ribeirinhos, compreendemos a im-
portância da educação numa perspectiva mais libertadora, emancipa-
dora, e que respeita a diversidade de seus povos, fazendo do discente 
um educando participante e atuante, que vive a liberdade dentro do seu 
ambiente e é capaz de transformá-lo, tendo em vista o bem comum.

Vale destacar que, segundo Freire (1987), a práxis é a reflexão 
e ação dos homens e mulheres sobre o mundo para transformá-lo. 
Logo, podemos afirmar que todas as conquistas supracitadas nos le-
vam a acreditar que, por meio da educação, ou somente por meio dela, 
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podemos superar a contradição entre opressor-oprimido dentro das 
comunidades ribeirinhas.

CONCEITUANDO OS MULTILETRAMENTOS

Desde o início da década de 80 do século 20, os pesquisadores 
passaram a entender que o domínio da leitura e da escrita não se limi-
tava apenas ao uso do código. Segundo Soares (2009), o letramento 
não se restringia apenas em ler e escrever seu próprio nome, mas 
estaria também relacionado às práticas sociais e culturais da escrita. 
Dessa maneira, o termo “letramento” passou a ser designado no plural 
– letramentos –, com base nos estudos dos novos letramentos.

O termo “multiletramentos” surgiu, pela primeira vez, em um gru-
po de pesquisadores de diferentes universidades, chamado “The New 
London Group” (NLG) ou “Grupo de Nova Londres” (GNL), que pu-
blicou o manifesto intitulado “A pedagogy of multiliteracies: designing 
social futures” que, em português, significa “Uma pedagogia de mul-
tiletramentos: desenhando futuros sociais”. Tal pedagogia propunha 
uma redefinição de textos e práticas, movendo o campo do letramento 
(no singular) para letramentos (no plural). De acordo com Kalantzis, 
Cope e Pinheiro (2020 p. 19), é preciso “reconhecer múltiplas formas 
de comunicação e construção de sentido, incluindo os modos visual, 
auditivo, espacial, comportamental e gestual”.

Na perspectiva atual, o termo “multiletramentos” refere-se a dois 
aspectos principais da construção de significado, conforme é possível 
observar na Figura 2.
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Figura 2 – Os dois “multis-”.

Fonte: Kalantzis, Cope e Pinheiro (2020, p. 20).

O primeiro aspecto, segundo Kalantzis, Cope e Pinheiro (2020), 
diz respeito à diversidade social ou à variabilidade de convenções de 
significado em diferentes situações culturais, sociais ou de domínio 
específico. Ou seja, o texto apresenta variações, dependendo do con-
texto social, experiência de vida, assunto, domínio disciplinar, ramo de 
trabalho, conhecimentos especializados, ambiente cultural ou identi-
dade de gênero. O segundo aspecto está relacionado à construção de 
significado destacado pela ideia de multimodalidade. Kalantzis, Cope 
e Pinheiro (2020, p. 20) afirmam “a interação de modos de construção 
de significado, em que o texto está integrado ao visual, ao áudio, ao 
espacial, e ao comportamento etc.”

Rojo (2012) aponta algumas características dos multiletramentos: 
a) são mais do que interativos, são colaborativos; b) fraturam e trans-
gridem as relações de poder estabelecidas, em especial as relações 
de propriedade (das máquinas, das ferramentas, das ideias, dos textos 
verbais e não verbais); e c) são híbridos, fronteiriços, mestiços (de lin-
guagens, modos, mídias e culturas). Assim, os multiletramentos mani-
festam-se de diversas maneiras. Temos, como exemplo, a manifestação 
dos multiletramentos na educação do campo ribeirinha (Figura 3).
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Figura 3 – Alunas da Escola Municipal Paulo 
César Nonato e os multiletramentos.

Fonte: Foto publicada em https://www.instagram.com/p/
CNa8_1GnBe4/?utm_medium=share_sheet

A Figura 3 apresenta os multiletramentos na voz das alunas in-
dígenas Ýy Luciano Vieira e Neciane Ângelo de Souza ao recitarem 
“Faz escuro, mas eu canto”, de Thiago de Melo. Com essa atividade, 
apresentada na Semana de Literatura Amazonense, elas expressaram 
sentimentos por meio da recitação do poema, na pintura das roupas 
com a pigmentação de urucum e tecido branco e na composição de 
adereços indígenas, ressignificando, assim, o poema do famoso autor.

Podemos observar a representação dos multiletramentos na es-
cola ribeirinha, trazendo habilidades tradicionais com contexto comu-
nitário e sua diversidade, assim como o aspecto multimodal, cruzando 
a escrita por meio das linguagens gestual, visual e simbólica.

Dentro desse ambiente multimodal, cada ser vivo desenvolve sua 
autoria na prática de multiletramentos. Conforme Backes (2011, p. 63), “o 
processo de autoria é próprio para cada ser vivo, pois está relacionado à 
rede de conversação e à história de interações, que se dão no coletivo – 
vinculadas à aceitação, reconhecimento do outro e ao respeito mútuo”.

https://www.instagram.com/p/CNa8_1GnBe4/?utm_medium=share_sheet
https://www.instagram.com/p/CNa8_1GnBe4/?utm_medium=share_sheet
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Tendo em vista a crescente cultura da mobilidade, Santael-
la (2007, p. 128) afirma que a comunicação sem lugares fixos e o 
armazenamento volátil de dados e de informações acentuam uma 
cultura da mobilidade, produzindo e fazendo circular inúmeros bens 
simbólicos, o que a autora caracteriza como um “caldeirão de mis-
turas e hibridizações”.

Rojo (2013, p. 59) ressalta, como subsídios para os estudos de 
letramento, os “conceitos de esfera de produção e de circulação dos 
discursos, de situação de produção do enunciado/texto, de gêneros 
discursivos (tema, forma de composição e estilo), de hibridismo e in-
tercalação, de forças centrípetas e de vozes e heteroglossia”.

A autora supracitada sugere uma proposta pedagógica ante os 
novos artefatos de aprendizagem e as novas possibilidades de ensino 
contemporâneos. Assim, Rojo (2013, p. 25) propõe uma proposta

[...] que busque formular uma pedagogia para os multiletra-
mentos, levando em conta ações pedagógicas específicas, 
que valorizem todas as formas de linguagem (verbal e não 
verbal), cujo foco deve ser o aprendiz, que passa a ser o prota-
gonista nesse processo dinâmico de transformação e de pro-
dução de conhecimento e não mais um simples reprodutor de 
saberes. Novos modos de significar, de fazer sentido e de fazer 
circular discursos na sociedade contemporânea convocam os 
multiletramentos.

Nesse sentido, é necessário que os docentes ressignifiquem 
suas práticas de ensino-aprendizagem em sala de aula. O professor de 
língua portuguesa da educação do campo ribeirinha precisa assumir 
um papel de agente de letramento a fim de elaborar estratégias funda-
mentadas no conhecimento, articulando novas ações e mobilizando o 
aluno para fazer aquilo que não é imediatamente aplicável ou funcio-
nal, mas socialmente relevante, fazendo emergir os multiletramentos. 
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DESAFIOS E POSSIBILIDADES  
DOS MULTILETRAMENTOS  
NA EDUCAÇÃO DO CAMPO RIBEIRINHA

São muitos os desafios ao trabalhar com os multiletramentos 
em contexto ribeirinho. Sabe-se que há inúmeras formas de pre-
conceito e discriminação em relação aos caboclos, como o pre-
conceito linguístico.

Em uma perspectiva colonizadora, o caboclo foi visto como 
um ser que precisa ser “(re)educado” e “salvo” pelo Estado a partir 
de um novo padrão urbano e capitalista de vida. Caldart, Kolling e 
Cerioli (2002, p. 34) afirmam que “foi na escola onde pela primeira 
vez senti vergonha de ser da roça”. Atualmente, esse preconceito 
está sendo combatido com a nova formação de professores, que 
buscam legitimar seus alunos, contextualizar os conhecimentos e 
aprimorar suas práticas pedagógicas para reflexões mais críticas so-
bre a realidade. Esse pensamento retrógrado não oportuniza e nem 
ressalta a educação do campo.

Kleiman e Sito (2016, p. 171), em “Multiletramentos, interdições 
e marginalidades”, defendem que

O atendimento às necessidades de aprendizagem das crian-
ças dessas comunidades envolve muito mais do que pesquisas 
para melhor introduzi-los aos gêneros digitais, a fim de desen-
volver neles a capacidade de interagir por meio de novos códi-
gos semióticos para que os textos multimodais façam sentido 
(grifo da autora).

Os educadores do campo, segundo Kalantzis, Cope e Pinheiro 
(2020), envolvem-se com uma pedagogia em que os alunos se veem 
como sujeitos ativos do processo de mudança social, e suas singu-
laridades e multiplicidades são traduzidas em saberes socioculturais. 
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Nessa perspectiva, o docente é o formador principal que desperta no 
aluno ribeirinho um sujeito protagonista de seus costumes e práticas, 
um ser pensante e reflexivo que critica e transforma os estereótipos 
criados contra ele.

A fim de desenvolver um trabalho com os multiletramentos, são 
necessários conhecimentos sobre as condições específicas da escola 
onde o professor trabalha, as capacidades e interesses das turmas, a 
disponibilidade de material e o acesso que a comunidade tem a eles. 
Valsechi e Pereira (2016, p. 416) assevera que, além de conhecimento 
de ordem didática, é preciso levar em consideração “os participantes 
reais, suas expectativas, histórias, representações e posicionamentos”, 
ou seja, é um trabalho em conjunto entre formadores e professores.

É importante destacar, na educação do campo ribeirinha, o 
Letramento Emergente como prática de multiletramentos. Os modos 
de aprendizagem e o grupo envolvido ou contextos estabelecidos no 
processo de aprendizagem, legitimam e respeitam as diferenças cul-
turais, regionais, socioeconômicas, identitárias, étnicas, raciais, de gê-
nero, entre outras.

Podemos destacar a possibilidade de multiletramentos na edu-
cação do campo ribeirinha a partir de podcast educacional. Segundo 
o relato de experiência de Santos, Silva e Backes (2021), presente no 
artigo “Podcast Educacional: Interações e multiletramentos com alunos 
ribeirinhos da escola pública José Sobreira do Nascimento na Rede Co-
nectakat8”, foi possível dar continuidade ao processo de ensino-apren-
dizagem no ensino remoto em área ribeirinha.

Nesta prática, os alunos bolsistas de iniciação científica júnior 
do Programa de Ciência na Escola (PCE) e a professora, criaram pod-

8	 O capítulo intitulado “Podcast Educacional: interações e multiletramentos com alunos ribei-
rinhos da escola pública José Sobreira do Nascimento na Rede Conectakat”, faz parte do 
e-book O habitar do ensinar e do aprender onLife vivências na educação contemporânea.
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casts educacionais sobre literatura e preservação do meio ambiente a 
fim de compartilhar vivências, experiências e conhecimentos em rede 
para configurar um espaço digital virtual de convivência entre profes-
sores, alunos e famílias, conforme define Backes (2015).

Consoante Santos, Silva e Backes (2021, p. 77),

O aluno ribeirinho, na construção do multiletramento, desenvol-
ve suas competências e habilidades a partir da elaboração de 
episódios, vinhetas e, por fim, ao gravar áudios para publicação 
via WhatsApp. Nesse sentido, esse entrecruzamento da rede 
conectada tecnológica do aluno ribeirinho pelas águas amazô-
nicas apresenta-se no contínuo letramento em construção por 
meio do uso de podcast educacional em várias ações de apren-
dizagem coletiva.

Também é possível observar que na prática de multiletramen-
tos há mistura de culturas, raças e cores: temos o indígena, pessoas 
da cidade, pessoas que vivem em comunidades mais tecnológicas 
e outras que vivem na vulnerabilidade. Rojo (2012, p. 15) explica que 
“em nossas salas de aula, essa mistura de culturas, raças e cores não 
constitui constatação nova, embora passe o tempo todo quase total-
mente despercebida ou propositadamente ignorada”. Nesse sentido, 
segundo Souza (2015, p. 11),

[...] as práticas de letramento não se restringem a momentos 
de observação de comportamento, pois elas envolvem ainda 
valores, atitudes, sentimentos e relacionamentos sociais, envol-
vem, portanto, pessoas. As práticas são processos sociais, que 
promovem a interação entre pessoas e essas são incluídas em 
representações formais que se tornam presentes nas ideologias 
e nas identidades sociais.

Entendemos que os diferentes letramentos são apresentados 
nas práticas sociais que ocorrem dentro da comunidade. Assim, é 
necessário abrir as portas para que se pense o papel dos multiletra-
mentos também no campo. As práticas sociais dos povos do campo 
também devem ser reconhecidas, trabalhadas e valorizadas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto apresentamos um panorama sobre a educação do 
campo ribeirinha e conceituamos o termo “multiletramentos”, refletindo 
sobre seus desafios e possibilidades.

Foi possível observar que multiletramentos e educação do 
campo ribeirinha são conceitos que se complementam, conforme 
Pradella e Pires Santos (2019), especialmente no que se refere à 
questão do pensar crítico.

Retomamos o pensamento de Campos (2003, p. 42), de que a 
escola que tem um aproveitamento satisfatório sobre multiletramentos 
é aquela que reconhece a inserção do aluno no contexto “do” campo. 
Podemos observar que é pouco trabalhada, no que se refere aos mul-
tiletramentos na escola do campo ribeirinha, a relação do aluno com 
a diversidade/meio em que vive. Ainda, apresentamos uma postura 
colonizadora, em que vamos transmitir o conhecimento para um aluno 
que é uma “tabula rasa”, mantendo preconceitos e padrões que não 
favorecem a realidade dos mesmos.

Assim, concordamos com Rojo (2013, p. 28), que destaca que 
“[...] exercer uma prática de linguagem situada significa, entre outras 
coisas, selecionar e operar nos parâmetros (flexíveis) de gêneros dis-
cursivos.” Dessa maneira, é necessário trabalhar com gêneros discur-
sivos em sala de aula como uma forma de proporcionar interações 
significativas entre o sujeito e o mundo que o cerca.

Para que os multiletramentos configurem-se como possibili-
dades que possam ser verdadeiramente efetivadas na educação do 
campo ribeirinha, contribuindo para a formação de sujeitos autônomos 
e autores na construção do conhecimento, são necessárias políticas 
públicas voltadas para a formação de professores e programas de ca-
pacitação docente sobre os multiletramentos. Apesar dos inúmeros 
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desafios enfrentados tanto por professores quanto por alunos ribeiri-
nhos, que, muitas vezes, ficam ilhados ou perdidos pelo caminho, os 
multiletramentos podem ser uma verdadeira fonte de águas transfor-
madoras na região Amazônica.
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INTRODUÇÃO

O presente texto apresenta inquietações docentes a partir do 
olhar para o complexo processo de construção do saber e fazer 
do docente, oriundo de sua trajetória profissional. Faz parte de um 
projeto maior voltado a uma dissertação de Mestrado que aborda a 
temática das metodologias ativas como prática educativa nos pro-
cessos de aprendizagem. Nesse recorte, dentre as perguntas apre-
sentadas e respondidas pelos docentes, a questão escolhida para 
o presente escrito foi: “O que são, na sua concepção, metodologias 
ativas”? Busca-se, ainda, um recorte mais preciso: Apesar de falar-
mos tanto nos últimos tempos em metodologias ativas, será que 
realmente nós, docentes, as compreendemos, internalizamos e efe-
tivamente trabalhamos metodologias ativas em sala de aula e nos 
demais projetos com os estudantes?

A construção do conhecimento, pelo aluno, deve ser o objeto 
central da ação docente em seu processo de ensino e de aprendiza-
gem, compreendendo que ele, o professor, também constrói saberes 
nesse processo. Logo, a energia empregada pelo professor será no 
sentido de favorecer tais experiências para o alcance dos objetivos.

Devido a essas mudanças, algumas instituições de ensino têm 
procurado por novas abordagens para o processo de ensino-aprendi-
zagem por meio da reorganização de seu currículo e da integração da 
teoria e do ensino com a prática, destacando-se o emprego das me-
todologias ativas de aprendizagem (MORAN, 2014). Conforme Freire 
(2011, p. 25), é necessário repensar o modelo de educação bancária, 
pois “Ensinar não é transferir conhecimento, mas sim criar possibilida-
des ao educando para formação ou construção desse conhecimento”.

Durães e Jung (2020), apresentam quão importante e complexa 
é a missão do docente, mostrando que a formação da identidade é 
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tecida por processos individuais e coletivos em um processo contí-
nuo. Muito se discute, nos últimos anos, acerca da necessidade de 
preparar-se para a docência, num processo de estender ao professor 
questões ligadas ao conceito amplo da profissão. Nesse sentido, o 
termo professoralidade docente alcança valores, saberes, habilidades, 
competências e elementos normativos, dentre outros, que contribuem 
para o desenvolvimento da identidade do professor.

Dito isso, o presente texto tem como objetivo investigar os sabe-
res docentes relacionados às metodologias ativas em um curso de Li-
cenciatura em uma faculdade confessional da Região Norte do Brasil. 
Trata-se de uma pesquisa do tipo qualitativa. Com relação à arquitetura 
do texto, na sequência trabalharemos os saberes docentes e as meto-
dologias ativas na educação superior e apresentaremos os resultados 
e discussões a partir das respostas dos docentes à questão: “O que 
são, na sua concepção, metodologias ativas”, culminando com as con-
siderações finais desde os elementos encontrados.

SABERES DOCENTES

O arcabouço de conhecimentos, saberes e experiências que 
o professor obtém na formação inicial e, a partir daí, desenvolve 
durante sua vida acadêmica, viabiliza um processo de identificação 
com a profissão. Isto possibilita a ação de construir, desconstruir e 
reconstruir sua identidade profissional docente. O professor estabe-
lece a afeição e o gosto pelo trabalho docente na medida que vive, 
sente e experimenta situações diversas no ambiente do trabalho em 
que desempenha a profissão, e coloca em prática seus saberes, 
tendo a possibilidade da construção de novos a partir das relações 
que materializa neste mesmo ambiente.
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O desenvolvimento de uma carreira é, assim, um processo e 
não uma série de acontecimentos. Para alguns, este processo pode 
parecer linear, mas, para outros, há patamares, regressões, becos 
sem saída, momentos de arranque, descontinuidades. Conforme 
Tardif (2014),

O domínio progressivo do trabalho provoca uma abertura em 
relação à construção de suas próprias aprendizagens, de 
suas próprias experiências, abertura essa ligada a uma maior 
segurança e ao sentimento de estar dominando bem suas 
funções (p. 88).

O conhecimento é elemento específico fundamental na constru-
ção do destino da humanidade. Daí a relevância e importância da edu-
cação, uma vez que sua legitimidade nasce exatamente de seu vínculo 
íntimo com o conhecimento. De modo geral, a educação pode ser con-
ceituada como o processo mediante o qual o conhecimento se produz 
e se reproduz, se conserva, se sistematiza, se transmite e se universali-
za. Quando uma experiência de sala de aula é bem-sucedida “é preciso 
compartilhá-la com a comunidade acadêmica, socializá-la, para que 
outros educadores venham a ousar” (DURÃES e JUNG, 2020, p. 13).

Convém ressaltar a necessidade de espaços específicos onde 
ocorra a troca de saberes e fazeres pedagógicos entre professores. O 
ideal seria por meio de um projeto institucional de formação, como pro-
põem Bolzan e Isaia (2006), para que haja fomentação de uma peda-
gogia universitária e uma identidade profissional mais marcante e que 
possibilite a articulação das dimensões pessoais, profissionais e insti-
tucionais nos professores de forma mais clarificada para os mesmos.
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METODOLOGIAS ATIVAS  
NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Em um contexto globalizado, de fronteiras líquidas, e ampla-
mente tomado pelas novas tecnologias e possibilidades de aquisição 
instantânea de informações, nos compete promover o desenvolvimen-
to interno e externo de nossos aprendentes, a fim de que a cultura do 
conhecimento perpasse fluidamente pelas gerações, possibilitando 
uma cidadania plena. Neste sentido, Moran (2014) aborda a questão 
das disciplinas escolares fragmentadas e como elas limitam o enten-
dimento do ser humano, posto que aspectos biológicos e históricos, 
inerentes do ser, impossibilitam que sejam dissociadas as várias ins-
tâncias que fazem do indivíduo o que ele é. Ainda segundo o autor, 
é impossível entender as partes sem conhecer o todo e vice-versa. 
“Conhecer o humano não é separá-lo do Universo, mas situá-lo nele” 
(MORAN, 2014, p. 37), pois a observação científica demonstra que os 
elementos típicos do ambiente não se dissociam.

O ensino e a aprendizagem na educação superior são bastan-
te impactados pelas mudanças devido às novas reconfigurações do 
mercado, assim como pelas novas expectativas e necessidades dos 
estudantes. Esses sujeitos chegam ao ambiente universitário cheios 
de desejos, expectativas e necessidades, quase sempre profissionais. 
Anseiam preparar-se profissionalmente de forma que possam aplicar 
rapidamente os conhecimentos adquiridos. Para isso, buscam na me-
todologia, adotada pelos cursos, referências que possam ser signifi-
cativas à sua constante busca por evolução. As metodologias passam 
a ter uma função fundamental ao reconhecer as necessidades dos 
estudantes, valorizar os seus conhecimentos prévios e, principalmen-
te, provocar um ambiente de aprendizagem constante e significativa. 
É nesse contexto que as metodologias ativas se inserem, buscando 
promover o protagonismo e a autonomia dos sujeitos.
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As metodologias ativas de ensino e aprendizagem têm sido alvo 
de muitas discussões acadêmicas e, também, uma grande ênfase 
tem sido dada à sua provável supremacia nos resultados alcançados 
em relação às metodologias tradicionais. Será, porém, que realmente 
estamos trabalhando com metodologias ativas, ou apenas estamos 
entrando no modismo (ALVES, 2007) e trazendo situações soltas, des-
conexas e sem intencionalidade? Nosso estudante consegue perceber 
e incorporar as práticas adotadas em aula ao seu cotidiano? Estamos 
trazendo situações pertinentes, relevantes e atuais em nossas estraté-
gias de ensino? Muitas indagações perpassam essa concepção.

Masetto (2012) destaca que os docentes deveriam estar ocu-
pados, sobretudo, em ensinar a aprender e a tomar iniciativas, ao 
invés de serem unicamente fontes de conhecimento. O autor apon-
ta, ainda, a necessidade de criar programas de desenvolvimento 
para Instituições de Ensino Superior, ressaltando que não se trata 
de uma busca sobre erros de métodos que são aplicados atual-
mente, mas, ao contrário, “é necessário avaliar as mudanças que 
provocam e modificam metodologicamente o ensino superior, pois 
o mesmo se refere à formação de profissionais que estarão inseri-
dos no mercado nas próximas décadas” (p. 18).

Conforme Pimenta e Anastasiou (2010), particularmente, no En-
sino Superior, a preocupação com a metodologia de ensino é muito re-
cente. A abordagem tradicional, baseada unicamente na transmissão 
de conteúdos pelo professor e na passividade do aluno como ouvinte 
em aula, contudo, precisa dar lugar a práticas de ensino inovadoras. 
Afirmam as referidas autoras que as metodologias ativas de ensino 
vêm ganhando espaço no cenário educacional, sendo tratadas como 
metodologias inovadoras e, como tal, aproximam-se cada vez mais 
dos espaços formais de ensino, por trazerem contribuições positivas 
nos processos de ensino e de aprendizagem. Seguindo essa mesma 
linha de raciocínio, Berbel (2011) afirma:
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As metodologias ativas baseiam-se em formas de desenvolver 
o processo de aprender, utilizando experiências reais ou simu-
ladas, visando às condições de solucionar, com sucesso, de-
safios advindos das atividades essenciais da prática social, em 
diferentes contextos (p. 28).

Ainda segundo Berbel (2011), as estratégias de ensino, nortea-
das pelo método ativo, apresentam como principais características 
os seguintes aspectos: a) o aprendente deve ocupar o centro do 
processo de ensino; b) deve haver a promoção da autonomia do 
aprendente; c) a posição do professor deve ser de mediador, ativador 
e facilitador dos processos de ensino e de aprendizagem; d) deve 
haver estímulo à problematização da realidade, à constante reflexão 
e ao trabalho em equipe. As características apontadas são indisso-
ciáveis e se inter-relacionam no método ativo.

Convém levarmos em consideração que, ao colocar em ques-
tão os métodos em sala de aula, precisamos trazer ao contexto as 
mudanças ocorridas na sociedade e que o Ensino Superior não tem 
conseguido acompanhar. Kuenzer (2001) avalia que existe uma defa-
sagem do Ensino Superior no que se refere a questões de conteúdo, 
observando na sociedade uma economia emergente que necessita de 
um profissional com formação mais completa, da qual irá necessitar 
durante grande parte da sua carreira. No entendimento da autora, para 
que isso ocorra é necessário saber lidar com diferenças e reconhecer 
os desafios a serem enfrentados a fim de conviver com as mudanças 
permanentes. Além disso, é necessário se fazer entender a lógica da 
tecnologia aplicada ao mercado como fonte criadora e desenvolvedo-
ra de novos processos e novas demandas mercadológicas. Se assim 
pensarmos, não faz sentido trabalharmos a educação conteudista, que 
se atém apenas à memorização, pois é evidente que o objetivo da 
educação superior não será atendido se permanecer atrelado a ferra-
mentas que não atendem às demandas do mundo moderno.
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ASPECTOS METODOLÓGICOS DO ESTUDO

A presente pesquisa enquadra-se como uma abordagem quali-
tativa, frequentemente utilizada para a coleta de dados na área de estu-
dos educacionais. O estudo de caso caracteriza-se pela “capacidade 
de lidar com uma completa variedade de evidências – documentos, 
artefatos, entrevistas e observações.” (YIN, 2010, p. 19). Pode também 
ser caracterizado pelo “estudo profundo e exaustivo de um ou de pou-
cos objetos, de maneira a permitir conhecimento amplo e detalhado 
do mesmo.” (GIL, 2008, p. 78). O caso é uma unidade de análise, que 
pode ser um indivíduo, o papel desempenhado por um indivíduo ou 
uma organização, um pequeno grupo, uma comunidade.

Ainda segundo Gil (2008), a pesquisa científica envolve um 
processo formal e sistemático de desenvolvimento do método cien-
tífico, cujo objetivo fundamental é descobrir respostas a problemas 
por meio do uso de procedimentos científicos. Nesse sentido, Minayo 
(2012) ressalta:

[...] o labor científico caminha sempre em duas direções: numa, 
elabora suas teorias, seus métodos, seus princípios e esta-
belece seus resultados; noutra, inventa, ratifica seu caminho, 
abandona certas vias e encaminha-se para certas direções pri-
vilegiadas. E ao fazer tal percurso, os investigadores aceitam 
os critérios da historicidade, da colaboração e, sobretudo, im-
buem-se da humildade de quem sabe que qualquer conheci-
mento é aproximado, é construído (p. 13).

O presente estudo, portanto, se dará com uma abordagem 
qualitativa, por meio do estudo de caso. A pesquisa qualitativa, na 
concepção de Minayo (2012, p. 22), responde a questões muito par-
ticulares, pois “[...] ela se preocupa, nas ciências sociais, com um 
nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, ela tra-
balha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, 
valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 
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das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis”.

O caminho de análise a ser trilhado, para o presente trabalho, 
toma como base a obra de Bardin (2016), referência em análise de 
conteúdo. Outros autores, no entanto, também são utilizados no trans-
correr da parte metodológica da pesquisa, buscando atingir os objeti-
vos propostos. Segundo a autora, a análise de conteúdo consiste em

[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, vi-
sando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de des-
crição do conteúdo das mensagens (quantitativas ou não) que 
permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens. 
A finalidade da análise de conteúdo é produzir inferência, traba-
lhando com vestígios e índices postos em evidências por pro-
cedimentos mais ou menos complexos (BARDIN, 2016, p. 38).

Este método utiliza categorias que permitem a classificação dos 
componentes do significado da mensagem em espécies de rubricas ou 
gavetas. De acordo com a autora, “uma análise de conteúdo não dei-
xa de ser uma análise de significados, ao contrário, ocupa-se de uma 
descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo extraído das 
comunicações e sua respectiva interpretação.” (BARDIN, 2016, p. 34).

Para organização do corpus da pesquisa, a seleção do material 
obedecerá aos critérios de exaustividade, representatividade, homo-
geneidade, pertinência e exclusividade, como explica Bardin (2016):

Na fase inicial, pré-análise, o material é organizado, compondo 
o corpus da pesquisa. Escolhem-se os documentos, formulam-
-se hipóteses e elaboram-se indicadores que norteiem a inter-
pretação final, porém é fundamental observar algumas regras: 
(i) exaustividade, sugere-se esgotar todo o assunto sem omis-
são de nenhuma parte; (ii) representatividade, preocupa-se com 
amostras que representem o universo; (iii) homogeneidade, 
nesse caso os dados devem referir-se ao mesmo tema, serem 
coletados por meio de técnicas iguais e indivíduos semelhantes; 



226

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

(iv) pertinência, é necessário que os documentos sejam adapta-
dos aos objetivos da pesquisa; e (v) exclusividade, um elemento 
não deve ser classificado em mais de uma categoria (p. 96).

Dessa forma, a primeira fase da pesquisa acaba tornando-se 
uma das mais importantes e delicadas, posto que, seguindo a regra 
da exaustividade, buscamos em plataformas científicas e livros do 
acervo do acervo particular das autoras. No intuito de termos um 
corpus investigativo representativo, tomamos o cuidado de abar-
carmos, além de artigos e livros, também produções de anais de 
Congressos, desde que fossem fontes científicas da área da educa-
ção (regra da homogeneidade), que representa nosso universo de 
pesquisa. Por fim, como veremos na revisão de estudos científicos, 
os materiais duplicados encontrados em mais de uma categoria 
foram cuidadosamente selecionados.

Bardin (2016) explica, ainda, que, após a primeira fase da pes-
quisa, que é a pré-análise, também chamada por Gil (2008) de leitura 
flutuante, vem a segunda fase, que ela chama de exploração do ma-
terial. Esta é a fase na qual se encontra a pesquisa nesta etapa do 
projeto. Em meio a um referencial teórico ainda não totalmente conso-
lidado, realizando a releitura dos achados do estado do conhecimento 
e preparando a fonte de coleta, a pesquisa vai tomando forma, com o 
intuito de chegar à terceira fase descrita por Bardin (2016, p. 95), que 
é o “tratamento dos dados, inferência e interpretação”.

Para o presente recorte os sujeitos do estudo foram os pro-
fessores do curso de Licenciatura em educação física, com a se-
guinte composição: 15 docentes, dos quais 3 são doutores, 5 são 
mestres e 7 especialistas. Com relação ao regime de trabalho, 3 
encontram-se no regime de tempo integral, 10 em regime de tempo 
parcial e dois 2 são horistas.
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Considerando que no presente trabalho temos o objetivo de in-
vestigar os saberes docentes relativos às metodologias ativas no âmbi-
to do curso selecionado, a pergunta escolhida foi: “O que são, na sua 
concepção, as metodologias ativas?”

Na coleta de dados utilizamos um questionário do Google For-
ms anônimo, com o objetivo de caracterizar os sujeitos da pesquisa e 
identificar os conhecimentos gerais acerca das metodologias ativas. O 
questionário é descrito por Gil (2008, p. 121) como

[...] uma técnica de investigação composta por um conjunto de 
questões que são submetidas a pessoas com o propósito de 
obter informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, 
valores, interesses, expectativas, aspirações, temores, compor-
tamento presente ou passado.

Como ensina Bardin (2016), na fase final realizamos a análise 
das respostas dos questionários. Estas, por sua vez, serão analisadas 
à luz da teoria, de onde vão emergir as inferências da pesquisadora. 
Com relação a este trabalho, em pesquisas qualitativas de natureza 
descritiva a autora explica que “Não se trata de atravessar significantes 
para atingir significados, à semelhança da decifração normal, mas atin-
gir através de significantes ou de significados (manipulados), outros 
‘significados’ de natureza psicológica, sociológica, política, histórica, 
etc.” (Bardin, 2016, p. 41).

A seguir passaremos a trabalhar essa análise com as discus-
sões correspondentes.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Do universo de 15 professores do curso, obtivemos 13 respos-
tas válidas, correspondendo a 86,67 de respondentes, dos quais 100% 
indicarão conhecer as metodologias ativas. Apenas para fins de con-
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textualizar os respondentes e possibilitar as discussões posteriores, 
apresentamos gráficos com questões preliminares.

Com relação ao gênero, percebemos que prevalece o universo 
masculino neste aspecto, como apresenta o Gráfico 1 na sequência.

Gráfico 1 – Gênero dos Respondentes.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados da pesquisa (2021).

O Gráfico 2 mostra que os participantes são maduros, entre 38 
e 58 anos de idade, prevalecendo uma média de idade de 48 anos.

Gráfico 2 – Idade dos docentes

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados da pesquisa (2021).

Com relação à atuação docente, a pesquisa revelou que a maio-
ria atua entre o terceiro, quarto e sétimo semestres no curso de Licen-
ciatura alvo da pesquisa, como ilustra o Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Semestres de atuação

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados da pesquisa (2021).

Realizada, portanto, a caracterização dos sujeitos, percebe-
mos que se trata de um grupo de 13 professores, a maioria do gênero 
masculino, atuando entre o primeiro e o oitavo semestres do curso 
de Licenciatura em questão, com predominância de atuação nos se-
mestres terceiro, quarto e sétimo.

Retomando à questão em foco – “O que são, na sua concepção, 
as metodologias ativas?” –, tivemos uma diversidade de respostas que 
nos levou a construir uma nuvem de palavras para nos auxiliar na sua ca-
tegorização. Dessa maneira, podemos identificar, como mostra a Figura 
1, a predominância de palavras que nos levam à identificação da cate-
goria “aprendizagem”, assim como das subcategorias “processo”, “pro-
tagonismo” e “ensino”, que passaremos a tratar nos próximos tópicos.
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Figura 1 – Nuvem de palavras a partir das respostas 
dos participantes da pesquisa.

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados da pesquisa (2021).

Na sequência passamos à categorização dos achados, seguin-
do as orientações de Bardin (2016).

Categorização

Aprendizagem

Conceitua-se aprendizagem como o ato de aprender ou adquirir 
conhecimento por meio da experiência ou de um método de ensino. 
Segundo Nunes (2015), existem diversos tipos de aprendizagem, e 
estas se apresentam nas mais variadas atividades da vida humana. 
Algumas aprendizagens se dão desde os primeiros anos de vida e 
estão vinculadas ao cotidiano da pessoa, como sentar, andar, falar, 
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identificar e pegar objetos, comer sozinha, etc. Outras acontecem de 
forma sistemática em instituições próprias, como a escola.

A educação superior apresenta-nos algumas características 
que, se não específicas desse grau de ensino, trazem propriedades 
bastante significativas. Em outros momentos, contudo, a educação 
superior necessita pensar o sucesso ou o fracasso de quem apren-
de, olhando também para as mesmas facetas de quem ensina. Polity 
(2002) apresenta-nos o seguinte:

Penso que aprender está para a aprendizagem assim como en-
sinar está para a ensinagem, referindo-me à forma processual 
destes fazeres, o que me permite considerar que a dificuldade 
de aprendizagem está intimamente relacionada à dificuldade de 
ensinagem [...] (p. 29).

Corroborando esse pensamento, Pimenta e Anastasiou (2010) 
mostram que, para o alcance dos objetivos pretendidos em sala de 
aula, o docente necessita conhecer os conceitos de aprendizagem e 
suas bases epistemológicas, caso contrário corre o risco de não pro-
piciar questionamentos ou reflexões críticas e terá suas aulas calcadas 
apenas no empirismo. Em outras palavras, pode acontecer que institua 
apenas o “ensino”, sem que se desenvolva a “aprendizagem”. As au-
toras afirmam, ainda, que

Apreender não é um processo que se efetive sem rotinas ou 
ocorra de forma espontânea ou mágica. Ao contrário, exige, 
exatamente em virtude da intencionalidade contida no concei-
to de ensinagem, a escolha e execução de uma metodologia 
adequada aos objetivos e conteúdo do objeto de ensino e aos 
alunos. Exige do professor, além do domínio do conteúdo a ser 
ensinado, a competência para uma docência da melhor quali-
dade (PIMENTA; ANASTASIOU, 2010, p. 211).

No conjunto de respostas apresentadas observa-se, também, a 
preocupação dos docentes do curso em análise em relação à apren-
dizagem, pois foi presente, de forma direta, em 11 das 13 respostas 
obtidas e, mesmo nas duas situações em que não apareceu de forma 
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explícita, a conotação da resposta nos conduz ao mesmo caminho. O 
respondente 4 considera como metodologias ativas “Estratégias que 
procuram proporcionar ao discente uma participação mais ativa no 
processo de ensino e aprendizagem”. O respondente 8 expõe que são 
“ações utilizadas que venham despertar a motivação e ao mesmo tem-
po contribuir para uma aprendizagem significativa”.

Segundo Durães e Jung (2020), a construção da trajetória pro-
fissional docente na Educação Superior se dá em três momentos: no 
primeiro, o docente precisa compreender a tarefa educativa a ser rea-
lizada; no segundo, saber quais as estratégias necessárias para reali-
zá-la; no terceiro, ser capaz de reorganizá-la, refazendo caminhos na 
medida em que avalia o alcance ou não dos objetivos. Entendemos 
que esse “refazer caminhos”, a partir do alcance ou não dos objetivos, 
é de fundamental importância, posto que não se concebe falar em 
ensino sem que ocorra uma aprendizagem significativa.

Subcategoria 1 – processo

A expressão “processo” aparece aqui como aquele inerente e 
necessário à consecução do ensino e da aprendizagem. Corresponde 
a um conjunto de interações, inclusive comportamentais, entre profes-
sor e aluno. O termo processo indica algo em andamento, em movi-
mento, ainda não pronto.

Piaget nos oferece inúmeras contribuições sobre a construção 
do conhecimento, chamando a atenção para os processos individuais, 
que têm lugar em um contexto interpessoal e que procuram analisar 
como os alunos aprendem, estabelecendo uma estreita relação com 
os processos de ensino em que estão conectados. Os mecanismos 
de influência educativa têm um lugar no processo de ensino e apren-
dizagem como um processo em que não se centra atenção em um 
dos aspectos que o compreendem, mas em todos os envolvidos. 
Segundo a Teoria da Aprendizagem de Piaget, a aprendizagem é um 
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processo que só tem sentido diante de situações de mudança. Por 
isso, aprender é, em parte, saber adaptar-se a estas novidades. Esta 
teoria explica a dinâmica de adaptação por meio dos processos de 
assimilação e acomodação.

O objetivo principal da educação nas escolas deveria ser a for-
mação de homens e mulheres que são capazes de fazer coisas 
novas e não simplesmente de repetir o que outras gerações 
fizeram; homens e mulheres que são criativos, inventivos e des-
cobridores, que podem ser críticos, verificar e não aceitar, tudo 
que lhes é oferecido (PIAGET, 1975, p. 53).

Da análise da pesquisa observamos que, dos 13 respondentes, 
9 trouxeram a questão do “processo” como elemento indispensável 
ao ensino e à aprendizagem. O respondente 12 entende metodologia 
ativa como aquela que “tem o objetivo de participação efetiva do aluno 
no processo de aprendizagem”. O respondente 7, por sua vez, as pon-
tua como “situações de relações afetivas, sociais e físicas que poten-
cializem o desenvolvimento de habilidades e competências cognitivas 
mais complexas, mas que respeitem a diversidade e individualidade 
dos atores do processo”. Isso demonstra o grau de maturidade em re-
lação às diversas facetas que perpassam o tema, pois fala da empatia 
e do olhar para o aprendente nas diversas dimensões que o permeiam 
e impactam diretamente esse organismo vivo e pulsante que constitui 
o processo do saber e fazer pedagógico.

Outro fator que deve ser apontado, corresponde a esse saber 
e fazer pedagógico. Bolzan, Isaia e Maciel (2013) afirmam que é ne-
cessário repensar os processos formativos pelas IES, assim como sua 
repercussão na organização das atividades do processo de ensino e 
aprendizagem. Devemos levar em consideração que o docente é um 
profissional em constante desenvolvimento, com as possibilidades de 
refletir e repensar sobre sua formação.
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Subcategoria 2 – protagonismo

O termo protagonismo corresponde à qualidade da pessoa 
que se destaca em qualquer situação ou acontecimento, exercendo 
o papel mais importante dentre os demais; característica do perso-
nagem principal, mais importante. Em educação, o protagonismo 
do estudante parte da perspectiva de que o processo de ensino e 
aprendizagem é uma via de mão dupla, onde todos os partícipes 
têm a ensinar e a aprender. Dessa forma, o estudante assume uma 
posição mais ativa no próprio processo de aprendizado e mostra 
habilidades socioemocionais enquanto aprende o conteúdo das 
disciplinas, desenvolvendo autonomia.

Um estudante protagonista tem liberdade para se expressar na 
instituição de ensino e compreende a importância de ser partícipe da 
construção das regras de convivência. Além disso, entende o papel 
do professor como facilitador do processo de ensino e aprendizagem.

Neste sentido, as metodologias ativas, enquanto conferem ao 
estudante o protagonismo no processo de construção de seus sabe-
res, atuam como potencializadoras da autonomia. Não se trata, por-
tanto, de um modismo pedagógico, como esclarece Alves (2007), 
mas de uma necessidade que impera na educação contemporânea: 
a de produção autoral, com o desenvolvimento de seres humanos 
capazes de pensar criativamente na resolução de problemas, uma 
vez que a sociedade e o próprio mercado passam por um processo 
de “reestruturação da produção e busca por profissionais mais flexí-
veis” (ALVES, 2007, p. 272).

Na pesquisa realizada em 7, das 13 respostas recebidas, há a 
incidência do termo “protagonismo” ou “protagonista”. O respondente 
de número 13 ressalta: “[...] Assim, o aluno assume o protagonismo do 
processo de ensino e, consequentemente, da sua própria aprendiza-
gem, deixando de ser mero receptor de informações”. O respondente 
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2 destaca que “são estratégias utilizadas para proporcionar um maior 
protagonismo do aluno no processo ensino-aprendizagem mediadas 
pelo professor”. O respondente 6 traz que são “proposições pedagó-
gicas que coloquem o aluno frente a uma situação de aprendizagem 
em que ele é protagonista de seu próprio processo de aquisição do 
saber e desenvolvimento de suas competências”. Ao analisarmos as 
demais respostas, constatamos que os docentes do curso percebem 
a necessidade da transição de aulas com a simples transmissão de 
conteúdos para aquelas com elementos significativos, que favoreçam 
o protagonismo e a autonomia dos aprendentes.

Vemos que a proposta de construção de autonomia, a partir do 
protagonismo do estudante, só é possível com o engajamento des-
te nas discussões, sua efetiva participação em debates, que esteja 
disposto a compartilhar conhecimentos prévios e leve suas opiniões 
para a sala de aula. Essa, contudo, não é uma tarefa simples. Modelos 
precisam ser repensados e a intencionalidade do professor deve estar 
presente desde a concepção do planejamento das aulas. A instituição 
precisa estar aberta a essas mudanças e favorecer o processo.

Cresce muito a instituição que coloca o estudante como pro-
tagonista, pois ela também favorece a autonomia, o pensamento 
crítico, a curiosidade científica, a liberdade de expressão e outros 
valores indispensáveis e necessários a cidadãos conscientes e par-
ticipativos na sociedade.

Subcategoria 3 – ensino

A partir das definições constantes nos dicionários, temos o en-
sino como a ação e o efeito de ensinar (instruir, doutrinar e amestrar 
com regras ou preceitos). Trata-se do sistema e do método de instruir, 
constituído pelo conjunto de conhecimentos, princípios e ideias que 
se ensinam a alguém; ou, ainda, como uma forma de passar o co-
nhecimento de uma pessoa para outra de maneira sistemática. Esse 
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sistema pode existir tanto em escolas e universidades quanto também 
dentro de determinadas empresas, a fim de que seus colaboradores 
adquiram habilidades necessárias para desempenharem suas ativida-
des de maneira ainda mais eficiente.

Vemos, aqui, a partir da definição ipsis litteris, o retrato do que 
Paulo Freire denomina de educação bancária, ou seja, coloca de um 
lado o educador, como o único a deter o conhecimento, e, de outro, 
o educando, tratado como um ser passivo que nada saberia. Atuando 
dessa forma, a escola suprime a capacidade crítica dos alunos, aco-
modando-os ao mundo existente. Se esta fosse a sua definição única, 
não poderia ser aceita por nenhum educador.

Modernamente, entendemos que não podemos pensar em en-
sino dissociando-o da aprendizagem. Caminham juntos, entrelaçando-
-se em alguns momentos com o distanciamento necessário em outros, 
mas sempre em movimento, visando à formação integral do sujeito 
como um processo significativo.

Ausubel (2000) assevera que a aprendizagem significativa é 
agradável e familiar, e aguça, também, a curiosidade intelectual e a 
perspectiva de se adquirirem novos conhecimentos. As pessoas sen-
tem-se muito mais motivadas quando as atividades de aprendizagem 
“fazem sentido”.

O conhecimento é significativo por definição. É o produto sig-
nificativo de um processo psicológico cognitivo (saber) que 
envolve a interação entre idéias logicamente (culturalmente) 
significativas, ideias anteriores (ancoradas) relevantes da estru-
tura cognitiva particular do aprendiz (ou estrutura dos conheci-
mentos deste) e o mecanismo mental do mesmo para aprender 
de forma significativa ou para adquirir e reter conhecimentos 
(AUSUBEL, 2000, p. 4).

Na pesquisa realizada também vemos o ensino sempre pensa-
do como facilitador da aprendizagem. A expressão tem 6 incidências 
dentre os 13 respondentes. O respondente 8 define as metodologias 
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ativas como “Ações utilizadas que venham despertar a motivação e, ao 
mesmo tempo, contribuir para uma aprendizagem significativa”.

Podemos inferir que, para o docente, o ensino ainda é importan-
te, mas agora precisa promover a aprendizagem. Talvez este seja um 
dos maiores desafios que os docentes do Ensino Superior enfrentam, 
principalmente se considerarmos a necessidade de responder aos an-
seios dos aprendizes, da sociedade, do mercado de trabalho e outros 
setores da economia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, que objetiva investigar os saberes docen-
tes relacionados às metodologias ativas em um curso de Licenciatura 
em uma faculdade confessional da Região Norte do Brasil, notamos 
que há uma intenção, ou uma tendência, por parte dos docentes pes-
quisados, no sentido da busca pela compreensão e adoção das me-
todologias ativas no ambiente universitário.

Como trabalhamos aqui com um recorte da pesquisa maior, 
utilizamos apenas a pergunta “O que são, na sua concepção, meto-
dologias ativas?”. Inferimos que os docentes percebem as metodo-
logias ativas como elementos de construção de uma aprendizagem 
significativa, apesar de ainda pairarem dúvidas quanto à sua concep-
ção de possibilidades de adoção. Entendem-nas como uma prática 
pedagógica importante para um resultado efetivo do processo de 
ensino e aprendizagem, com foco no protagonismo do aluno e o de-
senvolvimento de sua autonomia. Ainda pairam dúvidas em relação 
à forma de utilização e, inclusive, em relação à sua eficácia, como 
demonstra a fala do respondente 1:
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Metodologias ativas, na minha concepção, são práticas pe-
dagógicas que colocam o aluno em movimento, permitindo a 
construção do conhecimento mediada pelo objeto a ser conhe-
cido. No entanto, encher a aula de técnicas, tecnologias, jogos, 
malabarismo e brincadeiras muitas vezes sem sentido, não é 
garantia de que tais ações sejam metodologicamente ativas, 
visto que esta exige do aluno relacionar-se com o objeto a co-
nhecer, com o objetivo de aprender, de construir um conheci-
mento novo. Neste caso, o professor torna-se um intermediário 
entre o objeto do conhecimento (mediação) e o sujeito apren-
dente. Nesse sentido, objeto que se quer conhecer torna-se o 
centro do processo, e não o aluno” (Respondente 1, 2021).

Percebemos, também, uma certa confusão por parte dos 
respondentes entre práticas pedagógicas, estratégias, técnicas, 
ações, modelo de ensino e metodologias. Ainda pairam dúvidas na 
relação entre as metodologias ativas e o ensino tradicional, como 
se, necessariamente, estivessem em caminhos opostos. Isso de-
monstra ainda insegurança em relação ao tema ou falta de conheci-
mento sobre o assunto. Apesar de convergirem para o entendimen-
to da importância de uma aprendizagem significativa, talvez ainda 
não consigam instituí-la de forma efetiva no curso. Nesse sentido, 
Nogueira e Oliveira (2011) destacam:

O fato que ocorre é que grande parte dos professores univer-
sitários ainda vê o ensino principalmente como transmissão 
de conhecimento através das aulas expositivas. Muitos estão 
certamente atentos às inovações pedagógicas, sobretudo no 
referente à tecnologia material de ensino, mas muitos outros 
mantêm uma atitude conservadora. Claro que isto não significa 
que em geral os professores negligenciem a qualidade do en-
sino a que são devotados, mas que, de certo modo, não têm 
incentivos para desenvolver a sua capacidade pedagógica e 
que, muitas vezes, nem dispõe de informação complementar 
necessária para a solução de problemas concretos, estruturan-
do racionalmente os conhecimentos que vai adquirindo, entre-
laçando o que lhe é transmitido com o que ele próprio procura. 
Sendo assim, o ensino passa a ser mais do que a transmis-
são de conhecimento. Passa a exigir a utilização de métodos e 
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de ferramentas para o desempenho desse papel ativo. Dessa 
forma, a atenção principal na ação educativa transfere-se, em 
grande parte, do ensino para a aprendizagem. Assim, o docen-
te, mais do que transmissor de conhecimento, é um facilitador 
da aprendizagem (p. 10).

Aspecto notadamente importante encontra-se sintetizado na 
nuvem de palavras a partir das respostas dos participantes da pesqui-
sa e apresentada na Figura 1, quando a aprendizagem se sobressai 
de maneira bastante significativa, seguida de processo, protagonis-
mo e ensino, as quais elencamos como categorias e subcategorias, 
respectivamente, o que nos permite inferir que há a intencionalidade 
da adoção de metodologias ativas como recursos que resultem numa 
aprendizagem significativa, carecendo de atividades que promovam 
um fortalecimento nos saberes docentes relativos ao tema.

Este estudo é apenas inicial, uma vez que faz parte de um pro-
jeto maior, e acreditamos que nossa investigação possibilite um novo 
olhar para a pesquisa sobre as metodologias ativas, com vistas a in-
dicar caminhos para a formação docente na educação superior e al-
terações de currículos voltados a uma aprendizagem significativa, via 
metodologias ativas, bem como construir outros e novos conhecimen-
tos, numa perspectiva mais humana, ética e socialmente responsável.
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INTRODUÇÃO

O mundo vivenciou e ainda vivencia um cenário de isolamento 
social por conta do novo coronavírus (Sars-CoV-2), em junho de 2021 
tínhamos 3.920.463 mortes no mundo. Nessa mesma época o Brasil 
registrava 513.474 casos de morte. Só no Amazonas esse número era 
de 13.271 mortes pelo vírus, e 9.134 foram na capital Manaus, cidade 
em que este estudo foi realizado. Por todo esse cenário, a economia, a 
educação e a saúde foram afetadas, abarcando prejuízos de diferentes 
instâncias a curto, médio e longo prazos.

Na educação, foco do nosso estudo, as aulas presenciais foram 
interrompidas pelo governador do Estado e pelo prefeito mediante o De-
creto Nº 42145, de 31 de março de 2020, e a Portaria Nº 0338/2020-Se-
med/GS (MANAUS, 2020). Essa paralisação, segundo Souza e Backes 
(2020, p. 93), inicialmente era por um período de duas semanas, mas 
foi prorrogada ao longo do ano de 2020. Assim, os sistemas de ensino 
(público e privado) tiveram de criar estratégias para que o ano letivo 
não fosse prejudicado. Por mais que estratégias tenham sido traçadas, 
o número de mortos pelo vírus não cessava, acarretando o não retorno 
das aulas presenciais nas escolas municipais de Manaus.

Em 2021, pelo Decreto Nº 5.091, de 27 de maio (MANAUS, 
2021), ficou estabelecido o início da modalidade de ensino semipre-
sencial, bem como o retorno das atividades presenciais administra-
tivas na Secretaria Municipal de Educação – Semed – de Manaus. 
Ainda tivemos, no entanto, 106 escolas que não retornaram presen-
cialmente por conta de reformas.

A situação atual exige repensar o retorno dessas crianças e a 
estrutura necessária para as escolas atendê-las de forma apropriada, 
considerando as lacunas na aprendizagem. Nesse contexto, deve-se 
dar atenção especial aos estudantes que ainda não foram alfabetiza-
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dos. O acolhimento é a primeira conduta afetiva diante de algo novo, 
tanto na chegada da criança à escola quanto a esse cenário de pande-
mia (LUCKESI, 2011, p. 45). O objetivo deste estudo é analisar a impor-
tância da Avaliação Diagnóstica para a aprendizagem dos estudantes 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental no pós-pandemia. Para tanto, 
caminharemos na direção de uma abordagem quantitativa, articulada 
com estudo bibliográfico e documental, detalhada a seguir.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

A pesquisa de natureza quantitativa é desenvolvida por meio 
dos dados estatísticos da primeira Avaliação do Desempenho do Es-
tudante (ADE) de 2021. Desta forma, optou-se por esta abordagem, 
pois nesses tipos de pesquisa, ao serem replicáveis, há confiabilida-
de e geram os mesmos resultados, comprovando sua consistência 
(Paiva, 2019, p. 56). Para isso, a análise dos dados é fundamental no 
embasamento da pesquisa.

Com relação à tipologia, trata-se de um estudo bibliográfico 
e documental que, segundo Gil (2008, p. 59), “depende de muitos 
fatores, tais como a natureza do problema, o nível de conhecimento 
que o pesquisador dispõe sobre o assunto, o grau de precisão que 
se pretende conferir à pesquisa etc.”. O problema discutido no artigo 
é “De que forma a Avaliação Diagnóstica pode contribuir no processo 
de aprendizagem dos estudantes dos anos iniciais do Ensino Funda-
mental no pós-pandemia?”

Para tanto, buscamos, nas fontes de sites oficiais da OMS, bo-
letins da Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas, Decretos 
expedidos pela Prefeitura de Manaus quanto à Covid e o retorno às 
aulas, as informações para um panorama geral do cenário vivenciado 
hoje. Para abordarmos sobre os Sistemas de Avaliações no Brasil, 
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abarcamos autores como Gatti (2013). Ao tratarmos sobre o Siste-
ma de Avaliação da Semed-Manaus, embasamo-nos em documen-
tos oficiais, como os Decretos para a avaliação. Sobre a avaliação 
diagnóstica, apresentamos a autora Depresbiteris e Tavares (2009). 
Quanto à análise dos resultados, focamos na Taxonomia de Objetivos 
Educacionais de Bloom, e veremos Rodrigues (2016), Luckesi (2011), 
Ferrarezi e Carvalho (2017) e Carvalho (2018).

A pesquisa contou com estudos dessas literaturas e documen-
tos oficiais, bem como com a análise estatística dos dados, que par-
tiu do export de resultado da primeira Avaliação de Desempenho do 
Estudante – ADE –, cuja finalidade é diagnóstica. Assim, fizemos uma 
reflexão sobre esses resultados em relação ao período pandêmico, 
em que muitos estudantes foram prejudicados quanto ao desempe-
nho em língua portuguesa e matemática.

A PANDEMIA NO BRASIL  
E NO MUNDO: UM BREVE HISTÓRICO

Em dezembro de 2019 o mundo teve a notícia de que surgiu, 
em Wuhan, na China, um número elevado de casos de pneumo-
nia. Em janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
foi informada sobre o vírus Sars-Cov-2. No dia 11 de março a OMS 
declarou pandemia em decorrência da disseminação geográfica 
rápida da Covid-19. Desde então, foram feitas reuniões do Comitê 
de Emergência para assessorar o diretor-geral quanto às decisões 
finais sobre a determinação de uma Emergência de Saúde Pública 
de Importância Internacional (EPSII).
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No Brasil, a partir de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde 
monitorava possíveis casos no país9, bem como a lista de países que já 
estavam em contaminação. Em 26 de fevereiro é confirmado o primeiro 
caso de coronavírus no Brasil. Desde então a luta contra esse inimigo 
invisível é traçada. Em 20 de março de 2020 o Ministério da Saúde 
declara reconhecimento de transmissão comunitária do novo corona-
vírus em todo o país, e, a partir de então, determina a necessidade de 
distanciamento social e de evitar aglomerações.

Então, o Brasil se reorganiza para atividades educacionais re-
motas, pois os dados de contaminação avançavam rapidamente no 
país. Neste período, foi exigido da Organização Pan-Americana da 
Saúde (Opas) e da OMS o uso das máscaras, a higienização das mãos 
e o distanciamento social. Em maio, o Brasil já era recordista no regis-
tro de mortes (25.598) e total de casos de coronavírus por dia (1.086). 
Ainda, no mesmo mês, o Brasil tornou-se o quinto no mundo com mais 
vítimas fatais da Covid-19, ao somar 27.878 óbitos, conforme apontou 
levantamento feito pela Universidade Johns Hopkins. Desde então os 
números de óbitos continuavam a subir, enquanto o governo retirava 
do ar a plataforma do Ministério da Saúde com informações consolida-
das e atualizadas sobre a pandemia do coronavírus no Brasil.

No Estado do Amazonas o governo estadual baixou o Decreto 
Nº 42.145, de 31 de março de 2020, e o governo municipal de Manaus 
a Portaria Nº 0338/2020-Semed/GS (Manaus, 2020), instaurando a pa-
ralisação das aulas nas escolas da rede pública e privada. A partir de 
então houve a reorganização das aulas e a parceria entre Secretarias 
de Educação (Seduc) e Semed-Manaus para a produção de material 
para os estudantes de 1º ao 5º anos, pois a Seduc já disponibilizava 
aulas para o público de 6º ao 9º anos. Dessa forma, houve a continui-
dade do processo de aprendizagem dos estudantes sem exposição 
ao risco de contágio com o novo coronavírus, causador da Covid-19.

9	 Disponível em: https://www.sanarmed.com/linha-do-tempo-do-coronavirus-no-brasil

about:blank
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Em novembro de 2020 as escolas da rede estadual retomaram 
as aulas presenciais de forma híbrida, e as da rede municipal continua-
ram de forma remota. Apenas os professores trabalhavam presencial-
mente. Esse retorno acarretou muitas discussões sobre a insegurança 
de se trabalhar em uma pandemia sem condições reais de trabalho. 
Segundo o boletim diário de casos da Covid, em dezembro o Amazo-
nas apresentou um quadro de óbitos considerável, que seria agravado 
em janeiro de 2021. O gráfico da Figura 1 mostra esse panorama.

Figura 1 – Óbitos confirmados por Covid-19 segundo data 
de ocorrência, em Manaus, nos últimos 15 dias.

Fonte: Adaptado da Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas (2021).

Neste ano de 2021 o mundo já passou por outras mutações 
do vírus e continuamos nesta luta entre o distanciamento social, a 
vacinação, o retorno às atividades e o ensino remoto. Segundo a 
OMS, até 29 de junho de 2021 foram confirmados 181.007.816 ca-
sos de Covid-19 e 3.927.222 óbitos pela doença em todo o mundo. 
A região das Américas é responsável por cerca de 48% dos casos 
da Covid-19 no mundo. Desse número, nas Américas, o Brasil é res-
ponsável por 27% dos casos de óbitos por Covid-19, como ilustra 
o gráfico da Figura 2.
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Figura 2 – Número de óbitos por região.

Fonte: OMS (2021).

Em julho de 2021, embora a estimativa no Brasil fosse de 96,2 
milhões de doses aplicadas, ainda havia inseguranças quanto ao re-
torno das atividades presenciais. Atualmente, vivenciamos o “novo 
normal” na esperança de que a imunização um dia chegue a 100% 
da população. Para tanto, os diferentes Sistemas Educacionais conti-
nuam a colaborar com as escolas para o desenvolvimento da apren-
dizagem dos estudantes.

SISTEMAS DE AVALIAÇÃO NO BRASIL

As avaliações educacionais foram pensadas no Brasil na dé-
cada de 60 do século 20. Nessa época surgia a preocupação mais 
especificamente com a avaliação escolar (Gatti, 2013). Os esforços 
para a reflexão sobre o processo de avaliação ocorreram entre 
profissionais de diversas áreas das ciências, tais como a pedagogia, 
a psicologia, a psicometria, a sociologia, a antropologia, a etnografia 
e a economia, assim como entre as fundações de pesquisas, como 
a Fundação Getúlio Vargas, Fundação Carlos Chagas, dentre outras, 
para garantir um estudo que realmente aferisse as aprendizagens dos 
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estudantes. Vejamos uma linha cronológica desse marco nas avalia-
ções educacionais, conforme mostra a Figura 3.

Figura 3 – Histórico dos Sistemas de Avaliação no Brasil.

Fonte: Gatti (2013) adaptada pelos autores.

Desta forma, a avaliação ganhou um espaço muito importante 
na educação. Ela possibilita a tomada de consciência dos professores 
sobre as aprendizagens dos estudantes vivenciadas nas práticas pe-
dagógicas propostas, mediante o desempenho e os contextos dispo-
nibilizados pela instituição responsável. Os aspectos identificados nas 
avaliações externas desencadeiam estudos e monitoramentos para o 
aprimoramento de políticas educacionais com base em evidências.
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SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
DO ESTUDANTE (SADEM)

Desde a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) as escolas têm se mobilizado para garantir um bom resultado 
de seus estudantes na avaliação. Para o acompanhamento e o monito-
ramento do desempenho dos estudantes, as Secretarias de Educação 
instituíram seus próprios Sistemas de Avaliação, objetivando a melho-
ria das aprendizagens dos estudantes e a qualidade de ensino nas 
instituições educacionais locais.

Neste contexto, a Secretaria Municipal de Educação (Semed) 
do município de Manaus criou, em 2015, o Sistema de Avaliação 
de Desempenho Educacional de Manaus (Sadem), pelo Decreto nº 
3.113 de 15 de junho de 2015 (Manaus, 2015). Esse Sistema faz a 
articulação de todas as avaliações externas como: Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), o Programa Internacional de Ava-
liação de Estudantes (Pisa), o Sistema de Avaliação Educacional do 
Amazonas (Sadeam), o Estudo Internacional de Progresso em Leitura 
(Pirls) e a Avaliação de Desempenho do Estudante (ADE), esta última 
realizada pela própria Semed-Manaus. Mediante o Sadem, esses re-
sultados são repassados às Divisões Distritais Zonais (DDZ) que, por 
conseguinte, envia às escolas de sua jurisdição.

Figura 4 – Sistema de Avaliação de Desempenho Educacional de Manaus.

Fonte: As autoras.
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O Sadem é um sistema muito importante para a Semed Manaus 
por comunicar, junto as escolas, os resultados das avaliações exter-
nas. Dentre todas as avaliações abarcadas por esse Sistema, a ADE é 
a avaliação mais esperadas pelas escolas, por ocorrer duas vezes ao 
ano, por contemplar estudantes de 1º ao 9º anos e a modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) 3ª e 4ª fases e por sistematizar o 
diagnóstico das aprendizagens dos estudantes no dado período letivo. 
Essa avaliação representa um grande apoio às escolas municipais, 
pois indica a real dificuldade dos alunos, possibilitando aos professo-
res reconhecer as habilidades que ainda não foram apreendidas pelos 
estudantes, levando à reflexão sobre a sua prática pedagógica.

AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA  
E AS INSTITUIÇÕES DE ENSINO EM MANAUS

A Secretaria Municipal de Educação de Manaus (Semed-Ma-
naus) tem um total de 367 escolas que participam da ADE, contem-
plando o Ensino Fundamental anos iniciais (2º ao 5º ano), anos finais 
(6º ao 9º ano) e a modalidade EJA (3ª e 4ª fases), sendo o total do 
público de 164.434.

Em 2014 a Semed-Manaus, mediante a Divisão de Avaliação 
e Monitoramento (DAM), instituiu a ADE pelo Decreto nº 3.113, de 
15 de junho de 2015 (Manaus, 2015), artigo 2º e alínea d), dispondo 
que essa avaliação será aplicada bimestralmente para os estudantes 
matriculados do 2º ao 9º ano do Ensino Fundamental e semestral-
mente para os estudantes matriculados no 1º ano, Projeto Itinerante 
e Educação de Jovens e Adultos

A ADE é uma avaliação interna da Semed-Manaus elaborada 
nos moldes do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Esta 
avaliação é coordenada pela Divisão de Avaliação e Monitoramento 
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(DAM) da Semed e busca avaliar as habilidades e competências de-
senvolvidas pelos estudantes nos componentes curriculares de língua 
portuguesa e matemática. O foco da primeira aplicação está no diag-
nóstico que indicará aos professores a presença ou não de habilida-
des básicas para início do processo de aprendizagem. Essa avaliação 
ocorre ao fim do primeiro bimestre.

Com o cenário atual, a primeira aplicação teve sua data com-
prometida por conta do isolamento social. Para a validação dos re-
sultados fez-se necessária a presença dos estudantes na avaliação, 
pois, a partir do 4º ano, o estudante lê e responde a folha de respos-
tas sozinho, já para os estudantes de 2º e 3º anos o professor aplica 
a avaliação e responde as folhas de respostas.

Por este contexto, percebemos a importância da avaliação 
diagnóstica para as escolas municipais, especialmente em anos 
atípicos como vivemos. Depresbiteris e Tavares (2009, p. 50) afirma 
que “a avaliação diagnóstica possibilita ao educador e ao educando 
detectarem, ao longo do processo de ensino e aprendizagem, suas 
falhas, desvios e dificuldades, a tempo de redirecionar recursos, es-
tratégias e procedimentos”. Logo, os resultados apresentados por 
essa avaliação serão de grande importância às escolas depois de um 
longo período em isolamento social.

ANÁLISE E REFLEXÃO SOBRE  
A APRENDIZAGEM NO PÓS-PANDEMIA

Antes de refletirmos sobre o processo de aprendizagem no pós-
-pandemia, vamos analisar os resultados obtidos na avaliação diagnós-
tica da ADE. Mostraremos as médias de acertos por ano escolar em lín-
gua portuguesa e matemática para, então, pensarmos em como esses 
estudantes estão quanto às aprendizagens após o retorno das aulas.
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Figura 5 – Média de acertos em Língua portuguesa e Matemática ADE-2019.

Fonte: Análise/DAM.

Esse gráfico representa os estudantes dos anos iniciais do 3º e 
5º anos de 2019 e 4º ano de 2018. Antes desse período de pandemia 
essa avaliação acontecia de forma variada; nos anos pares eram rea-
lizadas para os 3º, 4º, 6º e 8º anos, nos anos ímpares eram avaliados 
os 3º, 5º, 7º e 9º anos. Também aplicava-se três vezes por ano. A 
primeira avaliação é a diagnóstica, e as demais de desempenho para 
acompanhamento e monitoramento.

A partir de 2020, com a pandemia do novo coronavírus, as avalia-
ções passaram a ser aplicadas duas vezes por ano. A primeira aplicação 
engloba 2º ao 9º ano e modalidade EJA (3ª e 4ª fases) e a segunda 1º ao 
9º ano, escolas com projeto itinerante e modalidade EJA (3ª e 4ª fases).

Figura 6 – Média de acertos em Língua portuguesa e Matemática ADE-2021.

Fonte: As autoras.
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A média de acertos dos 2º e 3º anos apresentam percentual 
razoavelmente bom, porém esses estudantes não leem a avaliação, 
ficando com um percentual bem acima dos 4º e 5º anos, em que o 
próprio aluno faz a leitura. Já os 4º e 5º anos ficaram com o percentual 
muito baixo, e tudo aponta para esse momento inicial de isolamento 
social, em que as portas das escolas se fecharam, ficando o ensino 
mediado por tecnologias (Televisão, Youtube, WhatsApp, e, em alguns 
casos, com material impresso).

A avaliação contemplou as habilidades propostas pela BNCC 
em língua portuguesa, conforme o Quadro a seguir.

Quadro 1 – Habilidades abaixo da média em língua portuguesa.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

2º ANO Língua Portuguesa 14
H3.2 Reconhecer as letras do 
alfabeto em ordem decres-
cente em trecho de música

35,75

2º ANO Língua Portuguesa 4 H8.1 Identificar a função social 
do texto em cantiga popular. 59,62

2º ANO Língua Portuguesa 5
H3.1 Reconhecer as le-
tras do alfabeto em ordem 
crescente em adivinha.

64,03

2º ANO Língua Portuguesa 13 H9.1 Reconhecer ideia central 
de um texto, em curiosidade. 65,36

2º ANO Língua Portuguesa 15
H16.1 Identificar sinais de 
pontuação no uso do ponto de 
interrogação em capa de revista

65,41

2º ANO Língua Portuguesa 12

H11.1 Identificar o efeito 
de sentido produzido pelo 
uso de recursos expressivos 
gráfico-visuais em textos 
multissemióticos(tirinha).

66,28

2º ANO Língua Portuguesa 9
H17.1 Identificar rimas no final 
de sílabas em gêneros do cam-
po artístico-literário(poema).

69,75

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.
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Em língua portuguesa cinco habilidades são do eixo de leitu-
ra. Elas estão na dimensão do processo cognitivo de lembrar, segun-
do a taxonomia de objetivos educacionais. Para Rodrigues (2016, p. 
17), “nessa categoria se agrupam os processos que requerem que 
o estudante reproduza com exatidão uma informação que lhe tenha 
sido dada”. Como é a primeira dimensão, entende-se como a menos 
complexa. Essas habilidades trazem o reconhecimento das letras do 
alfabeto, a ideia central de um texto, a identificação da função social do 
texto e o efeito de sentido produzido pelo uso de recursos expressivos 
gráfico-visuais em diversos gêneros textuais.

As habilidades identificar sinais de pontuação no uso do ponto de 
interrogação em capa de revista e identificar rimas no final de sílabas em 
gêneros do campo artístico-literário (poema), dizem da prática de lingua-
gem e análise linguística/semiótica. Assim como na prática de lingua-
gem leitura, a análise linguística/semiótica também está na dimensão do 
processo cognitivo de lembrar. A avaliação contemplou as habilidades 
propostas pela BNCC em matemática, como mostra o Quadro2.

Quadro 2 – Habilidades abaixo da média em matemática.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

2º ANO Matemática 20

H15.1 – Reconhecer um padrão 
(ou regularidade) de sequências 
recursivas de números natu-
rais em contexto pessoal.

55,46

2º ANO Matemática 26
H5.1 – Reconhecer unidades, deze-
nas e centenas formada por núme-
ros naturais em contexto científico

57,42

2º ANO Matemática 21

H8.1 – Calcular subtração 
de números naturais de até 3 
ordens, sem suporte de ima-
gem, em contexto científico.

59,41

2º ANO Matemática 27

H14.1 – Identificar uma sequência 
de números naturais em ordem 
crescente a partir de um núme-
ro, utilizando uma regularidade 
estabelecida em contexto científico.

59,75
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2º ANO Matemática 31
H2.4 – Classificar um número natu-
ral como sendo ímpar, com suporte 
de figuras, em contexto pessoal.

63,79

2º ANO Matemática 29

H10.1 – Resolver problemas de 
adição envolvendo números de 
até três ordens com a ideia de 
juntar em contexto pessoal

67,02

2º ANO Matemática 30

H19.1 – Identificar figuras 
geométricas planas (retângu-
lo), com suporte de figuras, 
em contexto pessoal.

67,10

2º ANO Matemática 22
H6.1 – Reconhecer a composi-
ção de números naturais, de até 
3 ordens, em contexto social.

68,69

2º ANO Matemática 17
H2.2 – Classificar um número na-
tural como sendo par com suporte 
de imagem em contexto pessoal.

71,43

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.

Em matemática, a unidade temática números contempla: reco-
nhecer unidades, dezenas e centenas formadas por números naturais, 
a composição de números naturais de até três ordens, classificar um 
número natural e calcular subtração de números naturais de até três 
ordens. A habilidade de reconhecer um padrão (ou regularidade) de 
sequências recursivas de números naturais, pertence à unidade de 
grandezas e medidas, assim como a de identificar uma sequência de 
números naturais em ordem crescente a partir de um número, utilizando 
uma regularidade estabelecida pertencente à unidade de geometria. A 
habilidade de identificar figuras geométricas planas (retângulo), com su-
porte de figuras, encontra-se na unidade de probabilidade e estatística.

As habilidades, tanto em língua portuguesa quanto matemática, 
expressam o que os estudantes sabem ou demonstram saber. O per-
centual de estudantes abaixo da média, que é de 71,86% em língua 
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portuguesa e 72,14% em matemática, é expressivo, pois no segundo 
ano é o professor que lê e marca a folha de respostas da prova para o 
estudante, evitando muitos erros na marcação. Luckesi (2011) afirma 
que “para efetivamente tornar próprios os conhecimentos, que lhe che-
gam sob a modalidade de informação, o educando necessita praticar 
tendo em vista constituir suas habilidades”; habilidades essas que, na 
avaliação diagnóstica (1ª ADE), trazem aquelas consideradas básicas 
para o início da aprendizagem, no entanto podemos perceber, pelo 
percentual baixo, que muitos estudantes não as desenvolveram.

Assim, identificamos, no Quadro a seguir, as habilidades em lín-
gua portuguesa do 3º ano que foram avaliadas como abaixo da média.

Quadro 3 – Habilidades abaixo da média em língua portuguesa.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

 3º ANO Língua Portuguesa 14 H9.1 Reconhecer gêneros do 
campo da vida cotidiana(adivinha). 46,49

 3º ANO Língua Portuguesa 11

H11.1 Identificar a finalidade 
dos sinais de pontuação no uso 
do ponto de interrogação, ponto 
de exclamação em tirinha.

49,37

 3º ANO Língua Portuguesa 8

H11.2 Identificar a finalidade dos 
sinais de pontuação: dois-pon-
tos e travessão em diálogos 
(discurso direto), em fábula

56,86

 3º ANO Língua Portuguesa 3 H8.1 Identificar o assunto do 
texto em artigo infantil. 59,43

 3º ANO Língua Portuguesa 4
H5.1 Inferir informações im-
plícitas em gêneros do campo 
artístico-literário(fábula).

62,45

 3º ANO Língua Portuguesa 7
H14.1 Identificar em textos versifi-
cados o efeito de sentido decorrente 
do uso de aliterações em poema.

62,67

 3º ANO Língua Portuguesa 16 H9.1 Reconhecer gêneros do 
campo da vida cotidiana(lista). 63,67
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 3º ANO Língua Portuguesa 12

H10.1 Recuperar relações entre 
partes de um texto nas substitui-
ções lexicais de substantivos por 
sinônimos, em capa de livro.

69,01

 3º ANO Língua Portuguesa 10

H4.2 Localizar informações explíci-
tas em textos quando a informação 
estiver localizada no meio do 
texto, em canção acumulativa.

70,38

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.

Em língua portuguesa cinco habilidades são do eixo de Lei-
tura. Elas estão entre as categorias do domínio cognitivo de lembrar 
e entender segundo a taxonomia de objetivos revisada. São duas 
categorias com graus menos complexos, e, quanto a isso, afirmam 
Ferraz e Belhot (2010, p. 431): “todo desenvolvimento cognitivo deve 
seguir uma estrutura hierárquica”. Assim, vemos que, ao trazer nas 
habilidades essa hierarquia, a avaliação aponta em quais categorias 
os estudantes estão demonstrando dificuldades.

O eixo de Análise linguística e Semiótica é representado por três 
habilidades: duas referentes à identificação da finalidade do texto, em 
que o estudante deve “ser capaz de determinar seus propósitos co-
municativos” (FERRAREZI; CARVALHO, 2017, p. 120), e uma sobre 
a identificação do efeito de sentido decorrente do uso de aliterações. 
No caso deste item, encontrou-se dificuldades de identificar o efeito 
de sentido que a repetição traz ao leitor do poema. Ainda que essas 
habilidades estejam entre as categorias de lembrar e entender, não 
caracterizou-se como um item fácil para os alunos do 3º ano.

Assim, identificamos no quadro a seguir as habilidades em ma-
temática do 3º ano que foram avaliadas abaixo da média:
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Quadro 4 – Habilidades abaixo da média em matemática.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

 3º ANO Matemática 21

H18.2 – Descrever a movimentação 
de pessoas/objetos no espaço, 
utilizando croquis/mapas, incluindo 
mudanças de direção e sentido, 
com base em diferentes pontos de 
referência em contexto social.

20,27

 3º ANO Matemática 24
H26.2 – Comparar grandezas de 
comprimento, utilizando medidas não 
convencionais, em contexto pessoal.

36,04

 3º ANO Matemática 28

H12.3 – Resolver problemas de 
subtração envolvendo números 
de até três ordens, com a ideia de 
comparar, em contexto pessoal.

45,18

 3º ANO Matemática 26

H29.3 – Reconhecer as unidades de 
medidas de tempo, em situações que 
envolvam a duração de um intervalo 
de tempo entre duas datas, como 
dias da semana em contexto pessoal.

46,39

 3º ANO Matemática 29

H15.1 – Comparar quantidade de 
objetos de conjuntos, por esti-
mativa e/ou por correspondência 
(um a um), para indicar “tem 
mais”, em contexto pessoal.

49,75

 3º ANO Matemática 23

H8.2 – Calcular subtração 
de números naturais de até 4 
ordens, com suporte de ima-
gem, em contexto científico.

52,98

 3º ANO Matemática 19

H12.1 – Resolver problemas 
de subtração com números de 
até três ordens com a ideia de 
retirar em contexto pessoal.

56,18

 3º ANO Matemática 22
H7.1 – Calcular adição de números 
naturais de até 4 ordens, sem suporte 
de imagem, em contexto científico.

56,47

 3º ANO Matemática 25
H6.2 – Reconhecer a decompo-
sição de números naturais de até 
4 ordens em contexto científico.

57,28
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 3º ANO Matemática 30
H21.1 – Identificar figuras geométri-
cas planas (quadrado), com suporte 
de figuras, em contexto científico.

59,47

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.

Em matemática, das nove habilidades consideradas críticas no 
3º ano, cinco estão voltadas para o eixo de números, quando duas 
são de resolver problemas de subtração, duas de cálculo de números 
naturais e uma sobre o reconhecimento de decomposição de números 
naturais. O eixo números, segundo Brasil (2011, p. 129), “constitui um 
saber indispensável no dia a dia dos alunos”; é comum as crianças en-
contrarem no seu cotidiano, por isso é importante que tenham desen-
volvido tais habilidades. Das quatro habilidades restantes, a álgebra, 
a geometria, a probabilidade e a estatística, duas correspondem às 
categorias cognitivas mais complexas, como analisar e avaliar (com-
parar), e duas correspondem às categorias menos complexas, como 
lembrar e entender (descrever e reconhecer).

Assim, identificamos, no Quadro 5, as habilidades em língua 
portuguesa do 4º ano que foram avaliadas como abaixo da média.

Quadro 5 – Habilidades abaixo da média em língua portuguesa.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

4º ANO Língua Portuguesa 4

H15.1 Comparar dois textos de 
gêneros diferentes que tratam 
do mesmo tema em infográfico 
e fragmento de reportagem

21,36

4º ANO Língua Portuguesa 6 H4.1 Inferir informações pressu-
postas ou subentendidas em piada 28,22

4º ANO Língua Portuguesa 9 H7.3 Reconhecer o espaço da 
narrativa em fragmento de conto 29,16

4º ANO Língua Portuguesa 13
H15.2 Comparar dois textos do 
mesmo gênero que tratam do 
mesmo tema em letra de música

30,43
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4º ANO Língua Portuguesa 3
H8.1 Inferir a relação entre 
causa e consequência dos 
fatos no texto em poema

32,32

4º ANO Língua Portuguesa 11
H3.1 Inferir o significado 
de expressão com base nas 
relações contextuais em meme

33,36

4º ANO Língua Portuguesa 5
H3.2 Inferir o significado de 
uma palavra com base nas 
relações contextuais em poesia

34,20

4º ANO Língua Portuguesa 14
H1.3 Localizar informação explí-
cita posicionada em seguimento 
medial do texto em verbete

35,60

4º ANO Língua Portuguesa 12
H14.2 Reconhecer efeitos de 
sentido de notações (no uso 
de caixa alta) em convite

39,47

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.

No 4º ano, em língua portuguesa, vemos nove habilidades que 
estão relacionadas aos eixos: estratégias de leitura, reconstrução dos 
sentidos do texto, relação entre textos, formas de composição textual 
e compreensão em leitura. Elas estão nas categorias do domínio cog-
nitivo de analisar, avaliar, lembrar e entender segundo a taxonomia de 
objetivos revisada. O 4º ano reflete o cenário vivido em 2020. Nesta 
fase, os estudantes deveriam ser capazes de comparar dois textos de 
gêneros diferentes com o mesmo assunto, inferir informações, reco-
nhecer o espaço da narrativa, comparar dois textos do mesmo gênero 
e mesmo assunto, inferir a relação entre causa e consequência, inferir 
o sentido de expressão, deduzir o significado de uma palavra, localizar 
informação explícita e reconhecer efeitos de sentido de notações.

Assim, identificamos, no Quadro a seguir, as habilidades em 
matemática do 4º ano que foram avaliadas como abaixo da média.
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Quadro 6 – Habilidades abaixo da média em matemática.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

4º ANO Matemática 28

H23.1 – Identificar uma fração 
como representação da relação 
parte-todo, 
 envolvendo quantidades, 
em contexto científico.

28,33

4º ANO Matemática 29
H22.1 – Associar frações 
ao resultado de uma divi-
são em contexto social.

28,52

4º ANO Matemática 26

H15.1 – Calcular a divisão exata 
entre um número de até quatro 
ordens 
 por números de um algaris-
mo em contexto científico.

29,38

4º ANO Matemática 19

H17.3 – Resolver problemas 
que utilizam a divisão envol-
vendo a noção de proporcio-
nalidade em contexto social.

31,51

4º ANO Matemática 24

H13.6 – Resolver problemas 
de subtração com números 
naturais com a ideia de re-
tirar em contexto social.

34,11

4º ANO Matemática 20
H16.1 – Resolver problemas de 
multiplicação envolvendo propor-
cionalidade em contexto científico.

34,59

4º ANO Matemática 27

H17.1 – Resolver problemas envol-
vendo divisão exata  
 de números naturais 
em contexto social.

34,67

4º ANO Matemática 23

H13.2 – Resolver problemas 
de adição com números na-
turais com a ideia de juntar 
em contexto científico.

37,52

4º ANO Matemática 25

H14.1 – Calcular o resultado de 
uma multiplicação de números 
naturais 
 de até 5 ordens em contexto social.

41,51

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.
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Em matemática, as nove habilidades consideradas críticas no 
4º ano são voltadas para o eixo de números, assim como em língua 
portuguesa. O componente de matemática apontou, no resultado, 
que 56.25% dos itens foram difíceis para os estudantes. Assim, como 
tratado anteriormente, é um retrato das dificuldades pelas quais a 
educação passou em 2020 e ainda tenta, a passos lentos, se recu-
perar. Essa avaliação dá suporte ao professor, identificando quais 
aprendizagens básicas ainda não foram aprofundadas e quais os 
estudantes já consolidaram.

Assim, o Quadro 7, a seguir, mostra as habilidades em língua 
portuguesa do 5º ano que foram avaliadas como abaixo da média.

Quadro 7 – Habilidades abaixo da média em língua portuguesa.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

5º ANO Língua Portuguesa 17 H7.3 Reconhecer o espaço 
da narrativa em crônica. 20,81

5º ANO Língua Portuguesa 11
H11.1 Distinguir ponto 
de vista sobre um fato em 
fragmento de entrevista.

31,56

5º ANO Língua Portuguesa 3 H11.1 Distinguir ponto de vista 
sobre um fato em e-mail. 32,00

5º ANO Língua Portuguesa 13
H4.1 Inferir informações 
pressupostas ou suben-
tendidas em poema.

32,30

5º ANO Língua Portuguesa 8 H7.2 Identificar características 
de personagem em fábula. 35,93

5º ANO Língua Portuguesa 10

H14.1 Reconhecer efeitos de 
sentido da pontuação no uso dos 
sinais de interrogação/exclama-
ção em fragmento de conto.

35,93

5º ANO Língua Portuguesa 20

H7.4 Distinguir personagem 
principal dos secundários 
em uma narrativa em frag-
mento de mitologia grega

37,50
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5º ANO Língua Portuguesa 7

H3.1 Inferir o sentido de 
uma expressão com base 
nas relações contextuais em 
fragmento de conto tradicional.

40,66

5º ANO Língua Portuguesa 6 H4.1 Inferir informação 
implícita em letra de música. 44,65

5º ANO Língua Portuguesa 12
H6.1 Reconhecer o assunto 
principal do texto em his-
tória em quadrinhos.

45,01

5º ANO Língua Portuguesa 5 H9.1 Identificar o objeti-
vo do texto em notícia. 46,36

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.

No 5º ano, em língua portuguesa, vemos 11 habilidades que 
estão relacionadas aos eixos estratégias de leitura, reconstrução dos 
sentidos do texto, formas de composição textual e compreensão em 
leitura. Nas categorias do domínio cognitivo vemos lembrar, entender e 
analisar. Como a taxonomia segue uma hierarquia, essas habilidades 
críticas vêm reafirmar que, se o estudante não lembrar, ele automati-
camente não entenderá e não analisará as situações requeridas no 
comando. Conforme afirma Carvalho (2018, p. 72), essas habilidades 
“são consideradas básicas, ou seja, sem dominá-las, dificilmente o 
aluno poderá compreender textos de modo eficaz”.

Verificamos, mediante os resultados, que 50% dos itens do 5º 
ano de língua portuguesa foram abaixo da média, sendo de 47,18%. 
A importância dessa primeira aplicação da ADE, com fins diagnósti-
cos, trouxe-nos a realidade da aprendizagem dos estudantes, quan-
do pudemos observar as habilidades críticas de categorias menos 
complexas. A partir desses resultados, mediante a avaliação diag-
nóstica, reflexões acerca dos desempenhos dos estudantes serão 
realizadas, levando ao redirecionamento pedagógico para garantir 
aos estudantes a consolidação das habilidades demonstradas e ain-
da em desenvolvimento, como as que ainda não foram aprofundadas 
(CARVALHO, 2018, p. 60).
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Assim, observamos, no Quadro a seguir, as habilidades em ma-
temática do 5º ano que foram avaliadas como abaixo da média:

Quadro 8 – Habilidades abaixo da média em matemática.

Ano Componente Item Habilidade Percentual

5º ANO Matemática 28
H11.2 – Calcular o resultado 
de uma adição, sem reagrupa-
mento, em contexto científico.

8,68

5º ANO Matemática 27
H22.2 – Associar frações às suas 
representações gráficas, com apoio 
de figura, em contexto científico.

15,72

5º ANO Matemática 25

H16.4 – Resolver problemas 
envolvendo a multiplicação com 
a ideia de configuração retan-
gular em contexto científico.

19,30

5º ANO Matemática 29

H13.6 – Resolver problemas 
de subtração com números 
naturais, com a ideia de re-
tirar, em contexto social

19,30

5º ANO Matemática 26

H17.3 – Resolver problemas que 
utilizam a divisão envolvendo 
a noção de proporcionalidade 
(terça parte) em contexto social.

19,94

5º ANO Matemática 32

H39.2 – Resolver problemas que 
envolvam o cálculo da extensão do 
contorno de uma figura poligonal 
convexa dada em uma malha 
quadriculada em contexto científico.

23,48

5º ANO Matemática 33

H40.2 – Resolver problemas 
que envolvam o cálculo da área 
de uma figura plana (retângulo), 
representado em uma malha 
quadriculada, em contexto social.

26,58

5º ANO Matemática 30

H38.3 – Resolver problemas que 
envolvam estimar a diferença de 
altura entre objetos a partir da altura 
de um deles em contexto científico.

31,32

5º ANO Matemática 44 H5.1 – Ordenar números naturais de 
até 6 ordens em contexto científico. 34,77

Fonte: Matriz ADE, adaptado pelas autoras.
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Em matemática, as nove habilidades consideradas críticas no 
5º ano, seis são voltadas para o eixo de números e três estão no eixo 
de grandezas e medidas. O componente de matemática mostrou, no 
resultado, que 41% dos itens foram difíceis para os estudantes. No 5º 
ano em matemática, nos chamou a atenção o item 28 da avaliação 
com o percentual de 8,68 de acerto. Quanto a esta questão, vale uma 
ressalva, é importante a análise pedagógica deste item, dessa forma o 
professor terá hipóteses de verificação das aprendizagens que ainda 
não foram aprofundadas por esses estudantes tendo a possibilidade 
de replanejar suas aulas com base nos resultados apresentados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse cenário pandêmico causou transtornos mundiais nos seto-
res da economia, da saúde e da educação. Reestruturar esses setores, 
em alguns países, está cada vez mais difícil, pois ainda surgem muta-
ções desse vírus. No Brasil, embora muitos Estados ainda estejam críti-
cos em relação às pessoas infectadas e Unidades de Terapia Intensiva 
(UTI) lotadas, no Amazonas gradualmente vamos nos adaptando ao 
novo normal, mantendo os cuidados de higiene e não aglomerando. O 
maior ganho este ano foi o retorno presencial das atividades escolares.

Foram 16 meses de escolas fechadas. Isso acarretou prejuízos 
aos nossos estudantes, principalmente àqueles que estão em fase de 
transição, como o 3º ano do Ensino Fundamental. Ao comparar 2019 
e 2021, vimos essa queda no desempenho das aprendizagens dos 
estudantes nos resultados obtidos pela ADE. Salientamos que as con-
dições de aplicação da ADE também sofreram impactos que podem 
ter interferido nesse resultado. Em 2019 a avaliação aconteceu no mês 
de abril, e em 2021 no mês de junho.



267

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

Identificamos que os impactos mais significativos estão em lín-
gua portuguesa, 4º ano, em que, nas categorias do domínio cognitivo 
de analisar, avaliar, lembrar e entender, os estudantes tiveram muitas 
dificuldades, ficando, desta forma, com o desempenho abaixo do 
esperado. As avaliações estão apontando a grande dificuldade na 
interpretação e compreensão ao lerem os textos propostos. O traba-
lho com a leitura vai além do simples decodificar. Faz-se necessário 
investigar a causa da dificuldade de compreensão e interpretação 
dos estudantes. Destacamos a importância de atividades de leituras 
inferenciais, pois requerem a compreensão do texto lido e a apresen-
tação das conclusões que tiveram da leitura.

Em matemática, principalmente no 5º ano, o desempenho 
dos estudantes foi o mais baixo. Das habilidades que se apresenta-
ram abaixo da média esperada, estão as voltadas para a resolução 
de problemas envolvendo as operações de subtração, divisão e mul-
tiplicação e figuras geométricas. Apresentar atividades de resolução 
de problemas em congruência com o cotidiano dos estudantes, seria 
fundamental para contextualizar os conhecimentos, tornando-os mais 
significativos e concretos.

Atualmente o desafio para a educação consiste em trabalhar 
para criar possibilidades e resgatar as aprendizagens que não foram 
vivenciadas. Assim, o trabalho utilizando um contexto do cotidiano dos 
estudantes, como prevê a BNCC (BRASIL, 2018), recorrendo à ludici-
dade por meio dos jogos e das tecnologias, aproximando essas vivên-
cias ao dia a dia dos estudantes, pode potencializar as aprendizagens 
e desenvolver as habilidades propostas no documento, diminuindo as 
lacunas formadas ao longo do período de pandemia da Covid-19.
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INTRODUÇÃO

Instituições de Educação Superior têm um papel fundamen-
tal no desenvolvimento social e educacional de uma população, já 
não sendo mais considerado como um diferencial, mas, sim, quase 
uma obrigação para todas as classes da sociedade, segundo afir-
ma Zabalza (2004).

Inúmeras contribuições à sociedade, decorrentes da formação 
na Educação Superior, podem ser identificadas mediante o resultado 
de pesquisas com egressos, de modo que eles contribuem não so-
mente com o exercício profissional para o qual se prepararam (NEVES; 
MORCHE; ANHAIA, 2011), mas também como cidadãos conscientes 
do viver em sociedade. Em outras palavras, preparar o estudante para 
que desenvolva competências éticas, morais, humanas e de responsa-
bilidade social, vem sendo um desafio para as Instituições de Educa-
ção Superior (IES) nas diferentes áreas do conhecimento, quer sejam 
Licenciaturas ou não. Para além de tal formação, identificar os impac-
tos dela decorrentes é um desafio ainda maior para as IESs.

A ampliação do acesso à Educação Superior no Brasil nos últi-
mos anos propiciou mudanças no perfil dos estudantes universitários. 
A partir da década de 90 do século 20, com a criação de programas 
de ações afirmativas, gradativamente se observa um novo desenho da 
política de Educação Superior, com o acesso de diferentes perfis de 
estudantes, que, em boa medida, correspondem a primeira geração 
de sua família a ingressar nesse grau de ensino. Inclui-se nesse pro-
cesso de formação estudantes oriundos de famílias de baixa renda e 
estudantes com idade superior ao padrão de ingresso, que é dos 18 
aos 24 anos, considerando que muitos são estudantes trabalhadores, 
entre outros perfis (FELICETTI; MOROSINI, 2009; MARQUES, 2018).
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Muitos dos debates instaurados no contexto brasileiro de Edu-
cação Superior giram em torno do acesso a este grau de ensino, que, 
por extensão, volta-se aos intervenientes no percurso na Universidade 
devido às situações emergentes ali presentes (FELICETTI; CABRERA, 
2018). Tal fato instaura uma nova situação nas IESs, ou seja, a diversi-
dade do perfil estudantil, com uma pluralidade social, cultural, racial, 
cognitiva, ideológica, dentre outras, no contexto acadêmico (FELICET-
TI; MOROSINI; CABRERA, 2019).

Entre o novo perfil estudantil estão os estudantes que vêm de 
grupos considerados em “desvantagens iniciais”, que são “aquelas, 
tais como raça, sexo, idade, deficiências, família ou situação socioe-
conômica” (FELICETTI; MOROSINI, 2009). Tem-se aqui, também, os 
estudantes considerados de primeira geração – P-Ger. Esta termino-
logia é recente mesmo nos países do norte global, especificamente 
nos Estados Unidos, onde há a maior produção científica sobre P-Ger.

A classificação e/ou conceituação dada aos estudantes de P-Ger 
apresenta variação entre os autores. No contexto internacional, a que 
prevalece é a definição de estudante de primeira geração como aquele 
que pertence a primeira geração em sua família, especificamente pai e 
mãe, a buscar Educação Superior (TERENZINI et al., 1996; CHOY et al., 
2000; RODRIGUEZ, 2003; CHEN; CARROLL, 2005; ISHITANI, 2006).

Davis (2010) identifica como características dos estudantes de 
P-Ger a falta de uma cultura universitária e o sentimento de não ser um 
estudante universitário. Entender o percurso formativo de um estudan-
te de P-Ger é analisar a importância do capital cultural, econômico e 
social que o envolve no universo acadêmico.

Estudos realizados, primeiramente nos Estados Unidos, e, em 
seguida, no Brasil, destacam a importância de pesquisas sobre estu-
dantes que representam os primeiros de sua família a entrarem para a 
universidade (MOURA e GONÇALVEZ, 2020).
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Alguns estudos pioneiros utilizam dados censitários levantados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP –, autarquia do Ministério da Educação Brasileiro. Esses 
estudos buscam avaliar as políticas afirmativas instituídas a partir do 
final do século 20 no Brasil e sua relação com o sucesso do estudante 
medido pela Graduação de universitários, via dados registrados pelo 
Enade ao final do curso de Graduação.

Felicetti e Morosini (2019, p. 106) destacam que no Enade-2015 
participaram 549.487 concluintes, dos quais 32,4% foram considera-
dos estudantes de P-Ger. Em 2016 participaram do Enade 216.044, 
dos quais 38,8% eram de P-Ger. Do Enade-2017 participaram 537.436 
concluintes, dos quais 34,1% corresponderam a estudantes de P-Ger.

No Brasil são estabelecidas ações governamentais para facili-
tar o acesso e a permanência dos estudantes de baixa renda em uni-
versidades públicas e privadas. Para isso, são utilizados Programas 
de governo, como o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), que utiliza 
as notas do Exame Nacional de Ensino Médio (Enem) como forma 
de seleção parcial ou integral para ingresso na universidade; o Pro-
grama Universidade para Todos (Prouni), que oferece bolsas de es-
tudos integrais ou parciais para estudantes de baixa renda – quando 
o estudante precisa arcar com 50% das mensalidades do curso em 
faculdades ou universidades particulares; e o Fundo de Financiamen-
to ao Estudante da Educação Superior (Fies), destinado a financiar 
a Graduação na educação superior de estudantes matriculados em 
cursos superiores não gratuitos (MOURA e GONÇALVEZ, 2020).

Estudantes de primeira geração acabam por ser contemplados 
por essas políticas governamentais, pois, muitas vezes, seus pais não 
cursaram os estudos superiores por dificuldades de acesso às institui-
ções públicas ou por restrição do acesso às instituições privadas em 
razão de dificuldades econômicas.
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É importante destacar que a democratização da educação superior, 
consolidada a partir das políticas afirmativas de acesso e permanência na 
educação superior, opera dentro do que afirmam Gomes e Moraes (2012) 
como qualidade para a equidade, e, deste modo, contribui para a dimi-
nuição das desigualdades sociais no que se refere ao acesso ao Ensino 
Superior, levando em consideração as peculiaridades dos sujeitos e suas 
necessidades para que tenham acesso a uma educação de qualidade.

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo identifi-
car, entre os egressos da Educação Superior da Faculdade La Salle 
Manaus, respondentes da pesquisa em tela, quantos são os estudan-
tes de primeira geração (P-Ger) bem como a formação educacional 
de seus pais.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de natureza quantitativa e cunho descriti-
vo, utilizando como procedimento técnico de coleta o survey, por meio 
de questionário com questões de escala de likert, com informações 
solicitadas desde a matrícula na instituição (Inputs) com 11 questões, 
o percurso acadêmico (Processo) com 10 questões e após formação 
(Outcomes) com 13 questões. O questionário foi enviado aos egressos 
por e-mail e respondido no google forms. Para análise das informações 
coletadas na pesquisa utilizou-se o software Statistical Package for the 
Social Science – SPSS –, visando a produzir informações estatísticas 
sobre os atributos da amostra, que, conforme Hair Jr. et al. (1995) e 
Castañeda et al. (2010), tem sido o recurso utilizado no meio acadêmi-
co-científico para produzir estatísticas sobre os atributos da amostra, 
gerando estatísticas descritivas e inferenciais.

Os sujeitos convidados a participar do estudo foram os egressos 
dos cursos de Bacharelado, Licenciatura e Tecnólogo da Faculdade La 
Salle Manaus, graduados de 2008 (Graduação da primeira turma) a 
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2019. Foi consultado o banco de dados da Faculdade La Salle Manaus 
para obter dados acadêmicos e administrativos dos egressos, armaze-
nados no sistema Gvdasa Informática Ltda. Identificou-se, neste banco 
de dados, que dos 2.149 egressos, 1.088 (50,6%) eram do sexo mas-
culino e 1.061 (49,4%) do sexo feminino, considerando as categorias 
do censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

O banco de dados contemplava 2.149 egressos de 2008 a 
2019 dos cursos de Bacharelado, Licenciatura e Tecnólogo da Facul-
dade La Salle Manaus, dos quais 1.826 tinham contatos de e-mail e 
323 não. Este mapeamento foi realizado em março de 2021. Nesse 
mesmo mês foram enviados convites a 1.826 e-mails de egressos. 
Primeiramente o envio foi para os egressos do curso de Licenciatura, 
por ter uma base maior de egressos, e depois cursos de Bacharelado 
e de Tecnólogos. Foi criado um e-mail institucional para o envio do 
questionário: pesquisa.egressos@lasalle.org.br. Como a desatuali-
zação é uma questão recorrente em bancos de dados, retornaram 
232 e-mails inválidos ou inexistentes e foram confirmados 1.594 que 
estavam ativos. Foi realizada uma busca em outros bancos de dados 
da instituição no intuito de suprir a ausência dos e-mails.

Após o término do período destinado (de março a maio de 2021) 
à coleta de dados, foram contabilizados 399 questionários respondi-
dos. A amostra considerou os 1.594 e-mails ativos, correspondendo os 
399 a 25% da amostra.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

O número de respondentes foi maior entre os homens, com 204 
(51,1%) dos 399 egressos que responderam ao questionário, fato que 
pode ser justificado devido ao número de egressos do sexo masculino 
ser maior que o feminino.
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Realizou-se análise das respostas ao questionário e, quanto 
à raça declarada pelos respondentes, foram identificados 13 ama-
relos, correspondendo a 3,2%; 126 brancos, correspondendo a 
31,6%; 4 egressos se declararam indígenas, correspondendo a 1% 
dos 399; 238 egressos se declararam pardos, representando 59,7%; 
e 18 egressos se declararam pretos, correspondendo a 4,5% dos 
egressos respondentes.

Com relação à escolaridade dos pais dos egressos, os resul-
tados estão apresentados nas Tabelas 1 e 2. Na Tabela 1 constam os 
dados da escolaridade dos pais dos respondentes, categorizados em 
egressos bolsistas e não bolsistas. A Tabela 2 traz os dados das mães, 
também com dados de egressos bolsistas e não bolsistas do ProUni.

É possível observar, na Tabela 1, que 19 (4,8%) dos pais não fre-
quentaram a escola, 65 (16,3%) frequentou a escola, mas não concluiu 
o Ensino Fundamental (1ª a 4ª série) e o maior percentual de escola-
ridade dos pais corresponde a 160 (40,1%) que chegou a concluir o 
Ensino Médio. Outros percentuais são: 31 (7,8%) que declararam ter 
concluído o Ensino Fundamental (1ª a 4ª série), 38 (9,5%) que concluí-
ram o Ensino Fundamental (5ª a 8ª série), 72 (18,1%), concluíram a 
Educação Superior e 14 (3,5%) possuem título de mestre.

Tabela 1 – Qual é o nível de estudo do pai, ProUni e não ProUni.

Qual é o nível de 
estudo de seu pai?

ProUni
Total p

Não Sim

Não frequentou a escola 16(4,9%) 3(4,3%) 19(4,8%)

Frequentou a escola, mas 
não concluiu o Ensino 
Fundamental (1ª a 4ª série)

57(17,3%) 8(11,4%) 65(16,3%)

Concluiu o Ensino Fun-
damental (1ª a 4ª série) 27(8,2%) 4(5,7%) 31(7,8%) 0,004

Concluiu o Ensino Fun-
damental (5ª a 8ª série) 25(7,6%) 13(18,6%) 38(9,5%)
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Concluiu o Ensino Médio 124(37,7%) 36(51,4%) 160(40,1%)

Concluiu o Ensino Superior 66(20,1%) 6(8,6%) 72(18,1%)

Tem o título de Mestre 14(4,3%) 0(0%) 14(3,5%)

TOTAL 329(82,5%) 70(17,5%) 399(100%)

Fonte: Banco de dados formado pelas respostas dos questionários.

Quanto ao nível de estudo do pai, em comparação com egressos 
que possuíam bolsas ProUni e egressos sem bolsas, é possível cons-
tatar que o nível de escolaridade do maior percentual de egressos sem 
bolsas é 124 (37,7%) para Ensino Médio concluído, e o nível de esco-
laridade dos pais com maior percentual entre os egressos com bolsas 
ProUni é 36 (51,4%), que também declararam Ensino Médio concluído. 
Os valores apresentados na Tabela 8 têm valor estatisticamente 
significativo, quando se obteve p=0,004.

Na Tabela 2, nível de estudo da mãe, os resultados apresenta-
dos mostram que 15 (3,4%) das mães não frequentaram a escola, 59 
(14,8%) frequentou a escola, mas não concluiu o Ensino Fundamental 
(1ª a 4ª série), e o maior percentual de escolaridade das mães corres-
ponde a 179 (45%) que chegou a concluir o Ensino Médio. Outros per-
centuais são: 26 (6,5%) que declararam ter concluído o Ensino Funda-
mental (1ª a 4ª série), 31 (7,8%) que concluíram o Ensino Fundamental 
(5ª a 8ª série), 75 (18,8%) que concluíram o Ensino Superior e 13 (3,3%) 
que possuem título de mestre.

É possível realizar comparação com estudo produzido por Feli-
cetti, Cabrera e Morosini (2014) por meio de uma pesquisa que foi feita 
com 198 graduados de uma IES comunitária do Estado do Rio Grande 
do Sul, ingressantes pelo Programa Universidade para Todos em 2005. 
O estudo apresenta o percentual de 56% dos pais e mães com esco-
laridade correspondendo ao Ensino Fundamental incompleto, percen-
tual superior ao encontrado em pesquisa realizada com egressos da 
Faculdade La Salle Manaus, que teve 38,4% nesta escolaridade.
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Tabela 2 – Qual é o nível de estudo da mãe, ProUni e não ProUni.

Qual é o nível de 
estudo de sua mãe?

ProUni
Total p

Não Sim

Não frequentou a escola 12(3,7%) 3(4,4%) 15(3,8%)

Frequentou a escola, mas 
não concluiu o Ensino 
Fundamental (1ª a 4ª série)

52(15,8%) 7(10,1%) 59(14,8%)

Concluiu o Ensino Funda-
mental (1ª a 4ª série) 21(6,4%) 5(7,3%) 26(6,5%) 0,075

Concluiu o Ensino Funda-
mental (5ª a 8ª série) 23(7%) 8(11,6%) 31(7,8%)

Concluiu o Ensino Médio 140(42,6%) 39(56,5%) 179(45%)

Concluiu o Ensino Superior 68(20,7%) 7(10,1%) 75(18,8%)

Frequentou a escola, mas 
não concluiu o Ensino 
Fundamental (1ª a 4ª série)

52(15,8%) 7(10,1%) 59(14,8%)

Tem o título de Mestre 13(4%) 0(0%) 13(3,3%)

Fonte: Banco de dados formado pelas respostas dos questionários.

Com relação ao nível de escolaridade das mães, em compara-
ção com egressos que possuíam bolsas ProUni e egressos sem bol-
sas ProUni, é possível constatar que o nível de escolaridade do maior 
percentual de egressos sem bolsas é 140 (42,6%) para Ensino Médio 
concluído, e o nível de escolaridade do maior percentual de egres-
sos com bolsas ProUni é 39 (56,5%), que também declararam Ensino 
Médio concluído. Os dados apresentados na Tabela 2 têm valor não 
significativo, quando obteve-se p=0,075.

A Tabela 3 mostra qual foi o primeiro membro da família 
a graduar-se no nível superior, e é possível verificar que o maior 
percentual total é 45,1% (180). Entre os não bolsistas o maior per-
centual igualmente está para aqueles que foram os primeiros mem-
bros a graduar-se, representando 41% (135) dos 329 não bolsistas. 
Já entre os que foram bolsistas ProUni, a maioria informou que 
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também foi o primeiro membro da família a conseguir Graduação 
superior, correspondendo a 64,3% (45) dos 70 egressos prounis-
tas. Houve associação muito significativa, com p=0,008, ou seja, 
os egressos do Prouni tendem a ter um maior percentual de gra-
duados de primeira geração.

Tais números, se comparados ao estudo realizado por Feli-
cetti, Morosini e Cabrera (2019), mostram que a pesquisa feita com 
egressos da Faculdade La Salle Manaus obteve similaridade, pois 
na investigação dos autores constatou-se que a distribuição de 
concluintes de primeira geração em instituições privadas, sem fins 
lucrativos, foi de 31,6% em 2015, 40,3% em 2016 e 34,3% em 2017. 
Quando comparado com o estudo realizado por Felicetti e Cabrera 
(2017), é possível observar que a maioria dos respondentes no es-
tudo com egressos indicou serem os primeiros membros da família 
a graduar-se, tanto entre os que foram ProUni como entre os que 
não foram. Entre os não ProUni, o percentual foi de 56,43%, e entre 
os ProUni foi de 75,44%.

Tabela 3 – Primeira formação superior na família, ProUni e não ProUni.

Você é o primeiro membro 
da família a graduar-se 
na Educação Superior?

ProUni
Total p

Não Sim

Não, meu irmão/irmã foi o primeiro 84(25,5%) 12(17,1%) 96(24,1%) 0,008

Não, meu pai/mãe foi o primeiro 63(19,2%) 5(7,1%) 68(17%)

Não, meu primo/prima foi o primeiro 16(4,9%) 3(4,3%) 19(4,8%)

Não, meu tio/tia foi o primeiro 31(9,4%) 5(7,1%) 36(9%)

Sim, o primeiro 135(41%) 45(64,3%) 180(45,1%)

TOTAL 329(82,5%) 70(17,5%) 399(100%)

Fonte: Banco de dados formado pelas respostas dos questionários.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Fazendo uma reflexão acerca dos dados apresentados nas 
análises e pensando nos impactos da pesquisa para a Faculdade La 
Salle Manaus, tais resultados mostram-se reveladores, uma vez que a 
pesquisa tomada como base teve 399 egressos respondentes, sendo 
51,1% desses do sexo masculino e 48,9% do sexo feminino. Para enten-
dimento desta pesquisa, analisou-se a quantidade de egressos de pri-
meira geração, tanto com os respondentes que possuíam bolsa ProUni 
quanto com os sem bolsa, assim como o nível de estudos dos pais.

Os resultados mostram que o nível de estudos dos pais dos 
egressos respondentes apresentou o maior percentual para aqueles 
que concluíram o Ensino Médio, tanto os pais e mães de egressos bol-
sistas quanto os pais e mães de egressos não bolsistas. Entre os res-
pondentes na pesquisa, o maior percentual informou ser formando de 
primeira geração, representando 45,1% dos respondentes. Destaca-se 
aqui o maior percentual, 64,3%, para egressos participantes de bolsa 
ProUni. Segundo a Lei N. 11.096, de 13 de janeiro de 2005, o Programa 
é destinado à concessão de bolsas de estudo em instituições privadas 
de Educação Superior, com ou sem fins lucrativos, para brasileiros não 
portadores de diploma acadêmico.

Além das análises aqui realizadas, o estudo possibilita um com-
parativo entre pesquisas com concluintes de primeira geração, posto 
que é uma das primeiras pesquisas realizadas entre egressos na cida-
de de Manaus-AM. Sinalizou-se, também, a identificação das possíveis 
relações entre ser concluinte de primeira geração, nível de educação 
dos pais e bolsista ProUni e não bolsistas.
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INTRODUÇÃO

A Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 (Brasil, 2009), 
regulamenta toda a atividade filantrópica no Brasil. As instituições 
com o selo de filantrópicas são entidades privadas sem fins lucrativos 
que prestam serviços à comunidade nas áreas da saúde, educação 
e de assistência social (BRASIL, 2009). Elas são responsáveis por 
propagar ações de interesse público destinadas às pessoas mais 
vulneráveis da sociedade.

Cada setor socioeconômico possui a sua peculiaridade e, com 
isso, a sua gestão é pensada a partir de cada cenário. O Primeiro Setor 
é gerido pelo próprio Estado, e o Segundo Setor são empresas pri-
vadas que têm modelos próprios de organização. A característica do 
Terceiro Setor é distinta dos outros dois setores socioeconômicos do 
Brasil. Ele se refere às instituições que não visam lucro, organizadas 
pela sociedade, em geral, para suprir necessidades específicas da po-
pulação, principalmente aquelas que o Estado não consegue dar con-
ta, como é o caso da saúde, educação e assistência social. Conforme 
Peroni e Adrião (2007):

A primeira observação a fazer refere-se à imprecisão com que 
a literatura da área trata o termo terceiro setor, ora aproximan-
do-o de uma também genérica definição de sociedade civil, ora 
referindo-se a um formato específico juridicamente definido de 
instituição privada, ora, ainda, identificando-o com as tradicio-
nais entidades de caráter assistencial ou filantrópico. Segue-se 
que o cerco à sua definição dá-se então por exclusão: o terceiro 
setor refere-se a esferas da sociedade que não se encontram no 
mercado ou no Estado (p. 142).

Para ajudar a compreender melhor o Terceiro Setor, o Conselho 
Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, no Guia de Orienta-
ção para o Profissional da Contabilidade (CRC-RS, 2011), define que 
para o Terceiro Setor se manter, ou seja, ter recursos, os mesmos são 
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oriundos de suas práticas, além de doações, financiamentos e subven-
ções que ajudam na promoção e no desenvolvimento das atividades. 
As suas entidades visam a desenvolver, de forma plena, a sua missão 
como proposta de trabalho, ao invés de o foco ser o lucro financeiro 
como as empresas do Segundo Setor.

Essas entidades do Terceiro Setor podem ter, quando o sal-
do financeiro for positivo em seu balanço, um superávit, ou déficit 
acumulado quando o seu saldo for negativo. O valor do superávit 
ou déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social da instituição. 
Segundo o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do 
Sul (CRC-RS, 2011, p. 13), quando ocorrer “superávit este não deve 
ser distribuído aos associados/membros. Portanto, o resultado supe-
ravitário deverá ser reinvestido nas atividades fins das entidades”. Po-
de-se afirmar que o “lucro” do Terceiro Setor é a eficiência e eficácia 
da atividade da instituição, oriundo de uma boa gestão sustentável. 
No que se refere à organização financeira, as escolas públicas são 
financiadas pelo poder público – municípios, Estados e federação – a 
partir da arrecadação de impostos, tarifas, taxas, entre outros mode-
los de arrecadação do país. As escolas privadas do Segundo Setor 
são mantidas pelas receitas das mensalidades e gerenciadas por 
empresa/grupo de investimentos que visam ao lucro. As instituições 
do Terceiro Setor também possuem um modelo de gestão próprio, 
oriundo das mensalidades, e todos os aportes de arrecadação de-
vem ser destinados para a própria prática da entidade.

A filantropia no setor educacional pode ser compreendida como 
uma política pública de inserção, promoção e desenvolvimento de in-
divíduos, quando o Estado não consegue oferecer suporte com uma 
educação de qualidade, mesmo que isso esteja garantido em lei. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990a), em 
seu artigo 53, menciona que “a criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”. Como é 
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notório em alguns casos, o setor público não consegue atender toda 
a demanda da educação no Brasil. Em relação à educação, nos refe-
rimos a aspectos quantitativos, mas, sobretudo, aos que são qualita-
tivos da educação. A sociedade civil, por meio da iniciativa privada ou 
do Terceiro Setor, abraça essa demanda latente em nossa sociedade.

É importante o olhar global sobre a realidade, aspectos como 
a cultura que se está inserida, a situação econômico-financeira e a 
criação proporcionada pela família, fazem parte de um leque de expe-
riências no qual cada pessoa é diferente da outra. Com isso, a história 
de cada um é vivida por itinerários e processos de vida diferentes um 
do outro. Não nos cabe o julgamento de oportunidades ou destino na 
análise de necessidades sociais, pois ninguém deseja estar em uma 
situação desfavorecida. É salutar um olhar de amor perante os mais 
necessitados, pois o passado não se pode mudar, mas o futuro é pos-
sível, sobretudo por meio de uma educação de qualidade.

Além do ECA, o Decreto nº 99.710, de 21 de novembro de 1990 
(BRASIL, 1990b), promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança 
e enfoca, ainda, no direito de acesso à educação como também na 
responsabilidade familiar em acompanhar os processos educacionais. 
No que compete ao setor público, no entanto, em muitos lugares fica 
à deriva a qualidade educativa, sobretudo aos mais necessitados e 
àqueles que possuem desvantagens iniciais. As “Desvantagens ini-
ciais” são aquelas que existem independente do querer de cada um, 
“tais como raça, sexo, idade, deficiências, família ou situação socioe-
conômica” (ROEMER, 1998; FELICETTI e MOROSINI, 2009, p. 12).

A escola, enquanto instituição de formação, tem por finalidade o 
desenvolvimento de aprendizagens. Neste contexto,

A aprendizagem pode ser a denominação geral atribuída a per-
manentes mudanças de comportamento resultantes de expe-
riências anteriores ou treino, ou seja, é o processo pelo qual se 
adquirem tais mudanças. Este processo, então, define como os 
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seres desenvolvem competências, adquirem conhecimentos e 
mudam de comportamento, nos aspectos relacionais, ambien-
tais, emocionais e neurológicos (FELICETTI, 2011, p. 77).

A aprendizagem somente torna-se válida a partir do momento 
em que ela possa ser elemento agregador da sociedade. A escola, 
por intermédio de suas ações, contribui no desenvolvimento das pes-
soas diretamente e da sociedade de forma indireta. Com essa visão de 
contribuir socialmente por meio de bolsas sociais, sobretudo àqueles 
que mais necessitam, as escolas filantrópicas buscam colaborar com 
o ideário social, proporcionando educação de qualidade.

A qualidade pode ser entendida em diversos vieses. Dentro des-
sa perspectiva, para a Rede La Salle a educação de qualidade é o 
compromisso assumido ao longo dos tempos pelo Instituto dos Irmãos 
das Escolas Cristãs, que continua sendo o de ser fiel à história das ori-
gens e ao contexto no qual hoje se situam as escolas, universidades e 
centros de assistência social. Diante desse contexto social, atualmente 
o Instituto dos Irmãos das Escolas Cristãs, em âmbito mundial, mantém 
a missão educativa, tendo presente seu princípio fundacional, isto é, 
atender às necessidades educacionais, especialmente daqueles que 
não têm sua dignidade respeitada nem os seus direitos fundamentais 
reconhecidos (Irmãos das Escolas Cristãs, 2014).

Continuando essa reflexão sobre princípios orientativos do fazer 
pedagógico da Rede La Salle, são sugeridos alguns itens:

A pedagogia lassalista busca oferecer educação de qualidade 
que fomente o ensino excelente, a aprendizagem comprometida 
e a direção eficaz das escolas. A pedagogia é a arte de ajudar 
os alunos a aprenderem. Em termos lassalistas, “pedagogia” é 
o processo de ajudar os alunos a conseguirem sua salvação, 
descobrindo suas potencialidades e sua missão no mundo. [...] 
A pedagogia lassalista parte da perspectiva dos pobres. [...] A 
pedagogia lassalista crê que o aluno é protagonista de sua pró-
pria educação (Irmãos das Escolas Cristãs, 2014, p. 22).
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Por fim, reafirma-se que “O Instituto se compromete a sustentar 
a missão: a educação humana e cristã dos jovens, especialmente dos 
pobres. Essa missão exige continuidade na disponibilidade e no de-
senvolvimento dos recursos, tanto humanos como financeiros” (Irmãos 
das Escolas Cristãs, 2014, p. 50), garantindo a efetivação da qualidade 
da educação. Os documentos fundacionais e institucionais dos Irmãos 
das Escolas Cristãs fornecem orientações importantes que viabilizam 
aprofundar o modus operandi da Província La Salle Brasil-Chile. Vere-
mos que a qualidade da educação, para a Rede La Salle, transcende 
uma perspectiva mercadológica, quando os resultados são importan-
tes, mas o processo constituído é mais importante.

Como gestão, algumas instituições de ensino filantrópicas são 
consideradas privadas. A desigualdade da qualidade educacional 
percebe-se quando o assunto é a análise quantitativa de resultados 
educacionais em avaliações, como o Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem). Encontra-se nas instituições privadas e, junto com elas, 
muitas instituições escolares do Terceiro Setor, dados que são parâ-
metros internacionais na qualidade da educação. Quando analisa-
dos somente os indicadores do setor público no Brasil, nota-se uma 
grande disparidade de qualidade de educação. Conforme Zapata 
(2018), os resultados do Exame Nacional do Ensino Médio represen-
tam fortemente este abismo entre instituições públicas e privadas. 
Fazendo o recorte de 10% das maiores notas do Enem por escolas, 
vamos encontrar que apenas 18% são instituições públicas e, nas 
demais, 82% são privadas. Se analisarmos os 10% de menor nota 
iremos perceber que todas são públicas. As “escolas filantrópicas 
demonstram a geração significativa de valor adicional pela avaliação 
do ENEM, apresentando resultado 18% superior ao das escolas pú-
blicas e privadas (não filantrópicas)”, conforme o Fórum Nacional das 
Instituições Filantrópicas (Fonif, 2018, p. 46).
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No Brasil, aproximadamente 725.000 alunos são atendidos por 
bolsas de estudos e recebem educação de qualidade, “cerca de 17% 
superior à média das demais escolas de Educação Básica”, segundo 
o Fonif (2018, p. 35), e a cada R$ 1,00 que é investido no setor por 
meio da imunidade fiscal, o retorno é de R$ 5,92 em benefícios para a 
sociedade pelas entidades filantrópicas (Fonif, 2018). “Já na Educação 
Básica, são 1.755 escolas que disponibilizam 204 mil bolsas de estudo 
ao 1 milhão de alunos atendidos. Elas empregam cerca de 138 mil fun-
cionários formal e diretamente”, de acordo com o Fonif (2018, p. 27).

Diante deste cenário de educação, percebe-se um modelo de 
gestão das instituições filantrópicas, ou seja,

Um novo grupo de conceitos e métodos é necessário para lidar 
com as contínuas mudanças em governança educacional den-
tro de uma estrutura global. As formas como a política educacio-
nal, as empresas, a filantropia e o desenvolvimento internacional 
se organizam e se inter-relacionam estão mudando em função 
dos métodos daquilo que se pode ser entendido como capita-
lismo social-global. Dentro dessa nova configuração, soluções 
inovadoras e velhas soluções para problemas sociais de de-
senvolvimento baseadas no mercado estão sendo privilegiadas 
e fortalecidas através de uma nova elite global, conectada em 
rede, formada por promotores de políticas e novos filantropos. 
O que há de novo na nova filantropia é a relação direta entre 
caridade e resultados e o envolvimento direto dos doadores nas 
ações filantrópicas e nas comunidades políticas (BALL; OLME-
DO, 2013, p. 33).

Essa atualização de gestão enquanto instituição filantrópica, se 
dá pela necessidade de se manter ativa no cenário educacional. Com o 
advento da pandemia, algumas instituições de ensino fecharam e outras 
estão passando por dificuldades financeiras, mas também na gestão 
dos processos educacionais, tanto de forma remota quanto híbrida. É 
salutar uma atualização no modelo de gestão das instituições para que 
possam permanecer fazendo o bem. Neste cenário, mais do que nunca 
o planejamento é fundamental para executar bem a missão institucional.
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O planejamento, para Libâneo (2018), perpassa por quatro elemen-
tos essenciais para a consolidação dos objetivos. Para ele, a instituição de 
ensino precisa de um diagnóstico da realidade da escola, da estruturação 
de objetivos e metas, da definição de atividades e ações e da avaliação 
dos processos. Diante do diagnóstico, é importante que a instituição de en-
sino saiba fidedignamente dados reais sobre o seu contexto, e que possa 
refletir sobre eles para melhorar a sua eficácia sobre o serviço prestado. Os 
objetivos e metas precisam estar conectados com as decisões da equipe 
gestora, como também as políticas e as leis da educação. As definições 
das atividades e ações são elementos essenciais na condução das priori-
dades organizadas da instituição. Tanto no planejamento quanto na execu-
ção, a análise dos recursos é de suma importância para o andamento das 
atividades, pois é o meio necessário para se chegar à finalidade propos-
ta. Dentro de uma instituição de ensino, os insumos podem ser recursos 
humanos, materiais e financeiros, pois a educação é uma prestação de 
serviço. A avaliação não pode ser entendida apenas como elemento final. 
Ela deve ser realizada desde a fase inicial de estruturação do projeto até o 
final dele. Ela deve ser entendida como um processo de análise constante 
para a melhoria da condução das atividades.

Nesta pesquisa, trabalhamos com o enfoque da filantropia para 
as instituições de educação básica da Rede La Salle, seu caráter legal 
e o quantitativo de bolsas promovidas pelo Colégio La Salle Dores.

METODOLOGIA

Foi realizada uma pesquisa referente ao quantitativo de bol-
sas filantrópicas e o quantitativo monetário que o Colégio La Salle 
Dores10, situado na cidade de Porto Alegre/RS, disponibilizou nos úl-

10	 O Colégio La Salle Dores foi fundado em 1908 e foi a primeira escola da Rede La Salle 
no Brasil.



291

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

timos oito anos, conforme a legislação vigente do Brasil. Consoante 
a Lei nº 12.101, artigo 13, inciso III, as entidades educacionais que 
possuem o Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência 
Social na Área de Educação (Cebas), devem “conceder anualmente 
bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral 
para cada 5 (cinco) alunos pagantes” (BRASIL, 2009). O critério para 
esse recorte temporal de oito anos se dá pelo motivo de análise após 
a instituição do Programa de Alunos Bolsistas da Sociedade Porvir 
Científico, que ocorreu em 2014.

O processo de seleção dos alunos bolsistas e seus critérios 
de concessão de bolsas de estudos estão embasados no Plano de 
Atendimento para o Programa de Alunos Bolsistas da Sociedade Porvir 
Científico (2014, p. 4), que é baseado nas Leis nº 12.101/2009 (BRA-
SIL, 2009) e nº 12.868/2013 (BRASIL, 2013), regulamentadas pelo De-
creto nº 8.242/2014 (BRASIL, 2014).

Segundo o Plano de Atendimento para o Programa de Alunos 
Bolsistas da Sociedade Porvir Científico (2014), a instituição trabalha 
com dois modelos de bolsas de estudos: integral e parcial. No modelo 
integral o critério base de enquadramento é quando “a renda per capita 
não exceda o valor de 1 ½ (um e meio) salário mínimo” (p. 5). O modelo 
de bolsa parcial é quando a “renda familiar mensal per capita não ex-
ceda o valor de 3 (três) salários mínimos” (p. 5). O cálculo de rateio de 
concessão dessas bolsas se dá, “sendo no mínimo 1 (uma) bolsa de 
estudo integral para cada 5 (cinco) educandos pagantes da educação 
básica e bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento), quando neces-
sário para o alcance de número mínimo exigido” (p. 5).

Para o processo de seleção, conforme o Plano de Atendimento 
para o Programa de Alunos Bolsistas da Sociedade Porvir Científico 
(2014, p. 5), utiliza-se os seguintes critérios:
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•	 Perfil socioeconômico de acordo com a Lei nº 12.101/2009 
Art. 14º;

•	 Residir nas proximidades da escola;

•	 Ter irmão já estudando na escola;

•	 Apresentação da documentação solicitada no edital para con-
cessão de bolsas de estudos;

•	 Realização de sorteio.

Diante dos critérios organizados e estruturados conforme a 
legislação e organização institucional, iremos, no próximo item, rea-
lizar a análise dos valores de gratuidade dos últimos cinco anos do 
Colégio La Salle Dores, como também fazer uma reflexão sobre este 
benefício ofertado para a sociedade. Segundo Yin (2001), para que 
se tenha efetivação no processo de análise dos dados é necessária 
a análise de diversas fontes e evidências em relação ao proposto 
em tela. Continuando essa reflexão, há três elementos essenciais de 
evidências: “históricas, comportamentais e de atitudes” (Yin, 2001, p. 
120). Seguindo nessa reflexão,

A vantagem mais importante, no entanto, é o desenvolvimento 
de linhas convergentes de investigação [...], qualquer desco-
berta ou conclusão em um estudo de caso provavelmente será 
muito mais convincente e acurada se se basear em várias fontes 
distintas de informação, obedecendo a um estilo corroborativo 
de pesquisa (YIN, 2001, p. 120).

Após apresentar os pontos positivos do estudo de caso, Yin (2001) 
faz a reflexão de elementos que merecem atenção para este estudo:

[...] a coleta de dados a partir de várias fontes é muito mais 
cara do que aquela realizada a partir de uma fonte única. Mais 
importante do que isso, cada pesquisador precisa saber como 
conduzir a ampla variedade de técnicas utilizadas para a cole-
ta de dados. [...] Se qualquer uma dessas técnicas for utiliza-
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da incorretamente, a oportunidade de se dedicar a uma série 
mais ampla de questões, ou estabelecer linhas convergentes 
de investigação, pode acabar se diluindo. Essa exigência de 
administrar técnicas múltiplas de coleta de dados levanta, por 
conseguinte, questões importantes sobre o treinamento e a pe-
rícia do pesquisador de estudo de caso. [...] todo pesquisador 
de estudo de caso deve ser bem-versado em uma gama de 
técnicas para a coleta de dados, a fim de que o estudo de caso 
possa se valer de várias fontes de evidências. Sem essas fon-
tes múltiplas, estará se perdendo uma vantagem inestimável da 
estratégia de estudo de caso (p. 121).

Diante do que Yin (2001) apresenta como elementos favoráveis 
e outros que merecem atenção sobre o estudo de caso, os dados se-
rão coletados a partir do sistema de gerenciamento, tanto administrativo 
quanto pedagógico, GVCOLLEGE, utilizado pelo Colégio La Salle Dores.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Este item está dividido em duas seções. Na primeira serão apre-
sentadas a quantidade e a média de alunos atendidos com o Plano 
de Atendimento para o Programa de Alunos Bolsistas da Sociedade 
Porvir Científico (2014), após a sua efetivação até o ano de 2021, e, 
na segunda, os valores11 de gratuidades oferecidos, neste período, de 
bolsas de estudos de 50% e 100%.

11	 Os valores em Reais (R$) apresentados não sofreram nenhuma atualização monetária.
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No Quadro 1 percebe-se que, em 2014, foram concedidas 
171 bolsas, posto que todas foram de 50%, com 50,3% no Ensino 
Fundamental I, que foi o nível que mais teve beneficiados, totali-
zando 86 educandos. Na Educação Infantil foram destinadas 13 
bolsas que formam 7,6%, no Ensino Fundamental II 45 educandos 
foram beneficiados, totalizando 26,3% das bolsas destinadas, e, 
no Ensino Médio, destinou-se 15,8% das bolsas com o total de 27 
educandos. O ano de 2015, com 209 bolsas, teve o maior quan-
titativo de educandos beneficiados neste Programa, e o Ensino 
Fundamental II foi o nível de ensino com 48,3% das bolsas, com 
101 educandos atendidos. Na Educação Infantil foram destinadas 
17 bolsas que formam 8,1%. No Ensino Fundamental I 49 educan-
dos foram beneficiados, totalizando 23,4% das bolsas destinadas, 
e, no Ensino Médio, destinou-se 20,1% das bolsas, com o total de 
42 educandos. Em 2016 também não houve alunos contemplados 
com bolsas de 100% das 190 bolsas de gratuidade destinadas. 
Na Educação Infantil, em 2016, destinou-se 13 bolsas, que cor-
respondem a 6,8% das bolsas deste ano. No Ensino Fundamental 
I 83 educandos foram contemplados com bolsas, sendo este o 
nível com maior percentagem deste ano, totalizando 43,7%. No 
Ensino Fundamental II 34,2% das bolsas foram destinadas para 
65 educandos, e, no Ensino Médio, concede-se 25,3% das bolsas 
para 29 educandos.

Em 2017 foram concedidas 181 bolsas, das quais 172 (95%) 
eram bolsas de 50% e as demais, 9, (5%) correspondem às bolsas 
de 100% de gratuidade. Em relação às bolsas de 50% de gratui-
dade, na Educação Infantil foram concedidas 12 (6,6%), no Ensino 
Fundamental I 74 (40,9%), no Ensino Fundamental II 58 (32%) e no 
Ensino Médio foram 28 (15,5%) das bolsas do ano. No que se refere 
às bolsas de 100% de gratuidade, na Educação Infantil não foram 
concedidas bolsas, no Ensino Fundamental I 2 (1,1%), no Ensino 
Fundamental II 5 (2,8%) e no Ensino Médio foram 9 (5%) das bolsas 
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de 2017. Em relação ao ano de 2018, foram concedidas 156 bolsas, 
das quais 154 (98,7%) foram bolsas de 50% e as demais, 2, (1,3%) 
correspondem às bolsas de 100% de gratuidade. Diante deste 
contexto das bolsas de 50% de gratuidade, na Educação Infantil 
foram concedidas 11 (7,1%), no Ensino Fundamental I 60 (38,59%), 
no Ensino Fundamental II 61 (39,1%) e no Ensino Médio foram 22 
(14,1%) das bolsas do ano. No que diz respeito às bolsas de 100% 
de gratuidade, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I não 
foram concedidas bolsas, no Ensino Fundamental II 1 (0,6%) e no 
Ensino Médio foi 1 (0,6%) das bolsas de 2018.

Para o ano de 2019 foram concedidas 165 bolsas, das quais 
161 (97,6%) foram bolsas de 50% e as demais, 4, (2,4%) corres-
pondem às bolsas de 100% de gratuidade. Diante deste contex-
to das bolsas de 50% de gratuidade, na Educação Infantil foram 
concedidas 11 (6,7%), no Ensino Fundamental I e Ensino Funda-
mental II 57 (34,5%) em cada nível de ensino, e no Ensino Médio 
foram 36 (21,8%) das bolsas de 2019. Em relação às bolsas de 
100% de gratuidade, na Educação Infantil não foram concedidas 
bolsas, no Ensino Fundamental I e Ensino Médio foi 1 (0,6%) em 
cada nível de ensino e no Ensino Fundamental II 2 (1,2%) no ano de 
2019. Para o ano de 2020 concedeu-se 139 bolsas, das quais 102 
(73,4%) eram bolsas de 50% e 37 (26,6%) correspondem às bolsas 
de 100% de gratuidade. Em relação às bolsas de 50% de gratui-
dade, na Educação Infantil foram concedidas 3 (2,2%), no Ensino 
Fundamental I 37 (26,6%), no Ensino Fundamental II 29 (20,9%) e 
no Ensino Médio foram 33 (23,7%) das bolsas de 2020. No que se 
refere às bolsas de 100% de gratuidade, na Educação Infantil não 
foram concedidas bolsas, no Ensino Fundamental I 10 (7,2%), no 
Ensino Fundamental II 9 (6,5%) e no Ensino Médio foram 18 (12,9%) 
das bolsas de 2020. Em 2021 foram concedidas 109 bolsas, das 
quais 57 (52,3%) foram bolsas de 50% e 52 (47,7%) correspondem 
às bolsas de 100% de gratuidade. Diante deste contexto, não foram 
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ofertadas bolsas de 50% e 100% na Educação Infantil em 2021. Em 
relação às demais bolsas de 50% de gratuidade, no Ensino Fun-
damental I 20 (18,3%), no Ensino Fundamental II 18 (16,5%) e no 
Ensino Médio foram 19 (17,4%) das bolsas deste ano. No que diz 
respeito às bolsas de 100% de gratuidade, no Ensino Fundamental 
I destinou-se 12 (11%), no Ensino Fundamental II 16 (14,7%) e no 
Ensino Médio foram 24 (22%) das bolsas de 2121.

No Quadro 1 percebemos o quantitativo de educandos que fo-
ram beneficiados com as bolsas de estudos filantrópicas e que, ao 
longo dos oito anos estudados, desde o início do Plano de Atendimen-
to para o Programa de Alunos Bolsistas da Sociedade Porvir Científico 
(2014), até o ano de 2021, somam-se 1.320 educandos beneficiados 
com bolsas de estudos filantrópicas. Percebe-se uma redução quan-
titativa e de percentual da oferta de bolsas de 50% a cada ano, e um 
aumento na oferta de bolsas de 100%. Há, no entanto, uma diminuição 
do quantitativo de bolsas disponibilizadas, passando de 171 no ano de 
2014 para 109 bolsas no ano de 2021.

O ano de 2015 foi o ano com o maior quantitativo de bolsas 
ofertadas, totalizando 209 educandos beneficiados, e também o 
ano com maior quantitativo e percentual de bolsas de 50%, com 
209; foram 100% das bolsas ofertadas neste critério. Em relação 
às bolsas de 100% de gratuidade, 2021 foi o ano com maior quan-
titativo, como também o percentual de alunos com bolsas desta 
modalidade, com o montante de 52 (47,7%) dos beneficiários deste 
ano. Para as bolsas de 100% de gratuidade, no entanto, houve um 
aumento, pois teve 9 bolsas em 2017 quando se iniciou a ofertar e 
52 no ano de 2021.

No que se refere a um olhar mais específico por níveis de ensino, 
percebe-se, neste estudo, que na Educação Infantil foram ofertadas 
80 bolsas de 50% (6%) do total de bolsas deste estudo, e nenhuma 
de 100% de gratuidade. 2015 foi o ano com maior quantitativo e per-
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centual de bolsas neste nível de ensino, totalizando 17 bolsas, que 
corresponderam a 8,1% das bolsas do referido ano. Há uma tendência 
de diminuição da oferta de bolsas neste nível, pois em 2020 ofertou-se 
3 bolsas que correspondem a 2,2% do total do referido ano, e em 2021 
não houve ofertas neste nível de ensino. Um fator relevante para essa 
reflexão é que a Educação Infantil somente é obrigatória a partir de 4 
anos. Logo, neste nível de ensino, há apenas duas turmas: Pré I e Pré II.

No Ensino Fundamental I, que corresponde às turmas de primei-
ro ao quinto anos do Ensino Fundamental, foram disponibilizadas 466 
bolsas de 50%, que correspondem a 35,3% do total de bolsas deste 
estudo, e 25 bolsas de 100% de gratuidade que computam 1,9% do 
total de bolsas desta análise. Em 2014 ofertou-se 86 bolsas, que cor-
responderam a 50,3% das bolsas deste ano de 50% de gratuidade. Em 
2015 foram 49 (23,4%) das bolsas ofertadas de 50% de gratuidade e, 
em 2016, 83 (43,7%) das bolsas de 50% de gratuidade. Em 2017 foram 
74 (40,9%) de 50% de gratuidade e 2 (1,1%) de 100% de gratuidade. 
Já em 2018 foram 60 bolsas de 50% de gratuidade, que correspondem 
a 38,5% das bolsas deste ano e nenhuma de 100% de gratuidade. No 
ano de 2019 destinou-se 57 (34,5%) bolsas de 50% de gratuidade e 1 
(0,6%) de 100% de gratuidade. Em relação ao ano de 2020, foram 37 
bolsas de 50%, que corresponderam a 26,6% do total, e 10 bolsas de 
100% de gratuidade que equivale a 7,2% das bolsas do referido ano. 
Em 2021 concedeu-se 20 bolsas de 50% de gratuidade, que corres-
ponderam a 18,3% das bolsas do ano e 12 bolsas de 100% de gratui-
dade, que equivalem a 11% do total de bolsas de 2021.

Percebe-se no Ensino Fundamental I uma redução da conces-
são de bolsas de 50% e um aumento das bolsas de 100%, e 2014 foi o 
ano com maior quantitativo ofertado neste nível de ensino, totalizando 
86 bolsas de 50%, e também o maior percentual, ultrapassando metade 
das bolsas apenas neste nível de ensino, com 50,3% das bolsas con-
cedidas em 2014. Nota-se nos dados uma redução de percentagem de 
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ofertas de bolsas deste nível, passando de 50,3% em 2014 para 29,35% 
em 2021, no que diz respeito a uma reflexão do recorrente ano.

Em uma análise do Ensino Fundamental II, que corresponde 
às turmas do sexto ao nono anos do Ensino Fundamental, disponi-
bilizou-se 434 bolsas de 50%, que correspondem a 32,8% do total 
de bolsas deste estudo e 33 bolsas de 100% de gratuidade, que so-
mam 2,5% do total de bolsas desta análise. Em 2014 ofertou-se 45 
bolsas, que corresponderam a 26,3% das gratuidades de 50%. Em 
2015 foram 101 (48,3%) bolsas concedidas de 50%, e em 2016 65 
(34,2%) bolsas de 50% de gratuidade. Em 2017 disponibilizou-se 
58 (32%) bolsas de 50% de gratuidade e 5 (2,8%) de 100%. Já em 
2018 foram 61 bolsas de 50% de gratuidade, que corresponderam 
a 39,1% das bolsas deste ano e 1 (0,6) de 100% de gratuidade. No 
ano de 2019 concedeu-se 57 (34,5%) bolsas de 50% de gratuidade 
e 2 (1,2%) de 100% de gratuidade. Em relação ao ano de 2020, 
foram 29 bolsas de 50%, que corresponderam a 20,9% do total de 
bolsas, e 9 bolsas de 100% de gratuidade, que equivale a 6,5% das 
bolsas deste ano. Em relação ao ano de 2021, ofertou-se 18 bolsas 
de 50% de gratuidade, que correspondem a 16,5% das bolsas e 16 
bolsas de 100% de gratuidade, que equivalem a 14,7% do total de 
bolsas deste ano.

Em relação ao Ensino Fundamental II, nota-se uma constante 
entre as percentagens de bolsas distribuídas neste nível de ensino, com 
a exceção de 2015, quando foram ofertadas 101 bolsas que correspon-
dem a 48,3% da quantidade oferecida neste ano. O ano que teve menor 
percentual foi o ano de 2014, quando 45 (26,3%) do montante de bolsas 
deste ano foram distribuídas neste nível. É perceptível o aumento signi-
ficativo de bolsas entre os anos de 2014 e 2015, que passou de 45 em 
2014 para 101 em 2015, e, no total de bolsas, houve o aumento de 38 
bolsas, não sendo equivalente ao aumento do nível específico.
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No que se refere à análise do Ensino Médio, nível de ensino 
composto pelas turmas de Primeira, Segunda e Terceira Séries, 
concedeu-se 236 bolsas de 50%, que correspondem a 17,8% do 
total de bolsas deste estudo, e 46 bolsas de 100% de gratuidade, 
que computam 3,5% do total de bolsas desta análise. Em 2014 
destinou-se 27 bolsas, que correspondem a 15,8% das bolsas des-
te ano de 50% de gratuidade. No ano de 2015 foram 42 (20,1%) 
das bolsas ofertadas de 50% de gratuidade, e no ano de 2016 29 
bolsas, que somam 15,3% das bolsas de 50% de gratuidade. Em 
2017 foram 28 (15,5%) de 50% de gratuidade e 2 (1,1%) de 100% de 
gratuidade. Já em 2018 foram 22 bolsas de 50% de gratuidade, que 
correspondem a 14,1% das bolsas deste ano, e 1 (0,6%) bolsa de 
100% de gratuidade. No ano de 2019 destinou-se 36 (21,8%) bol-
sas de 50% de gratuidade e 1 (0,6%) de 100% de gratuidade. Em 
relação ao ano de 2020, destinou-se 33 bolsas de 50%, que corres-
ponderam a 23,7% do total e 18 bolsas de 100% de gratuidade, que 
equivale a 12,9% das bolsas do referido ano. Em 2021 concedeu-se 
19 bolsas de 50% de gratuidade, que corresponderam a 17,4% das 
bolsas do ano e 24 bolsas de 100% de gratuidade, que equivalem 
a 22% do total de bolsas de 2021.

Em relação ao Ensino Médio, percebe-se um aumento da 
concessão de bolsas neste nível de ensino. Em 2014 o quantitativo 
era de 27 (15,8%) bolsas do referido ano, e, em 2021, com o mon-
tante de 43 bolsas foram disponibilizadas 39,4% das bolsas deste 
ano, sendo este o maior percentual de bolsas para o Ensino Médio. 
Em relação à quantidade, o ano que em mais se ofertou bolsas para 
este nível de ensino foi 2020, com 51 concessões. Quanto às bolsas 
de 100% de gratuidade, o Ensino Médio foi o nível de ensino com 
a maior quantidade de bolsas disponibilizadas, totalizando 46 das 
104 bolsas que fazem parte desta análise.
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Diante de uma reflexão sobre o quantitativo de bolsas ofer-
tadas, nota-se uma migração da perspectiva do perfil de bolsas na 
instituição. Nos anos de 2014, 2015 e 2016 não foram ofertadas bol-
sas de 100% de gratuidade. Já em 2017, 9 educandos foram con-
templados com bolsas de 100% de gratuidade, e, em 2021, há 52 
educandos usufruindo deste benefício. Nos critérios de concessão, 
para o educando ser contemplado com bolsa de 100% de gratui-
dade a família precisa ter, como característica financeira, até 1,5 
salário-mínimo per capita, conforme Programa de Alunos Bolsistas 
da Sociedade Porvir Científico (2014). Nesta perspectiva, observa-
-se como característica o aumento da concessão de bolsa aos mais 
necessitados, utilizando por critério a renda familiar. 

Como promotor de garantia de qualidade de vida, o critério fi-
nanceiro, em muitos casos, impossibilita investimentos em áreas es-
senciais, como é o caso da educação. Com o advento da pandemia da 
Covid-19, muitas famílias perderam a sua renda, e, com isso, ficaram 
impossibilitadas de investir em educação, pois as prioridades passam 
a ser aquelas que estão ligadas à subsistência, como a alimentação 
e a moradia. Em um cenário de muitas disparidades sociais, econô-
micas e educacionais, as bolsas de estudos filantrópicas contribuem 
diretamente na formação de qualidade, pois oportunizam diversos 
educandos a estarem em um ambiente educativo qualificado.
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Percebe-se, no Quadro 2, que o montante financeiro, conver-
tido em Reais (R$), destinado para as bolsas de estudos, é de R$ 
9.321.967,00 entre os anos de 2014 e 2021. Em 2014, com as 171 bolsas 
concedidas de 50%, o montante foi de R$ 724.826,00, no ano de 2015 
concedeu-se 209 bolsas de 50% com o montante de R$ 1.019.794,00, 
e em 2016 somou-se R$ 1.013.029,00 para as 190 bolsas de 50% de 
gratuidade. Em 2017 foram 181 educandos contemplados com bolsa, 
e, destas, 172 eram de 50% e 9 de 100% de gratuidade, com o montan-
te de R$ 1.151.544,00. Em 2018, com 156 bolsas, destas fora 154 de 
50% e 2 de 100% de gratuidade. Em 2019, das 165 bolsas ofertadas, 
161 foram de 50% e 4 de 100% de gratuidade. No ano de 2020, das 139 
bolsas 102 foram de 50% e 37 de 100% de gratuidade. Em 2021, das 
109 bolsas 57 são de 50% e 52 de 100%. Nota-se uma redução apenas 
em percentagem da oferta de bolsas de 50% e um aumento de bolsas 
de 100%. Como exemplo desta questão, em 2017, quando se teve as 
primeiras bolsas, eram apenas 9 de 100% e, em 2021, são 52 bolsas.

A partir da reflexão sobre o montante de valores disponibilizados 
em bolsas sociais, percebe-se que na migração do quantitativo de bol-
sas de 50% para 100% não houve diminuição de valores e, sim, um au-
mento sobre o mesmo. Um exemplo disso é que, em 2017, destinou-se 
R$ 1.151.544,00 para 181 bolsas concedidas e, em 2021, será destina-
do o montante de R$ 1.324.398,00 para 109 bolsas filantrópicas. Além 
da disponibilidade de bolsas, é importante ressaltar outros elementos 
que refletem diretamente em números desta análise. Primeiramente, 
pelas características fundacionais das instituições filantrópicas, o am-
biente é acolhedor e gera vínculos, pois o tratamento com o próximo 
vai além de números e resultados econômicos. Essas instituições tam-
bém geram emprego e renda, que fomentam toda a cadeia da econo-
mia, como também o sustento familiar de seus colaboradores.

Conforme o Fonif (2018, p. 45), “considera-se que as escolas fi-
lantrópicas também oferecem um retorno qualitativo e intangível superior 
aos seus alunos, através de melhores estruturas, instalações, materiais, 
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formação dos docentes, metodologias de ensino, benefícios e incentivos, 
dentre outros”. As famílias dos envolvidos diretos nas instituições de en-
sino, como alunos e colaboradores, também são beneficiadas por ações 
promovidas que ajudam na construção e na formação de um mundo me-
lhor. Essas práticas compõem esses elementos intangíveis de promoção 
e desenvolvimento promovidos por estas instituições, e que vão além da 
análise monetária de mensalidade deste tópico. Outro elemento que é 
importante frisar é a contribuição para a sociedade, quando, por intermé-
dio de uma educação de qualidade, as pessoas podem contribuir para 
o desenvolvimento social, pensando no bem coletivo e amor ao próximo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados desta pesquisa mostram um quantitativo de 1.320 
bolsas sociais para aqueles que não teriam condições de investir com 
uma educação de qualidade. A partir da instituição do Programa de 
Alunos Bolsistas da Sociedade Porvir Científico (2014), ao longo destes 
oito anos analisados aqui, foram 1.320 bolsas destinadas, totalizando 
R$ 9.321.967,00 de gratuidades concedidas. Mesmo com uma redu-
ção de bolsas ofertadas de 171 em 2014 para 109 em 2021, o montante 
financeiro não sofreu alterações elevadas. Isso se dá pela diminuição 
das bolsas de 50% de gratuidade e o aumento das bolsas integrais, 
quando o envolto financeiro é o dobro da bolsa de 50%. Embora todo 
o trabalho realizado na instituição de ensino não tenha discrepância 
entre os pagantes integrais e os bolsistas, a mudança do perfil, a partir 
das diferenças de bolsas, apresenta que as concessões de bolsas se 
destinam para os mais necessitados socialmente.

Da mesma forma, possibilitar uma educação de qualidade para 
aqueles que não possuem condições de arcar com este investimento, 
aponta para a mobilidade social, garantindo uma educação de qualidade. 
Outro elemento importante é a formação de aprendizagem de qualidade 
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como elemento impulsionador para novas perspectivas de vida, sobre-
tudo daqueles que, historicamente, estão em situação de desvantagem.

Os avanços desta pesquisa em tela contribuem também para uma 
gestão escolar pautada na responsabilidade, com um olhar específico 
aos que mais necessitam, ou seja, os mais pobres, os que estão, por ve-
zes, sem acesso a elementos básicos de uma vida digna. A contribuição 
da educação e das aprendizagens, consolidadas no espaço educativo 
como elementos estruturantes da sociedade, vai muito mais além do que 
a formação acadêmica do educando. Ela possibilita que o entorno social, 
como a família, a rua, o bairro onde o educando vive, possa a ser impac-
tado mediante ações práticas de uma educação de qualidade destinada 
para os educandos, e que reflete na melhoria da vida e da sociedade.

As limitações deste trabalho se dão pela mensuração da intan-
gibilidade de indicadores que são intrínsecos à educação, mas que 
podem ser abordados em estudos futuros com metodologias ade-
quadas, visando sempre o desenvolvimento da prática em estudo. As 
possibilidades futuras de estudos perpassam a compreensão mais a 
fundo do objeto estudado, como também aprofundam conhecimentos 
sobre as contrapartidas do setor filantrópico para a sociedade.
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INTRODUÇÃO

Este texto tem como objetivo refletir sobre as possíveis rela-
ções existentes entre os temas das inteligências múltiplas, propos-
tas por Howard Gardner, os Direitos Humanos e a formação dos 
Bacharéis em Direito. Ele decorre de uma pesquisa de Mestrado em 
Educação, em andamento, e estará focado na discussão teórica dos 
temas apontados.

Entendemos que essa temática possui relevância acadêmica e 
social, porque conhecer as formas de inteligência nos fornecerá um 
novo modo de percepção e de valorização do processo de aprendiza-
gem e de formação dos acadêmicos, especialmente dos bacharéis em 
Direito. Ademais, esse tipo de teoria pode ser útil na construção dos 
programas e projetos em sala de aula, pois possibilita levar em con-
sideração as diferentes formas de aprendizagem, tendo por base as 
inteligências que se encontram presentes e são facilmente exploráveis.

Além disso, cremos que um reforço significativo na temática 
da responsabilidade, por meio da educação pela ética e à luz dos 
valores caros aos direitos humanos, também pode contribuir no pro-
cesso formativo do profissional do Direito; isso porque educar é mui-
to mais do que reproduzir conhecimentos, implicando se importar 
com a qualidade da formação do conhecimento do outro, por se ter 
certeza da sua responsabilidade enquanto educador. Nesse sentido, 
consoante Paulo Freire, (1996, p. 52), podemos afirmar que “ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar a possibilidade para a sua 
produção ou sua construção”.

Diante disso, no presente texto buscamos trazer reflexões que 
possam contribuir com o debate sobre o aprimoramento consciente 
do processo educativo, que leve em consideração as múltiplas inte-
ligências sugeridas pela obra de Gardner (1995) e pela enorme res-
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ponsabilidade por promover a educação do outro, em um processo 
franco de educar a si mesmo e melhorar, à luz dos direitos humanos, 
a vida em sociedade.

Por isso, no primeiro tópico vamos trabalhar as múltiplas inte-
ligências de Gardner e lincá-las ao segundo item Educação, ética e 
direitos humanos: uma aproximação reflexiva, quando pretendemos de-
monstrar sua interligação e aproximação para a evolução no processo 
formativo dos bacharéis em Direito.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada tem abordagem qualitativa, com objeti-
vo metodológico exploratório, sendo a técnica empregada a pesquisa 
bibliográfica, buscando repisar o texto de Gardner (1995) e as múltiplas 
inteligências (GADAMER, 1998; CHARLOT, 2006; HERMANN, 2010; 
CASAGRANDE; HERMANN, 2020; ARENDT, 2001) que nos trazem os 
valores e significados da educação com base na ética Phronesiana e 
no efeito dessa educação baseada nos direitos humanos.

DAS MÚLTIPLAS INTELIGÊNCIAS 
DE HOWARD GARDNER

Partimos da análise do trabalho de Howard Gardner, que tinha 
como foco o processo de inteligências múltiplas. A inteligência é res-
ponsável por nossas habilidades para criar, resolver problemas e fazer 
projetos em uma determinada cultura, pois cada indivíduo possui al-
guns tipos diferentes de capacidades que caracterizam sua inteligência.
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Gardner (1995), considerando insuficiente a postura adotada 
para a análise de inteligência baseada, exclusivamente, no coeficiente 
intelectual, que levava em conta apenas as características de análises 
psicológicas com base em vetores simples, como lógica e matemáti-
ca, compreendiam a inteligência como algo mais amplo do que essa 
disposição. Para o autor supracitado, não bastavam as críticas. Ele 
acreditava que deveriam ser abandonados os testes e suas correla-
ções, priorizando observar fontes de informações mais naturalistas a 
respeito de como as pessoas, no mundo todo, desenvolvem capaci-
dades importantes para seu modo de vida.

Em seu trabalho, Gardner (1995) procura os blocos construto-
res das inteligências utilizadas por marinheiros, cirurgiões, feiticeiros, 
prodígios, sábios, crianças e artistas, enfim, todos aqueles que apre-
sentam perfis cognitivos regulares ou circuitos irregulares em diferen-
tes culturas e espécies. Seu foco estava em considerar a inteligência 
como habilidade para criar, ou, em outros termos, como seres huma-
nos podemos inventar e descobrir, posto que sempre pensamos em 
fazer coisas de um modo novo, sob um ângulo diferente. A capacidade 
criadora que nos move, portanto, é uma característica própria da inteli-
gência humana, e isso deve ser levado em consideração na análise da 
inteligência. Sendo assim, em breve apontamento sobre as reflexões 
com relação aos critérios para a análise de diferentes inteligências de 
Gardner (1995), temos os seguintes complementos:

– A inteligência como habilidade para resolver problemas: muitas de 
nossas atividades cotidianas requerem tomadas de decisão, a bus-
ca dos melhores caminhos ou a superação de dificuldades. A resolu-
ção de problemas está presente em todos esses casos, e o que nos 
habilita a resolvê-los são nossas diferentes capacidades cognitivas.

– A inteligência como habilidade para contribuir em um contexto cultu-
ral: um indivíduo pode ser capaz de usar sua inteligência para criar 
e resolver problemas de acordo com seu contexto social. Para quem 
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vive no Alasca, ou faz pesquisas na Antártida, porém, essas informa-
ções talvez sejam essenciais.

A partir de então, nasce o embrião do modelo de inteligência 
de múltiplas inteligências de Gardner (1995), que acabou reunindo 
informações. Para organizar e teorizar, apresentamos as suas sete 
inteligências:

1.	 	Inteligências linguísticas: característica dos poetas.

2.	 Inteligências lógico-matemática: a capacidade lógica e ma-
temática.

3.	 Inteligência espacial: a capacidade de formar um mundo espa-
cial e de ser capaz de manobrar e operar utilizando esse modelo 
(marinheiros, engenheiros, cirurgiões, etc.).

4.	 Inteligência musical: possuir o dom da música, como Mozart.

5.	 Inteligência corporal-cinestésica: capacidade de resolver pro-
blemas ou elaborar produtos utilizando o corpo (dançarinos, 
atletas, artistas, etc.).

6.	 Inteligência interpessoal: capacidade de compreender outras 
pessoas (vendedores, políticos, professores, etc.).

7.	 Inteligência intrapessoal: capacidade correlativa, voltada para 
dentro. Capacidade de formar um modelo acurado e verídico 
de si mesmo e de utilizar esse modelo para operar efetivamente 
na vida.12

Inteligência linguística: manifesta-se na habilidade para lidar 
criativamente com as palavras em diferentes níveis de linguagem (se-
mântica, sintaxe), tanto na expressão oral quanto na escrita (no caso 
de sociedades letradas). Particularmente notável em poetas e escrito-

12	  Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=50010205
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res, também é desenvolvida por oradores, jornalistas, publicitários e 
vendedores, por exemplo (GARDNER, 1995).

Inteligência lógico-matemática: como diz o nome, é caracterís-
tica de pessoas que são boas em lógica, matemática e ciências. É a 
inteligência que determina a habilidade para o raciocínio lógico-de-
dutivo e para a compreensão de cadeias de raciocínios, bem como 
a capacidade de solucionar problemas envolvendo números e ele-
mentos matemáticos. É a competência ligada mais diretamente ao 
pensamento científico e, portanto, à ideia tradicional de inteligência. 
Cientistas, advogados, físicos e matemáticos são exemplos de pro-
fissionais nos quais essa inteligência se destaca (GARDNER, 1995).

Inteligência musical: envolve a capacidade de pensar em ter-
mos musicais, reconhecer temas melódicos, ver como eles são trans-
formados, seguir esse tema no decorrer de um trabalho musical e, 
mais ainda, produzir música. É a inteligência que permite a alguém 
organizar sons de maneira criativa a partir da discriminação de ele-
mentos como tons, timbres e temas. As pessoas que apresentam 
esse tipo de inteligência – por exemplo muitos músicos famosos da 
música popular brasileira – em geral não dependem de aprendizado 
formal para exercê-la (GARDNER, 1995).

Inteligência espacial: corresponde à habilidade de relacionar 
padrões, perceber similaridades nas formas espaciais e conceituar 
relações entre elas. Inclui também a capacidade de visualização no 
espaço tridimensional e a construção de modelos que auxiliam na 
orientação espacial ou na transformação de um espaço. Um mestre 
de xadrez usa imagens visuais e a inteligência espacial para planejar 
suas estratégias. A inteligência espacial não depende da visão, pois 
crianças cegas, usando o tato, podem desenvolver habilidades nessa 
área. A inteligência espacial estaria presente em arquitetos, pilotos de 
Fórmula-1 e navegadores, por exemplo (GARDNER, 1995).
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Inteligência corporal cinestésica: é uma das competências que 
as pessoas acham mais difíceis de aceitar como inteligência. Cinestesia é 
o sentido pelo qual percebemos nosso corpo – movimentos musculares, 
peso e posição dos membros, etc. Então, a inteligência cinestésica 
refere-se à habilidade de usar o corpo todo, ou partes dele, para resolver 
problemas ou moldar produtos. Envolve tanto o autocontrole corporal 
quanto a destreza para manipular objetos. Atores, mímicos, dançarinos, 
malabaristas, atletas, cirurgiões e mecânicos têm uma inteligência 
corporal cinestésica bem-desenvolvida (GARDNER, 1995).

Inteligência interpessoal: inclui a habilidade de compreender 
as outras pessoas: como trabalham, o que as motiva, como se rela-
cionar eficientemente com elas. Esse tipo de inteligência é a que so-
bressai nos indivíduos que têm facilidade para o relacionamento com 
os outros, tais como terapeutas, professores, líderes políticos, atores 
e vendedores. São pessoas que usam a habilidade interpessoal para 
entender e reagir às manifestações emocionais das pessoas à sua 
volta. Nas crianças e nos jovens tal habilidade manifesta-se naque-
les que são eficientes ao negociar com seus pares, que assumem a 
liderança ou que reconhecem quando os outros não se sentem bem 
e se preocupam com isso.

Inteligência intrapessoal: é a competência de uma pessoa 
para se autoconhecer e estar bem consigo mesma, administrando 
seus sentimentos e emoções a favor de seus projetos. Significa di-
mensionar as próprias qualidades de trabalho de maneira efetiva e 
eficaz, a partir de um conhecimento apurado de si próprio, ou seja: 
reconhecer os próprios limites, aspirações e medos e utilizar esse 
conhecimento para ser eficiente no mundo. Os terapeutas são um 
exemplo de alguém capaz de refletir sobre suas emoções e depois 
transmiti-las para os outros; essa capacidade também aparece em 
líderes políticos13 (GARDNER, 1995).

13	  Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002751.pdf
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Devemos pensar nessas sete inteligências pelo menos como 
sete habilidades que caracterizam nossa espécie e que se desen-
volveram ao longo do tempo. De maneira geral, todos nós temos 
parcelas expressivas de cada uma delas, mas o que nos diferencia é 
a maneira pela qual elas se configuram, ou o perfil de nossos pontos 
fortes e fracos. Além disso, uma inteligência nunca se manifesta iso-
lada no comportamento humano.

Cada tarefa, ou cada função, envolve uma combinação de in-
teligências. O principal desafio da educação é, portanto, entender as 
diferenças no perfil intelectual dos alunos e formar uma ideia de como 
desenvolvê-lo.

Partimos, enfim, dessa análise, para interligar essa pesquisa 
sobre as múltiplas inteligências ao nosso estudo, correlacionando, 
a partir das inteligências múltiplas, o reforço aos deveres de educar 
como ato de responsabilidade com o outro, utilizando a ética como 
comportamento virtuoso e aprimorando essa educação à luz dos 
direitos humanos, propondo, com essa conexão, a compreensão 
da amplitude do processo educativo como forma de promoção da 
mudança na sociedade.

EDUCAÇÃO, ÉTICA E DIREITOS HUMANOS: 
UMA APROXIMAÇÃO REFLEXIVA

Neste tópico buscamos estabelecer uma reflexão entre educa-
ção, ética e direitos humanos. Principiamos, pois, com a questão: O 
que é a educação? Para respondê-la, nos apropriamos dos escritos de 
Charlot (2006), que afirma:

Educação ou ciências da educação: é um campo de saber fun-
damentalmente mestiço, em que se cruzam, se interpelam e, 
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por vezes, se fecundam, de um lado, conhecimentos, concei-
tos e métodos originários de campos disciplinares múltiplos, e, 
de outro lado, saberes, práticas, fins éticos e políticos. O que 
define a especificidade da disciplina é essa mestiçagem, essa 
circulação (p. 9).

A educação, como ciência mestiça, é tocada por uma multipli-
cidade de outros campos do conhecimento, que produzem efeito no 
universo da educação e deixam marcas no pesquisador e na pesqui-
sa. Neste sentido, o conceito de inteligência, como apresentado por 
Gardner (1995), pode ser útil, uma vez que auxilia na compreensão do 
processo educativo, especialmente das práticas pedagógicas e das 
formas de aprender dos estudantes.

A compreensão da educação como um campo mestiço, atra-
vessado por outras ciências e saberes, entretanto, mostra-se parcial e 
incompleta. Nessa direção, Charlot (2006) assim a define:

A educação é um triplo processo de humanização, socialização 
e entrada numa cultura, singularização-subjetivação. Educa-se 
um ser humano, o membro de uma sociedade e de uma cultura, 
um sujeito singular. Podemos prestar mais atenção a uma di-
mensão do que a outra, mas, na realidade do processo educa-
cional, as três permanecem indissociáveis. Se queremos edu-
car um ser humano, não podemos deixar de educar, ao mesmo 
tempo, um membro de uma sociedade e de uma cultura e um 
sujeito singular. E, partindo da socialização ou da singulariza-
ção, podemos produzir enunciados análogos (p. 15).

Aqui, nesse contexto de definição de educação, temos também 
o papel do educador como agente da proposta de transformação nos 
exatos limites ensinados, pois “um professor é antes de tudo, alguém 
que sabe alguma coisa e cuja função consiste em transmitir esse saber 
aos outros” (TARDIF, 2014, p. 72).

O professor é responsável por propor a prática pedagógica, 
mas ela precisa chegar ao seu destinatário considerando as capacida-
des múltiplas de inteligências para que seja entendida e experienciada. 
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Sem isso, poderá haver perda de conhecimento e déficit de aprendiza-
gem, ocasionando, assim, um êxodo escolar, consequência conhecida 
e experimentada nos modelos atuais de formação.

É necessário levar em consideração que para ensinar é preciso 
primeiramente aprender, tal qual afirmou Hans George Gadamer (1998, 
p. 11), ao condensar seu significado no epítome: “Afirmo que la edu-
cación es educarse, e que la formación es formarse”. Ou seja, o pro-
cesso educativo passa pela autoformação, o aprimoramento dos co-
nhecimentos e a quebra dos paradigmas que marcam a existência do 
educando e do educador, devendo considerar-se que a formação de 
ambos depende de sua historicidade, do contexto social, das expe-
riências acumuladas e da formação teórica e técnica constante.

Além disso, entendemos ser necessária a conexão da educação 
com a ética prudencial. Com isso, nos educamos para aprender a edu-
car e formar as próximas gerações a partir do diálogo travado com o 
outro, do cuidado e da responsabilidade. É imprescindível a educação 
com um diálogo claro e honesto entre educador e educando, sendo o 
diálogo essa ferramenta de troca, que gera vínculos indissociáveis na 
relação entre professores e alunos.

Nesse sentido, entendemos que reside na humanização edu-
cativa o processo que respeita todos os seres humanos, partindo da 
premissa do comportamento ético e prudente, conforme sugerido pela 
releitura da phronesis, tal como proposto pela ética desde Aristóteles. 
Isso nos possibilita, aqui, ressaltar a importância da conexão existente 
entre formação e ética e a educação e suas responsabilidades na for-
mação do outro. Educar se presta ao fenômeno de conhecer o outro 
e, com ele, realizar a experiência para conhecer a si mesmo, inter-
pretando o mundo ao nosso redor. A edificação desse conhecimento 
pressupõe a relevante responsabilidade com o outro, sendo, também, 
um reflexo social das escolhas feitas no processo de aprendizagem.
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Compreender o necessário valor da prudência na formação em 
direitos humanos significa que não podemos negar que o próximo tam-
bém é sujeito de direitos, e precisa ser respeitado, sendo isso direi-
to fundamental. Nesse sentido, como já mencionado, para Gadamer 
(1998) o processo de educação se inicia com a própria vida, estando, 
assim, fortificado o argumento de autoconstrução para entendermos a 
responsabilidade de aprendermos a educar.

Para que a educação seja eficaz, se faz necessária a formação 
do sujeito educador. No itinerário formativo do educador, a ferramenta 
ou instrumento hábil para percepção de si e do outro é a reflexão crítica 
densa e o autoconhecimento, além da autoeducação. Essa classe de 
formação pode tornar mais assertiva a ação pedagógica do educador 
que conseguiu observar a cultura e os valores sociais relevantes ao 
processo educativo e o fortaleceu na ação de educar. Sem a menor 
dúvida, o instrumento que concretiza essa construção educativa é o 
diálogo, que poderá ocorrer com o outro, com o texto e consigo pró-
prio. Dialogar é buscar, a partir das trocas com o outro e com o texto, 
extrair reflexões que levam a conclusões que impactam a vida do sujei-
to e sua inter-relação social. Dialogar é trocar com o outro, é perceber 
os valores do texto para a formação do contexto, é valorizar o fortale-
cimento das compreensões pessoais e estar aberto para enxergar o 
outro enquanto partícipe da formação pessoal.

Essa é a experiência do diálogo vivo proposta pela obra de Ga-
damer (1998) e reprisada por Hermann (2014), com a afirmação sobre 
a dificuldade de interpretar a interconexão entre o eu e o respeito à 
alteridade do outro para a formação do discurso e sua valoração. Por 
isso, Hermann (2014) afirma:

A separação e a tendência a reduzir o diferente de si mesmo 
gerou como consequência tanto a dificuldade em “reconhecer 
o outro em nós mesmos” quanto em compreender que “o outro 
já está interiorizado no eu” na medida em que se constitui em 
“uma espécie de duplo de mim mesmo” (p. 34, grifo da autora).
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A formação da responsabilidade, pela construção do proces-
so do conhecimento e de formação do eu, implica considerar as 
relações entre o eu e o outro. Segundo Hermann (2014, p. 41), “não 
somos unidade, mas constituídos por partes contraditórias”. Con-
seguimos, assim, ver, no diálogo com o outro, um espelho de nós 
mesmos, uma vez que reconhecemos e formamos a nossa própria 
identidade com o outro, ou, como diria Hermann (2014, p. 54): “‘o 
outro já está interiorizado no eu’ na medida em que se constitui em 
‘uma espécie de duplo de mim mesmo’” (grifo da autora).

A hermenêutica do diálogo nos possibilita, então, afirmar a ne-
cessidade da conquista educativa sob o prisma da troca e do diálogo 
com o outro, constituindo verdadeiro ethos da phronesis aristotélica. 
“Constituem-se em fontes inesgotáveis de sentido, que possibilitam 
uma constante recriação de nós mesmos e do outro” (Hermann, 
2014, p. 53). A ética, segundo o conceito emprestado por Gadamer 
(1998) na análise da Phronesis de Aristóteles (2009), é definida como 
um modelo de virtude a ser admitido como axioma que habita sobre 
a sociedade, sugerindo o caminho a ser seguido em todas as ações 
dos personagens sociais. Esse conceito denota centralidade no en-
tendimento em coletividade, uma vez que o cerne da construção des-
se conhecimento prudencial é o diálogo inter-relacional.

Quanto ao conceito sugerido por Gadamer (1998) sobre éti-
ca enquanto prudência, Hermann (2010) tece as seguintes consi-
derações:

A phronesis será empregada no sentido aristotélico de exce-
lência do intelecto prático ou sabedoria prática, pois oferece 
a possibilidade de articulação com o núcleo do problema de 
uma educação ético-estética, ou seja, a abertura de horizon-
tes com significados comuns que faça frente ao individualismo 
exacerbado (p. 79).
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Ainda nessa caminhada, e complementando os argumentos tra-
zidos no sentido de que o conceito de ética, baseado na phronesis, 
serviria para esclarecer e desvencilhar o modelo de educação que se 
fundamenta apenas a partir do positivismo, temos as seguintes consi-
derações de Hermann (2010):

A phronesis é um dos elementos decisivos na formação ética 
como contraponto a um eu que se inventa a si mesmo, como 
sugerem as éticas estetizadas. Se a autocriação permite uma 
relação mais flexível com as regras de conduta, deixando um 
espaço aberto para a imaginação criativa, o inesperado, a con-
tingência, o que tem sentido diante da radical finitude da vida 
humana, é preciso questionar-se se é possível manter um ethos 
que já rompeu com o universalismo (p. 83).

A ética, como conduta prudente, aqui é sugerida como um des-
pertar para melhor entender o modelo de educação atual, preocupado 
com a formação contínua e sóbria dos estudantes, com a certeza da 
relevância do professor na vida do seu aluno e no auxílio de uma pers-
pectiva mais ampla e mais comprometida com o resultado.

Dado esse panorama da compreensão da educação como um 
processo vital, seguimos nossa reflexão nos debruçando sobre os con-
ceitos já mencionados neste capítulo, buscando integrá-los ao sentido 
desta pesquisa. Desse modo, ao educar, com e a partir do pressupos-
to da responsabilidade ética e política implicados no próprio processo 
educacional, visto sua repercussão na própria vida do ser humano, 
compreendemos a extensão da complexidade do termo educação 
enquanto processo vital, social e filosófico, trazido por Casagrande e 
Hermann (2020) na seguinte citação:

O que hoje compreendemos por educação é fruto de expe-
riências históricas e de longo processo de problematização da 
questão formativa humana, que levaram Gadamer (2000, p. 11) 
a condensar seu significado no epítome “educação é educar-
-se”, referindo-se à radicalidade do processo em que o sujeito 
cria a si mesmo a partir de uma dinâmica própria entre socializa-
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ção e individualização, em uma abertura ao mundo e ao outro. 
O núcleo das teorias que adensaram [   ] da capacidade de 
autodeterminação racional, uma espécie de liberdade do sujeito 
na criação de si mesmo (p. 4-5).

Posto que a expectativa do processo educacional se mostra 
também como superação ao conceito de liberdade do sujeito na cria-
ção de si mesmo, e se dá no processo de trocas da educação da 
pós-modernidade, podemos transigir em quase tudo no educar, mas 
não podemos negociar com os pressupostos da ética e da formação 
do diálogo e da responsabilidade.

Ao correlacionar a ética ao conceito de educação, passamos 
a considerar e a construir um processo pedagógico e cognitivo pru-
dente, baseado em sólidas estruturas internas e externas, pois for-
tificamos os laços do diálogo honesto consigo mesmo e com os 
outros, algo fundamental à formação do educando atual, especial-
mente os acadêmicos do curso de direito. Entendemos ser esse o 
principal argumento de autoridade para não nos afastarmos da di-
mensão ética na formação educativa do sujeito.

Ainda nessa dimensão, Casagrande e Hermann (2020) con-
tinuam a reforçar a construção do sentido desta pesquisa quanto 
ao fortalecimento da hipótese de que a educação necessita ser ba-
seada na responsabilidade prudencial advinda da ética, algo que 
não fortalece apenas a construção do eu, mas contribui para toda a 
humanidade. Nesse sentido, os autores afirmam:

Entretanto, essa autonomia não tem valor apenas para o indi-
víduo singular, mas para a humanidade como um todo, pois 
a história tende à perfectibilidade do homem como ser social. 
Daí que a educação não se define apenas subjetivamente, mas 
mediada na relação com o mundo social e cultural; e a reconci-
liação entre indivíduo e sociedade, ou a harmonia, é o telos das 
experiências contraditórias, a unidade conciliadora das diferen-
ças, como propôs o idealismo hegeliano. O indivíduo, enquanto 
ser racional, é capaz de se elevar ao universal e interiorizar a 
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ideia de humanidade. Por isso, Gadamer (1990) dirá que Hegel 
desenvolveu com agudeza o conceito de formação (Bildung), 
associando as ideias de ser espiritual e racional, o que tornaria 
o sujeito capaz de romper com o imediato e o natural para che-
gar ao mais alto nível de abstração, integrando-o na totalidade 
(CASAGRANDE; HERMANN, 2020, p. 5).

Traçadas aqui as diretrizes que referenciam os valores da res-
ponsabilidade ética do professor na formação dos alunos, e a im-
portância da releitura da Phronesis como conceito de virtude e fonte 
infindável de consciência e responsabilidade do educador junto aos 
seus educandos, quando unimos isso à pesquisa de Gardner (1995), 
aprimoramos as ferramentas para a otimização dessa educação.

Um modelo educativo considera, de forma inclusiva e humana, 
os valores dos direitos humanos e direitos fundamentais, haja vista o 
fato de que respeitar os limites da inteligência de cada aluno é, por 
outra análise, respeitar a dignidade da pessoa humana, direito humano 
e direito fundamental, caro aos valores das Diretrizes Nacionais Curri-
culares do curso de Direito no Brasil.

Nesse relevo, apresentamos o pensamento de Arendt (1995) 
sobre a educação e os direitos humanos:

A educação traz em si um teor de responsabilidade pelo mundo 
e a crise serve para repensar seu papel acerca da vida, pois 
“através da vida, o homem permanece ligado a todos os outros 
organismos vivos” (p. 10).

A compreensão de essência desse modelo interpretativo dos 
valores humanos para a educação, vem na medida da importância 
de compreender o mundo e tornar-se capaz de modificá-lo. Um pro-
cesso já anteriormente mencionado por Charlot (2006) e Hermann e 
Casagrande (2020), agora é reinserido por Arendt (2001, p. 223), que, 
em suas palavras, ensina que “a essência da educação é natalidade, 
o fato de que os seres humanos nascem para o mundo” e realizam 
transformação no mesmo.
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A educação em direitos humanos é reforço positivo necessário 
para fugir de conclusões cheias de intolerância, para não cair em ar-
madilhas que sugerem que o outro é um inimigo apenas porque pensa 
diferente ou tem preferências distintas. Aceitar o outro e admitir que 
esse tem direito a ser como é, torna-se fundamental ao processo de 
engrandecimento da educação virtuosa.

Tal perseguição deve ser a tônica dos professores em uma fren-
te para a educação da pós-modernidade. Ao identificar as múltiplas 
formas que os alunos têm de desenvolver suas inteligências, o docente 
deve interagir e dialogar com essas maneiras de desvendar os conteú-
dos acadêmicos, e sempre deve ter em mente o reforço na construção 
dos seres que estão sob sua responsabilidade.

Ao estreitar as análises de múltiplas inteligências com a referência 
à educação jurídica baseada em direitos humano e com a transversali-
dade da responsabilidade com o outro, construímos uma ponte para o 
respeito às diferenças. Promovemos mais que educação; promovemos 
cidadania, liberdade e respeito a todas as formas de ensinar e aprender.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos textos de Gardner, com as Múltiplas Inteligências, e 
a nossa pesquisa, que faz alusão ao modelo de educação que se baseia 
na ética e na responsabilidade na educação superior em direito, a partir 
da semiótica dos direitos humanos, desvela-se um caminho de aprimo-
ramento substancial e factível à construção de uma sociedade mais justa, 
fraterna e solidária. Ou seja, de nossa parte, entendemos que é viável que 
diferentes interpretações e/ou teorias, como o caso das inteligências múl-
tiplas e dos modos diferentes de aprender, possam ser aproximadas e 
incorporadas em propostas pedagógicas atuais, tornando mais robusto 
e completo o processo formativo dos bacharéis em direito.



324

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

Se a educação é um ato de amor e entrega, ela se dá pelo 
desejo de alguém compartilhar seu conhecimento, suas experiências 
e seus modos de ver o mundo com outras pessoas. Esse partilhar do 
conhecimento gera extrema responsabilidade e deve ser exercido com 
humildade, respeito e amor ao próximo, no eterno diálogo do eu com 
o outro, considerando as múltiplas maneiras do outro expressar sua 
inteligência, sua subjetividade e seus pontos de vista.

Essa preocupação com as diversas formas de inteligência e 
de aprender já valida a proposta do presente texto, pois ela é ex-
pressão de respeito aos direitos dos diferentes. Expresso de outro 
modo, mais do que falar sobre tolerância, é necessário viver a inclu-
são e o respeito às variadas formas de inteligências e de aprender 
dos membros do grupo que estão em processo formativo. Isso sig-
nifica apostar não apenas em uma expectativa de uma educação 
com base no respeito às diversidades, mas viver essa diferença des-
de o momento em que se inicia o processo formativo, tomando por 
parâmetro que o outro pode aprender de modo diferente. Essa con-
sideração ou ato é a melhor promoção da expressão “educar com 
respeito aos direitos humanos”, pois implica praticar o respeito e a 
acolhida e, ao mesmo tempo, melhorar a sociedade, uma vez que 
promove inclusão, amor e dignidade ao processo de aprendizagem.

A educação virtuosa tem absoluto sentido quando introduz essa 
virtude da promoção de consciência do diferente e de mudança junto 
a sociedade. Essa consciência do plural é de quem ensina na prática. 
O aprimoramento educativo complexo acontece quando professores, 
alunos e instituições compreendem que o processo de educar é muito 
mais do que aprender alguma coisa sobre algo; ele implica o processo 
de multiplicar sonhos, desejos e oportunidades para assegurar a cons-
trução de uma sociedade mais solidária, justa e fraterna.

A consideração da pluralidade do aprender e da responsabilida-
de com a formação das novas gerações, desde a perspectiva dos di-
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reitos humanos, implica formar, no curso superior de direito, a partir da 
ética e da responsabilidade social plena, a certeza de que os conceitos 
mais relevantes e os valores mais caros da sociedade foram respeita-
dos, assegurando, assim, estabilidade nas instituições democráticas e 
valorização do ser humano.

Educação é um ato de amor, e, como tal, merece local de des-
taque a partir do eterno mecanismo do diálogo entre os autores en-
volvidos. Aceitar que esse diálogo tem infinitas possibilidades, denota 
abrir-se para a produção do conhecimento que faz sentido e vira terra 
fértil ao crescimento dos indivíduos e da sociedade como um todo.
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INTRODUÇÃO

Nos rios da Amazônia o silêncio é interrompido pelo barulho das 
voadeiras, que são pequenas lanchas a motor. Às margens, canoas 
alinhadas, atracadas umas às outras, formam um balé que lembra o 
balançar de rede numa displicente manhã. Nesse contexto da vida 
às margens do rio, manifesta-se a possibilidade de estabelecer um 
diálogo sobre a gestão na educação ribeirinha, problematizando e dis-
cutindo as tomadas de decisão que podem orientar o funcionamento 
nas escolas da região ribeirinha amazônica.

A escola, como instituição social educativa, tem como função 
primeira a formação do cidadão para participar conscientemente da 
sociedade em que vive. Para Luck (2013), a gestão educacional dos 
sistemas de ensino e suas escolas constitui uma dimensão e um en-
foque de desempenho na estruturação sistematizada e orientação 
da ação educacional, que objetiva promover a organização, a mobi-
lização e a articulação de todas as condições estruturais, funcionais, 
materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos pro-
cessos socioeducacionais. No que se refere à gestão da educação 
nas escolas, constitui-se de sistematização e direção da dimensão 
da ação educativa e do enfoque da atuação, assim como constitui 
um pressuposto fundamental para o desenvolvimento da cidadania. 
Por isso, é essencial que o gestor entenda o conceito de liderança 
educacional como um processo por meio do qual se promovam novas 
maneiras de pensar e, consequentemente, novas formas de proceder.

A efetivação da gestão nos espaços educacionais requer pro-
fissionais da educação com habilidades para diagnosticar e propor 
integração com todos os colaboradores educacionais, principal-
mente com os professores, para que, juntos, possam identificar e 
amenizar os problemas e alcançar um melhor resultado no processo 
educacional. O gestor necessita estar ciente de que a qualidade da 
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escola é global, devido à interação dos indivíduos e grupos que in-
fluenciam o seu funcionamento.

Nesta perspectiva, o objetivo deste texto é analisar os processos 
da gestão na educação ribeirinha no cenário amazônico. Ele apresen-
ta-se como uma pesquisa de revisão, e tem como principal escopo 
teórico Libâneo (2013), Silva (2014), Luck (2015) Felicetti e Cabrera 
(2018). Este texto delineia-se e justifica-se a partir do estudo da disci-
plina Ensino-Aprendizagem: Perspectivas Teóricas e Implicações Edu-
cacionais do Mestrado e da inserção profissional de uma das pesqui-
sadoras no contexto da educação ribeirinha de Manaus. 

A EDUCAÇÃO NO BRASIL:  
UMA ABORDAGEM GERAL DA GESTÃO

Neste trabalho abordam-se questões referentes à gestão no ce-
nário da educação ribeirinha. Antes disso, porém, é válido lembrar que 
o conceito universal de educação busca o desenvolvimento integral do 
homem na amplitude de seus conhecimentos, não obstante dos padrões 
complexos do processo educacional ao longo de sua história. De acor-
do com Saviani (2012), portanto, “É preciso incluir todos em relação ao 
domínio do conhecimento, despertando o interesse de aprender daquilo 
que é exigido nesse tempo e nesse espaço, pois a educação é uma 
atividade mediadora no seio da prática social global” (p. 30).

Verifica-se, assim, que, na condição de uma prática social con-
traditória, a educação, hoje, mais do que nunca, é chamada a ocupar 
seu espaço no processo de transformação das relações de domina-
ção, de objetivação do homem em razão da economia, dos padrões 
cada vez mais sutis e complexos de acumulação capitalista e de sua 
contraface – a gritante exclusão social. 
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Segundo Sander (2007), “a educação obrigatória, pública e lei-
ga como um dever do Estado a ser implantada em programa de âmbito 
nacional” (p. 28), procurava estabelecer uma ordem social por meio da 
escola e renová-la para, então, renovar a sociedade, interessando-se 
pela necessidade das crianças na autonomia moral, evidenciando-se 
que a educação é a base para todas essas questões.

No entendimento de Felicetti e Cabrera (2018), a educação é 
um dos fatores mais importantes no desenvolvimento de um país e 
“tem papel fundamental na transformação da sociedade” (p. 8), pois 
é por meio dela que um país atinge seu melhor desempenho, tanto 
nas áreas da saúde e da tecnologia quanto, também, em relação à 
melhoria do nível de renda, emprego e qualidade de vida para a po-
pulação. Neste sentido,

A educação pode existir entre todos e pode ser uma das manei-
ras que as pessoas criam para se tornar comum, como o saber, 
como a ideia, como a crença, ela pode existir imposta por um 
sistema centralizado de poder, que usa o saber e o controle 
sobre o saber como armas que reforçam a desigualdade entre 
os homens na divisão dos bens do trabalho, dos direitos e dos 
símbolos (BRANDÃO, 2005, p. 10).

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu artigo 205, traz 
que “a educação é direito de todos e dever do estado e da família, e 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visan-
do o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Na concepção de 
Campos (2010), o papel da educação poderia constituir-se como uma 
categoria transversal no eixo de prioridade para melhoria das condi-
ções de vida do povo, ao lado da opção pela saúde e infraestrutura 
da mais alta qualidade, com o aprofundamento da democracia. Nesse 
sentido, segundo Morandi (2002, p. 7),

Se existe uma prática universal, esta é a da educação, visto que 
não se educa apenas por educar, mas para se realizar um fim, 
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qual seja aperfeiçoar, despertar o homem para o mundo ou para 
a liberdade, ajustar uma natureza, construir o progresso coleti-
vo, inventar e ainda, que o objeto da educação é o sujeito.

Nesta mesma linha de pensamento, Freire (2003, p. 38) aborda 
que “o destino do homem deve ser criado e transformado para o mun-
do, deve ele ser o sujeito de sua ação [...]”. É importante salientar que a 
educação não é um processo de adaptação do indivíduo à sociedade, 
pois o homem deve transformar a realidade para ser mais acessível e 
democrática. Nessa perspectiva, Brandão (2005, p. 78) ressalta que 
vários grupos pensam na educação como “um dos principais meios 
de realização de mudança social, ou pelo menos, um dos recursos de 
adaptação da pessoa a um mundo em mudança”. Considera-se que 
não é possível pensar numa mudança social que adapta o homem ao 
mundo, mas vislumbra-se uma mudança transformadora que parte, 
sim, de uma tomada de consciência, que percebe as contradições e 
desigualdades da sociedade não simplesmente se adaptando a ela, 
mas que, conscientemente, no contexto educacional, seja capaz de 
detectar e propor transformações que levem verdadeiramente à mu-
dança socioeconômica por meio de luta e resistência.

O estilo de vida do homem, segundo Aranha (1999), interfere nas 
expectativas de educação. A cobrança pela postura proativa, ou seja, a 
capacidade de iniciativa, o uso do intelecto para contornar problemas 
e a adequação a novos procedimentos, requer competências que se 
referem à formação do indivíduo. Diante disso, propõe-se discutir, em 
seguida, a respeito da escola ribeirinha no espaço para construção da 
gestão no processo de ensino aprendizagem, para que se desenvolvam 
ações de liderança compartilhada, ampliando uma visão crítica e a auto-
nomia nas ações pedagógicas no contexto ribeirinho amazônico.
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A ESCOLA RIBEIRINHA: ESPAÇO IMPORTANTE 
PARA CONSTRUÇÃO DA GESTÃO

Nesta seção, inicialmente são apresentadas as diferenças entre 
educação do campo, educação rural e educação ribeirinha, distinção 
relevante para a abordagem proposta nesta investigação.

Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
9.394/96 (LDB) de 20 de dezembro de 1996, a educação do campo 
passou a ser entendida como aquela que ocorre nas instituições esco-
lares situadas nas áreas rurais, levando em consideração as peculiari-
dades de cada região de acordo com a descrição dos incisos: I – con-
teúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 
e interesses dos alunos da zona rural; II – organização escolar própria, 
incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas; III – adequação à natureza do trabalho na 
zona rural (BRASIL, 1996, art. 28).

O Decreto 7.352/2010 (Brasil, 2010), em seu artigo 1º, define como

Escola do campo: aquela situada em área rural, conforme defi-
nida pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE, ou aquela situada em área urbana, desde que atenda 
predominantemente a populações do campo. Populações do 
campo: agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da re-
forma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilom-
bolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros 
que produzam suas condições materiais de existência a partir 
do trabalho no meio rural.

A educação ribeirinha vai além de um espaço físico determina-
do. Ela compreende também os processos culturais. As estratégias 
de socialização, vividas pelos gestores das escolas ribeirinhas, são o 
caminho para a garantia do acesso a partir do diálogo democrático, 
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fazendo emergir sentimentos, valores diferentes de indivíduos e 
instituições, comportamentos e ações da heterogeneidade social 
e o desenvolvimento individual de cada sujeito situado naquela 
realidade da gestão escolar.

Nesse contexto, o gestor/diretor escolar, como apontam Ceretta 
e Jesus (2018, p. 3), deve ser um sujeito “[...] flexível e aberto ao diá-
logo com sua equipe, na busca de melhorias na educação como um 
todo”. Dessa forma, considera-se que as escolas, que têm em seus 
discursos uma “função de educação” definida como modelo de ges-
tão, precisam ser geridas ou gerenciadas com esse objetivo, consti-
tuindo, portanto, um meio para se atingir este determinado fim.

No momento presente, em que as realidades das instituições 
educacionais, de um lado, e da sociedade, de outro, apresen-
tam acentuadas limitações de ordem cultural, política, estrutural 
e programática, em vista das quais os modelos centralizadores 
e a racionalidade técnica demonstraram o esgotamento de suas 
capacidades, novos referenciais são exigidos como condições 
para que a gestão assuma a relevância e a efetividade que a so-
ciedade confere à educação e à escola (SALERNO, 2007, p. 76).

Neste sentido, descreve-se que a eficiência, de um lado, como 
critério para o desempenho interno, orientado para processos e ins-
trumentos racionais técnicos, caracterizando o enfoque de execução 
– processo –, e a eficácia, de outro, como critério de desempenho 
direcionado para o alcance de objetivos e metas sociais, enfoque de 
resultados – aspecto material. Diante desse contexto, a gestão atua 
como tessitura organizativa que envolve os espaços pedagógicos das 
escolas ribeirinhas, revelando a necessidade de um gestor que seja 
interlocutor de saberes por meio dos conhecimentos científicos e pe-
dagógicos, além da sensibilidade e da criatividade para fazer frente à 
organização da ação educativa no cenário da diversidade amazônica.



334

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

O cotidiano dos espaços das escolas ribeirinhas remete-se às 
considerações de Santos (2021), destacando o rio como componente 
da paisagem natural, da vida e das características da região ribeirinha.

O rio é a rua, o meio de transporte, espaço, lazer, fonte de ali-
mentação e lócus de trabalho, demarcando, também, espaço 
de desigualdade no desenvolvimento das práticas sociais. A ter-
ra e a mata são condições do viver de homens e mulheres ribei-
rinhos, espaços de trabalho, de moradia, de convivência social. 
O rio e a mata são ainda ambientes de encantamentos, lendas, 
mitos e imaginários culturais e simbólicos. Entrelaçam-se múlti-
plos saberes e múltiplos processos de trabalho caracterizando 
a diversidade e a multiculturalidade amazônica (p. 4).

Mais do que considerar um determinismo geográfico, ao qual 
possam estar sujeitas as comunidades ribeirinhas, é preciso ressaltar 
a ligação de apreço e afetividade que elas têm com o rio (presente no 
cotidiano dos gestores), cujo movimento das águas, das ondas e as 
representações culturais, contribuem para o delineamento de maneira 
plural do modo de viver ribeirinho e, principalmente, um relacionamento 
interpessoal salutar no ambiente da escola e no processo pedagógico 
entre os sujeitos envolvidos. Ferreira (2006, p. 173) destaca que “a ges-
tão democrática da educação, como concepção necessária à formação 
do profissional da educação, necessita ter ao mesmo tempo transpa-
rência, autonomia e participação, liderança e trabalho coletivo, repre-
sentatividade e competência”. É também dessa forma que se entende a 
gestão como um processo contínuo, gerador de uma nova experiência 
de gestão política, que nasce da consciência crítica elaborada na ação 
e no debate. Ressalta-se que, na escola, a gestão estaria, assim, nas 
mãos de todos os participantes envolvidos na atividade educativa – pro-
fessor e alunos –, e não apenas de uma coordenação ou gestor.

A legislação sobre a gestão democrática, expressa na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Nº 9.394/96), em seu 
artigo 14, traz que
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Os sistemas de ensino definirão as normas de gestão de-
mocrática do ensino público na educação básica de acordo 
com as suas peculiaridades locais, conforme os seguintes 
princípios. 1) Participação dos profissionais da educação na 
elaboração do projeto político-pedagógico da escola; 2) par-
ticipação das comunidades escolar e local em conselhos es-
colares ou equivalentes. É a expressão das lutas efetivas entre 
as diversas forças sociais e, dessa forma, apresenta-se como 
um batizado para as políticas educacionais no País e, conse-
quentemente, para as políticas de democratização da escola 
e da gestão escolar. (BRASIL, 1996)

Conforme explicita a Lei supracitada, observa-se que a gestão 
não pode ser vista somente perante a legislação, mas deve ser exe-
cutada e efetivada no processo educacional entre educadores e co-
munidade escolar, tornando-se um processo de envolvimento político 
da escola na produção de conhecimentos e emancipação de todos 
os envolvidos no processo educacional. Evidencia-se, ainda, que a 
gestão, no interior do sistema educacional, não está mais enraizada 
no individualismo e nos objetivos do mercado e do consumo, mas 
construída por novas relações coletivas de solidariedade e de 
consciência crítica, por isso exige a redefinição das relações políticas 
no interior da escola. Percebe-se que um dos meios para a construção 
da prática da gestão são os sujeitos envolvidos que, gerando a pos-
sibilidade de participação efetiva da comunidade na elaboração do 
Projeto Político Pedagógico e na deliberação sobre os problemas mais 
urgentes da educação, criam as condições para a efetiva liberdade de 
cada um no conjunto da vida coletiva.

De acordo com Siqueira (2017), a forma de compreender a 
gestão repercute em um modelo que pode variar entre uma equi-
pe gestora, que partilha o poder e as responsabilidades, bem como 
seus ônus e bônus (gestão escolar democrática), ou uma compreen-
são que leva a um exercício centrado apenas na figura do gestor 
(gestão autoritária). Há que se ouvir, porém, os sujeitos e levar em 
conta suas opiniões, envolvendo o contexto educativo e escolar em 
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que eles exercem suas práticas, sem cair no reducionismo de atender 
apenas suas reivindicações individuais, pois devem ser fundamentais 
para a execução das ações num único objetivo que abrange toda a 
problemática da escola. Na perspectiva de Luck (2015), seis con-
ceitos gerais categorizam a passagem de um ponto de vista para o 
outro, conforme pode-se observar no Quadro 1.

Quadro 1 – Seis conceitos gerais.

ADMINISTRAÇÃO GESTÃO

Óptica fragmentada Óptica organizada pela visão de conjunto

Limitação de responsabilidade Expansão da responsabilidade

Centralização da autoridade Descentralização

Ação episódica por eventos Processo dinâmico, contínuo e global

Burocratização e hierarquização Coordenação e horizontalização

Ação individual Ação coletiva

Fonte: Luck (2015).

O que precisa ser enfatizado é que o conceito de gestão na 
unidade escolar vai além da visão da gestão administrativa, por isso 
percebemos que o trabalho desenvolvido pelos gestores, no âmbito 
educacional ribeirinho, é de grande relevância no processo de ensino-
-aprendizagem e nas ações pedagógicas. Esse trabalho precisa dar 
unidade aos esforços pela interação dos segmentos e construção de 
uma ótica comum, a partir de valores e princípios educacionais e da 
efetivação da gestão nas escolas no cenário amazônico.
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TECENDO AS REDES DO PROJETO POLÍTICO 
PEDAGÓGICO NO CONTEXTO RIBEIRINHO

Aventurar-se pelos caminhos da Amazônia sempre é um de-
safio que mobiliza a visão de mundo de um sujeito, e movimenta 
uma série de representações que povoam um universo imaginário. 
Por outro lado, essa aventura pode dar início a uma pesquisa sobre 
a educação escolar no contexto ribeirinho. A Figura 1 demonstra os 
aspectos fisiográfico e sociais da região amazônica, na qual estão 
evidenciadas as peculiaridades tão específicas e singulares de um lu-
gar com uma geografia única, que retrata representações sociais de 
um universo que é comandado pela própria natureza. A natureza, no 
caso da Amazônia, exerce um papel primordial na vida dos gestores, 
professores e estudantes ribeirinhos, porque influencia e determina 
a movimentação pelo espaço, pela geografia e pelos ambientes que 
compõem os âmbitos sociais e educacionais.

Figura 1 – Moradias ribeirinhas.

Fonte: As Pesquisadoras (2020).
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O rio faz parte do imaginário, da cultura e da identidade de 
cada sujeito que compõe esse contexto amazônico. Os elementos 
naturais, como a água, as árvores, a terra e o clima, favorecem a 
manutenção da vida, tendo um valor afetivo e possuindo densidade 
na evolução histórica, social, política e econômica da nossa região. 
Eles são partes ilustrativas de quadros, recitados e cantados, repre-
sentando a vida da realidade regional.

Nesse contexto, compreende-se que para os gestores das 
escolas ribeirinhas existe a necessidade do diálogo entre a ação 
educativa e suas especificidades, como afirmado por Abreu, Gon-
çalves e Oliveira (2015), quando escrevem que “[...] os ribeirinhos 
têm saberes da floresta, técnicas de cultivo e de pesca, uma lingua-
gem, costumes e crenças que consciente ou inconscientemente são 
agregados aos conteúdos, aos diálogos e todas as outras atividades 
que ocorrem durante as aulas”.

Nos desafios enfrentados pelos gestores escolares ribeirinhos 
dessas avenidas de rios e igapós às margens dos beiradões, a re-
siliência tem outro sentido, e tudo o que se aprende na elaboração 
do Projeto Político Pedagógico (PPP) é fundamental para uma insti-
tuição de ensino e pode ser compreendido como a sistematização, 
nunca definitiva, de um processo de planejamento democrático, que 
se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, definindo claramente o 
tipo de ação educativa que se quer realizar.

Nesse sentido, o PPP é compreendido como um instrumen-
to teórico-metodológico e imprescindível, porque propõe formas de 
organizar e produzir conhecimentos escolares para a intervenção e 
mudança da realidade, bem como é um elemento de organização e 
interação da atividade prática no contexto ribeirinho e no processo 
de transformação da escola.
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Garcia (2017) afirma que o PPP deve se fundamentar na reali-
dade social, histórica e cultural de cada escola, pois é com base em 
seus alunos e na comunidade escolar como um todo que será pos-
sível delinear, nesse documento, os caminhos a serem percorridos. 
Para isto, neste texto procura-se ratificar alguns passos considera-
dos pertinentes para esta imbricação, posto que não há uma forma 
exclusiva de elaborar um projeto desta natureza, como sustenta a 
afirmação de Gonzaga (2006):

O projeto pedagógico procura encarnar a maneira como uma 
comunidade escolar toma consciência de sua identidade e 
afirma-se em sua autonomia, desenvolvendo principalmente 
vínculos de colaboração entre seus membros para deles fazer 
parceiros: pessoal administrativo, professores, alunos e pais. É 
também uma possibilidade oferecida de se abrir a um meio so-
cial e profissional em constante mutação (p. 179).

Nesta perspectiva, as equipes que atuam no processo educa-
cional são importantes para a construção do Projeto Político Peda-
gógico na articulação das ações desenvolvidas no ambiente esco-
lar ribeirinho. Diante disso, acredita-se que é necessário haver uma 
mudança significativa na forma de organizar a escola que requer a 
construção de um PPP, pois este precisa ser elaborado coletivamen-
te, de modo que facilite à escola cumprir sua função de socializadora 
do saber, das ações e decisões – uma vez que o PPP organiza o 
trabalho pedagógico da escola como um todo, incluindo sua relação 
com o contexto social imediato, procurando preservar uma visão de 
totalidade. Para Seixas (2017), o PPP possibilita a manifestação de 
elementos democráticos no ambiente escolar, pois ele tem condições 
de promover o compartilhamento das ações e decisões no âmbito da 
gestão escolar, do corpo administrativo, dos outros servidores e da 
própria comunidade para a sua concretização.

É válido ressaltar, no entanto, que os elementos democráticos vão 
além de um simples agrupamento de planos de ensino e de ativida-
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des diversas; não é algo que é construído e em seguida arquivado ou 
encaminhado às autoridades educacionais como prova do cumprimento 
de tarefas burocráticas. Ao invés disso, eles são construídos e 
vivenciados em todos os momentos, por todos os envolvidos com o 
processo educativo da escola.

Sobre a efetivação de uma gestão democrática, Libâneo 
(2013) categoriza autonomia como sendo o

[   ] fundamento da concepção democrático-participativa de 
gestão escolar, razão de ser do projeto pedagógico [   ] fa-
culdade das pessoas de autogovernar-se, de decidir sobre seu 
próprio destino. Significa ter poder de decisão sobre seus ob-
jetivos e suas formas de organização, manter-se relativamente 
independente do poder central, administrar livremente recursos 
financeiros [   ] corresponsabilidade consciente, partilhada, so-
lidária, de todos os membros da equipe escolar, de modo a al-
cançar, eficazmente, os resultados de sua atividade – formação 
cultural e científica dos alunos e o desenvolvimento de potencia-
lidades cognitivas e operativas (p. 115-116).

Ressalta-se que uma das maiores manifestações da autono-
mia escolar é a construção coletiva do Projeto Político Pedagógico, 
que busca um rumo, uma direção. Segundo Silva (2014), é uma ação 
intencional, com um sentido explícito e um compromisso definido 
coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, tam-
bém, um projeto político, por estar intimamente articulado ao com-
promisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da escola; 
é político no sentido de compromisso com a formação do cidadão 
para determinado tipo de sociedade.

Shimamoto (2011) afirma que propor uma gestão participativa 
não significa necessariamente concretizar uma gestão democrática. 
Por outro lado, a elaboração do PPP propicia a vivência democrática 
necessária para a participação de todos os membros do ambiente es-
colar no exercício da cidadania. Pode parecer complicado, mas trata-
-se de uma relação recíproca entre as dimensões político-pedagógicas 



341

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

da escola. A aprendizagem, portanto, deve ser um integrado, que, na 
sua prática pedagógica, não se reporta como um simples transmissor 
de conhecimentos. Nesse sentido, a igualdade de oportunidade re-
quer, portanto, mais que a expansão quantitativa de ofertas; requer am-
pliação do atendimento, com simultânea manutenção de qualidade.

O desafio que se coloca ao PPP da escola é o de propiciar uma 
qualidade de ensino-aprendizagem para os alunos e o acompanha-
mento das atividades pedagógicas. A qualidade que se busca, toda-
via, implica duas dimensões indissociáveis: a formal ou técnica e a 
política. Uma está subordinada a outra e cada uma delas têm perspec-
tivas próprias. Alguns autores vão afirmar que o PPP é um documen-
to de planificação escolar que poderíamos caracterizar do seguinte 
modo: de longo prazo, quanto à sua duração; integral, quanto á sua 
amplitude, na medida em que abarca todos os aspectos da realidade 
escolar, flexível e aberto; e democrático, porque elaborado de forma 
participada e é resultado de consensos.

Desse modo, observa-se que, para o PPP, é preciso uma etapa 
de sensibilização, de motivação e de mobilização para a proposta de 
trabalho, a fim de que esta tarefa seja assumida e tenha significado 
para a escola. É necessário reconhecer que a elaboração do PPP tem 
o valor de articulação da prática, de memória do significado da ação, 
de elemento de referência para a caminhada, envolvendo, também, 
uma construção coletiva de conhecimento. Acerca do Projeto Político 
Pedagógico, Vasconcelos (2006) vai assevera:

[...] deve ser iniciado quando houver por parte da instituição o 
desejo, a vontade política, de aumentar o nível de participação 
da comunidade educativa, o real compromisso com uma edu-
cação democrática, decisão política da direção, mantenedora e 
da comunidade, momento em que decide assumir efetivamente 
uma nova prática (p. 175).



342

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

O PPP é importante para o ambiente escolar porque efetiva as 
práticas pedagógicas dos professores e gestores escolares e o plane-
jamento das ações, intervindo neste ambiente. Parece-nos, no entanto, 
que o projeto só não tem condições de ser iniciado quando há um 
clima de hostilidade entre os educadores e a direção da escola. Neste 
caso, há a necessidade de primeiro, se superar este impasse. Gadotti 
(2014) afirma que a gestão democrática não está separada de uma 
certa concepção da educação, não havendo sentido falar de gestão 
democrática no contexto de uma educação tecnocrática ou autoritária.

Dessa forma, a discussão da gestão escolar, em uma perspecti-
va democrática, requer que se destaquem alguns elementos: a descen-
tralização do poder do gestor, a autonomia do professor e do quadro 
administrativo, a participação de alunos e comunidade na construção 
coletiva e na definição dos objetivos da escola bem como de suas 
estratégias de ações, compromissos e competências, destacando-se, 
ainda, a garantia da representatividade do conselho escolar14 e a pre-
disposição de todos para construir uma escola comprometida com a 
transformação social.

Conforme exposto anteriormente, Silva (2014) define a constru-
ção do PPP como uma ação intencional de fazer e de realizar com 
compromisso definido coletivamente, e o considera um processo per-
manente de reflexão dos problemas da escola, buscando alternativas 
viáveis. Czer (2014), por sua vez, ressalta que

O Projeto Político Pedagógico da escola apresenta duas di-
mensões interdependentes: a política que supõe o conjunto de 
decisões quanto à organização, aos propósitos e aos modos 
operativos da escola e a pedagógica que supõe o elenco de de-
cisões/ações de ordem educativa e pedagógica, viabilizadora 
de suas intencionalidades quanto à formação do cidadão (p. 8).

14	 Espaço que viabiliza a prática da democracia dentro do sistema escolar, devendo “aliar e 
inter-relacionar a política e a educação” (Schlesener, 2006, p. 187).
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	 Isto permite-nos reafirmar a ideia de que o PPP deve ser elabo-
rado com os profissionais da escola junto com a comunidade escolar, 
conforme leciona a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.364/96, (Brasil, 1996), em seu artigo 14, inciso I. É importante fortale-
cer procedimentos e a participação da comunidade escolar local onde 
a escola está inserida, para descentralizar os processos de tomadas 
de decisão e dividir responsabilidades na construção da educação.

O papel da educação e da escola é fundamental por esta ser 
um ambiente de formação para a cidadania, um espaço educativo, 
pois envolve desde as formas de exercício da gestão da escola até as 
relações entre professor e aluno em sala de aula.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola é instituída como uma organização a serviço da so-
ciedade, com a incumbência de educar as crianças, os jovens e os 
adultos de modo que possam dela participar efetivamente.

Analisar a gestão no cenário ribeirinho que se possa desenvolver 
um ambiente educacional que desempenha importante papel também 
nas práticas sociais, gerando novas visões, bem como novas formas 
de se pensar o ambiente escolar e os sujeitos ativos deste processo 
educacional. Ressalta-se que os gestores precisam conhecer mais a 
realidade ribeirinha para exercer um papel de integração com todos 
os atores da escola, para que, juntos, possam identificar e resolver os 
problemas, construindo uma educação mais plural e participativa.

A gestão no processo de ensino das escolas constitui uma 
dimensão e um enfoque de atuação na estruturação e orientação 
da ação educacional, que objetiva promover a organização, a mo-
bilização e a articulação de todas as condições estruturais, funcio-
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nais, materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos 
processos socioeducativos. Estes justificam-se na medida em que 
são orientados para a promoção efetiva da aprendizagem pelos alu-
nos, de modo a contribuir para que se tornem capazes de enfrentar 
adequadamente, dentre outros aspectos, os desafios da sociedade 
complexa, globalizada e da economia, que passa a centrar-se cada 
vez mais no conhecimento para o seu desenvolvimento. Uma forma 
de conceituar gestão é vê-la como um processo de mobilização que 
promova a realização, o mais plenamente possível, dos objetivos do 
trabalho coletivo no processo educacional.

Nesse contexto, compreende-se que o gestor possui uma visão 
não só de educador, mas também que envolve todas as suas demais 
responsabilidades no ambiente escolar. É imprescindível que o gestor 
desenvolva suas ações de liderança compartilhada e possibilite con-
dições aos colaboradores para realizar suas atividades, ampliando a 
sua visão crítica e a autonomia nas ações. O gestor precisa reconhecer 
e incentivar o aprendizado na escola tanto nas relações interpessoais 
quanto na dimensão pedagógica; uma descoberta diária e uma possi-
bilidade para todos os envolvidos no contexto escolar.

REFERÊNCIAS

ARANHA, Maria Lúcia. História da Educação. 2º ed. São Paulo: Moderna, 1999.

BRANDÃO, C. R. (org.). Repensando a pesquisa participante. São Paulo: 
Brasiliense, 2005.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 
de outubro de 1988. Brasília: Senado Federal, 1998.

BRASIL. Lei nº 10.172/2001. Plano Nacional de Educação. Brasília: Senado 
Federal, 2001a.

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. 3. ed. Brasília: Ministério da 
Educação e Secretaria de Educação, 2001b.



345

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

BRASIL. Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010. Dispõe sobre a políti-
ca de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária – PRONERA. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil. Acesso 
em: 13 mar. 2021.

BRASIL. Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional. Brasília: Editora do Brasil, 2005.

BRASIL. Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional. Brasília: Editora do Brasil, 1996.

BORIN, A. A gestão escolar na proposta curricular de Santa Catarina: 
intencionalidades e tensionamentos. 2017, 162 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação – Universidade Federal da Fronteira Sul, Chapecó, 2017.

CAMPOS, C. M. Gestão escolar e docência. São Paulo: Paulinas, 2010.

CAMPOS, E. S.; MOTA, M. L. B. Reflexões sobre o processo de gestão 
participativa. Curitiba: Consed, 2004.

CASTRO, M. de. As instituições escolares rumo ao terceiro milênio: impli-
cações do atual contexto de globalização na construção do projeto políti-
co-pedagógico: In: PINTO, F. C. et al. Administração escolar e política da 
educação. São Paulo: Unimep, 1997.

CERETTA, M. J. S.; JESUS, A. Desafios da gestão escolar. Revista Gestão 
Universitária, 11 maio 2018. Disponível em: http://gestaouniversitaria.com.br/
artigos/desafios-da-gestaoescolar. Acesso em: set. 2021.

CZER, Lúcia. PPP – Projeto Político Pedagógico. 2014. Disponível em: http://
artigos.netsaber.com.br/resumo_artigo_17452/artigo_sobre_ppp---projetopo-
litico-pedagogico. Acesso em: 8 ago. 2021.

FELICETTI, V. L.; CABRERA, A. F. Acesso à educação superior: O ProUni em 
foco. Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, 26(39), p. 1-22, 2018. 
DOI: http://dx.doi.org/10.14507/epaa.26.3289

FERREIRA, N. S. C. Gestão democrática da educação: atuais tendências, 
novos desafios. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2006.

FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

FREIRE, P. Política e educação. São Paulo: Cortez, 2003. (Coleção Questões 
da nossa época, 23).

GADOTTI, M. Gestão democrática da educação com participação popular no 
planejamento e na organização da educação nacional. Brasília: Conae, 2014. 



346

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

GARCIA, L. F. T. Educação especial nos Projetos Políticos Pedagógicos 
da Rede Municipal de Ensino de Uberlândia: 2013/2016. 2017. 132 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Uberlândia, 
Uberlândia, 2017.

GONZAGA, Amarildo Menezes. Gestão participativa de projetos. In: GUEDIN, 
Evandro (Org.) Currículo: projetos e avaliação da aprendizagem. Manaus: 
Travessia/Seduc, 2006. p. 126-186.

LIBÂNEO, J. C. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 6. ed. São 
Paulo: Heccus, 2013.

LUCK, H. Concepções e processos democráticos de gestão educacional. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

LUCK, H. Gestão educacional: uma questão paradigmática. 12. ed. Petrópo-
lis: Vozes, 2015.

MARQUES, M. O. Projeto pedagógico: a marca da escola. Revista Educa-
ção e Contexto, São Paulo, n. 18, p. 10-15, 1990.

MORANDI, Franc. Filosofia da Educação. Trad.  Maria Emília Pereira Chanut. 
São Paulo: EDUSC, 2002.

PARO, V. H. Gestão escolar, democracia e qualidade do ensino. 2. ed. São 
Paulo: Intermeios, 2018.

SANDER, B. Administração da educação no Brasil: genealogia do conheci-
mento. Brasília: Liber Livro, 2007.

SANTOS, J. J. Populações ribeirinhas e educação do campo: análise das 
diretrizes educacionais do município de Belém-PA, no período de 2009-2012. 
Disponível em: http://www.ppged.com.br/bv/arquivos/File/m14_jeni.pdf. Aces-
so em: 15 março 2021.

SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações (1944). 11. 
ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2012.

SALERNO, Soraia Chafic El Kfouri. Administração escolar e educacional: 
planejamento, políticas e gestão. São Paulo: Alínea, 2007.

SEIXAS, Manuel Valcy. A construção do projeto político pedagógico das 
escolas 167 estaduais da coordenadoria regional de Alavarães / AM. 
2017. 113 f. Dissertação (Mestrado em Gestão e Avaliação da Educação 
Pública) – Universidade Federal de Juiz de Fora - Juiz de Fora, 2017.



347

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

SCHLESENER, A. H. Gestão democrática da educação e formação dos 
conselhos escolares. In: FERREIRA, N. S. C. (org.). Políticas públicas e ges-
tão da educação: polêmicas, fundamentos e análises. Brasília: Líber Livro 
Editora, 2006. p. 177-189.

SILVA, A. J. da. Gestão do projeto pedagógico. Guarapuva: UAB; Unicentro, 
2014. (Coleção Gestão escolar e contemporaneidade, 4).

SIQUEIRA, J. N. C. Contribuições da gestão escolar democrática nas 
concepções de democracia e justiça de estudantes. 2017. Dissertação 
(Mestrado) – Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2017.

SHIMAMOTO, S. V. de M. Gestão escolar democrática: discursos de trans-
formação ou conservação? 2011. 156 f. Dissertação (Mestrado em Educa-
ção) – Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2011.

VASCONCELOS, Celso dos Santos. Coordenação do projeto político-peda-
gógico ao cotidiano da sala de aula. São Paulo: Liberdad, 2006.

WANDERLEY, L. E. Educação e cidadania. In: Serviço Social e Sociedade, 
São Paulo: Cortez, n. 62, p. 156-167, mar. 2000. Disponível em: http://www.
unicef.org/brazil/jomtien.htm. Acesso em: 18 fev. 2021.

XAVIER, C. C. V. L.; AZEVEDO, J. F. de. Gestão democrática na educação 
profissional e tecnológica: um olhar para a participação estudantil na (re)
construção do espaço pedagógico. Aracaju: IFS, 2019.



Capítulo 18

O CINEMA COMO ARTEFATO 
CULTURAL PARA A PRÁTICA  

DA EDUCAÇÃO CRÍTICA  
EM CIÊNCIAS ENTRE JOVENS

Carla Andréa Duarte Brasil

Cleber Gibbon Ratto

O cinema  
como artefato cultural 

para a prática  
da educação crítica  

em ciências entre jovens

Carla Andréa Duarte Brasil
Cleber Gibbon Ratto

18
DOI: 10.31560/pimentacultural/2021.971.3839



349

Tessituras  
educacionais  

e aprendizagem...

s u m á r i o

INTRODUÇÃO

Em geral os cursos de ciências, a partir da educação básica, 
não trazem como principal preocupação a formação de estudantes 
com uma visão holística de seu contexto social. É urgente e neces-
sária a mudança de abordagem realizada nas referidas aulas. A 
discussão sobre o tema não é recente. Há muito os pesquisadores 
percebem a necessidade de proporcionar outras visões ao estu-
dante, especificamente aos de ciências; um outro olhar sobre o 
mundo que vai além de sua formação técnica, passando por ques-
tões sociais, culturais, políticas e de valores. Compreende-se que 
há a necessidade de a escola produzir indivíduos críticos e parti-
cipativos na construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
ou seja, é essencial proporcionar um desenvolvimento integral do 
indivíduo em busca de uma desejada formação cidadã.

A necessidade de criar condições para transformar o jovem es-
tudante em um cidadão crítico, nos traz de volta ao ponto onde a busca 
por mecanismos para adentrar em seu universo se faz essencial. Fazer 
com que os jovens percebam a ciência como parte de sua cultura, 
para que eles se vejam na ciência e vejam a ciência em sua vida, é um 
importante meio de atingir o estudante e despertar seu interesse para o 
estudo de ciências. Artefatos culturais e artísticos, como o cinema, são 
importantes recursos que podem servir de disparador de relevantes 
práticas que possibilitarão a compreensão de questões importantes no 
contexto social do estudante, com base em suas demandas e anseios. 
Compreender tais necessidades, por meio de escutas respeitosas de 
relatos pessoais do estudante, serve como norteador de discussões, 
sequências didáticas ou, até mesmo, para usá-las para direcionar a 
produção de currículos mais adequados às suas realidades sociais.
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PERCEPÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO 
CIENTÍFICA NO BRASIL

Moreira (2017) percebe que o processo de ensino-aprendiza-
gem brasileiro, muitas vezes, ainda é predominantemente mecânico, 
e tem como principal objetivo treinar o estudante para resolver tes-
tes, e o ensino de ciências naturais não foge à regra. Em disciplinas 
como a Física, o processo resume-se à resolução de exercícios até a 
exaustão, com a finalidade de “preparar” o estudante para “resolver” 
problemas semelhantes aos treinados nas aulas. A forma de ingresso 
ao Ensino Superior é uma confirmação de que o método mecânico é 
exitoso e desejável para a obtenção dos resultados esperados, e o 
modelo comportamentalista, descrito por Skinner, segundo Moreira 
(2017), continua sendo amplamente utilizado:

[...] o professor define claramente, precisamente, objetivos ope-
racionais, ou seja, os comportamentos que o aluno deve ser ca-
paz de apresentar após o ensino, coisas que o estudante deve 
ser capaz de fazer ou dizer. Se os comportamentos definidos 
forem apresentados, o aprendiz é aprovado na unidade de es-
tudo, recebe o reforço positivo [...]. Contudo exibir tais compor-
tamentos não implica compreensão, atribuição de significados 
(MOREIRA, 2017, p. 44).

As escolas repetem o famoso modelo de educação bancária 
denunciado por Paulo Freire (1988), de que continua sendo o pro-
fessor o detentor do conhecimento e o aluno sendo passivamente 
o anotador de suas falas, a tábula rasa, sem nada a questionar ou 
contribuir, e o caderno, as fotos tiradas da aula, os arquivos recebi-
dos e sua memória recente, os bancos nos quais se deposita o co-
nhecimento. Sim, a memória recente! Haja vista que se o aluno não 
encontrar sentido naquilo que está sendo ministrado, raramente tal 
conhecimento será registrado em sua memória de longo prazo, para 
que se torne conhecimento de fato.
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Os discursos sobre ensino, focados no aluno, são antigos no 
Brasil e vêm se mostrando cada vez mais falaciosos, uma vez que, por 
aqui, os modelos vêm e vão; não são dados prazos para se verificar 
o sucesso ou insucesso de um modelo e já se propõem outro, que, 
normalmente, não trabalhará a favor das classes menos favorecidas 
economicamente. O Novo Ensino Médio, instituído pela Lei nº 
13.415/2017 (BRASIL, 2018), é uma proposta que se põe como o mo-
delo redentor da juventude brasileira, mas que acentua desigualdades 
quando, entre outras coisas, diminui a carga horária das disciplinas 
que devem ser trabalhadas na Base Comum, oferecendo itinerários 
formativos em condições distintas a aprendizes diferentes.

Essa Lei, formulada de forma bastante abrupta, desconsiderou 
o percurso de experiências inovadoras, debates, diretrizes, pro-
jetos de lei, audiências públicas e demais movimentos que, nas 
últimas décadas, de forma democrática e participativa, vinham 
constituindo a elaboração de uma política nacional para o EM, 
com o intuito de estabelecer uma proposta de Educação Básica 
que promovesse uma efetiva educação integral (VIEIRA et al., 
2020. p. 1.425).

O sistema educacional brasileiro apresenta imensos e absurdos 
abismos entre as regiões, entre as cidades, entre os bairros, entre as 
escolas de referência, sejam públicas ou privadas, e as escolas ribei-
rinhas, das comunidades, dos sertões, dos quilombos e dos outros 
“brasis” que o Brasil se nega a enxergar. As políticas educacionais 
devem voltar-se a tentar diminuir tais diferenças, vendo a pessoa, com-
preendendo suas limitações e ajudando a reduzir os abismos. Colocar 
o estudante como o centro de todo esse processo, não o tratando 
apenas como mão de obra a ser formada, mas como ser pensante, é 
o início para a transformação social da qual o Brasil se faz tão carente.

A despeito dos discursos falaciosos, as teorias, que verdadei-
ramente colocam o estudante no centro do processo ensino-aprendi-
zagem, mostram a importância do desenvolvimento de atitudes que 
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fortaleçam a sua participação ativa, a fim de estabelecer uma apren-
dizagem significativa, com a preocupação com o desenvolvimento do 
senso crítico do aprendiz e da formação cidadã do indivíduo. Tal preo-
cupação com uma formação integral do jovem, não é, de fato, nova. 
Na década de 60 do século 20, Carl Rogers já se rebelava contra a 
escola autoritária da época e seus métodos quase que exclusivamente 
de memorização, centrado nas narrativas, propondo um método de-
mocrático de educação. Rogers, segundo Justo (2201) questionava 
se seria possível formar cientistas criativos utilizando métodos passi-
vos de aprendizagem, o que seria possível dentro de uma perspectiva 
“behaviorista, que tende a ver o homem como simples máquina ma-
nejada por meios de recompensa e punições” (Justo, 2001, p. 155).

Justo (2001) observava que a escola democrática, idealizada 
por Rogers, deveria proporcionar uma aprendizagem automotivada, 
autoatualizante e significativa, cujo objetivo era formar cidadãos aptos 
a tomar decisões pessoais, sentindo-se responsável por elas, fazer 
escolhas inteligentes, exercitar seu espírito crítico, aplicar os conhe-
cimentos adquiridos para a resolução de problemas, cooperar para o 
bem-estar social, com capacidade de adaptação a novas situações, e 
se manifestar de forma livre e criativa. Segundo Justo (2001), Rogers 
defendia o estímulo à autonomia do educando. Para isso, o professor 
necessita escutar sua voz, confiar em suas escolhas, compreender 
seus pontos de vista e ter empatia em relação aos medos e incertezas 
dos jovens estudantes, ou seja, ver e respeitar a pessoa além do aluno.

Trazer, no entanto, o estudante, previamente concebido para ter 
um comportamento passivo, aceitar ordens e executá-las dentro de 
modelos preestabelecidos, para uma realidade onde ele precisa se 
manifestar, ser ouvido, participar, ter ideias, se sentir parte e capaz de 
solucionar problemas, não é tarefa fácil. É preciso despertar a auto-
confiança do estudante, e, para isso, alguns recursos são necessários 
e preciosos. Um importante recurso para despertar o engajamento e 
implicação dos estudantes, é adentrar o imaginário dos jovens. Consi-
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derando o pensamento de Maffesoli (2008), que percebe a importância 
do imaginário na construção do real, a utilização do lúdico mostra-se 
de extrema relevância nesse contexto.

A IMPORTÂNCIA DE TRABALHAR  
O IMAGINÁRIO NAS AULAS DE CIÊNCIAS

O cinema, recurso comumente utilizado em aulas para ilustra-
ção e aplicação do conteúdo trabalhado, surge como uma força in-
terferente na construção do imaginário, estimulando a criatividade e 
a liberdade de pensamento e de expressão do educando. Tal recurso 
influencia no comportamento social do indivíduo, fato citado por muitos 
autores. Maffesoli (2008) destaca a importância dessa influência quan-
do afirma que as construções mentais podem ser eficazes em relação 
ao concreto. Também Kehl (2007) percebe tal influência, quando res-
salta que o comportamento de jovens de classes abastadas pode ser 
influenciado por comportamentos e culturas de classes menos favo-
recidas e até por comportamentos marginais, quando estes envolvem 
situações de poder ainda que ilegítimas, como as vistas em algumas 
produções cinematográficas.

O fenômeno das identificações dos “incluídos” com os margi-
nais revela um efeito inesperado da nova onda de filmes que 
tentam dar visibilidade aos excluídos. [...] É que vivemos em 
uma cultura em que o espetáculo dita as normas de cidadania, 
organiza as relações sociais, estabelece valores, formata as 
identificações. Os filmes que denunciam a miséria, a crimina-
lidade e a violência policial são presas dessa contradição [...] 
(KEHL, 2007, p. 52).

Faria et al. (2015, p. 647), citando Silva (2000), enfatizam que “as 
nossas percepções sobre a ciência são influenciadas por imagens e 
informações presentes no cinema, na literatura, em quadrinhos e nos 
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meios de comunicação em geral.” Maffesoli (2008) igualmente com-
preende que não apenas o cinema influencia no comportamento do 
indivíduo, mas também a televisão e a publicidade, e deixa claro que 
as imagens não produzem o imaginário, mas o contrário é verdadeiro; 
logo, o coletivo é impregnado pelo imaginário, que estabelece vínculos, 
como percebido entre membros das tribos urbanas15. A existência de um 
imaginário determina conjuntos de imagens que são os resultados dele, 
como observado nas produções cinematográficas e outras expressões 
artísticas que acabam influenciando o comportamento dos jovens.

[...] para as juventudes do século XXI, a linguagem cinemato-
gráfica tem influenciado formas de interação social, reforçado 
discursos e servido de forma inconteste para espalhar determi-
nada maneira de ver o mundo. Isto se deu por meio da criação 
de uma verdadeira indústria, que movimenta bilhões de dólares 
a cada novo lançamento. Para além da questão financeira, po-
demos afirmar que é uma indústria que movimenta paixões e 
emoções criando desejos e alterando as formas de nos relacio-
narmos com o próximo (PEREIRA; SÁ; FONSECA, 2019, p. 2).

Tais conjuntos de imagens, todavia, são observados não apenas 
em manifestações artísticas ou culturais. Ideais políticos ou ecológicos 
podem ser reflexos do imaginário e desses conjuntos de imagens, muitas 
vezes utópicas, criadas pelos indivíduos. Alguns projetos chegam a 
beirar o romantismo, como ao sonhar com uma sociedade melhor com 
menos preconceito, mais igualdade social, com maior preocupação 
com a preservação do meio ambiente, preocupação com as pessoas, 
com os animais, e não apenas com o lucro, e retratam situações que, 
muitas vezes, são extremamente difíceis de serem alteradas.

Alguns desses projetos, mesmo sendo ideais de vida, pare-
cem muito distantes da realidade, mas, sem o imaginário, o sonho 

15	 Maffesoli define tribos urbanas como agrupamentos semiestruturados, constituídos predo-
minantemente de pessoas que se aproximam pela identificação comum a rituais e elemen-
tos da cultura que expressam valores e estilos de vida, moda, música e lazer, típicos de um 
espaço-tempo (De Oliveira; Camilo; Assunção, 2003).
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e a vontade de mudar um contexto social se tornará, de fato, impos-
sível. Despertar o imaginário do estudante para essas questões rele-
vantes socialmente, que provoquem uma inquietação, que realmente 
convoquem o estudante a lutar por uma melhor qualidade de vida e 
bem-estar social para todos, deve ser uma preocupação constante 
do educador e uma das funções da escola. A inserção de atividades 
e recursos que relacionem a cultura e as artes ao estudo das ciências, 
é um poderoso recurso para estimular a argumentação, a criatividade, 
o senso crítico e o interesse do estudante pelo estudo das ciências.

A linguagem cinematográfica é um importante artefato para in-
centivar a argumentação e estabelecer, para o estudante, a visão de 
ciência como parte de sua cultura.

[...] pode-se procurar caminhos alternativos que permitam 
apoiar os estudantes na construção de seu próprio raciocínio, 
para além da mera transmissão de conhecimento. Isso tem re-
lação com a possibilidade de perceber e interpretar as ocor-
rências que se desenvolvem à sua volta, interagindo com os 
demais sujeitos no seu contexto social, além de relacionar-se 
com outros contextos, comparando, criticando, propondo ajus-
tes e organizações (FARIA et al. 2015, p. 647).

Para desenvolver o processo de enculturação científica e uma 
aprendizagem que seja considerada significativa16, porém, Pereira, Sá 
e Fonseca (2019) ressaltam que é crescente o número de pesquisa-
dores que apontam para a necessidade de garantir um conteúdo míni-
mo para o currículo de ciências, e que, no entanto, possua significado 
dentro do contexto social e cultural do estudante. Com a finalidade de 
garantir a formação do cidadão atuante socialmente,

[...] existe um certo conteúdo mínimo, um conjunto básico de 
conhecimentos relacionados à área de ciências que deve ser 
lecionado a todas as pessoas, de maneira a construirmos uma 

16	 Uma aprendizagem é considerada significativa quando “há uma interação cognitiva entre 
os novos conhecimentos e conhecimentos prévios especificamente relevantes, existentes 
na estrutura cognitiva do ser que aprende” (MOREIRA, 2017, p. 43).
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educação que prepare as novas gerações a tomarem decisões 
em questões científicas e expressarem estas decisões na vida 
social (PEREIRA; SÁ; FONSECA, 2019, p. 3).

Quando se deseja praticar uma educação científica, preocupa-
da com a formação cidadã do estudante e enfatizando a utilização 
da ciência na vida profissional e cotidiana do educando, os autores 
usam os termos alfabetização, letramento ou enculturação científica, 
estabelecendo diferenças entre as referidas expressões, não havendo 
consenso sobre as expressões ou seus significados entre autores.

Sasseron e Carvalho (2011, p. 60) citam vários trabalhos em que 
o termo “Alfabetização Científica” designa o ensino cujo objetivo seria a 
promoção de capacidades e competências entre os estudantes, capa-
zes de permitir-lhes a participação nos processos de decisões do dia 
a dia. Os autores dos trabalhos analisados, que defendem o uso do 
termo, justificam sua escolha com as ideias freirianas sobre o domínio 
de técnicas de escrita e leitura, com o objetivo de auxiliar na construção 
de um pensamento crítico em relação à sua realidade social, que pode 
desembocar num comportamento participativo e transformador dessa 
realidade. Para isso, é necessário estabelecer conexão entre a vida e 
a escrita, entre a palavra e seu significado. As autoras citam o trabaho 
de Rüdiger Laugksch, publicado em 2000, que traz uma abordagem da 
expressão Alfabetização Científica feita no ano de 1966, e asseveram

[   ] que para uma pessoa ser considerada alfabetizada cien-
tificamente deve ter conhecimento das relações entre Ciência 
e Sociedade; saber sobre a ética que monitora o cientista; co-
nhecer a natureza da ciência; diferenciar Ciência de Tecnologia; 
possuir conhecimento sobre conceitos básicos das ciências; e, 
por fim, perceber e entender as relações entre as ciências e as 
humanidades (SASSERON; CARVALHO, 2011, p. 62).

Laugksch (2000, apud Sasseron e Carvalho, 2011) destaca que 
alguém é considerado alfabetizado cientificamente quando: entende a 
natureza da ciência; compreende termos e conceitos chave das ciên-
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cias; e entende os impactos das ciências e suas tecnologias. Também 
são citados os trabalhos como o de Hurd (1998, apud Sasseron e Car-
valho, 2011), que defende o caráter amplamente social das pesquisas 
científicas, e de Bybee e DeBoer (1994, apud Sasseron e Carvalho, 
2011) que expõem a importância da profundidade da alfabetização 
científica. Eles defendem que alfabetizar cientificamente não significa 
formar o cidadão conhecedor de tudo sobre ciências, mas apenas co-
nhecimentos suficientes de várias delas e como tais conhecimentos 
afetam e transformam a sociedade.

[...] é importante mencionar que, nesta época em que vivemos, 
repleta de inovações tecnológicas contribuindo para nosso bem-
-estar e saúde, e em que os conhecimentos científicos podem, 
mais do que nunca, tornarem-se bens de consumo, os estudos 
sobre a natureza e os seres vivos cada vez mais são realizados 
por grupos de pesquisa e são analisados por áreas de conheci-
mento distintas (SASSERON; CARVALHO, 2011, p. 65).

Para que isso seja possível, se faz necessária a atualização 
do currículo escolar, e que sejam envolvidos temas relevantes para 
a vida do estudante que envolvam Ciência, Tecnologia e Sociedade, 
e surgem como urgências na vida escolar. Para tal, é preciso ouvir 
a voz do estudante por meio de rodas de discussão, onde deve ser 
estimulada a participação ativa do jovem, com a finalidade de co-
nhecer suas demandas, seu contexto econômico, social e cultural. 
Currículos uniformes não favorecem a aprendizagem significativa. 
O conteúdo mínimo carece de análise minuciosa em sua produção, 
para que as atividades sejam relevantes para promover no educando 
um pensamento científico crítico, que provoque o desejo de transfor-
mação social por intermédio da ciência. Para esse fim, o estudante 
precisa perceber a ciência como algo concreto e aplicável, e desejar 
ir além desse currículo básico. Para isso, é necessário

[...] além de decorar uma longa lista de conceitos, leis e fórmu-
las, se apropriem também das habilidades relacionadas ao fa-
zer científico, numa perspectiva de que sejam capazes de reali-
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zar discussões e tomar decisões amparados pelas ferramentas 
cognitivas e culturais das ciências. Que desenvolvam determi-
nadas competências comportamentais e atitudinais, relaciona-
das ao fazer científico (PEREIRA; SÁ; FONSECA, 2019, p. 3).

O trabalho de Bertold (2020) cita ainda Sylvia Scribner (1984), 
que trata sobre as visões que se têm de letramento e alfabetização. 
Nesse trabalho ela afirma que o letramento pode ser compreendido 
como adaptação, poder ou estado de graça. Como adaptação, ela 
ensina que tanto a alfabetização quanto o letramento são demandas 
sociais. Como poder, expõe o aspecto redentor da educação como 
meio de ascensão social; essa concepção é usada em discursos que 
promovem a educação em campanhas muitas vezes falaciosas, que 
colocam a educação como a única forma de ascender socialmente, 
e o sujeito letrado na posição de vencedor e o iletrado como vítima, 
incapaz e sem condições de estabelecer um bom diálogo ou de ter 
boas condições de vida. Como estado de graça coloca-se o letramen-
to no centro do desenvolvimento intelectual do indivíduo, relacionan-
do-o com a capacidade de desenvolver o raciocínio lógico. Trata-se de 
mais um discurso falacioso, haja vista os vários exemplos que se pode 
perceber na sociedade atual, quando cidadãos com bom ou excelente 
nível intelectual e técnico assumem posturas totalmente desvinculadas 
do social ou do racional. São posturas violentas, que culminam em prá-
tica de crimes de ódio, declaração de apoio a políticas armamentistas, 
apoio e adesão a movimentos neonazistas, assim declarados ou não, 
a não demonstração de qualquer empatia com o sofrimento da popu-
lação, desprezo pela preservação do meio ambiente e outras posturas 
de mesma natureza, que demonstram que a capacidade técnica e in-
terpretativa, que é totalmente individual, não garantiu a formação cida-
dã de tais indivíduos. Deve-se, portanto, evitar as maneiras errôneas 
de conceber o letramento científico. Para isso, é importante exercitar 
perspectivas humanizadoras, a visão crítica, o compromisso social, o 
respeito às diversidades, a empatia e demais valores sociais.
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O CINEMA E O PROCESSO  
DE ENCULTURAÇÃO CIENTÍFICA

O avanço tecnológico acelerado, iniciado na segunda metade 
do século 20, principalmente pelo desenvolvimento das telecomuni-
cações, promoveu uma massacrante globalização cultural, com es-
tabelecimento de culturas de massa, como a imposta pelo cinema 
hollyoodiano, e sufocamento das culturas locais. Repensar o caminho 
de volta seria, além de retrógrado, utópico. Utilizar tais recursos para 
trabalhar processos de análise e reflexão, no entanto, é uma forma de 
apropriação desse artefato, que pode enriquecer e estimular o proces-
so denominado “Enculturação Científica”.

Sasseron e Carvalho (2011) observaram o uso da expressão 
Enculturação Científica, mostrando a importância de localizar a ciên-
cia como parte da cultura de um povo – a cultura científica. Sendo a 
ciência parte de sua cultura, o jovem estudante pode interagir com ela 
e até modificá-la mediante práticas científicas. Os autores brasileiros

[   ] partem do pressuposto de que o ensino de Ciências pode e 
deve promover condições para que os alunos, além das cultu-
ras religiosa, social e histórica que carregam consigo, possam 
também fazer parte de uma cultura em que as noções, idéias 
e conceitos científicos são parte de seu corpus. Deste modo, 
seriam capazes de participar das discussões desta cultura, ob-
tendo informações e fazendo-se comunicar (SASSERON; CAR-
VALHO, 2011, p. 60).

Para que o estudante se perceba inserido na cultura científica, 
é necessário que entenda suas regras, suas características, seus sig-
nificados e aplicações reais da ciência. Também é necessário que o 
estudante procure identificar suas áreas de interesse e estabelecer 
diálogos com outros membros. Ou seja, não basta fornecer conheci-
mentos básicos e superficiais; é necessário que se perceba a ciência 
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como parte da sua cultura, do seu cotidiano, para que se deseje rea-
lizar estudos neste sentido, passando, assim, a utilizar o conceito de 
enculturação científica. Para Pereira, Sá e Fonseca (2019), a escola 
deve promover a discussão sobre a valorização das culturas locais e 
sua perpetuação, não devendo, no entanto, deixar de valorizar a per-
cepção do estudante sobre ela e as novas culturas por ele trazidas.

A enculturação dos estudantes como um objetivo do ensino de 
ciências seria supostamente alcançada quando o aprendizado 
sobre ciências se desse não somente em relação ao seu con-
teúdo, mas sobre o próprio empreendimento científico e as va-
riadas formas através das quais ele ocorre. Assim, promover a 
enculturação científica dos estudantes significaria permitir que 
se apropriem das ferramentas fundamentais desenvolvidas pela 
comunidade de cientistas e divulgação de novos conhecimentos 
sobre o mundo natural (PEREIRA; SÁ; FONSECA, 2019, p. 3).

Para que se obtenha sucesso no processo de enculturação 
científica, é necessário ir além de aulas expositivas, quando situações 
hipotéticas são usadas como exemplos. A análise e a discussão sobre 
situações reais que envolvam sociedade e natureza se fazem urgentes 
no processo ensino-aprendizagem de ciências. Também, a utilização 
de recursos variados para o ensino é indispensável no processo, afinal 
o cotidiano do jovem está repleto de linguagens e imagens diferentes, 
como a música, o teatro, a poesia, as mídias digitais, a televisão e o 
cinema. Por isso, utilizar um desses recursos, ou vários deles, pode 
auxiliar o professor a quebrar as barreiras entre o estudante e a ciência.

Para Faria et al. (2015), o cinema constitui uma linguagem de forma-
ção, mas frequentemente é visto de forma superficial e subjetiva, desca-
racterizando seu potencial como linguagem de conhecimento. Pereira, Sá 
e Fonseca (2019) reconhecem que o desenvolvimento de tais atividades 
constituem grandes desafios aos professores, mas ressaltam que se deve 
lançar problemas para que os estudantes discutam entre si em busca de 
solução, estimulando, assim, participações mais ativas por parte dos estu-
dantes e gerando neles uma maior capacidade de argumentação.
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O emprego pedagógico do cinema no Brasil não é novo. Se-
gundo Barros, Girasole e Zanella (2013), seu uso já era percebido nas 
décadas de 20 e 30 do século 20. Com a criação do Instituto Nacional 
de Cinema Educativo (Ince), em 1937, foram produzidos 26 filmes cien-
tíficos. Mesmo, no entanto, sendo reconhecidamente um importante 
recurso e com cem anos de história, ele ainda é pouco usado. Os 
autores destacam a importância de incentivar a utilização pedagógica 
dos recursos fílmicos na educação de crianças e adolescentes, com a 
finalidade de um crescimento cognitivo e integral do estudante.

Os autores destacam, ainda, as colocações de Carvalho (1998), 
que afirma que o cinema pode servir de reconstrutor da própria história 
do indivíduo, uma vez que as imagens e sons, associados às narrati-
vas, podem simplificar a compreensão de conceitos que podiam ser 
considerados abstratos, tornando a realidade cada vez mais próxima.

[...] o cinema de alguma forma reconstrói a vida social, uma 
vez que expressa e deixa registradas práticas sociais, modos 
de pensar, valores, símbolos, sentimentos, comportamentos, 
tensões, expectativas, temores, próprios de uma determinada 
sociedade. Abrem, então, novas perspectivas para que o ho-
mem conheça seu momento histórico, sua relação com outros 
homens, o como e o porquê os homens se educam, subsidian-
do a reconstrução histórica do objeto educação (BARROS; GI-
RASOLE; ZANELLA, 2013, p. 99).

Sendo, todavia, o cinema um recurso tão rico, despertador de 
falas e reflexões críticas, com o poder de situar o homem em seu con-
texto histórico-social, de torná-lo concreto o abstrato, ele não pode ser 
utilizado de maneira aleatória, sem o planejamento prévio, sem o olhar 
atento e treinado do professor para relevantes questões abordadas na 
obra, sob pena de que todo o trabalho seja considerado uma tentativa 
de não cumprir com as obrigações de sala de aula, encarada, exclusi-
vamente, como local de transmissão de conhecimento formal.
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Como o cinema é capaz de atingir tão profundamente criterio-
sas e importantes bases para o ensino e aprendizado, não bas-
ta apenas pegar um filme e repassá-lo de maneira aleatória; é 
fundamental conhecer o filme primeiramente em sua intenção, 
incluindo linguagem e abordagens sociológicas e psicológicas, 
para que depois estejamos capacitados para relacionar as ca-
racterísticas mais importantes desses canais de comunicação, 
juntamente com o campo que pretendemos atingir em termos 
de informação (BARROS; GIRASOLE; ZANELLA, 2013, p. 99).

Barros, Girasole e Zanella (2013) percebem a necessidade de 
mesclar estratégias de abordagens, substituindo, na maioria das ve-
zes, as práticas em que não ocorram a participação efetiva do estu-
dante, como forma de envolvê-lo no processo educacional. Os autores 
citam os destaques da pesquisa feita com 30 professores de Ciências 
e Biologia de diversas faixas etárias. Muitos professores do grupo, 
quando questionados sobre estratégias utilizadas em sala de aula, 
responderam usar o cinema, recurso que ocupou a sexta posição. É 
interessante observar, porém, que, mesmo que o artefato seja utilizado, 
a frequência com que isso acontece é muito baixa, posto que 30% dos 
professores usam o recurso apenas uma vez ao ano e somente 10% 
o fazem uma vez por bimestre. Alegam motivos diferentes, como falta 
de estrutura na escola, carência de tempo para a atividade e falta de 
atenção dos estudantes, que se dispersam muito facilmente. Os pro-
fessores questionados afirmam, em sua maioria, concordar que o uso 
de filme pode, sim, ser muito proveitoso para o ensino e para a apren-
dizagem se transmitido aos alunos de forma programada e correta.

Fica, porém, o questionamento: Quem formará os professores 
para desenvolver a atividade? A grande maioria deles alega que nunca 
teve qualquer experiência de utilização do cinema para fins didáticos 
ao longo de sua formação profissional, e que a aceitação da atividade 
pelas turmas nem sempre é fácil.

Depende da turma, de suas motivações, do conteúdo, da re-
lação entre professor e aluno, do tempo disponibilizado para 
a discussão antes e depois da exibição do filme, mas mesmo 
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assim, em quase todos os casos, a intenção de fuga das aulas 
expositivas tem um peso considerável comparado à intenção de 
aprender efetivamente. A minoria dos professores alega que: A 
fuga para as aulas expositivas é um fator muito irrelevante e os 
debates pós-filme são calorosos e produtivos (BARROS; GIRA-
SOLE; ZANELLA, 2013, p. 104).

Ao utilizar recursos fílmicos deve-se atentar para o fato de que 
as imagens criadas pelos cineastas, sobre as ciências, podem mostrar 
uma visão deturpada e fantasiosa da ciência. Faria et al. (2015, p. 647) 
observam que “muitas vezes essas imagens se apresentam incom-
preensíveis aos olhos dos estudantes, os quais freqüentemente inter-
pretam a ciência como algo complexo e distante da realidade vivencia-
da por eles”. O que pode servir como distanciador, no entanto, também 
pode servir como veículo de aproximação entre o jovem e a ciência, 
desde que o recurso seja trabalhado adequadamente. Para Faria et al. 
(2015, p. 647), “considerar e questionar tais deformações pode ajudar 
a aproximar-se de concepções epistemológicas mais adequadas que 
podem ter incidência positiva sobre o ensino”. As imagens e histó-
rias que se destacam nos filmes devem ser analisadas, e as reflexões 
acerca do tema devem ser estimuladas. Para isso, pode-se associar o 
filme assistido à outra atividade, como produção de paródia, poesia, 
teatro, desenho ou vídeo, que associe a ciência ao filme assistido, com 
o intuito de estimular a argumentação e a criatividade do estudante.

Na tentativa de tornar mais eficiente o uso da linguagem cine-
matográfica em sala de aula, o trabalho proposto por Pereira, Sá e 
Fonseca (2019) consistiu na elaboração de quatro sequências didá-
ticas, duas delas partindo de filmes selecionados pelos professores: 
“O Núcleo: Missão ao Centro da Terra” e “O Dia Depois de Amanhã”, 
e duas outras, em que foram usados fragmentos de filmes selecio-
nados pelos estudantes. Nas sequências foram discutidos aspectos 
como a relação entre ficção científica e a ciência, e produzidos argu-
mentos acerca da Natureza da Ciência e paródias, quando se discutia 
Eletromagnetismo. Ao apresentar os fragmentos de filmes os alunos 
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argumentaram sobre os excertos escolhidos, e fóruns de discussão 
foram abertos num ambiente virtual de aprendizagem. Nesse caso, a 
linguagem cinematográfica foi utilizada como disparadora da fala, com 
estímulo à argumentação e ao debate. Para analisar os dados, os au-
tores adotaram aspectos da epistemologia da ciência17 que envolviam 
diversos fatores além dos exclusivamente relacionados à ciência pura.

Gurski, Barros e Strzykalski (2019), apresentam o trabalho que 
relata a atividade Cine Escola, em que levaram o cinema à escola com 
limitação de acesso aos bens culturais. No projeto foram trabalhadas 
temáticas adolescentes. As pesquisadoras perceberam o efeito inusi-
tado a partir da atividade, que não funcionou apenas como disparador 
da fala, mas como um espaço de circulação da palavra. Foram valori-
zadas as histórias de vida dos educandos, que compartilharam suas 
vivências, fazendo delas experiências.

Desde o início, nosso intuito era não só utilizar o cinema como 
disparador da fala, mas também como um modo de criar con-
dições para que, do enlace de histórias pessoais dos adoles-
centes com as ficções cinematográficas, pudesse surgir a di-
mensão de outras nuances e novos olhares acerca do mundo 
e de suas vidas (GURSKI; BARROS; STRZYKALSKI, 2019, p. 2).

Esses novos olhares, novas formas de ver o indivíduo, de se 
importar com sua vida, de demonstrar interesse por seus proble-
mas e por suas histórias, principalmente quando se trata de jovens 
com baixo poder aquisitivo, moradores das margens da sociedade, 
fazem nascer um sentimento de confiança e cumplicidade com o 
trabalho do professor. Tais escutas originam trocas extremamente 

17 1) a ciência deve ser vista como atividade humana e, portanto, submetida às condições 
histórico-econômico-sociais de determinada época, aos seus costumes e a um arcabouço 
ético e moral; 2) o conhecimento cientifico tem um caráter provisório, que implica numa 
evolução constante daquilo que se percebe como consenso entre o grupo social constituí-
do pelos cientistas; e, por fim, 3) uma visão histórica e problemática da ciência, em que se 
apresentem a evolução das ideias principais e se percebam os embates tanto entre grupos 
representativos de certas posições dentro da ciência quanto entre os próprios cientistas e 
outras formas de representação do mundo, como a religião ou as artes (Carvalho; Briccia, 
2011 apud Pereira; Sá; Fonseca, 2019, p. 5).
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relevantes para o penetrar no cotidiano do estudante e descobrir 
seus sonhos, ideais e projetos de vida.

As pesquisadoras escolheram o cinema como recurso por en-
tendê-lo como sendo “uma das experiências culturais mais intensas 
desde o início do século XX”, e considerando a linguagem cinema-
tográfica “uma experiência estética e cultural de extrema pluralida-
de” (GURSKI, BARROS, STRZYKALSKI, 2019, p. 2-3). Além disso, na 
maioria das comunidades muito carentes há limitações no acesso às 
manifestações culturais.

A importância de praticar uma escuta respeitosa da realidade e 
da experiência de vida do estudante morador de comunidades caren-
tes, consiste não apenas em tentar conhecer contextos de vulnerabili-
dade social, abandono e desrespeito, por eles vivenciados diariamen-
te, mas também em acolher o não saber do jovem estudante. Quais as 
bases que não estão ali para alicerçar os novos conhecimentos que 
chegarão? Gurski, Barros e Strzykalski (2019) alertam para a importân-
cia de ser o professor conhecedor das lacunas formadas no processo 
educacional do jovem, e do desprezo, muitas vezes, demonstrado por 
entidades ou por profissionais quando argumentam: “nessa etapa ele 
já deveria saber isso”, e passam a explicar conteúdos mais avançados.

É como se, em nome da transmissão do saber dos conteúdos, 
fundamentados nas certezas científicas, a escola estivesse 
deixando de reconhecer a importância que pode advir da oferta 
de espaços que acolham o não saber de seus alunos, dando 
algum lugar às narrativas singulares. [...] Importa-nos essa 
dimensão do não saber, das lacunas e brechas da linguagem 
(GURSKI; BARROS; STRZYKALSKI, 2019, p. 4).

Conhecer o não saber do estudante vai além de conhecer as 
deficiências na sua formação intelectual; vai no conhecer o que não 
tem significado para o jovem e o que ele pensa sobre si e sobre sua 
realidade. É importante, também, dar voz aos estudantes ainda que 
sejam marginalizados, mas desde que participem da comunidade es-
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colar, sem ser feita qualquer apologia ao crime ou ao uso de drogas, 
e sem julgamentos, haja vista que a temática da violência faz parte do 
contexto da maioria dos estudantes, devendo-se valorizar a pluralidade 
de discursos, lembrando que as experiências narradas não devem ser 
exclusivamente falas sobre si, mas falas livres, que expressem o senti-
mento despertado pela obra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso não esquecer que educar vai além de transmitir 
conhecimentos formais. Assim, os valores, as leis, a cultura devem 
ainda ser assumidos e trabalhados pela escola, devendo o cinema 
não ser apenas usado como exemplo ou aplicação de algum conteúdo 
trabalhado em sala, o que empobrece a experiência que ele pode ofe-
recer. Trazer o jovem ao mundo da fantasia e da arte, proporcionado 
pelas produções cinematográficas, estimula a criatividade e o sonho, 
essenciais para a criação do novo, da ressignificação de suas histó-
rias, da formação de seu senso crítico.

Ismail Xavier (2008 apud GURSKI, BARROS, STRZYKALSKI, 
2019, p. 13) enfatiza o papel decisivo e formador da educação por 
meio do cinema como arte e entretenimento. Ele destaca a força da 
formação informal para estimular a reflexão e a transmissão de valores 
e de outras visões de mundo. Para isso, é preciso estar predisposto 
a se deixar encantar pela obra e vivê-la intensamente, aproveitando 
todas as nuances que a sétima arte pode oferecer.
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INTRODUÇÃO

O racismo é um dos principais problemas sociais no Brasil nos 
séculos 20 e 21, causando diretamente exclusão, desigualdade social 
e violência, carregando uma história de séculos de escravidão. O nos-
so país foi o que mais recebeu escravos do tráfico negreiro – cerca de 
cinco milhões –, feito a partir da África durante o período colonial, e o 
último país do continente americano a abolir a escravidão negra, for-
malmente, em 1988. Esse longo período de escravização de povos de 
origem africana e a tardia abolição dessa escravidão, são apontadas 
como as principais causas do racismo no Brasil (CARRIL, 1997).

A Princesa Isabel assinou a Lei do Ventre Livre, também cha-
mada Lei Rio Branco, em 28/9/1871, tornando livres os filhos das es-
cravas que nascessem a partir da data em que a lei foi sancionada. 
Essa lei determinava que essas crianças permanecessem em poder 
dos senhores de suas mães, que eram obrigados a criá-los até os oito 
anos de idade. Após isso, os senhores poderiam entregar o menor ao 
governo com direito a uma indenização, ou utilizar os serviços desses 
menores até os 21 anos de idade (TREVISAN, 1988).

Por pior que isso possa parecer, Trevisan (1988) explica que es-
sas crianças não foram afastadas de suas mães, não foram jogadas na 
rua, tiveram casa e alimento garantidos, pelo menos, até os oito anos de 
idade. Por outro lado, Jung, Scheuermann e Canan (2017) alertam que 
as políticas públicas normalmente possuem alguma intencionalidade, o 
que não foi diferente com a Lei do Ventre Livre (BRASIL, 1871), uma vez 
que o Brasil estava sofrendo muitas sanções econômicas em âmbito 
internacional por ainda não ter abolido a escravidão. Da mesma forma, 
explicam as autoras, ocorreu com a escolarização dessas crianças:

[...] em 1879 as crianças nascidas livres, filhas de escravas, 
completariam oito anos. Este fato geraria um problema ao Es-
tado Imperial: onde alocar esta população livre, num país que 
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queria ser considerado moderno e civilizado? Como o governo 
não tinha (nem pretendia ter) uma estrutura que pudesse aco-
lhê-las, as propostas de instrução e de constituição de associa-
ções em parceria com particulares para oferecer educação de 
tempo integral eram bem vistas [...] (JUNG; SCHEUERMANN; 
CANAN, 2017, p. 429).

Como pode-se perceber, a abolição da escravatura, além de 
tardia, foi feita de maneira irresponsável, como na maioria dos outros 
países, uma vez que ninguém se preocupou em criar um sistema de 
políticas públicas para inserir os escravos libertos e seus descenden-
tes na sociedade, no mercado de trabalho e na educação, garantin-
do a essa população negra direitos humanos como moradia, lazer, 
saúde e alimentação. Além do estudo formal e um lugar no mercado 
de trabalho, os escravos não receberam terras, como ocorreu com 
os imigrantes europeus quando aqui chegaram depois da Segunda 
Guerra Mundial. Tudo isso resultou em um sistema de marginalização 
da pessoa negra que continua até hoje (TREVISAN, 1988).

A partir do cenário descrito, os escravos recém-libertos, sem 
nenhum tipo de auxílio, foram habitar os locais onde ninguém queria 
morar, que consistiam nos morros, na costa da Região Sudeste, origi-
nando as favelas. Sem emprego, sem moradia digna, sem condições 
básicas de sobrevivência, sem escola para seus filhos, sem direito à 
assistência, essa população negra e marginalizada foi e continua mar-
cada pela miséria e pela violência até os dias atuais. Nota-se que o 
racismo sistêmico e a segregação persistente dos negros começaram 
com a escravidão e nunca foram superados, mesmo com a inserção 
de políticas (tardias) de inclusão, que se fortaleceram com a Constitui-
ção Federal de 1988 Com relação à educação, um marco nesta seara 
foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 
20 /12/1996 (BRASIL, 1996).

A partir do cenário descrito, o presente texto tem o objetivo de 
tecer algumas considerações sobre o racismo no Brasil, principalmen-
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te aquele que ocorre no ambiente escolar. A abordagem é qualitativa 
e o cunho teórico, visitando e dialogando com alguns autores da área. 
Com relação à arquitetura do trabalho, após a presente introdução re-
latamos os caminhos metodológicos percorridos, ao que seguem as 
discussões. Por fim, apresentamos as considerações finais e as refe-
rências bibliográficas que embasaram o estudo.

CAMINHOS METODOLÓGICOS

Como já anunciado, o presente texto é de abordagem qualitativa 
e de cunho teórico. De acordo com Gil (2008), as pesquisas de abor-
dagem qualitativa não utilizam cálculos estatísticos em suas análises, 
de forma que os achados são contemplados desde uma perspectiva 
subjetiva, que observa tanto a presença quanto a ausência de con-
ceitos e de posicionamentos dos autores visitados. Como explica Mi-
nayo (2001, p. 20), “[...] a teoria não é só o domínio do que vem antes 
para fundamentar nossos caminhos, mas é também um artefato nosso 
como investigadores, quando concluímos, ainda que provisoriamente, 
o desafio de uma pesquisa”. Em outras palavras, a teoria ilumina as 
discussões que trazemos sobre a temática, de forma que consigamos 
alcançar nosso objetivo, que é tecer algumas considerações sobre o ra-
cismo no Brasil, principalmente aquele que ocorre no ambiente escolar.

Para a elaboração da pesquisa, seguimos as etapas sugeridas 
por Gil (2008, p. 133): “redução dos dados, a categorização desses 
dados, sua interpretação e a redação do relatório”. Dessa forma, reali-
zamos uma busca em bases científicas sobre a temática do racismo no 
ambiente escolar. Na sequência, este material foi analisado para que 
houvesse a redução, ou seja, essa primeira leitura serviu para verificar 
quais autores permaneceriam conosco e quais não. A partir daí, os 
dados foram categorizados e analisados com maior profundidade para 
que houvesse a sua interpretação, quando emergiu o presente texto.
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DIÁLOGO COM OS AUTORES  
A RESPEITO DA TEMÁTICA

De acordo com Bady e Silva (2018), o racismo é a manifestação 
de discriminação e de preconceito, direta ou indiretamente, contra in-
divíduos ou grupos de indivíduos, por causa da cor de sua pele ou et-
nia, promovendo exclusão, segregação e baixa autoestima. O racismo 
manifesta-se de várias formas, fazendo vítimas todos os dias. Uma das 
maneiras é o racismo dito estrutural, uma forma sutil, opressora, imper-
cebida, velada, e, por isso, perigosa, porque deixa o oprimido cabisbai-
xo, humilhado, sem coragem para reagir. Mais grave ainda é que quem 
o pratica nem sempre percebe o que está fazendo ou falando, de forma 
que não se considera racista. Trata-se, portanto, do racismo estrutural.

O racismo estrutural é um conjunto de hábitos, situações, pen-
samentos, falas e ações pejorativas, de cunho racista, que fazem parte 
do nosso cotidiano, atingindo, direta ou indiretamente, a população 
negra, por exemplo, quando usamos expressões racistas: “isso é coisa 
de negro” ou “tinha que ser preto mesmo”. Na expressão “a coisa está 
preta”, o termo preta tem valor negativo, uma associação pejorativa do 
ser preto com ser ruim. Também é muito comum, no Brasil, ouvir piadas 
que associam a pessoa negra a situações vexatórias, degradantes ou 
criminosas, como “negro correndo é ladrão, parado é bandido”, ou, 
ainda, quando desconfiamos da índole de uma pessoa em razão da 
cor de sua pele. Não é raro, por exemplo, quando um negro entra em 
uma loja e o segurança vai logo atrás. Por outro lado, se for um branco, 
o segurança tem outra reação (ALMEIDA, 2013).

Também é racismo estrutural quando usamos eufemismos 
para nos referirmos a negros ou pretos, como as palavras “moreno” 
ou “pessoa de cor”, porque nos sentimos constrangidos ao chamar 
uma pessoa de negro ou preto devido ao estigma social que a po-
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pulação negra recebeu desde o tempo da escravidão e que perdura 
até hoje. Fazemos uso de eufemismos para tentar “suavizar” essas 
denominações étnicas, contudo essas práticas reforçam ainda mais 
o racismo (ALMEIDA, 2013).

No censo do IBGE de 2016 (BRASIL, 2016), os autodeclara-
dos pretos ou pardos constituíam a maioria nos índices de analfa-
betismo, desemprego e menor renda mensal. Além disso, no Brasil, 
pessoas negras são mortas com mais frequência que pessoas não 
negras, e são, também, a maioria em meio à camada mais pobre 
(Bady; Silva, 2018). Enquanto isso, durante a pandemia da Covid-19, 
de acordo com dados da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(Abrasco18), como a maioria da população em situação de risco é 
composta de negros ou pardos, este quadro se agravou sensivel-
mente em razão da perda de empregos e às situações precárias de 
vida e de higiene desses brasileiros.

Para encarar de frente o problema da marginalização, acredita-
mos que se faz necessária a adoção de políticas públicas afirmativas 
que valorizem a população negra, que vem sendo sistematicamente 
marginalizada e excluída da sociedade desde a abolição da escrava-
tura. Também são necessárias políticas efetivas que cuidem da mãe 
negra gestante para que essa possa gerar filhos saudáveis e criá-los 
decentemente, e da criança desde seu nascimento, garantindo sua 
sociabilização, educação, construção de valores e identidade, explo-
rando e modificando o seu contexto, tornando-se, assim, um cidadão.

Com relação à legislação vigente, como já mencionado, tem-
-se dispositivos, como a Constituição Federal (BRASIL, 1988) e a LDB 
(BRASIL, 1996), que garantem o direito à educação, colocando-a 
como um dever do Estado e da família. Além disso, o Estatuto da 

18	Disponível em: https://www.abrasco.org.br/site/noticias/sistemas-de-saude/popula-
cao-negra-e-covid-19-desigualdades-sociais-e-raciais-ainda-mais-expostas/46338/. 
Acesso em: jul. 2021.

https://www.abrasco.org.br/site/noticias/sistemas-de-saude/populacao-negra-e-covid-19-desigualdades-sociais-e-raciais-ainda-mais-expostas/46338/
https://www.abrasco.org.br/site/noticias/sistemas-de-saude/populacao-negra-e-covid-19-desigualdades-sociais-e-raciais-ainda-mais-expostas/46338/
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Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) foi criado para reafirmar 
os direitos constitucionais de igualdade e de liberdade para todos. 
Nesse sentido, entendemos que, na prática, a legislação precisa fun-
cionar em relação às crianças e adolescentes negros, combatendo 
o trabalho infantil e a violência, dos quais os negros são as maiores 
vítimas. Precisamos de atitudes de conscientização e maior atuação 
dos Poderes públicos para promover políticas de inserção da popu-
lação negra e parda na sociedade brasileira.

Como sabemos, o preconceito racial não ocorre apenas no Bra-
sil. Todos os países colonizados ou colonizadores apresentam maior 
ou menor índice de preconceito racial contra negros ou contra pessoas 
nativas de determinada região, no caso de colonizadores. Uma ação 
só é considerada de preconceito racial quando há uma utilização sis-
têmica e reforçada por uma estrutura de poder e dominação contra a 
etnia da vítima (BADY; SILVA, 2018).

Na escola, o racismo estrutural é muito frequente e ocorre de 
maneira nítida e explícita ou disfarçada, quando os alunos criticam 
os cabelos crespos da colega ou não querem o colega negro em 
seu grupo de trabalho, por exemplo. De acordo com André (2011), 
são várias as situações que expressam, na escola, a desigualdade 
social, cujos protagonistas são crianças, jovens e adultos. Essas prá-
ticas revelam o racismo que existe na sociedade brasileira, devido à 
valorização da pessoa branca em detrimento da pessoa não branca. 
A escola é uma instituição pública, e, muitas vezes, tem legitimado o 
racismo em seu ambiente.

No contexto escolar, tem-se mesclado racismo com bullying. O 
trabalho nas escolas nem sempre preocupa-se com as questões raciais. 
Dessa forma, a criança negra é invisível e o racismo é ignorado ou redu-
zido ao bullying, e, assim, a desigualdade racial é colocada no mesmo 
patamar de outras violências contra o “gordo”, o “baixinho”, etc. Com 
ações como essa, a escola legitima o racismo (BANDEIRA; HUTZ, 2010).
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Tratar sobre o racismo na escola é falar sobre a dor da criança 
negra e das relações de desigualdade social. Em nosso entendimento, 
o racismo desumaniza crianças negras e brancas. Quando nos coloca-
mos diante de práticas racistas, contribuímos para que crianças negras 
sofram com o racismo e as crianças brancas aprendam a ser racistas. 
Por outro lado, percebemos que a escola pouco ajuda a criança negra 
a se defender quanto às injúrias raciais. As relações afetivas na escola 
têm mostrado o isolamento das crianças negras e, consequentemente, 
o abandono e o aumento da baixa estima. O docente deve verificar se 
as crianças negras estão sendo tratadas com respeito, assim como 
todas as outras crianças (ANDRÉ, 2011).

Para dar conta dessa necessidade, as escolas precisam de um 
Projeto Político Pedagógico (PPP) que pense as relações raciais numa 
perspectiva de construção de uma pedagogia que busque a igualdade 
racial no ambiente escolar, procurando encontrar caminhos para supe-
rar essa injustiça. O educador deve refletir sobre as questões raciais, 
reconhecer a diversidade dos alunos como valor humano e ajudar no 
fortalecimento das relações de igualdade social na escola. Passar por 
experiências de racismo prejudica o desempenho dos educandos. Mui-
tos conflitos na escola são frutos das relações de desigualdade racial.

Estamos de acordo com Carvalho e França (2019), quando 
os autores alertam que professores, diretores e coordenadores pe-
dagógicos devem se unir para construir uma cultura de práticas 
que fortaleça as relações de igualdade racial. É importante realizar 
momentos de integração entre todas as crianças, e reconhecer que 
as ofensas, apelidos e piadas devem ser denunciadas, enfrentadas 
e desnaturalizadas, contribuindo para a construção de uma nova 
cultura e de uma pedagogia antirracista, em busca de um contex-
to escolar que, dia a dia, reduza as desigualdades raciais. Ações 
como essas poderão nos auxiliar a construir uma escola verdadei-
ramente inclusiva, acolhedora, onde todos se sintam respeitados, 
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reconhecidos e acolhidos em suas diferenças. Dessa maneira, a 
escola poderá se identificar como um ambiente educacional que 
não exclui, que se importa com os sentimentos dos que a frequen-
tam, e se preocupa com a inclusão de todos, onde crianças, jovens 
e adultos se beneficiam e se humanizam nesse mesmo espaço.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme os autores consultados, concluímos que, no Brasil, o 
racismo ainda é grave, pois ele é velado. Ele existe, mas não é expos-
to, porque vivemos em uma sociedade hierarquizada com base em 
privilégios. Convivemos em uma sociedade que nega o racismo nas 
palavras e o proíbe nos dispositivos legais, mas que o legitima nas 
ações. Ninguém quer assumir que é preconceituoso, mas o racismo 
existe. Só porque não o vemos se manifestar o tempo todo não se 
pode afirmar que ele não esteja aí. Esse é, em nosso entendimento, 
o problema: o racismo que imaginamos não é simplesmente o que 
vemos; ele reproduz-se, também, no invisível e no cotidiano, no que 
se faz e não se percebe. Por isso, é preciso escancarar o racismo para 
poder combatê-lo, e o melhor lugar para esse trabalho é a escola.

O comportamento que explica a especificidade do racismo à bra-
sileira produz desigualdade visível nos fatos, mas se reproduz com for-
ça inabalável em processos culturais e silenciosos de opressão, como 
a rejeição simbólica de negros e pardos. O racismo no Brasil, portanto, 
ainda não é um tema superado, de forma que a discussão deve conti-
nuar na arena pública, política e, principalmente, educacional.
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INTRODUÇÃO

A pandemia provocada pelo novo coronavírus é a mais recente 
catástrofe vivenciada pela humanidade. Conhecemos e entendemos 
que esta situação incomum já foi vivida em alguns períodos remotos 
por nossos antepassados, como no caso de pestes e da mortal gripe 
espanhola que atingiu o mundo no ano de 1918 e se estendeu por ou-
tros anos. O que chama a atenção nesse momento é que a era tecnoló-
gica, vivida no século 21, nos coloca em um cenário onde pensávamos 
que tudo era possível resolver com um simples clique, ou até mesmo 
em algumas semanas em um sofisticado e moderno laboratório de 
pesquisa. A realidade vivida, no entanto, tem sido totalmente diferen-
te, deixando uma sensação de impotência diante dos acontecimentos 
mundiais. Hermann (2020, p. 3) afirma que “[...] estávamos acostuma-
dos com respostas médicas quase imediatas para muitas doenças, a 
epidemia trouxe à luz a fragilidade humana e a imprevisibilidade dos 
riscos e das consequências sociais e econômicas, provocando deso-
rientação e desamparo.” A autora destaca que a ciência, de um mo-
mento para o outro, encontrou-se limitada a dar uma resposta para os 
seus crentes, que, de alguma forma, recorrem a ela para explicar situa-
ções inexplicáveis. A Covid-19, doença provocada pelo novo corona-
vírus, atingiu a vida de milhares de pessoas espalhadas pelos mais de 
186 países distribuídos pelo globo terrestre. O poder de contaminação 
tornou-se tão poderoso que não foi possível encontrar um refúgio se-
guro, muito menos um ambiente totalmente isolado onde o vírus não 
pudesse estar. A vida humana tornou-se totalmente vulnerável e frágil. 
Os melhores médicos, os melhores hospitais, os recursos financeiros, 
nada conseguiu impedir, até o momento, o poder mortal da Covid-19.

Neste cenário pandêmico, vale ressaltar que presenciamos a 
perda de vidas humanas por falta de oxigênio na região que já foi deno-
minada por muitos como o “pulmão da Terra” – a Amazônia. O contexto 
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destacado refere-se à crise provocada pela falta de oxigênio nos hos-
pitais da cidade de Manaus em janeiro de 2021, quando inúmeras pes-
soas encontravam-se internadas com quadros graves da Covid-19 e 
necessitavam de oxigênio. Esse recurso essencial para o ser humano, 
porém, não foi suficiente para atender a todas as pessoas que neces-
sitavam, tendo havido falhas dos gestores públicos, deixando várias 
famílias enlutadas. Ainda, Manaus é uma grande cidade que apresenta 
inúmeros problemas sociais, principalmente referentes à questão da 
saúde humana, que, de certo modo, contribuíram massivamente para 
que ela se tornasse uma cidade epicentro da Covid-19.

[...] Manaus apresenta sinais de esgotamento na rede pública hos-
pitalar, devido ao rápido aumento do número de casos de CO-
VID-19. Só na primeira quinzena de maio, foram quase sete mil 
novos casos, o dobro do número até então identificado. Ademais, 
de 19 a 28 de abril, a média diária de sepultamentos foi de 123, 
valor quatro vezes maior do que a média diária de 2019. Chama 
atenção que a média diária de mortes por COVID-19, reconhecida 
pelos serviços de saúde no mesmo período, tenha sido de apenas 
14 óbitos, sugerindo ampla subnotificação, um problema mundial-
mente reconhecido, sobretudo em regiões de precária testagem e 
serviços de saúde deficitários (ORELLANA et al., 2020, p. 2).

Orellana et al. (2020) mostram dados sobre óbitos que foram 
registrados em Manaus durante um curto período já na pandemia. O 
comparativo com o ano anterior mostra claramente que a cidade foi 
diretamente afetada pelo novo coronavírus.

Apesar de todos os acontecimentos relatados, compreendemos 
que a vida precisa continuar por mais dura que seja a realidade. Ne-
cessitamos encontrar novos caminhos que deem sentido para a vida 
humana. Diante disso, a educação, que foi um dos segmentos sociais 
que sofreu muitos impactos em meio à pandemia, teve de encontrar 
novos caminhos para que a sua atuação pudesse ter continuidade. 
Para Hermann (2020), o fechamento das unidades escolares foi uma 
das medidas mais perturbadoras, sobretudo porque impediu a intera-
ção, principalmente social, entre crianças, que é um aspecto decisivo 
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no processo de desenvolvimento e aprendizagem. Mudanças ocor-
reram e muitas outras poderão acontecer, possivelmente com muitos 
impactos nos próximos anos.

TECNOLOGIA E CONTEXTOS DA REALIDADE 
EDUCACIONAL EM MEIO À PANDEMIA

A pandemia trouxe um grande impacto e mudanças na área edu-
cacional. A ajuda dos recursos tecnológicos foi fundamental para que 
muitas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação mantivessem 
o processo educacional durante os meses de isolamento social. Os 
processos de ensino e de aprendizagem encontraram, nesse momen-
to, novos aliados para que as ações no campo educacional tivessem 
continuidade. Entre esses aliados, destacam-se as novas tecnologias 
e o ensino a distância.

Em meio a tudo isso, no entanto, várias realidades foram apre-
sentadas, refletindo diferentes condições entre os estudantes, espe-
cialmente no que se refere ao acesso às tecnologias. Muitos estudan-
tes não conseguiram acompanhar as aulas transmitidas por aparelhos 
eletrônicos19 por plataformas virtuais, posto que, neste momento, a co-
nectividade com a internet tornou-se fundamental. Segundo o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea – (BRASIL, 2021), estima-se 
que cerca de 6 milhões de alunos vivem completamente sem acesso 
à internet fixa ou móvel em casa. A pesquisa mostra, ainda, que estu-
dantes brasileiros, da pré-escola à Pós-Graduação, não dispõem de 
acesso domiciliar à internet em banda larga ou em rede móvel 3G/4G 
para acompanhar aulas e outras atividades on-line durante o período 
de isolamento social na pandemia. Destes, cerca de 5,8 milhões fre-
quentam instituições públicas de ensino no país.

19	 Aparelhos eletrônicos- utilização de diversos aparelhos no período de pandemia para apoiar 
o ensino dos estudantes, como computadores, celulares, tablets, televisores, entre outros.
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Diante da realidade imposta pela pandemia em 2020 e 2021, 
é importante apresentar algumas alternativas utilizadas por diversos 
Estados do país para que os estudos de milhares de estudantes pu-
dessem ter continuidade. Entre essas alternativas destaca-se o ensino 
híbrido, modalidade de ensino que se apresentou, principalmente, na 
rede estadual da cidade de Manaus. Pasini, Carvalho e Almeida (2020) 
destacam que “A educação pós-pandemia irá passar pelo ‘estranha-
mento’ entre o presencial e o EAD. Há de se considerar que a volta 
será gradual, com o retorno gradativo dos alunos para a sala de aula, 
havendo a necessidade da continuação do emprego de tecnologias” 
(PASINI; CARVALHO; ALMEIDA, 2020, p. 7).

O ensino híbrido foi, então, a forma encontrada para minimizar 
os graves problemas provocados pela pandemia na área educacional. 
Mesmo com os avanços com relação à vacinação da população, a 
contaminação pelo vírus ainda atinge todo o país em altos patamares, 
e até este momento não é possível avaliar os impactos que irão se 
apresentar futuramente no meio social, econômico e educacional.

RETORNO AO ENSINO PRESENCIAL 
DURANTE A PANDEMIA

Para exemplificar as situações surgidas nas escolas a par-
tir da pandemia, vamos apresentar o caso de uma escola pública 
da rede estadual de ensino da cidade de Manaus, localizada em 
uma zona periférica da zona norte, e que atende cerca de 1.384 
estudantes, distribuídos em Ensino Médio e Ensino Fundamental, 
regularmente matriculados no ano de 2021. Já em 2020, em um pe-
ríodo em que houve redução no número de casos de contaminação 
pela Covid-19, ocorreu uma tentativa de retorno às atividades pre-
senciais na escola. O retorno, de forma presencial e híbrida, acon-
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teceu depois da adequação dos ambientes escolares, tais como 
a instalação de pias na entrada da escola e em outros espaços 
de circulação dos estudantes, todas as salas de aulas tiveram a 
instalação de dispensers de álcool em gel 70%, assim como foi 
determinada a redução do número de estudantes dentro da sala de 
aula. Salas que antes da pandemia comportavam 40 estudantes, 
passaram a atender somente a metade. Os servidores responsáveis 
pela limpeza da escola redobraram e intensificaram a higienização 
das salas de aula e do refeitório. Com o retorno das aulas presen-
ciais, toda a rotina da escola sofreu novas mudanças. Até mesmo 
os porteiros assumiram novas funções, como a de aplicar álcool em 
gel nas mãos dos estudantes, visitantes e servidores que entram no 
ambiente escolar, e verificar a temperatura usando o termômetro. 
O governo do Estado distribuiu máscaras de proteção individual 
para todos os estudantes, professores e servidores, a fim de garan-
tir um retorno mais seguro para todos. É importante destacar que, 
num primeiro momento, nem todos os estudantes, professores e 
servidores foram obrigados a retornar ao ambiente escolar. Foram 
respeitadas situações de pessoas com algum tipo de comorbidade 
que colocasse a sua saúde em risco, e, nesses casos, a escola teve 
de encontrar meios para atendê-los de forma alternativa. Para os 
estudantes foram elaborados cadernos digitais e impressos, e os 
mesmos realizavam as atividades escolares em suas residências. 
Aos professores e demais servidores as ações foram desenvolvidas 
por meio de teletrabalho, sem precisar comparecer nas escolas.

Com as novas orientações foi organizado o ensino híbrido na 
citada escola, e foram definidas as seguintes ações: os estudantes 
foram divididos em dois grupos, A e B, que passaram a alternar os dias 
de aulas presenciais, ou seja, os estudantes pertencentes ao grupo 
A compareciam na escola nos dias de segunda e quarta e os estu-
dantes do grupo B compareciam na terça e na quinta. Nos dias em 
que os estudantes não compareciam de forma presencial na escola 
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eles deviam fazer atividades orientadas e acompanhar as plataformas 
virtuais20 disponibilizadas pela Secretaria de Educação, o que era de-
nominado Programa Aula em casa21. O retorno às aulas no formato 
híbrido, adotado pelo governo do Estado do Amazonas, no entanto, 
não conseguiu atingir todos os estudantes da rede de ensino, pois 
muitos deles não retornaram e nem tiveram contato com suas escolas. 
O caso da escola em questão demonstra essa realidade, pois no turno 
vespertino, que atende estudantes do Ensino Médio e Fundamental, 
estão matriculados 408 estudantes, sendo 224 em cada grupo. O que 
se observa, porém, é que o máximo de alunos que participaram das 
atividades foi de 170 estudantes por grupo, posto que 9 deles apre-
sentaram justificativas de comorbidade para não comparecer de for-
ma presencial. Por dia, cerca de 50 estudantes não compareciam no 
ensino presencial e nem estavam participando das aulas remotas, que 
continuavam nos dias em que os estudantes não estavam na escola. 
A questão, nesse momento, é tentar entender o que aconteceu ou o 
que está acontecendo para que muitos estudantes não retornem ao 
ambiente escolar em nenhum dos modos propostos. É necessário ob-
servar as taxas de evasão escolar e as dificuldades encontradas pelos 
alunos para acompanhar as atividades no formato proposto.

Os professores também tiveram sua dinâmica de trabalho afe-
tada durante esse período de pandemia. Tardif (2014) destaca, no livro 

20	 Plataformas Virtuais também definidas como ambientes virtuais de aprendizagem. São, 
segundo Barros e Carvalho (2011), espaços virtuais estruturados e desenvolvidos com o 
objetivo de promover a aprendizagem. São espaços eletrônicos construídos para permitir 
a veiculação e interação de conhecimentos e usuários. Esses ambientes são chamados de 
Sistemas de Gerenciamento de Aprendizagem (do inglês: Learning Management Systems 
– LMS). São softwares projetados para atuarem como salas de aula virtuais, e têm como 
características o gerenciamento de integrantes, relatório de acesso e atividades, promoção 
da interação entre os participantes e publicação de conteúdos.

21	 Aula em Casa é um projeto que foi distribuído a 12 Estados brasileiros, em 2020. Consiste 
na transmissão de videoaulas pela TV aberta e internet. A iniciativa visa a dar continuidade 
às atividades letivas, garantindo uma educação de qualidade e preservando a vida de 
toda a comunidade escolar. O conteúdo curricular foi reorganizado para atender às neces-
sidades dos alunos em cada nível, etapa e modalidade de ensino da Educação Básica. 
O Projeto consiste em oferecer plataformas digitais e caderno digital para professores e 
estudantes de toda a rede estadual, e ainda está em vigência (Amazonas, 2021a).
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“O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como 
profissão de interações humanas”, que o trabalho sobre o humano 
evoca uma série de atividades, como instruir, supervisionar, servir, 
ajudar, divertir, curar, cuidar, etc. Todas as palavras usadas por Tardif 
(2014) nunca foram tão bem empregadas e referenciadas aos profes-
sores como nesse momento, pois, além de terem sua vida profissional 
totalmente alterada, estão passando por problemas físicos, sociais, 
emocionais, econômicos, entre outros apresentados na pandemia. To-
dos os professores tiveram de dar continuidade ao seu trabalho de 
forma contínua, ou seja, superar dificuldades e encontrar novas formas 
para manter o processo educacional adaptado ao momento. É visto 
que, nesse período, muitas questões referentes à situação dos profes-
sores e da educação devem ser revistas.

Mais do que nunca, é necessário um olhar atento ao professor, 
peça fundamental no processo de aprendizagem. A mudança 
do ensino presencial para o remoto tem exigido adaptação 
diária dos docentes aos desafios da modalidade (NOVA ES-
COLA, 2020, p. 6).

A Revista Nova Escola (2020) fez uma pesquisa com coleta de 
dados de professores para verificar a sua situação durante a pande-
mia. Várias questões foram apresentadas, entre elas a alteração da 
rotina de trabalho dos docentes que, nesse momento, não se res-
tringiu a um horário específico, ou seja, o professor, para não deixar 
os seus estudantes desassistidos, passou a fazer atendimento em 
todos os horários.

[...] e a falta de equipamentos eletrônicos entre os estudantes 
limita o acesso não só às tarefas, mas também, ao contato com 
os professores. Muitos só conseguem se conectar à noite ou 
nos fins de semana, quando os pais e responsáveis estão em 
casa. Numa tentativa de não deixar esses estudantes para trás, 
grande parte dos professores está se propondo a atender suas 
dúvidas, independentemente do horário de trabalho do educa-
dor (NOVA ESCOLA, 2020, p. 6).
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As informações apresentadas na pesquisa da Revista Nova 
Escola mostram a realidade que muitas famílias vivenciaram e es-
tão vivendo em meio à situação de pandemia. Todos os entraves, 
impostos pela falta de aparatos tecnológicos, tanto para estudan-
tes quanto para professores, levaram a vários esforços direcionados 
para que o ensino de forma presencial retornasse. Com os avanços 
da vacinação na população, o retorno dos professores para o ensino 
presencial na cidade de Manaus ficou bem evidente no ano de 2021. 
Muitos professores retornaram para o regime híbrido presencial so-
mente após a vacinação, que ocorreu na cidade de Manaus no final 
do mês de maio de 2021. O governo do Estado do Amazonas libe-
rou, inicialmente, a vacinação da primeira dose aos profissionais que 
atuam na educação. Com isso, os professores retornaram às escolas 
quase que em sua totalidade, embora muitos profissionais tenham 
sido vítimas fatais do novo coronavírus. Segundo a presidente do 
Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Amazonas (Sinteam), 
Ana Cristina Rodrigues, em entrevista ao jornal Atual, 64 professores 
haviam falecido somente no período entre janeiro e fevereiro de 2021, 
vítimas da Covid-19. Assim, para proteger professores em situação 
de maior vulnerabilidade, os profissionais com comorbidades e as 
grávidas permaneceram ainda no regime de trabalho de forma remo-
ta, como bem especifica o decreto Nº 43.522 de 5/3/2021:

Deverão permanecer afastados das atividades presenciais, 
substituindo-as por modalidade remota, todos os colabora-
dores, docentes e discentes que sejam considerados como 
pertencentes a grupos de risco – obesos com IMC>35, idosos 
acima de 60 anos, gestantes, cardiopatas, pneumopatas, ne-
fropatas, diabéticos, hipertensos descompensados, pacientes 
oncológicos, pessoas submetidas a intervenções cirúrgicas re-
centes, imunossuprimidos ou quaisquer outros pacientes que 
estejam em tratamento de saúde que provoquem diminuição da 
imunidade (AMAZONAS, 2021b).
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Assim sendo, e com base no Decreto Estadual, todos os atores 
envolvidos na escola tiveram suas particularidades reconhecidas de 
modo a garantir a segurança de cada indivíduo. Na referida escola em 
que foi observada toda a dinâmica do retorno das aulas on-line, o retor-
no híbrido e o totalmente presencial, foi constatado que a escola teve 
um servidor vigia que tinha acima de 60 anos e que só retornou após 
tomar a segunda dose da vacina. Uma professora de matemática não 
retornou pelo fato de estar em licença maternidade. Uma pedagoga só 
retornou após tomar a segunda dose da vacina, pois é considerada do 
grupo de risco pelo fato de ser diabética; mesmo após tomar a vacina, 
essa servidora, com quadro de comorbidade, contraiu a Covid-19 e 
passou 30 dias afastada da escola. Dos cerca de 51 docentes que a 
escola possui, nenhum ficou afastado totalmente do trabalho docente 
por apresentar comorbidade ou algo que pudesse impedir o desem-
penho das funções. Mesmo com todos os cuidados e a adoção dos 
protocolos de saúde, outra pedagoga da escola, uma funcionária ad-
ministrativa e dois professores, foram diagnosticados com a Covid-19 
no retorno do ensino híbrido, que aconteceu no dia 30 de maio de 
2021. Atualmente, toda a rede de ensino estadual de educação do 
Estado do Amazonas e escolas particulares da Capital, estão com o 
retorno 100% presencial dos estudantes.

As adversidades sociais e a pandemia

O certo é que, em meio ao contexto da pandemia global, temos 
de levar em consideração todos os cidadãos que, de certo modo, en-
caram diferentes problemas dentro de uma determinada particulari-
dade/realidade. É importante citar o termo cidadãos em um contexto 
geral, porque entendemos que, de alguma forma, estamos envolvendo 
a vida de um estudante, quer seja de forma direta ou indireta, por inter-
médio de um pai, uma mãe ou um outro parente.
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No período anterior a 2020, a educação, principalmente a bra-
sileira, já apresentava números e realidades amargas com relação à 
vida de milhares de estudantes. As altas taxas de desemprego, a falta 
de instrução de muitos pais, o aumento da criminalidade e a falta de 
investimentos significativos nas escolas públicas, são alguns exemplos 
de problemas que já existiam antes da pandemia e que, agora, neste 
período, se acentuaram.

Entre os jovens de 15 a 29 anos de idade, 22,1% não estudavam 
e não estavam ocupados em 2019. O percentual foi menor que 
em 2018, em decorrência do aumento do nível de ocupação. 
Em 2019, a taxa de desocupação (11,7%) mostrou relativa me-
lhora frente a 2018 (12%). A taxa de desocupação da população 
preta ou parda (13,6%) foi maior que a da população branca 
(9,2%), padrão já observado na série. Mesmo entre pessoas 
com o mesmo nível de instrução, a taxa é maior para os pretos 
ou pardos em todos os níveis educacionais. No ensino funda-
mental completo ou médio incompleto, por exemplo, a taxa de 
desocupação varia de 13,7% entre brancos para 18,4% entre 
pretos ou pardos (IBGE, 2019).

A partir dos dados apresentados pelo IBGE (2019) é possível 
identificar que os problemas que afligem a população brasileira vão 
muito além dos números, pois, se tratando de Brasil, um país populoso 
e extremamente miscigenado, a questão racial é um outro fator que diz 
muito sobre os indicadores educacionais e sobre os problemas sociais.

Além disso, embora o fechamento das escolas tenha feito par-
te dos esforços para reduzir a velocidade da transmissão do vírus 
na população e a incidência da doença, isso acabou por gerar ou-
tros novos problemas na vida das pessoas, como danos à saúde 
psicológica e a de convívio social. Marques et al. (2020) destacam 
que, nesse período de isolamento social, houve aumento de casos 
de violência doméstica contra crianças e adolescentes. O fechamen-
to das escolas, entre outras instituições públicas, dificultou a busca 
por ajuda, proteção e alternativas para sair da situação de violência 
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vivenciada. Acrescenta-se a isso a dificuldade de haver um adulto 
para acompanhar as atividades escolares no âmbito doméstico, es-
pecialmente entre famílias em maior vulnerabilidade.

Em meio ao que é destacado, podemos enfatizar que a fome, 
a miséria, as altas taxas de desemprego, o aumento nos preços dos 
alimentos e a ausência da escola pública física, refletem uma dura 
realidade vivenciada por inúmeros sujeitos. Crianças que antes tinham 
na escola um refúgio para dialogar com seus colegas e para receber 
alimentação, passaram à reclusão, sem ter o ambiente físico escolar. 
Esses alunos seguem, então, marcados como indivíduos desfavoreci-
dos, sem acesso aos seus direitos sociais, sem a garantia do mínimo 
que o Estado deveria ofertar, como alimentação e educação, conforme 
previsto no artigo do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária (BRASIL, 1990).

Diante dessa situação que estamos vivendo, em que muitos fa-
miliares de estudantes não possuem uma renda fixa e nem condições 
financeiras para arcar com necessidades básicas, cabe ao Estado su-
prir essas necessidades. A falta de alimento, destacando que a meren-
da escolar é, para muitos, a fonte de alimentação, é um problema gra-
ve e que não está sendo colocado em pauta nas discussões sobre os 
danos provocados pela pandemia do novo coronavírus. Muitas esco-
las de tempo integral e ensino regular oferecem mais de uma refeição 
diária para os seus discentes e, portanto, a falta de acesso presencial à 
escola impede também o acesso a essas refeições. A situação exposta 
demonstra um problema social persistente que é ignorado por muitos, 
que é a questão da fome. Castro (2010) já destacava, há mais de uma 
década, a situação desse problema social na América Latina,
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Na parte do continente que corresponde à América Latina, o fe-
nômeno ainda é mais grave. Mais de dois terços da população 
dessa área passam fome, sendo que em algumas zonas a fome 
alcança três quartas partes da população. Todas as carências 
alimentares têm sido encontradas nas diferentes áreas deste 
continente. Carências proteicas, carências minerais, carências 
vitamínicas. Cerca de 120 milhões de latino-americanos sofrem 
de uma ou mais destas carências alimentares que os inferiorizam 
e os predispõem a outras muitas doenças intercorrentes (p. 33).

Castro (2010) contribui afirmando que a fome é um fenômeno 
social generalizado; é um fenômeno geograficamente universal, não 
havendo nenhum continente que escape à sua ação nefasta. O autor 
fez esse destaque há mais de uma década, quando, possivelmente, 
não chegou a imaginar uma situação calamitosa como a que estamos 
vivendo. Sipioni et al. (2020) asseveram que, além da tragédia sanitária 
provocada pelo vírus Sars-CoV-2, propriamente dita, podem ser pre-
vistas, em um horizonte próximo, consequências sociais graves, com 
acentuação da pobreza e sua face mais cruel, desumana e humilhante, 
desafiando os valores humanos diante da fome.

Assim, não podemos negar que muitos estudantes estão sen-
do excluídos do que podemos chamar de processo democrático com 
relação a ter uma vida digna, sendo privados de uma alimentação 
saudável que a escola poderia oferecer, além do próprio processo de 
educação ao qual eles têm direito.

[...] a alimentação escolar, que nas escolas públicas tem inter-
face com o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
além de proporcionar assistência alimentar suplementar aos 
escolares, deve promover a inclusão da educação alimentar e 
nutricional no processo de ensino-aprendizagem, estimulando, 
dessa forma, o envolvimento da comunidade escolar nesse pro-
cesso (CAMOZZI et al., 2015, p. 33).

Para Camozzi et al. (2015), muitos outros fatores estão ligados à 
própria questão da alimentação escolar. Além de tudo, muitos alunos 
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ficaram privados de participar dos processos educativos públicos e 
democráticos,

[...] processos educativos que tenham como parâmetro não o 
mercado e o capital, mas o ser humano. [...] Neste horizonte, o 
patrimônio natural e científico e os processos culturais e educa-
cionais não podem estar subordinados ao mercado e ao capital, 
mas ao conjunto de direitos que configuram a possibilidade de 
qualificar a vida de todos os seres humanos. A educação, nesta 
perspectiva, é elemento crucial no processo de emancipação 
da classe trabalhadora e de estabelecer práticas sociais com-
prometidas com a dignidade e a vida de todos os seres huma-
nos (FRIGOTTO, 2002, p. 65).

Frigotto (2002) destaca a importância da educação para além 
do ambiente escolar, abordando que educação é uma palavra muito 
complexa, e deve centralizar a formação humana, buscando sempre 
a criticidade social. Mészáros (2008) contribui lecionando que a edu-
cação deve ser sempre contínua ou não é educação. Ribeiro (2011) 
destaca, ainda, que a qualidade na educação é

Um termo recorrente na história brasileira, mas hoje o cenário é 
outro. Na era da informação, ter ou não ter acesso à educação 
faz enorme diferença. E ainda mais: trata-se de encontrar um 
novo paradigma de vida sustentável, que possa renovar nossos 
sistemas de ensino e lhes dar sentido. Qualidade significa me-
lhorar a vida das pessoas. De todas as pessoas. Na educação, 
a qualidade está ligada ao viver bem de todas as nossas comu-
nidades, a partir da comunidade escolar (p. 1).

Apesar deste contexto de pandemia vivenciado, e seguindo as 
definições de Ribeiro (2011) com relação a termos uma educação de 
qualidade para todos os indivíduos, entendemos que todas as crian-
ças e adolescentes deveriam estar envolvidas com a escola e os pro-
cessos de ensino-aprendizagem. Desde março de 2020 até o presente 
momento, meados de 2021, no entanto, crianças e adolescentes es-
tão tendo muitas dificuldades para participar do processo educacional. 
Essa inserção, hoje, só é possível se o estudante estiver conectado, de 
alguma forma, à internet, como destacam Dias e Pinto (2020):
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Muitos no Brasil não têm acesso a computadores, celulares ou 
à Internet de qualidade – realidade constatada pelas Secretarias 
de Educação de Estados e municípios no atual momento – e 
um número considerável alto de professores precisou aprender 
a utilizar as plataformas digitais, inserir atividades online, avaliar 
os estudantes a distância e produzir e inserir nas plataformas 
material que ajude o aluno a entender os conteúdos, além das 
usuais aulas gravadas e online (p. 546).

Os escritos de Dias e Pinto (2020) levam-nos à reflexão da se-
guinte situação: Se esses estudantes não têm nem o que comer, como 
é que poderão gastar recursos para adquirir ferramentas tecnológi-
cas? Como poderão ter celulares, tablets, computadores, entre outros 
aparelhos, para poderem acompanhar as atividades oferecidas pelas 
escolas em ambientes virtuais de aprendizagem? Se o jovem não apre-
senta condições de se adequar ao momento, então ele passa a ser 
um marginalizado pela sua condição social, não sendo incluído como 
indivíduo que deveria estar acompanhando e tentando aprender algo 
que possa refletir na sua formação no futuro. Em entrevista, o reitor 
da Universidade Federal da Bahia (Ufba), João Carlos Salles, destaca 
alguns números relevantes sobre a questão das aulas remotas, como 
nos conta Alves (2020): “69% dos alunos da Ufba têm renda per capita 
familiar de até um salário-mínimo e meio, configurando uma situação 
de vulnerabilidade. Portanto, a pressa em propor atividades remotas irá 
marginalizar mais ainda os que já são excluídos” (p. 353).

Alves (2020) ressalta, também, que a situação de exclusão em 
meio à pandemia vai além das redes públicas de ensino, acentuando-se 
em todos os segmentos educacionais e, igualmente, na rede privada.

Assim, com o distanciamento social imposto pela pandemia, 
as atividades de toda a rede de ensino foram suspensas, pres-
sionando a rede privada a buscar alternativas para atender a 
demanda dos pais e estudantes. [...] Esses pais pagam pela 
educação recebida nas escolas/faculdades que escolheram 
para seus filhos e muitas vezes cobram pela continuidade das 
atividades apesar do contexto em que estamos inseridos. Res-
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salto que os pais dos alunos da rede pública também pagam 
pela educação dos seus filhos por meio dos altos impostos que 
oneram os brasileiros, com pouca visibilidade do seu retorno. 
Estes pais são principalmente assalariados e recebem pelo me-
nos um salário mínimo (ALVES, 2020, p. 352).

Alves (2020) destaca bem a questão social que a crise sanitária 
impôs para toda a população. Nesse momento, todos os estudan-
tes foram impactados com o novo coronavírus e suas repercussões. 
Todas as redes de ensino tiveram de encontrar soluções urgentes 
para que o processo de ensino e aprendizagem pudesse continuar. 
É necessário considerar que a vida escolar dos estudantes e o seu 
contexto familiar são fatores que têm grande relevância no campo 
científico educacional, e que possibilitam a abertura de discussões 
para buscar novos caminhos, alternativas e outras políticas para que 
possamos fortalecer a educação em toda a sua complexidade. Não 
podemos nos restringir ao momento de crise atual, mas, sim, nos pre-
pararmos para enfrentar os problemas já existentes e buscar prevenir 
os que poderão surgir, para que se possa, então, consolidar uma 
educação inclusiva e libertadora para todos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Sars-Cov-2, conhecido como o novo coronavírus, e causa-
dor da Covid-19, surgido, a princípio, na cidade de Wuhan, na China, 
no final de 2019, é, sem dúvida, um dos maiores acontecimentos das 
últimas décadas. Os impactos provocados na geografia global são 
difíceis de serem analisados no momento e nos próximos anos.

A respeito da crise sanitária no campo da educação, decorren-
te deste período de pandemia, podemos fazer uma tímida análise em 
meio a tudo o que aconteceu no ano de 2020 e que vem acontecendo 
no ano de 2021. As adaptações foram necessárias. As escolas e os 
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professores precisaram reinventar-se, adotando novas metodologias, 
utilizando novas tecnologias, modificando seus espaços físicos e cons-
truindo novos espaços, propondo atividades síncronas e assíncronas, 
assim como aulas híbridas, para atender a essa nova mudança de pa-
radigma. A elaboração e a aprovação de novas políticas públicas para a 
educação se fazem e se fizeram necessárias com a pandemia. A escola 
não pode parar e precisa acompanhar as mudanças sociais e econômi-
cas; precisa ter condições para garantir a educação para todos, mesmo 
ante a todos os desafios que se apresentam. Em meio a tudo isso que 
foi vivido e que estamos vivendo, é necessário que possamos estar 
atentos, a partir de agora, para a oferta de uma educação pautada no 
oferecimento de espaços criativos, que tenham disponíveis aparatos 
tecnológicos e que deem condições de aprendizagem para todos os 
estudantes, independente das condições sociais, físicas e geográficas.
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